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RESUMO 
As cidades moçambicanas, no geral, são assinaladas pelo forte crescimento 
populacional e expansão territorial das áreas urbanizadas, frente à coabitação de 
processos formais e informais de acesso à terra, do registro de inadequações no uso 
e ocupação da terra, com fortes impactos na organização sócio-espacial e ambiental 
das mesmas. Diante desta realidade que prevalece ao longo do tempo, uma das 
questões centrais é a leitura do uso e apropriação da terra a partir da análise dos 
sujeitos que comandam o processo de acesso à terra e do quadro político-legal. A 
pesquisa está relacionada com a produção do espaço na cidade, centrado em 
avaliar a influência dos prevalecentes mecanismos de acesso à terra na 
configuração espacial da expansão urbana na cidade de Lichinga, no período entre 
1984 e 2016. Para tal, metodologicamente a pesquisa é guiada por uma abordagem 
dialética, predominantemente qualitativa e, assim, recorre-se da análise bibliográfica 
e documental, da aplicação de questionários e entrevistas para responder as 
questões que norteiam a pesquisa. Recorre-se também ao auxílio da aplicação de 
geotecnologias para analisar a dinâmica do uso e ocupação da terra na cidade de 
Lichinga, entre 1984 e 2016. Os resultados do mapeamento da dinâmica do uso e 
ocupação da terra, combinado com a observação de campo, permite aferir que o 
processo de urbanização é acompanhado de uma expansão que se opera com 
ocupação indiscriminada do meio físico, no exemplo de parte das áreas 
ambientalmente sensíveis, como sejam as áreas do fundo dos vales. Assim, ocorre 
na cidade de Lichinga uma expansão urbana que revela tratar-se da reprodução de 
uma ocupação que sugere espontaneidade, pouco estruturada espacialmente.  A 
partir dos resultados das fontes primárias, através da aplicação de questionários 
(aos chefes de agregado familiar cuja habitação está localizada numa área de 
ocupação planeada ou espontânea) e entrevistas (aos funcionários do município, 
régulos e secretários de bairro, acadêmicos, pesquisadores e agentes e funcionários 
do Estado), há uma percepção de que na cidade de Lichinga, especificamente, 
verifica-se uma fragilidade por parte dos órgãos locais do Estado com competência 
para o controle do acesso à terra, entendido como uma das causas da prevalência 
da ocupação indiscriminada do meio físico e, consequentemente, o desrespeito ao 
património ambiental. Chega-se ao entendimento de que a articulação entre o 
munícipio e as autoridades comunitárias no acesso à terra constitui o fator central 
para disciplinar o uso e ocupação da terra e, assim, orientar a expansão urbana, 
contudo, situação que é contrária a realidade atual na cidade de Lichinga. O estudo 
possibilitou também reconhecer que independentemente do estágio de urbanização, 
as cidades moçambicanas contém população voltada para o desenvolvimento de 
usos considerados rurais, a partir do qual se defende que esta realidade não 
compromete o sentido de cidade que está presente no território em consideração. 
Por esta via, as situações de carência e precariedade da população, consideradas 
como uma questão de necessidades e não de escolha, são aqui valorizadas como 
uma realidade concreta associada ao contexto histórico e socioeconômico e não, em 
si, como um elemento diferencial do urbano e rural. Entende-se que leitura do uso e 
apropriação da terra na cidade constitui meio de aferir a finalidade do planejamento 
posto em prática: a quem atende esse planejamento e gestão da cidade e como as 
demandas da população de baixa renda estão salvaguardadas. 
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Mozambican cities, in general, are marked by strong population growth and 
expanding territories in urbanized areas, in the face of cohabitation of formal and 
informal land access processes, record of unutilized landlessness and occupation of 
land, and strong impacts on socio-spatial organization of their subtitles. Faced with 
this reality that prevails over time, one of the fundamental questions is a reading of 
land use and appropriation based on the analysis of the subjects that control the 
process of access to land and the political-legal framework. The research is related to 
the production of space in the city, centered on evaluating the influence of the 
prevailing mechanisms of access to land in the spatial configuration of urban 
expansion in the city of Lichinga, between 1984 and 2016. To this end, 
methodologically the research is guided by a dialectical approach, predominantly 
qualitative and, thus, resorted to the bibliographical and documentary analysis, the 
application of questionnaires and interviews to the respondent as questions that 
guide the research. The use of geotechnologies is also used to analyze the dynamics 
of land use and occupation in the city of Lichinga between 1984 and 2016. The 
results of the mapping of the dynamics of land use and occupation, combined with 
the field observation, allow us to verify that the urbanization process that takes place 
in the city of Lichinga is followed by an expansion that operates with indiscriminate 
occupation of the physical environment, environmental sensitive areas, such as the 
bottom areas of the valleys. Thus, in the city of Lichinga, an urban transmission 
reveals itself as the reproduction of an occupation that suggests spontaneity, 
spatially unstructured. From the results of the primary sources, through the 
application of questionnaires and interviews (municipal officials, regulations and 
secrets of neighborhood, academics, researchers and agents) and the people of the 
State, there is a perception that in the city of Lichinga, specifically, there is a fragility 
on the part of the local organs of the State with competence to control access to land, 
understood as one of the causes of the prevalence of the indiscriminate occupation 
of the physical environment and, consequently, the disrespect to the environmental 
patrimony It is understood that the articulation between the municipality and the 
community authorities in the access to land is the central factor to discipline the land 
use and occupation, thus, to guide the urban expansion, however, situation that is 
contrary to the current reality in the city of Lichinga. The study also made it possible 
to recognize that, regardless of the stage of urbanization, Mozambican cities contain 
a population focused on the development of uses considered rural, from which it is 
argued that this reality does not compromise the sense of city that is present in the 
territory under consideration. In this way, the situations of need and precariousness 
of the population, considered as a matter of needs and not of choice, are valued here 
as a concrete reality associated with the historical and socioeconomic context and 
not, as such, as a differential element of the urban and rural. It is understood that 
reading the use and appropriation of land in the city constitutes a means to assess 
the purpose of planning put into practice: who attends to this planning and 
management of the city and how the demands of the low-income population are 
safeguarded. 
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As cidades moçambicanas são assinaladas pelo forte crescimento 
populacional e expansão territorial das áreas urbanizadas, frente à coabitação de 
processos formais e informais de acesso à terra, com fortes impactos na 
organização sócio-espacial e ambiental das mesmas. Diante desta realidade que 
prevalece ao longo do tempo, uma das questões centrais é entender o padrão do 
uso e ocupação da terra a partir da análise das forças políticas e económicas que 
comandam o processo de acesso à terra e do quadro político-legal.  
O planejamento do uso e ocupação da terra centra-se em disciplinar a 
ocupação do território, considerando seu melhor aproveitamento (SANTOS R., 
2004). Assim, o conhecimento das particularidades que expressam as formas de 
ocupação do território constitui uma das premissas básicas para orientar a utilização 
racional do território.  
Pela sua influencia na produção do espaço, o Programa das Nações Unidas 
para Assentamentos Humanos (UN-Habitat) (2007) aponta no seu relatório que as 
cidades africanas são confrontadas com o problema de acomodar o rápido 
crescimento das populações que vivem nas cidades, proporcionando-lhes abrigo 
adequado e serviços urbanos básicos. Nesse relatório, a UN-Habitat constata que a 
principal ameaça ao ambiente em Moçambique resulta da expansão e crescimento 
da ocupação informal da terra (entendida aqui no sentido de ilegal) nas cidades. 
Ademais, particularmente em relação à cidade de Lichinga, o Plano Estratégico do 
Município de Lichinga (2011-2021) identifica a ocupação ilegal de terras como um 
dos fatores que dita a prevalência da ocupação desordenada em alguns bairros, 
bem como o subaproveitamento da cintura verde do município para fins agrícolas 
(MUNICÍPIO DE LICHINGA, 2012).  
Segundo o Decreto 23/2008, que aprova o Regulamento da Lei do 
Ordenamento do Território, os municípios1 têm atribuições para o planejamento e 
gestão do seu território. Segundo o Decreto 15/2000, que estabelece as formas de 
                                                          
1
 Com base na Lei 2/97, que aprova o quadro jurídico para a implantação das autarquias em 
Moçambique, as categorias de autarquias locais em Moçambique são os municípios e as povoações. 
Os municípios correspondem à circunscrição territorial das cidades e vilas. Especificamente, a cidade 
de Lichinga foi elevada a categoria de município no ano 1997. Em 1997 foram criados 33 municípios, 
em 2008 criados mais 10 municípios e, posteriormente, em 2013 mais 10 municípios de categoria de 
vila, perfazendo um total de 53 municípios, sendo 23 cidades e 30 vilas (Ministério da Administração 
Estatal e Função Pública, 2015).  
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articulação dos Órgãos Locais do Estado (OLE) com as autoridades comunitárias 
(Régulos e Secretários de bairro), no desempenho das suas funções administrativas, 
os OLE deverão articular com as autoridades comunitárias, auscultando opiniões 
sobre a melhor maneira de mobilizar e organizar a participação das comunidades 
locais, na concepção e implementação de programas e planos económicos, sociais e 
culturais, em prol do desenvolvimento local.  
Face à reprodução de problemas relacionados com a forma de ocupar o 
território, entende-se que a compreensão sobre os fatores inerentes a produção do 
espaço inclui a análise da dinâmica do uso e ocupação da terra na cidade; a 
verificação das prevalecentes formas de acesso à terra, sua lógica e influência na 
organização espacial da cidade; a caracterização das forças políticas e económicas 
que comandam o processo de acesso à terra na cidade; o entendimento da relação 
entre as práticas de acesso à terra e o quadro político-legal sobre terras e 
ordenamento do território. 
Concretamente, o presente estudo está relacionado com o processo de 
produção do espaço na cidade de Lichinga, cujo objetivo geral está voltado para 
avaliar a influência das formas de acesso à terra na configuração espacial da 
expansão urbana, no período entre 1984 e 2017. Para tal, especificamente inclui: 
levantar as formas prevalecentes de acesso à terra nas cidades; caracterizar os 
sujeitos com ingerência na alocação de parcelas de terra, para fins habitacionais; 
aferir o quadro político-legal sobre terras e ordenamento do território em relação aos 
prevalecentes mecanismos de acesso à terra e a forma de ocupar o território.  
Parte-se do entendimento de que a configuração espacial do uso e ocupação 
da terra na cidade reflete o conjunto de ações desenvolvidas ao longo do tempo por 
certos “sujeitos” sociais. Assim, a tese que direciona esta reflexão parte da 
valorização da ideia de que a articulação entre o Estado e as autoridades 
comunitárias no controlo do acesso à terra afigura-se fator condicionador da forma 
de ocupação do território.  
Neste sentido, a hipótese central da tese é que, no contexto da cidade de 
Lichinga, se alude que os problemas relacionados com a forma de ocupação do 
território evidenciam estratégias ineficazes de atuação do Estado (através do poder 
local) como sujeito central, regulador, coordenador e controlador do acesso à terra.  
Por conseguinte, considerando que o município é, por competência, regulador e 
controlador da ocupação do território, como hipótese secundária aponta-se a 
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desarticulação entre o Município e as autoridades tradicionais (régulos e secretários 
de bairro) quanto a gestão do acesso à terra como fator que influencia largamente 
para a prevalência dessas perversões na ocupação do território. 
  A reflexão sobre a produção do espaço nas cidades constitui um dos temas 
centrais da Geografia como ciência e, no caso específico da presente pesquisa, 
inclui a reflexão sobre as formas de pensar e problematizar o planejamento e gestão 
da cidade, assente nos paradigmas da contemporaneidade voltados para o 
desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo.  
A relevância do estudo enquadra-se também na valorização do uso de 
geotecnologias como recurso metodológico para o conhecimento da distribuição 
geográfica das tipologias de uso e ocupação da terra, a partir do processamento 
digital e visual das imagens de satélite, bem como da produção de cartas temáticas 
de apoio à análise espacial sobre a dinâmica do uso e ocupação da terra na cidade 
de Lichinga, com auxílio do uso integrado de Sensoriamento Remoto (SR) e 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG). As geotecnologias, no exemplo do SIG e 
SR, dada as suas capacidades voltadas a recolha e análise de informação espacial, 
constituem recursos potenciais para a análise da dinâmica de uso e ocupação da 
terra e, assim, são fundamentais na prossecução dos objetivos da gestão territorial, 
a partir do qual se podem efetuar críticas construtivas às estruturas espaciais 
implantadas, na busca de propostas voltadas para o ordenamento do território. 
Planejamento, gestão e ordenamento do território apresentam conceitos 
distintos. Considera-se aqui a distinção entre planejamento e gestão proposta por 
Souza (2010): gestão no sentido da administração de situação dentro dos marcos 
dos recursos presentemente disponíveis e tendo em vista as necessidades 
imediatas; o planejamento como a preparação para a gestão futura, buscando-se 
evitar ou minimizar problemas e ampliar margens de manobra. Portanto, na acepção 
de Souza a gestão é a efetivação das condições que o planejamento feito no 
passado ajudou a construir. É diante destas particularidades que Souza considera 
que o planejamento e gestão são distintos e complementares.  
O ordenamento do território é a finalidade do planejamento e gestão do 
território, como refere Mafra e Silva (2004:) “o objeto e a finalidade do planejamento 
e gestão do território é o ordenamento territorial, significando esta expressão a 
análise da distribuição dos locais destinados a habitação e a atividades produtivas e 
outras num dado espaço, bem como das formas de utilização pelos diversos sujeitos 
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envolvidos”. Valoriza-se aqui o conceito de Carvalho (2000), em que ordenar a 
cidade significa, necessariamente, procurar localização e articulação, racionais, de 
infraestruturas e espaços públicos, edifícios e respetivos usos, tendo em vista uma 
rentabilização dos recursos disponíveis (naturais, técnicos e financeiros) e a 
qualidade de vida da população. Portanto, a terra é o recurso base do ordenamento 
do território e, no caso concreto de Moçambique, a terra é propriedade do Estado. 
Como observa o IBGE (2013), estudos que retratam a dinâmica do uso e 
ocupação da terra representam instrumento valioso para a construção de 
indicadores ambientais, contribuindo assim para a identificação de alternativas 
promotoras da sustentabilidade do desenvolvimento. 
Especificamente na cidade de Lichinga, existem registros que evidenciam 
problemas ambientais associados à formas de ocupação do território, no exemplo de 
inundações e erosão. Nesse sentido, diante da prevalência de formas de ocupação 
do território que revelam o desrespeito ao património ambiental, no exemplo da 
ocupação das áreas junto ao fundo do vale pelo uso habitacional, bem como do 
fortalecimento do mercado informal de terras nas cidades moçambicanas, entende-
se que um adequado planejamento e gestão territorial necessitam compreender com 
propriedade as forças políticas e económicas com forte ingerência no acesso à terra, 
e os mecanismos por estes adoptados, bem como a análise da legislação sobre o 
acesso à terra e ordenamento do território para a verificação dos conteúdos, 
objetivos e a situação da aplicação dos mesmos.  
É diante deste conjunto de elementos que a pesquisa centra-se na avaliação 
das formas predominantes de acesso à terra, para aferir sua influência na 
configuração espacial das formas de uso e ocupação da terra, onde se realça a 
verificação da articulação entre o Município e as autoridades comunitárias (Régulos 
e Secretários de bairro) quanto ao acesso à terra, considerados aqui como os 
sujeitos fundamentais para o controle e orientação da ocupação do território. Por 
conseguinte, metodologicamente a pesquisa é orientada por um raciocínio dialético, 
com ênfase em procedimentos qualitativos.    
Para tal, a tese está organizada em cinco (5) capítulos, além da introdução e 
considerações finais. Na parte introdutória efetuam-se a problematização do tema 
em estudo, a justificativa, as hipóteses, os objetivos e a especificação das partes 
que compõem a tese.  
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O capítulo 1 “Cidade e produção do espaço: um levantamento dos elementos 
condicionantes” constitui a parte do enquadramento teórico, reservado para a 
discussão teórico-metodológica do tema central, com base na análise bibliográfica. 
Assim, inicialmente efetua-se uma reflexão das abordagens sobre cidade e campo, 
urbano e rural, do qual procura-se levantar os elementos essenciais e acessórios 
para definir cidade no contexto de Moçambique. Esta discussão é efetuada a partir 
do pressuposto de que a cidade, enquanto forma, constitui espaço com 
possibilidades de convivência entre o urbano e rural, como modos de vida, 
auxiliando-se de autores como Carlos (1999, 2007, 2010), Lojkine (1997), 
Abramovay (2000), Araújo (2001), Rodrigues (2004), Lefebvre (2008[1969]), Lencioni 
(2008) e (BIAZZO, 2008). Seguidamente, centra-se na reflexão dos fatores 
condicionantes da produção do espaço, a partir de autores como Carlos (1994), 
Lojkine (1997), Gottdierner (1997), Castells (2000), Carvalho (2000) e Harvey (2006). 
O capítulo 2 “Aspetos metodológicos da pesquisa” é reservado para a 
explicação dos procedimentos metodológicos da pesquisa, onde se referencia a 
abordagem e os procedimentos intelectuais e técnicos desenvolvidos para atender 
as questões e atingir os objetivos que norteiam a pesquisa, a caracterização das 
fontes de recolha de dados e dos procedimentos de análise dos mesmos, bem como 
as técnicas utilizadas para maximizar a confiabilidade dos resultados. 
Os capítulos 3, 4, e 5 inserem-se na discussão dos resultados, orientados 
numa análise escalar. Especificamente, no capítulo 3 “O processo de urbanização e 
a produção do espaço citadino em Moçambique-África: contexto e características” 
efetua-se uma discussão sobre as características da urbanização em África e, 
especificamente, Moçambique. Em relação à Moçambique e com base na análise 
documental e bibliográfica, efetua-se uma avaliação da urbanização e gestão da 
terra, a análise dos mecanismos de acesso à terra estabelecido no quadro político-
legal em Moçambique e sua relação com os problemas decorrentes das práticas de 
acesso à terra, observáveis na forma de ocupação do território, a partir do estudo da 
Política Nacional de Terras, Lei de terras e seus regulamentos, a Política de 
Ordenamento do Território e suas componentes, a Lei e o Regulamento da Lei de 
Ordenamento do Território e, como único instrumento identificado pelo autor sobre a 
cidade de Lichinga, a Postura Camarária da cidade de Lichinga.  
No capítulo 4, intitulado por “Cidade de Lichinga (Moçambique): caraterização 
da área de estudo”, efetua-se a caraterização da área de estudo, a partir do 
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enquadramento geográfico e localização da cidade de Lichinga, da descrição geral 
sobre a sua evolução e a divisão administrativa, dos aspectos físico-territoriais e 
socioeconómicos, bem como sobre a estrutura da ocupação da cidade, em 
observância aos objetivos da pesquisa. 
O capítulo 5 “Expansão urbana e as formas de acesso à terra na cidade de 
Lichinga (Moçambique): apresentação e discussão de resultados” constitui a 
apresentação e discussão dos resultados com base nos dados e informações 
recolhidas através da aplicação de entrevistas e questionários, bem como da análise 
multitemporal do uso e ocupação da terra na cidade de Lichinga, a partir do auxílio 
da aplicação de geotecnologias. Neste capítulo, centra-se para o entendimento de 
questões relacionadas com os mecanismos de acesso à terra e a prevalência de 
formas de ocupação do território que revelam o desrespeito ao patrimônio ambiental.  
Posteriormente, nas “Considerações finais”, reserva-se para a apresentação 
das principais constatações e ilações da pesquisa, onde se procura expor algumas 
respostas que atendem as questões, hipóteses e objetivos da pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 - CIDADE E PRODUÇÃO DO ESPAÇO: UM LEVANTAMENTO DOS 
ELEMENTOS CONDICIONANTES 
 
A pertinência conceitual em torno da delimitação de cidade e campo, urbano e 
rural, está intimamente associada à necessidade de atender, com objetividade, as 
questões do planejamento e gestão dos territórios e a compatibilização na 
elaboração de políticas públicas. Entende-se que a abordagem territorial do 
desenvolvimento inclui superar a visão dicotômica cidade/campo e rural/urbano, 
como também da associação do rural exclusivamente ao campo e à atividades 
agrícolas, permitindo, por esse viés, enfatizar e valorizar as características e 
particularidades dos territórios. 
A partir de Carlos (2007), a compreensão da cidade na perspectiva da 
Geografia, especificamente, se coloca diante de sua dimensão espacial, enquanto 
realidade material que se revela através do conteúdo das relações sociais que lhe 
dão forma, havendo a necessidade de construção de uma teoria da prática sócio-
espacial que se realiza na cidade, focada na explicação da realidade urbana em sua 
totalidade, o que inclui o desvendamento dos conteúdos do processo de 
urbanização, bem como as possibilidades que se desenham no horizonte para a 
vida cotidiana na cidade. Assim, parte-se do pressuposto que a cidade, enquanto 
forma, constitui espaço com possibilidades de convivência entre o urbano e o rural, 
vistos enquanto conteúdos e constituindo modos de vida, cuja predominância do 
urbano varia em observância ao contexto histórico e socioeconômico do território.  
Por outro lado, há o reconhecimento da atuação de diferentes agentes e 
processos contraditórios na produção do espaço, em observância as necessidades 
de uso e apropriação, com repercussões sobre a organização intra-citadina2. 
Perante aos problemas inerentes à forma de ocupação do território, procura-se 
valorizar que a intervenção do Estado é necessária e crucial como controladora, 
coordenadora e dinamizadora da organização do espaço. Nesse sentido, parte-se 
também do pressuposto de que embora a propriedade privada seja o cerne das 
                                                          
2
 O uso da expressão “espaço citadino” no presente trabalho é em corroboração com o entendimento 
de que “rural” e “urbano” expressam representações sociais (conteúdos de construções sociais) e, 
portanto, não designam espaço, contrariamente a “cidade” e “campo” enquanto formas com 
referência espacial. Por essa via, os espaços podem ser adjetivados de campestre ou citadino 




desigualdades sócio-espaciais, a forma de atuação do Estado ou entidades públicas 
pode atenuar processos excludentes. 
Com base nas colocações anteriores, o objetivo do presente capítulo é 
estabelecer as bases teóricas que permitem uma discussão sobre os elementos que 
definem a cidade, norteado no contexto da realidade de Moçambique, para 
posteriormente e tendo em consideração que a produção do espaço é condição, 
meio e produto da reprodução social, centrar-se na reflexão sobre as condicionantes 
da configuração espacial do uso e ocupação da terra na cidade. 
 
1.1 Abordagens teórico-conceptuais sobre cidade e campo, urbano e rural 
O tema sobre cidade e campo tem merecido reflexão ao longo do tempo, 
especificamente por parte de académicos, facto que está associado à necessidade 
de sua interpretação em observância a realidade social concreta e da sua 
repercussão no desenho de políticas e estratégias de desenvolvimento territorial.   
Lefebvre (2008[1969]) apresenta a hipótese que assume a possibilidade de 
ocorrer, ao longo do tempo, uma situação em que verifica-se uma taxa nula de 
urbanização (a existência da cidade em contexto de predominância completa da vida 
agrária, da produção agrícola, do campo) à uma urbanização efetiva ou completa 
(absorção do campo pela cidade, predominância completa da produção industrial até 
mesmo na agricultura). Ademais, Lefebvre considera a cidade como sendo o 
resultado da ação de certos “sujeitos” históricos e sociais, a partir do qual distingue o 
urbano, como a realidade social desse processo, e a cidade como um dado prático 
sensível.  
É diante da hipótese da variação no nível de urbanização no território, 
apresentado por Lefebvre, que consubstancia-se a hipótese segundo a qual a 
cidade, enquanto forma, constitui espaço com possibilidades de convivência entre o 
urbano e o rural, vistos enquanto conteúdos e constituindo modos de vida, cuja 
predominância do urbano varia em observância ao contexto histórico e 
socioeconômico do território. 
Para o entendimento da cidade a partir de uma leitura teórico-metodológica, 
Carlos (2007:20) valoriza a “ideia de cidade como construção humana, produto 
histórico-social, contexto no qual a cidade aparece como trabalho materializado, 
acumulado ao longo de uma série de gerações, a partir da relação da sociedade 
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com a natureza”. Para Carlos (2007) a cidade deve ser pensada tendo em 
consideração o conteúdo da prática sócio-espacial que lhe dá forma e conteúdo. 
Parte-se do entendimento que a abordagem sobre cidade e campo, urbano e 
rural tem sido marcada pela prevalência, por um lado, de tentativas em uniformizar e 
universalizar rigidamente a definição de cidade e campo, tendo como referência a 
realidade dos países desenvolvidos da Europa, sem observar as particularidades 
presentes em outros contextos territoriais, especificamente dos países em 
desenvolvimento; por outro lado, a prevalência de concepções teóricas que 
associam exclusivamente o rural ao campo, e o urbano a cidade, considerando 
como unidades espaciais que delimitam territórios e, assim, o perímetro da cidade 
coincidindo com o do urbano. 
Esta inquietação é apresentada no atual contexto paradigmático em que a 
abordagem territorial do desenvolvimento repousa na superação da visão dicotómica 
entre campo e cidade, bem como a oposição estanque entre o rural e o urbano. 
As cidades apresentam-se de forma particular e específica em cada país, 
como no seio do mesmo país, o que permite aferir que as cidades apresentam 
diferentes estágios de urbanização.  
A partir da comparação com os pequenos centros urbanos da maior parte dos 
países da Europa que oferecem as funções necessárias para um cotidiano 
autossuficiente, Moura (2009) questiona se os aglomerados dos países em 
desenvolvimento, cuja base produtiva é marcada pela presença assinalável da 
agricultura, poderiam também ser considerados por cidades.  
Em muitos países da Europa, pequenos centros urbanos oferecem 
as funções necessárias para um cotidiano autossuficiente, com as 
vantagens de tranquilidade que os centros maiores perderam. Em 
países subdesenvolvidos, há que se recorrer às metrópoles até para 
funções fundamentais. Nesses, a delimitação do urbano de muitos 
municípios é apenas uma lei que identifica um núcleo em território 
ainda preso à base produtiva e ao modo de vida rural. Por vezes, a 
agricultura local envolve o pequeno conjunto de edificações desses 
núcleos, como que querendo fazer parte dele, ou reclamando por ter 
sido apropriada. Seriam esses núcleos cidades? (MOURA, 2009:16). 
Visto que a definição de cidade e campo, rural e urbano tem implicações no 
desenho de políticas e na expressão espacial da ocupação do território, a questão 
apresentada por Moura reveste-se de importância fulcral sob o ponto de vista 
teórico-metodológico, especificamente, a partir do reconhecimento que o 
ordenamento do território tem sido marcado por essas concepções que associam o 
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uso agrícola exclusivamente ao campo, e não a cidade, só para apontar como 
exemplo.  
Corrobora-se com Araújo (2001) quanto à negação da aplicação linear da 
delimitação clássica de urbano e rural [cidade e campo], sem ajustar às realidades 
concretas e as diferentes formas e percepções de uso e organização do espaço. 
São vários os contextos em que o termo “urbano” tem sido associado 
somente a cidade e o rural ao campo, como também observam-se situações em que 
se substitui “cidade” por “área urbana” ou “campo” por “área rural”, de entre outros 
exemplos, não para especificar a predominância do modo de vida, mas para 
delimitar uma unidade espacial.  
Para Rodrigues (2004) e Lencioni (2008), conceituar requer o levantamento 
dos aspectos essenciais e acessórios do objeto ou fenômeno que se pretende 
analisar ou conceituar. Assim, os elementos acessórios do conceito são relevantes 
como ajustadores à realidade concreta, que no exemplo do termo cidade, permitem 
retratar as particularidades do território em consideração. São vários os elementos 
que têm sido utilizados na conceituação ou definição de cidade. 
Castells (1983) apoia a ideia de que as cidades estão associadas com a 
forma residencial adoptada pelos membros da sociedade cuja presença direta nos 
locais de produção agrícola não era necessária. Por esta via, Castells concebe a 
cidade como o lugar geográfico onde se instala a superestrutura politico-
administrativa de uma sociedade que chegou a um ponto de desenvolvimento 
técnico e social (natural e cultural), de tal ordem que existe uma diferenciação do 
produto em reprodução simples e ampliada da força de trabalho, chegando a um 
sistema de distribuição e de troca, que supõe a existência: de um sistema de classes 
sociais; de um sistema político permitindo ao mesmo tempo o funcionamento do 
conjunto social e do domínio de uma classe; de um sistema institucional de 
investimento, em particular no que concerne à cultura e à técnica; de um sistema de 
troca com o exterior. 
O conjunto das concentrações que acontecem no espaço (da população, de 
atividades, de instituições), e não exclusivamente a indústria, associam-se para a 
diferenciação do modo de vida presente no campo e na cidade (o fenómeno 
urbano), como se pode apreender a partir de Lojkine (1997) ao considerar a cidade 
como o lugar da “região urbana”, no sentido de predomínio do urbano, cuja distinção 
entre cidade e campo pode ser lida tendo em conta que “os dois termos espaciais 
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desta oposição são a cidade – concentração da população, dos instrumentos de 
produção, do capital, dos prazeres e das necessidades- e o campo- que isola e 
espalham esses mesmos elementos” (LOJKINE, 1997:164). 
O que, a nosso ver, vai caracterizar duplamente a cidade capitalista 
é, de um lado, a crescente concentração dos “meios de consumo 
coletivo” que vão criar um modo de vida, novas necessidades sociais 
– chegou-se a falar de uma “civilização urbana” -; de outro, o modo 
de aglomeração específica do conjunto dos meios de reprodução (do 
capital e da força do trabalho) que se vai tornar, por si mesmo, 
condição sempre mais determinante do desenvolvimento económico 
(LOJKINE, 1997: 146). 
Em Castells (2000) há uma ênfase ao entendimento de que a noção de 
urbano (oposta ao rural) pertence à dicotomia ideológica sociedade 
tradicional/sociedade moderna, e refere-se à certa heterogeneidade social e 
funcional, para além da densificação. 
A distinção entre cidade e urbano é também destacado por Lencioni ao 
observar que “tanto a cidade, como objeto, como o urbano, como fenômeno, se 
situam no âmbito das reflexões sobre o espaço e a sociedade, pois são produtos 
dessa relação; mais precisamente, são produzidos por relações sociais 
determinadas historicamente” (LENCIONI, 2008:114). De entre os elementos 
frequentemente utilizados para conceituar cidade, Lencioni (2008) destaca a 
aglomeração sedentária como uma das características essenciais do conceito de 
cidade, independentemente das variações entre cidades, quer espacial ou temporal; 
em relação ao elemento acessório “atividade económica da população”, 
frequentemente utilizado para conceituar como cidade a ausência de atividades 
voltadas ao setor primário, Lencioni chama atenção à necessidade de observar que 
o fato de que a aglomeração sedentária pode conter população voltada para o 
desenvolvimento de “atividades do campo”, o que não compromete o sentido de 
cidade que pode estar presente no aglomerado; ademais, quanto ao tamanho da 
população, este também é considerado por Lencioni como um elemento acessório 
para conceituar cidade, tem importância relativa e é de maior utilidade no seio do 
território em consideração, sendo pouco relevante quando utilizado isoladamente 
como definidor de cidade. Assim, para Lencioni 
Na conceituação de cidade, excluindo-se, por tanto, a ideia que nega 
a incorporação da população voltada às lides do campo, bem como a 
de tamanho da população, mantém- se as ideias de aglomerado, 
sedentarismo, mercado e administração pública, que parecem 
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constituir referências importantes na conceituação de cidade 
(LENCIONI, 2008:116). 
Lencioni distingue como elementos essenciais do conceito de cidade: a 
aglomeração, sedentarismo, mercado e administração pública.  Especificamente em 
observância a realidade brasileira, Lencioni verifica que as condições de 
aglomeração sedentária, acrescida da função de troca e da de administração pública 
é que fizeram com que alguns povoados se desenvolvessem como cidades, a partir 
do qual sublinha que o aspecto “local de poder” é fundamental na conceituação de 
cidade no contexto do Brasil, na medida em que sozinho, define uma cidade, 
independente dos outros elementos mencionados. Portanto, Lencioni conclui que ao 
falarmos em cidade, no Brasil, constitui um aglomerado sedentário que se 
caracteriza pela presença de mercado (troca) e que possui uma administração 
pública. 
Valorizando a necessidade de perceber a perspectiva histórica para a 
definição de cidade, Carlos (1999) afirma que esta pode estar vinculada a existência 
de uma função industrial, cultural (cidades religiosas, cidades universitárias, de entre 
outras), cidades cujas origens ligam-se às atividades comerciais, administrativas ou 
políticas. Portanto, para Carlos a cidade não surge a partir do simples aumento da 
população da vila, da extensão do sítio ou do aumento da sua densidade. Existem 
condições históricas especificas que explicam o surgimento da cidade e suas 
diferenciações espaciais. Esta percepção concorre para o reconhecimento que as 
nações apresentam um conjunto de diversidades e particularidades quanto a 
aspectos de índole económico, histórico-culturais, para além do tamanho da 
população, que importa considerar na definição de cidade. É desta lógica de 
pensamento que corrobora-se com Souza (2005) quando afirma que uma cidade 
média e pobre, dando exemplo do Nordeste brasileiro, tenderá a não apresentar 
comércio e serviços tão diversificados e sofisticados como outra cidade de mesmo 
porte, em uma região mais próspera, com uma presença bem mais expressiva de 
estratos de renda médios, dando o exemplo do interior de São Paulo ou o Sul do 
Brasil.  
Portanto, assinala-se também, a partir de Lencioni (2008), que o conceito de 
cidade não pode ser enfocado de uma perspectiva a-histórica, na medida em que a 
cidade depende de formas políticas e sociais e que essas são produto de 
determinações sociais, devendo ser associado a um território concreto. Para Carlos 
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(1994, 1999), a cidade aparece como um bem material e, em observância as leis da 
reprodução do capital, se expressa através dos diferentes tipos de uso da terra e, 
assim, a sua manifestação espacial reflete a divisão técnica e social do trabalho, 
num determinado momento histórico, em observância ao grau de desenvolvimento 
das forças produtivas materiais da sociedade, das condições em que se dá a 
produção.   
 A cidade é, antes de mais nada, trabalho objetivado, materializado, 
que aparece através da relação entre o “construído” (casas, ruas, 
avenidas, estradas, edificações, praças) e o “não construído” (o 
natural) de um lado, e do movimento, de outro lado, tanto no que se 
refere ao deslocamento de homens e mercadorias quanto (ao que diz 
respeito) às marcas que representam momentos históricos diferentes 
produzidos na articulação entre novo e velho (CARLOS, 1994:56).  
  Os elementos apresentados por Carlos permitem aferir que a cidade não 
pode ser reduzida somente às áreas edificadas, situação que tem resultado no uso 
de termos como “área urbana”, ou “área urbanizada”, e até porque as áreas não 
edificadas da cidade constituem áreas para a expansão urbana.   
O espaço geográfico representa a expressão concreta de um processo 
histórico, no qual a sociedade se especifica, fato que justifica a consideração da 
urbanização como expressão da relação entre sociedade e espaço. Assim, a partir 
de Lefebvre (2008[1970]), entende-se que o urbano constitui uma sociedade em 
formação, admitindo que a partir de certo momento histórico possa predominar no 
campo o modo de vida urbano. Visto a urbanização como um processo 
espaciotemporal, tanto a cidade quanto o processo de urbanização se apresentam 
enquanto movimento urbano, expressando determinada forma e conteúdo derivado 
de contextos histórico-espaciais específicos, dependente das características da 
sociedade considerada. A cidade é visto, assim, enquanto formas, realidade material 
no espaço e o urbano especifica o conteúdo social dessas formas, o modo de vida. 
A cidade enquanto construção humana, produto social, trabalho 
materializado, apresenta-se enquanto formas de ocupação. O uso da terra ligado a 
momentos particulares da produção das relações capitalistas de produção é o modo 
de ocupação de determinado lugar na cidade. O modo de ocupação de determinado 
lugar da cidade se dará a partir da necessidade de realização de determinada ação, 
seja de produzir, consumir, habitar ou viver. Nesse sentido, a configuração dos usos 
da terra no espaço da cidade é função da realidade socioeconómica e do contexto 
histórico do território considerado. A forma com que se apresentam os usos é 
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decorrente do grau de desenvolvimento das forças produtivas materiais da 
sociedade, das condições em que se dá a produção e do desenvolvimento do 
processo de humanização do homem (CARLOS, 1999). 
Castells (1983) parte da constatação que o modelo teórico de “sociedade 
urbana” foi elaborado principalmente por oposição à “sociedade rural”. Segundo a 
percepção de Castells, o fenómeno urbano é a expressão do sistema de valores na 
cultura própria a um local e a uma época e, assim, o urbano estaria intimamente 
associado a certa forma especial de ocupação do espaço por uma população, a 
saber, o aglomerado resultante de uma forte concentração e de uma densidade 
relativamente alta, tendo como correlato previsível uma diferenciação funcional e 
social maior. Associando o urbano à densificação e heterogeneidades sociais, 
Castells reconhece que as dificuldades da definição teórica do urbano [urbano na 
concepção de unidade espacial] começam na especificação do tamanho e do nível 
de densidade para que a unidade espacial seja denominada de urbano e a partir de 
que fundamentos teóricos e empíricos para cada um dos critérios. É importante 
assinalar que Castellls usa a densidade (também valorizado pelo IBGE, 2017) como 
elemento essencial para conceituar o urbano a partir do entendimento de que há 
uma relação causal entre as características (dimensão, densidade e 
heterogeneidade dos aglomerados urbanos) e as formas culturais. Especificamente, 
para Castells a dimensão da cidade está associada proporcionalmente ao leque de 
variação individual e diferenciação social, no sentido que quanto maior for o 
tamanho da população, eleva-se a necessidade de controle formal (administração 
pública), mercado e outras instituições sociais e económicas. 
Como também se observa a partir de Carlos (1994), o urbano está associado 
ao modo de produção do espaço e pode ser apreendido a partir da leitura da 
paisagem, pelos elementos visíveis que representam as relações sociais reais que a 
sociedade cria em cada momento do seu processo de desenvolvimento. Assim, para 
Carlos, a leitura da paisagem permite apreender o “espaço construído”, o imobilizado 
nas construções, e o movimento da vida. Portanto, a paisagem como uma forma 
histórica específica que se explica através da sociedade que a produz, sendo um 
produto da história das relações materiais dos homens que a cada momento adquire 
uma nova dimensão específica de um determinado estágio do processo de trabalho 
vinculado à reprodução do capital. 
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O urbano é um produto do processo de produção de determinado 
momento histórico, não só no que se refere à determinação 
econômica do processo (produção, distribuição, circulação e troca), 
mas também sociais, políticas, ideológicas, jurídicas que se articulam 
na sua totalidade da formação econômica e social. Desta forma, o 
urbano é mais que um modo de produzir, é também um modo de 
consumir, pensar, sentir, enfim, é um modo de vida (CARLOS, 
1994:84). 
Assim, em Carlos, o urbano constitui obra histórica que se reproduz 
continuamente, é um modo de vida. Por sua vez, a cidade é uma forma de 
apropriação do espaço produzido, que se expressa através dos usos da terra, tendo 
em consideração que o modo pelo qual esse uso se dará e se distribui 
espacialmente dependerá dos condicionantes do seu processo de produção, 
portanto é particular à realidade do território. Nesse sentido, constata-se que 
dependendo da realidade concreta, e visto como modo de vida, o urbano não é 
rigidamente delimitado pela cidade como também o rural não ocorre somente no 
campo. O urbano caracteriza-se como modo de vida que atinge tanto o campo como 
a cidade. Como complementa Rodrigues (2004), com base na realidade brasileira, 
as atividades urbanas no Brasil extrapolam os limites das cidades, a partir do 
exemplo do agronegócio e das atividades turísticas no campo.  
Corrobora-se com Rodrigues quanto ao entendimento de que o urbano deve 
ser entendido não como uma realidade acabada, mas como um horizonte de 
transformações territoriais, sociais, políticas e econômicas, considerando que se 
trata de um modo de vida e, por sua vez, a cidade deve ser compreendida como 
forma espacial e lugar de concentração da produção, circulação, consumo de bens e 
serviços. Assim, a cidade, que concentra e difunde o urbano, é um centro de decisão 
política. Em face da diferenciação entre cidade e urbano, Rodrigues sugere que 
conceito seja aplicável ao urbano e definição seja aplicável à cidade. Contudo, 
assinalamos em Rodrigues o uso da expressão “áreas rurais” para referenciar o 
campo.  
Endlich (2006) apresenta uma reflexão sobre como entender atualmente o 
que é rural e o que é o urbano, diante de uma nova realidade vivenciada no Brasil 
em que um conjunto de atividades, diferentes das tradicionais, passou a ser 
desenvolvido no campo (no exemplo da atividade industrial, serviços e atividades de 
entretenimento). Endlich efetua a sua análise com base nos critérios largamente 
utilizados, nomeadamente: a consideração do rural e urbano como unidades 
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territoriais, a partir do qual são definidos os limites oficiais ou delimitação 
administrativa; a consideração do rural como dispersão e o urbano como um 
aglomerado, a partir da definição de um patamar demográfico; a distinção entre o 
urbano e o rural com base na densidade demográfica; e a definição do urbano e 
rural com base na natureza das atividades económicas.  É da consideração destes 
elementos de análise que Endlich observa que a utilização isolada desses critérios 
limita a compreensão e distinção entre o urbano e o rural, como também implica no 
estabelecimento administrativo e arbitrário dos limites entre um e outro.  
Observa-se em Endlich alguma consideração do rural e urbano a unidades 
espaciais, contudo Endlich (2006:23) assinala que o “o rural designa uma condição 
da vida, que vem sendo superada material e culturalmente. Esta superação não 
atinge a totalidade da sociedade, pois se trata de um processo que está isento das 
contradições que permeiam o capitalismo”. Observa-se também em Endlich a 
associação do rural a situação de carência e precariedade.  
Se o rural significa limitação, o urbano representa uma condição 
social em que, teoricamente, é possível superar a precariedade. Mais 
do que precariedade, o urbano deve ser compreendido também 
como a superação do limite do economicismo, do valor de troca e da 
ideologia do consumo, que gerou a crise da cidade. As condições 
objetivas, materiais e técnicas já existem. Foram produzidas no 
âmbito do modo capitalista de produção. Já a superação real, das 
vidas precárias é, ainda, uma perspectiva (ENDLICH, 2006:25). 
Especificamente em relação à realidade brasileira, Endlich observa que o 
urbano existente está marcado pela precariedade, mas o desafio é a conquista da 
sociedade urbana que deve ser mantida enquanto perspectiva. Portanto, no nosso 
entendimento, a precariedade é considerada como uma realidade concreta 
associada ao contexto histórico e socioeconômico e não, em si, como um elemento 
para diferenciar o modo de vida, ou o urbano do rural. Estes elementos permitem 
reconsiderar a visão de Abramovay (2000) quanto ao entendimento que geralmente 
o rural é definido em associação imediata a precariedade ou carência, a partir do 
qual sublinha que  
Há um vício de raciocínio na maneira como se definem as áreas 
rurais no Brasil, que contribui decisivamente para que sejam 
assimiladas automaticamente a atraso, carência de serviços e falta 
de cidadania. A definição do IBGE, para usar a expressão de Elena 
Saraceno (1996/99), é de natureza residual: as áreas rurais são 
aquelas que se encontram fora dos limites das cidades, cujo 
estabelecimento é prerrogativa das prefeituras municipais. O acesso 
a infraestruturas e serviços básicos e um mínimo de adensamento 
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são suficientes para que a população se torne “urbana”. Com isso, o 
meio rural corresponde aos remanescentes ainda não atingidos pelas 
cidades e sua emancipação social passa a ser vista — de maneira 
distorcida — como “urbanização do campo” (ABRAMOVAY, 2000:2). 
Ademais, o geógrafo moçambicano Manuel G. de Araújo também constata 
essa diferenciação económica entre o campo e a cidade, onde aponta que “em 
África, o rural [campo] e o urbano [cidade] são apresentados como dois espaços 
bem individualizados que representam dois mundos que, mantendo fortes relações, 
caminham a velocidades desiguais e representam “culturas” e realidades 
profundamente diferentes” (ARAÚJO, 2001:5, grifo nosso). 
Para Lojkine (1997), o que caracteriza a cidade capitalista é a crescente 
concentração dos meios de consumo coletivo, que vão criar pouco a pouco um 
modo de vida, novas necessidades sociais - tendo-se chegado a falar de “civilização 
urbana”- e um modo de aglomeração específica do conjunto dos meios de 
reprodução. A cidade, vista como espaço de aglomeração da população, os 
instrumentos de trabalho, do capital, dos prazeres e das necessidades, esta 
associada à lógica capitalista. Por essa compreensão, o campo isola e espalha os 
elementos que caracterizam a cidade. 
Daqui, há um entendimento de que a concentração ou ocupação extensiva do 
território está intimamente relacionada ao modo de vida da população. Tanto 
Castells (2000), como Endlich (2006), Sposito (2006) e Lencioni (2008) recorrem ao 
atributo concentração para diferenciar a cidade do campo.  
Sposito (2006) observa que a concentração demográfica não pode ser usada 
por si só para distinguir o campo da cidade, contudo aponta sua importância sob o 
ponto de vista metodológico, especificamente para conceituar cidade e não para 
definir cidade. Ademais, para Sposito, o atributo diferenciação social, adicionado à 
concentração, é sim significativo como aspecto relevante para compreensão das 
cidades.  
A cidade, marcada pela concentração, é espaço propicio à realização 
de atividades que requerem encontro, proximidade ou possibilidades 
de comunicação, especialização e complementaridade de papéis e 
funções. O campo, marcado mais pela extensão e dispersão, atende 
técnica e economicamente ao desempenho de outras atividades 
(SPOSITO, 2006:116). 
Portanto, a cidade pode ser distinguida do campo em observância à um 
conjunto dos elementos, dentre os quais se entende que a concentração e a 
densidade populacional são fatores fundamentais a considerar. Contudo, para 
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Spósito (2006) a extensão territorial pode estar sujeita a uma morfologia em que se 
constituem áreas de transição e contato entre o campo e a cidade, que se 
caracteriza pelo compartilhamento, no mesmo território, de usos da terra, de práticas 
sócioespaciais e de interesses políticos e económicos associados ao mundo rural e 
ao mundo urbano. Em relação à essa “nova” unidade espacial os autores têm 
constatado um modo de vida associado tanto ao urbano como ao rural. Para Sposito 
(2006), a lógica de produção capitalista é marcada pela extensão da cidade além 
dela, incorporando terras rurais, sem que sejam efetivamente terras de uso e 
ocupação urbanos.  
É diante da consideração da possibilidade de existência da “nova” unidade 
espacial caracterizada pela sobreposição que Lefebvre (2008[1969]: 75) observa 
que “os geógrafos encontraram, para designar essa confusão, um neologismo feio, 
porém, significativo: o rururbano”, a partir do qual consubstanciamos nossa análise 
recorrendo também ao Saquet (2006), que considera que a extensão territorial está 
sujeita a possibilidades de articulação que se podem processar historicamente entre 
o campo e a cidade, a partir do qual se entende não ser necessário inventar 
palavras como “rururbano” ou “cidade-campo”, para referenciar os “novos” espaços 
que representam transição entre a cidade e o campo.  
A partir de Saquet (2006), entende-se que de diversas formas e intensidades 
(migração campo-cidade, atividades comerciais, mobilidade da força do trabalho 
para o campo, expansão horizontal das cidades, meios de comunicação como rádio 
e televisão), o rural pode se estabelecer na cidade ou no campo. Saquet constata 
duas possibilidades para o rural: por um lado, que em alguns recortes territoriais o 
rural seja caracterizado pela propriedade fundiária intimamente ligada a forças e 
relações específicas, indústrias ainda na fase artesanal, divisão do trabalho 
incipiente, dispersão populacional, relação muito próxima de indivíduos com sua 
natureza exterior, relações de vizinhança e ajuda mútua (cooperação) e identidades; 
por outro lado, em outros recortes territoriais, há formas produtivas que expressam 
inovações técnicas e tecnológicas, mecânicas e informacionais, trabalho 
assalariado, e indústrias modernas. Portanto, Saquet (2006, 2011) afirma que alguns 
aspetos do rural também podem ocorrer/ocorrem na cidade. 
Para nós, essa leitura crítica do uso e da apropriação do espaço 
urbano também precisa considerar, simultaneamente, os processos 
rurais, culturais e ambientais, pois acreditamos numa relação 
multidimensional e multiforme entre o campo e a cidade, o urbano e 
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o rural (...) O que varia, são os arranjos, as intensidades, as formas e 
os conteúdos, as velocidades. O urbano só pode ser compreendido 
em suas relações com o rural, pois um está no outro, só vem a ser 
pelo outro, numa relação complementar, dialeticamente definida 
(SAQUET, 2011:8). 
 
O entendimento de que os “espaços rurais” e os “espaços urbanos” se 
articulam e, portanto, a pesar de diferentes não são excludentes, constitui um 
elemento fulcral na construção teórico-metodológica sobre a relação campo-cidade e 
urbano-rural, como refere Saquet.   
Um aspecto importante é a não definição do rural somente pela 
agricultura e do urbano somente pela indústria. Ambos relacionam-se 
reciprocamente e contém uma miríade de aspectos específicos 
inerentes a formas de vida distintas. Há complexidades e 
heterogeneidades nos espaços rural e urbano. Elas são territoriais, 
com temporalidades e territorialidades. O que varia, são arranjos, as 
intensidades, formas e conteúdos, as velocidades (SAQUET, 
2006:160). 
Favareto e Seifer (2012) verificam que a rígida separação cidade-campo tanto 
influencia o senso comum como também o repertório de planejadores de políticas. 
No entanto, há uma tendência de valorização da complementaridade que existe 
entre o campo e a cidade, em que o campo não tem sido visto somente como o lugar 
de realização de atividades predominantemente primárias. Esta “nova” perspectiva 
em que não é favorável a visão dicotómica e estanque entre cidade e campo 
enquadra-se na abordagem territorial do desenvolvimento e, em termos de desenho 
de políticas,  
Insere-se na passagem de uma lógica baseada na promoção de 
atividades primárias para uma ênfase na diversificação das 
economias; e uma prioridade à expansão das capacidades humanas 
e à criação de habilidades locais de inserção social e económica, 
capazes de se apoiar nas principais vantagens comparativas que 
emergem deste contexto (FAVARETO e SEIFER, 2012: 71). 
Ademais, como se consubstancia a partir de IBGE (2017), a ausência da 
consideração da possibilidade de prevalência do rural na cidade não dá conta das 
complexas relações e processos que caracterizam a mistura campo-cidade e da 
importância crescente da dinâmica que se estabelece em suas inter-relações. 
Especificamente, a abordagem territorial do desenvolvimento exige superar ou 
ignorar as delimitações espaciais estanques entre cidade e campo e, por sua vez, do 
rural e do urbano, para enfatizar e valorizar as características e particularidades dos 
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territórios. Assim, o rural e o urbano passam a compor um todo em inter-relação e 
em retroalimentação.  
Especificamente, em relação ao uso de expressões como “espaços rurais” e 
“espaços urbanos”, o uso do rural e urbano como sinónimos de unidades espaciais, 
entende-se que é oportuno apresentar também as contribuições que advém de 
Biazzo (2008). Biazzo sublinha a necessidade de utilização da categoria “rural” e 
“urbano” em um sentido não essencialista, movimentando-se em busca de 
elaborações teóricas capazes de tratá-las como categorias analíticas, visto como 
uma forma de renovar o significado teórico de tais termos, portanto, desvinculando-
os de recortes espaciais.  
Como apresentado por Lefebvre (2008[1969]), corrobora-se com Biazzo 
quanto ao entendimento de que o rural e o urbano são qualidades das relações 
sociais e, por isso, trata-se do rural e urbano no local e, não, “um local como rural ou 
urbano”. Portanto, o “rural” e “urbano” não designam espaços ou propriedades 
empiricamente observadas, mas representações sociais. Biazzo defende campo e 
cidade como formas; ruralidades e urbanidades como conteúdos de construções 
sociais. A cidade é um espaço em que há possibilidades de ocorrência de 
identidades rurais ou manifestações de ruralidades, assim como no campo há 
possibilidades de ocorrência de urbanidades.  
Campo e cidade são formas concretas, materializam-se e compõem 
as paisagens produzidas pelo homem; “urbano” e “rural” são 
representações sociais, conteúdos das práticas de cada sujeito, cada 
instituição, cada agente na sociedade. Por isso, urbanidades e 
ruralidades se combinam em cada recorte do espaço, seja um local, 
seja uma micro, meso ou macro região. Mais do que isso, 
urbanidades e ruralidades se combinam nos atos e na visão de 
mundo de cada indivíduo. São atributos, não substantivos. Propõe-
se, aqui, abandonar por completo o vínculo direto entre espaço e 
“rural”, ou espaço e “urbano”, para que, referidas como ruralidades e 
urbanidades, tais categorias adquiram conteúdo analítico (BIAZZO, 
2008: 144). 
Valorizam-se as constatações de Biazzo, em que a partir da consideração do 
urbano e do rural como representação de modos de vida, manifestações ou criações 
concebidas a partir de hábitos e costumes, estes não podem ser considerados como 
unidades espaciais, contrariamente a cidade (e do campo), ou espaço citadino (ou 
espaço campestre), considerados como formas que contém o urbano (e ou o rural).  
Com efeitos para uma analogia teórico-metodológica, no contexto do Brasil 
recentemente o IBGE (2017) apresentou uma proposta de classificação dos 
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“espaços rurais e urbanos” centrado no recorte territorial de município. Esta 
metodologia é citada pelo IBGE por ter, como uma das vantagens, a possibilidade 
de conhecer a realidade e auxiliar na condução da gestão territorial e na tomada de 
decisões.  
A proposta do IBGE é orientada fundamentalmente pelo sistema de 
classificação adoptada pela OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico) e pela União Europeia. A tipologia da OCDE e da 
União Europeia tem em comum o fato de elegerem a densidade demográfica como 
critério principal numa classificação de larga escala, contudo, diferindo na 
classificação final das unidades territoriais. A classificação final da OCDE apresenta 
cinco classes (Predominantemente Rural Remota; Predominantemente Rural 
Próxima a uma Cidade; Intermediária Remota; Intermediária Próxima a uma Cidade; 
Predominantemente Urbana), enquanto a tipologia da União Europeia conta com 
três classes (Predominantemente Urbana; Intermediário; Predominantemente Rural). 
A proposta de classificação dos “espaços rurais e urbanos” apresentado pelo 
IBGE (2017) possui critérios variados, havendo a destacar a densidade populacional 
(destacado pela sua vantagem em facilitar a comparabilidade dos resultados), a 
acessibilidade (a centros com alto nível hierárquico em relação a rede urbana), bem 
como patamares demográficos e alguns aspetos legais.  
O resultado da classificação dos “espaços rurais e urbanos” proposto pelo 
IBGE (2017) é efetuado segundo um processo de classificações e cruzamentos 
matriciais sucessivos, tendo em consideração o critério da população em áreas de 
ocupação densa, a proporção da população em áreas de ocupação densa em 
relação à população total, bem como a localização. Quanto à população em áreas 
de ocupação densa, refere-se a população total nas áreas de ocupação densa 
utilizando o critério de densidade e contiguidade das manchas de ocupação a partir 
de uma Grade Estatística. A Grade Estatística divide o território em células de 200 m 
x 200 m nas áreas legalmente “urbanas”, e 1 km x 1 km nas áreas legalmente 
“rurais”. Porém para delimitar as áreas urbanas e rurais, a partir de critérios 
homogêneos, foi utilizada a grade com células 1 km x 1 km para todo o Território 
Nacional. Quanto à proporção da população em áreas de ocupação densa em 
relação à população total, o grau de urbanização das unidades populacionais foi 
aferido a partir de faixas percentuais da população concentrada nas áreas de 
ocupação densa. As classes definidas distinguem as unidades populacionais da 
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seguinte forma: unidades populacionais que apresentem mais de 75% da população 
residente em áreas de ocupação densa são classificadas de alto grau de 
urbanização; unidades populacionais que apresentem entre 50 e 75% da população 
residente em áreas de ocupação densa são classificadas de moderado grau de 
urbanização; e unidades populacionais que apresentem menos de 50% da 
população residente em áreas de ocupação densa, são classificadas de baixo grau 
de urbanização. 
Uma nota importante é que metodologicamente a tipologia “rural-urbano” 
resulta, primeiramente, em três (3) classes: Município Predominantemente Urbano; 
Município Intermediário e Município Predominantemente Rural, cujas características 
delimitadoras são: 
a) Município Predominantemente Urbano: municípios em Unidades 
Populacionais com mais de 50.000 habitantes em área de ocupação densa; 
municípios em Unidades Populacionais que possuem entre 25.000 e 50.000 
habitantes em área de ocupação densa com grau de urbanização superior a 50%; e 
municípios em Unidades Populacionais que possuem entre 10.000 e 25.000 
habitantes em área de ocupação densa com grau de urbanização superior a 75%. 
b) Município Intermediário: municípios em Unidades Populacionais que 
possuem entre 25.000 e 50.000 habitantes em área de ocupação densa com grau 
de urbanização entre 25 e 50%; municípios em Unidades Populacionais que 
possuem entre 10.000 e 25.000 habitantes em área de ocupação densa com grau 
de urbanização entre 50 e 75%; e municípios em Unidades Populacionais que 
possuem entre 3.000 e 10.000 habitantes em área de ocupação densa com grau de 
urbanização superior a 75%. 
 c) Município Predominantemente Rural: municípios em Unidades 
Populacionais que possuem entre 25.000 e 50.000 habitantes em área de ocupação 
densa com grau de urbanização inferior a 25%; municípios em Unidades 
Populacionais que possuem entre 10.000 e 25.000 habitantes em área de ocupação 
densa com grau de urbanização inferior a 50%; e municípios em Unidades 
Populacionais que possuem entre 3.000 e 10.000 habitantes em área de ocupação 
densa com grau de urbanização inferior a 75%. 
A classificação anterior é refinada, culminando na seguinte tipologia: 
a) Município predominantemente urbano; 
b) Município intermediário adjacente; 
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c) Município intermediário remoto; 
d) Município rural adjacente; 
e) Município rural remoto. 
Portanto, as bases teóricas apresentadas permitem aferir que a cidade, como 
produto social, assume formas e conteúdos diversos ao longo do processo histórico, 
constituindo espaço com possibilidades de convivência entre o urbano e o rural, 
vistos como modos de vida. Importa aqui reforçar que tanto o urbano como o rural, 
na qualidade de modos de vida, não se restringem à cidade e campo, 
respetivamente, aspetos sustentados por Saquet ao afirmar que 
A forma de vida urbana extrapola a cidade, historicamente, e o 
urbano e o rural interagem. O rural atinge o urbano e este, aquele, 
num processo de expansão urbana. O rural e o urbano interligam-se 
e, em muitas situações, confundem-se em virtude das inúmeras 
interações e complementaridades. E esta articulação territorial, de 
reciprocidade e totalidade, é central para a compreensão das 
relações urbano-rurais, pois há complementaridade nos processos 
territoriais e um movimento incessante que inclui e exclui 
simultaneamente, liga e desliga (SAQUET, 2011:9). 
Assim, devem ser observados os fatores de índole local e que particularizam 
a cidade, a partir do qual a prevalência de ruralidades não exclui o sentido de cidade 
que prevalece no território, considerada como elementos referentes ao estágio da 
urbanização, em função do contexto histórico, socioeconômico e tecnológico. 
Como conceber conceitualmente e definir a cidade em Moçambique, sem 
menosprezar o contexto histórico e socioeconômico, constitui a essência da 
discussão que se segue.  
 
1.2 Elementos teórico-conceptuais para definir cidade em Moçambique 
As análises anteriormente apresentadas relevam a necessidade de não 
importar e aplicar linearmente definições (de cidade e campo, especificamente) em 
situação de territórios com uma estrutura demográfica e socioeconómica diferente, 
sem ajustar à realidade concreta do território.  
Em muitas áreas dos espaços definidos como “urbanos”, não é fácil 
separar estes dois conceitos, em particular naquilo que se designa 
por bairros urbanos das periferias das cidades, ou mais 
simplesmente bairros periféricos. A primeira dificuldade resulta do 
facto de, insistentemente, pretendermos usar conceitos dos países 
mais desenvolvidos e aplicá-los linearmente a realidades 
completamente diversas daquelas para as quais foram concebidos, 
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sem que sejam ajustados a esta. Resulta isto mais de um 
preconceito daquilo que foi definido para uma realidade que se quer 
igual em termos de objetivos; isto é, os conceitos de urbano e rural 
terão que ser iguais ao dos países desenvolvidos (ARAÚJO, 2001:6).  
Segundo a African Development Bank (AfDB), Organisation for Economic Co-
operation and Development (OECD) e United Nations Development Programme 
(UNDP), os elementos utilizados para definir oficialmente “área urbana” variam 
substancialmente entre os países africanos, de entre os quais assinalam o tamanho 
da população, critérios administrativos ou políticos e, com pouca representatividade, 
têm sido tomado em consideração à presença de atividades agrícolas (AfDB, OECD 
e UNDP, 2016). Segundo a AfDB, OECD e UNDP, trinta e cinco (35) países 
africanos definem a “área urbana” pela dimensão da população (que varia entre 
1.500 a 30.000 habitantes); Vinte e quatro (24) países definem as “áreas urbanas” a 
partir de critérios administrativos ou políticos; enquanto em onze (11) países a 
definição de “área urbana” tem em consideração a presença de atividades não 
agrícolas; a atividade socioeconômica apenas define “áreas urbanas” para nove (9) 
países, enquanto as infraestruturas são menos comumente utilizadas nas definições 
nacionais de “áreas urbanas”. 
A larga associação do fenómeno da urbanização em África para somente a 
partir do período da colonização levou Araújo (1997:114) a considerar que a “visão, 
de certa forma eurocentrista do fenómeno urbano na África, não considera as 
aglomerações humanas existentes antes da chegada dos europeus, e que 
constituíam autênticos centros urbanos em termos de dimensão, de funções e de 
estrutura”.  Araújo apresenta, como exemplos de algumas cidades africanas que 
existiam antes da colonização pelos europeus, os “zimbabués” do Muenemutapa, as 
cidades da costa oriental que serviam de entrepostos comerciais com o Oriente, as 
cidades Haoussa e do império Ashanti, as do antigo Benin e as cidades 
caravaneiras do Sahel, com a particularidade de que algumas destas datam dos 
séculos X e XI. 
Baía (2009) aponta que, especificamente no período anterior a chegada dos 
portugueses em Moçambique, as primeiras aglomerações populacionais que se 
podem considerar de cidades em Moçambique estavam associadas à concentração 
de população e pelo predomínio de funções administrativas e/ou comerciais, no 
exemplo da capital de Gaza e dos Estados dos Mataka e dos Mutapas (com 
predomínio da administrativa e comercial) ou dos aglomerados populacionais de 
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Chibuene, em Vilanculos-Inhambane, Ilha de Moçambique-Nampula (com o 
predomínio da função de centro comercial) 3.  
Consta que o contato com os portugueses no território moçambicano inicia 
nos finais do século XV. Contudo, o estabelecimento do que se podem considerar as 
primeiras cidades coloniais, orientadas pelo Estado português no início do século 
XX, seguiu uma lógica de seleção dos sítios baseada, primordialmente, em escolhas 
de carácter estratégico e, quando possível, conciliando o fator comercial e militar: o 
primeiro, para garantir as necessidades da metrópole (Portugal), enquanto que o 
segundo procurava submeter os indígenas e garantir a segurança dos colonos e das 
rotas/abastecimentos comerciais (MENDES, 2012).  
Portanto, constata-se que grande parte das atuais cidades moçambicanas 
resulta de processos apriorísticos, cuja localização não respeitou os aglomerados 
tradicionais outrora instalados no território moçambicano; a concentração de 
atividades econômicas foi decidida e imposta em função de interesses exteriores 
(coloniais), relacionados com questões econômicas ou necessidades de poder, 
como aponta Araújo. 
Os atuais espaços urbanos em Moçambique são resultantes de um 
processo alógeno, em que a concentração de atividades econômicas 
foi decidida e imposta em função de interesses exteriores (coloniais), 
como sucedeu, igualmente, em toda a África subsaariana. Muitas 
vezes, nem sequer são interesses econômicos diretos que atuam 
como fator imediato da localização do "situ" urbano, mas antes 
interesses ligados às necessidades do poder colonial, como sejam o 
de controle militar e/ou administrativo e a exportação de matérias 
primas, geralmente provenientes do interior (ARAÚJO, 2003:167). 
Em observância à perspectiva histórica, a origem das cidades moçambicanas 
está vinculada, predominantemente, à função político, administrativa e comercial, 
havendo de realçar o desenvolvimento de atividades comerciais e, em menor 
representação territorial, da instalação de indústrias, contrariamente a larga parte 
das cidades europeias que resultaram do processo de industrialização. Portanto, a 
lógica da ocupação no período colonial resultou em diferenciações locais, 
assumindo-se que os processos históricos estão também na origem da configuração 
                                                          
3
Segundo o Tenente-coronel João José de Sousa Cruz, no seu artigo intitulado “O enigma de uma 
colónia virtual - África oriental portuguesa (Moçambique)”, sem data, ainda no século VIII mercadores 
árabes estabeleceram relações com o povo banto, via Oceano Índico. No século XV, Sofala já 
possuía docas e casas de pedra. Os árabes vinham negociar com Moçambique desde a península 
arábica e tinham entrepostos em Mombaça, Melinde, Quiloa, I. de Moçambique, Quelimane e Sofala. 
Negociavam não só minérios mas também marfim e madeiras raras. Também comerciavam escravos 
que tanto eram levados para a península arábica, como para a Índia (Disponível  em: 
https://www.revistamilitar.pt/artigo.php?art_id=344, acessado em 14 de Novembro de 2017). 
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territorial. Especificamente, assume-se que a génese da cidade de Lichinga está 
intimamente associada ao predomínio de funções administrativas ou políticas.  
Diante da atual realidade socioeconômica de Moçambique, a atividade 
agrícola constitui fonte direta e indireta de obtenção de rendimento e alimentos, 
tanto para a população que vive nas unidades politico-administrativas consideradas 
cidade, como as que residem no campo (UN-HABITAT, 2007). Segundo o Ministério 
de Plano e Desenvolvimento (2014), quase 10 milhões de moçambicanos, tanto na 
cidade ou no campo, vivem em situação de pobreza4, com problemas de 
insegurança alimentar, baixos rendimentos e desemprego.  
A partir de um estudo efetuado na cidade de Maputo (Moçambique), em 2001, 
o geógrafo Manuel de Araújo constata que usando os conceitos clássicos, as 
características dos bairros periféricos das cidades de Moçambique são 
fundamentalmente rurais. Para o estudo referenciado o autor recorre a indicadores 
tais como: a principal atividade económica do chefe do agregado familiar; tipo de 
casas (quanto ao material de construção utilizado); acesso à água canalizada e a 
energia eléctrica; densidade de ocupação residencial do solo. Portanto, Araújo 
observa que dentro dos limites das principais cidades, parte duma franja era 
ocupada por população que praticava a agricultura como atividade exclusiva ou 
principal, o espaço residencial era ocupado de forma dispersa e mantém todos os 
hábitos e atitudes dos camponeses, mas que, ao mesmo tempo, estabelecem uma 
relação diária com o centro urbano, onde compram e vendem (ARAÚJO, 2001). É 
diante desta realidade e particularidade, presente até então em todas as cidades 
moçambicanas, que como forma de chamar atenção para a não aplicação linear de 
definições em contextos diferentes, Araújo questiona: “o urbano e o rural em 
convivência no espaço da cidade?” (ARAÚJO, 1999:184); “Que urbano deveremos 
ter em Moçambique? Aquele em que impera o cimento, as moradias e os prédios 
verticais, com uma grande densificação residencial do espaço?” (ARAÚJO, 
2001:11). 
Atualmente, a Lei de Ordenamento Territorial define por “solo urbano” toda a 
área compreendida dentro do perímetro dos municípios, vilas e das povoações, 
sedes de postos administrativos e localidades, legalmente instituídas; por sua vez, o 
                                                          
4
 De acordo com os dados do censo populacional de 2007, Moçambique possuía em 2007 uma 
população de 20.366.795habitantes. 
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“solo rural” corresponde à parte do território nacional exterior aos perímetros dos 
municípios, cidades, vilas e das povoações, legalmente instituídas (MICOA, 2009).  
De acordo com a Lei de Bases das autarquias, Lei no 2/97, de 28 de Maio, as 
autarquias locais são os municípios e as povoações. Os municípios correspondem à 
circunscrição territorial de cidades e vilas. As povoações correspondem à 
circunscrição territorial da sede do posto Administrativo (BOLETIM DA REPÚBLICA, 
1997).   
Portanto, se a cidade é elevada à categoria de município, no contexto atual 
em Moçambique, o perímetro da cidade corresponde integralmente ao perímetro do 
município, como também ao que se denomina por “solo urbano”. Com base no 
quadro legal, em Moçambique o “solo urbano” corresponde a totalidade do perímetro 
da cidade e dos municípios, independentemente das formas predominantes de uso e 
ocupação da terra.  
Em relação a Moçambique, Araújo (1988) propõe que se considere como 
“áreas urbanas” a partir da consideração conjunta dos seguintes critérios: 
 A organização administrativa, segundo o qual será “urbana” toda a população 
que vive nas capitais provinciais; 
 Número de habitantes, considerando-se “urbana” a população residente em 
centros populacionais de 10.000 habitantes e mais; 
 Existência de infraestrutura socioeconómica, como seja: serviços (saúde, 
ensino, administração, água, luz, etc.); comércio; construção; transportes; 
 Função económica, que deve estar maioritariamente fora do sector agrário; 
 Papel histórico desempenhado pelo centro populacional e perspectivas de 
desenvolvimento dos sectores secundários e terciários. 
Araújo (1988) observa a necessidade de quantificar os critérios “existência de 
infraestruturas socioeconômicas” e “função econômica”, para que não sejam 
imprecisos, a partir do qual propõe que seja considerada a existência de, pelo 
menos, um centro de ensino secundário, um hospital, água canalizada e rede 
eléctrica. E no que respeita a função económica, mais de 50% da população 
residente deverá trabalhar fora do sector agrário. A proposta de Araújo (1988) revela 
em parte a distinção entre cidade e campo. Ressaltamos que corroboramos a 
constatação de Abramovay, pela sua importância na construção conceitual entre 
cidade e campo, concretamente quando este chama atenção para o facto de que 
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Há um vício de raciocínio na maneira como se definem as áreas 
rurais no Brasil, que contribui decisivamente para que sejam 
assimiladas automaticamente a atraso, carência de serviços e falta 
de cidadania. A definição do IBGE, para usar a expressão de Elena 
Saraceno (1996/99), é de natureza residual: as áreas rurais são 
aquelas que se encontram fora dos limites das cidades, cujo 
estabelecimento é prerrogativa das prefeituras municipais. O acesso 
a infraestruturas e serviços básicos e um mínimo de adensamento 
são suficientes para que a população se torne “urbana”. Com isso, o 
meio rural corresponde aos remanescentes ainda não atingidos pelas 
cidades e sua emancipação social passa a ser vista - de maneira 
distorcida - como “urbanização do campo” (ABRAMOVAY, 2000:2). 
Diante das reflexões efetuadas até então, e tendo em consideração o perfil 
histórico e o contexto socioeconômico de Moçambique, apoiando-se nos autores 
aqui referenciados, defende-se que o urbano e o rural têm possibilidades de 
convivência, e convivem, no espaço da cidade em Moçambique. Assim, a definição 
de cidade em Moçambique deveria guiar-se pela consideração dos atributos 
seguintes: aglomerado sedentário; presença de mercado (troca); existência de uma 
administração pública; tenha como tamanho da população residente de 10.000 
habitantes ou mais, e uma determinada densidade populacional (densidade como 
uma expressão da concentração permanente de certo número de habitantes no 
território considerado); incluindo, quanto à função económica, que até 2/3 dos 
habitantes estejam inseridos no sector agrário. 
A recente proposta de classificação dos “espaços rurais e urbanos” 
apresentada pelo IBGE (2017) vem consubstanciar o pressuposto por nós 
apresentado, segundo o qual a cidade constitui espaço com possibilidades de 
convivência do rural e do urbano.  Esta forma de considerar a cidade (e o campo) 
insere-se na abordagem territorial do desenvolvimento, favorece a integração 
espacial e, por conseguinte, uma gestão territorial baseada na possibilidade de 
combinação e aproveitamento dos recursos existentes no território. 
Defender que a definição de cidade (e campo) dever estar associada 
estritamente ao contexto e as particularidades do território em consideração, justifica 
não excluir a possibilidade de prevalência de ruralidades (cuja manifestação pode ter 
incidências à nível cultural, social, económico ou espacial) na cidade, em 
Moçambique.  
Em forma de síntese, as reflexões desenvolvidas no presente capítulo 
permitem-nos reter que a delimitação cidade-campo deve estar ajustada a realidade 
concreta do território. Nesse sentido, conceptualmente, a cidade não pode ser 
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reduzida estritamente à área de concentração das edificações, situação que tem 
resultado na valorização generalizada da expressão “área urbana” como sinónimo 
de cidade, ignorando, assim, a realidade rural de manifestação espacial existente no 
território. 
A superação da visão dicotómica cidade/campo e urbano/rural insere-se na 
abordagem territorial do desenvolvimento, constituindo vetor para o aproveitamento 
integral dos recursos (do território). 
Especificamente, no contexto de Moçambique, a valorização de funções 
rurais como elementos de auxílio à definição de cidade, enquanto forma e unidade 
espacial, tem a particularidade e vantagem de não menorizar as funções rurais que 
prevalecem na cidade.  Esta forma de considerar a cidade permite, concretamente, 
elevar a valorização do uso agrícola como um dos elementos que não retira o 
sentido de cidade que prevalece no território. 
A urbanização está sujeita a ocorrência de transformações, tanto no campo 
ou na cidade. Nesse sentido, uma classificação de cidade que admite a 
possibilidade de integração do rural, para além de ser adequada à realidade 
moçambicana, tem a vantagem de possibilitar melhorar a gestão da terra, incluindo a 
orientação da expansão urbana e viabilização de sistemas de ocupação da terra que 
asseguram a conservação das áreas produtivas, aspetos importantes a ter em 
consideração em contextos de forte urbanização, como se sucede em Moçambique. 
Este conjunto de elementos reforça a valorização dos recursos naturais endógenos 
através do seu aproveitamento económico (espaços agrícolas, florestais, exploração 
recursos geológicos, paisagem). 
Sugere-se a adaptação da metodologia de classificação dos “espaços rurais e 
urbanos”, proposta pelo IBGE (2017), para o contexto de Moçambique, tendo em 
consideração que esta elimina as definições por oposição, entre campo/cidade ou 
rural/urbano, permitindo, assim, considerar as relações e processos econômicos e 
sociais na perspectiva territorial, bem como as distintas formas de relacionamento 





1.3 As condicionantes da produção do espaço citadino 
Castells (2000) aponta que a urbanização é função da organização específica 
dos modos de produção coexistentes historicamente numa formação social concreta 
e da estrutura interna em cada um destes modos de produção, estando associado à 
constituição de formas espaciais específicas das sociedades humanas. Para Araújo 
(2003), a urbanização corresponde um processo específico de organização territorial 
da população que, na sua inter-relação com o meio, cria um conjunto de atividades 
sociais, econômicas e culturais que resultam na formação de um espaço com 
características próprias de concentração de população, de produção, de serviços e 
de organização espacial.  
A urbanização evidencia a relação entre a sociedade e espaço, cuja uma das 
expressões assenta nas formas de ocupação do território. Autores como Carlos 
(1994), Lojkine (1997), Gottdierner (1997) e Corrêa (2000) enaltecem que a lógica da 
urbanização capitalista está intimamente sujeita a contradições que tornam quase 
difícil a materialização de uma urbanização sem desigualdades sócio-espaciais.  
Para Carlos (1994), Lojkine (1997) e Castells (2000) a propriedade privada 
dos meios de produção é um elemento estrutural, influenciando a relação entre 
sociedade e espaço. Especificamente, a partir de Carlos (1994), a organização 
espacial do uso e ocupação da terra é reflexo das condições de acesso à terra pelos 
vários segmentos da sociedade. A predominância do valor de troca como extensão 
do mundo da mercadoria vai resultar na disputa pelo uso dos lugares da cidade 
pelas diferentes classes sociais e na hierarquização sócio-espacial, expressão da 
desigualdade. 
Assim, à luz da produção capitalista, a posse e controle da terra são 
considerados instrumentos de viabilização do processo de acumulação do capital. 
Sendo o uso da terra na cidade capitalista orientado pelo mercado, este será 
disputado pelos vários segmentos de forma diferenciada uma vez que para ter 
acesso a uma parcela de terra é necessário pagar-se por ela, o que cria condições 
para que determinadas parcelas do espaço geográfico sejam utilizadas por 
determinadas classes sociais (CARLOS, 1994).  
Ademais, uma vez que pela lógica de produção capitalista a distribuição 
espacial das residências é pautada pelas relações de monetarização, influenciada 
pela capacidade de compra da parcela de terra ou habitação, esta vai ditar a 
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acessibilidade ao espaço residencial desejado, uma vez que este processo de 
ocupação da terra está submetido à lei do mercado (CASTELLS, 2000). 
Nesse sentido, a lógica de produção capitalista, centrada na ocupação do 
espaço da cidade como mercadoria, está sujeita a segregação5 sócio-espacial, fruto 
da diferenciação de classe, do poder econômico, político e social. Assim, o padrão 
espacial de ocupação da cidade rege-se em observância ao preço da parcela da 
terra, fator determinante do fenômeno da segregação.  
Como refere Lojkine (1997:188) “a renda fundiária urbana vai, pois, marcar de 
forma durável o desenvolvimento urbano. Sua principal manifestação espacial 
reside, a nosso ver, no fenómeno da segregação, produzido pelos mecanismos de 
formação dos preços do solo”.  
Assim, as classes de maior renda habitam as melhores áreas, as 
mais centrais, ou abandonam (no caso das grandes cidades onde 
afloram seus aspetos negativos como poluição, barulho, 
congestionamento) em busca de lugares mais distantes do centro, 
em busca de um novo modo de vida em terrenos amplos, 
arborizados, silenciosos, e com maiores possibilidades de lazer. À 
parcela de menor poder aquisitivo resta as áreas centrais, 
deterioradas e abandonadas pela população de alto poder aquisitivo, 
ou ainda a periferia, logicamente não a arborizada, mas aquela onde 
os terrenos são mais baratos, devido à ausência de infraestrutura, à 
distância das “zonas privilegiadas” da cidade, onde há possibilidade 
de autoconstrução, a casa construída em mutirão. Para aqueles que 
não têm sequer essa possibilidade, o que sobra é a favela, cujos 
terrenos, em sua maioria, são lugares onde os direitos de 
propriedade não vigoram (CARLOS, 1994:89). 
O acesso à terra na cidade ao estar dominado pelo universo de troca constitui 
meio para a seleção e restrição do acesso aos lugares da vida numa sociedade 
periférica. Como resultado, a população de baixa renda fica mais sujeita a ocupar as 
áreas que “sobram” ou menos valorizadas (baixo preço) da cidade, no exemplo das 
áreas impróprias à ocupação. Nesse sentido, uma vez que a produção capitalista do 
espaço está associada à produção e realização da mais-valia, o espaço da cidade 
não se (re) produz sem conflitos e sem contradições inerentes à uma sociedade de 
classes (CARLOS, 1994). 
A propriedade privada da terra (o mercado de terras), especificamente, 
constitui um fator condicionador da lógica de ocupação do espaço na cidade pelas 
classes sociais.  Como refere também Carlos (2006:49) “a produção da segregação 
                                                          
5
 Com base em Villaça (2001), refere-se aqui à segregação das classes sociais, fenômeno em que 
diferentes classes ou camadas sociais tendem a se concentrar cada vez mais em diferentes regiões 
gerais ou conjunto de bairros do território (VILLAÇA, 2001) 
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revela o movimento de passagem de uma cidade produzida enquanto lugar de vida 
para uma cidade reproduzida sob os objetivos da realização do processo de 
valorização – momento em que o uso vira troca”. O preço da parcela de terra está 
associado à sua localização em relação aos lugares de atendimentos das 
necessidades para o bem-estar, sua acessibilidade, bem como aos fatores do relevo 
que refletem na possiblidade e condição de edificação.  
Processos de planejamento e gestão territorial guiado pela lógica do mercado 
são considerados como um dos fatores determinantes das desigualdades sócio-
espaciais nas cidades. As constatações até aqui apresentadas remetem a valorizar 
que um diagnóstico da situação da cidade reside no entendimento do modelo de 
planejamento e gestão que se pratica no território, a quem é posto ao serviço ou a 
quem atende esse planejamento ou a que modelo de inclusão. 
Nas condições da lógica do mercado, o acesso à terra na cidade é seletivo, o 
que corresponde à tradução de uma lógica onde as necessidades do mercado se 
impõem sobre a vida humana. É nesta perspectiva que Harvey (2006:81) considera 
que “a produção e troca capitalista são inerentemente anárquicas. Os indivíduos, 
todos em busca de interesses privados, não podem levar em consideração o 
interesse comum”. Entende-se que Harvey (2006) remete o Estado capitalista a uma 
posição de indissociável reprodutor central das desigualdades sócio-espaciais.  
Ao discutir o papel do Estado na urbanização capitalista Lojkine (1997): 1) 
constata a possibilidade de o Estado atuar na regulação social (aponta situações em 
que a intervenção do Estado capitalista permitiu impedir, em curto prazo, processos 
anárquicos que minam o desenvolvimento urbano; que o planejamento urbano 
propriamente dito, no sentido da coordenação estatal da ocupação e da utilização do 
solo “urbano”, se teve resultados bem desiguais, também resolveu dificuldades 
imediatas); contudo, 2) enfatiza que o Estado atua de forma contraditória sobre a 
socialização das forças produtivas (agente principal da distribuição social) e espacial 
dos equipamentos urbanos para diferentes classes e frações de classe, o Estado 
monopolista vai, portanto refletir ativamente as contradições e as lutas de classe 
geradas pela segregação social dos valores de uso urbanos.  
Diante da análise do papel do Estado capitalista, especificamente em longo 
prazo, Lojkine (1997:343) considera que “a planejamento como o conjunto da 
política estatal agem menos como instrumento de regulação do que como revelador 
de uma sociedade retalhada pelo conflito de classes antagônicas”. 
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Em relação ao papel do Estado, este pode refrear as contradições inerentes a 
lógica capitalista de produção do espaço. Nessa perspectiva, observa-se que há 
uma maior responsabilização do Estado nas ações tendentes para a “possibilidade” 
de harmonização da relação sociedade e espaço, questão explicitamente apontada 
por Carvalho (2000) e Ribeiro (2015).  
Ribeiro (2015) sustenta que a intervenção do Estado é necessária para 
resolver os impasses do desenvolvimento na cidade e promover a justiça social. 
Para Ribeiro (2015), o mercado de terras é o principal mecanismo gerador da 
segregação sócio-espacial e das desigualdades, donde assume que estes 
elementos (a reprodução das desigualdades sócio-espaciais) revelam a ineficácia da 
intervenção pública no controle dos mecanismos de posse de terra e, como 
resultado, se verifica irracionalidades nas formas de ocupação da terra.  
A relação entre mercado de terras e o processo de estruturação das 
cidades é vista como decorrente, de um lado, das imperfeições do 
funcionamento do mercado, que permite a especulação com os 
preços fundiários e, de outro, d estreita ligação entre valorização 
fundiária e investimentos públicos em infraestruturas e equipamentos 
urbanos (RIBEIRO, 2015:37). 
Ademais, corroboramos com Carvalho (2004:4) quanto ao entendimento de 
que “a lógica e a influência do mercado de terras provocam muitas perversões na 
ocupação do território, o que exige a intervenção pública como enquadratória, 
licenciadora, percursora, direta e dinamizadora”. Como é também sublinhado por 
Brasil (2001), a expressão territorial de uma ordem urbanística excludente é 
reforçada pela atuação das entidades públicas, tendo como o retrato a reprodução, 
de forma pragmática, de injustiças e desigualdades da sociedade, concretamente 
através da ocupação diferenciada do território em observância a perfis económicos, 
associado à prevalência de ocupação casuística e de desrespeito ao patrimônio 
ambiental, especificamente pela população de baixa renda. 
Tal comportamento não é exclusivo dos sujeitos do mercado 
informal: a própria ação do poder público muitas vezes tem reforçado 
a tendência de expulsão dos pobres das áreas mais bem localizadas, 
à medida que procura os terrenos mais baratos e periféricos para a 
construção de grandes e desoladores conjuntos habitacionais. Desta 
forma, vai se configurando uma expansão horizontal ilimitada, 
avançando vorazmente sobre áreas frágeis ou de preservação 
ambiental, que caracteriza nossa urbanização selvagem e de alto 
risco (BRASIL, 2001:20). 
 Portanto, a partir de Brasil (2001), os problemas relacionados com a forma de 
ocupação do território podem estar intimamente associados ao modelo de 
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planejamento posto em prática, como resultado da interação entre processos 
socioeconômicos, opções de planejamento e de políticas urbanas que constroem 
espaços hierarquizados e excludentes. 
Reafirma-se aqui o enquadramento do posicionamento de Castells (2000) 
segundo o qual a organização espacial tende a corresponder à expressão política 
posta em prática. Portanto, até aqui, existem elementos que permitem corroborar 
que a cidade capitalista está sujeita a desigualdades sócio-espaciais, em grande 
parte influenciada pela lógica de acesso à terra, enquanto mercadoria.  
Para Castells (1983), as formas de uso e ocupação da terra presentes na 
cidade são resultados de um conjunto de processos que moldam, distribuem e 
correlacionam as “unidades ecológicas”, tendo em consideração que toda expressão 
espacial apresenta certa especificidade com relação ao seu ambiente imediato. 
Assim, Para Castells os principais processos espaciais são: a concentração – a 
saber, o aumento da densidade de uma população num certo espaço num dado 
momento; a centralização ou especialização funcional de uma atividade ou rede de 
atividades num mesmo espaço, com sua articulação hierarquizada no conjunto do 
território regional; a centralização, com seu corolário, a descentralização, estando na 
base dos processos de mobilidade da estrutura urbana, e, consequentemente, das 
funções de circulação, no sentido amplo do termo; a segregação, processo pelo qual 
o conteúdo social do espaço torna-se homogêneo no interior de uma unidade e se 
diferencia fortemente em relação as unidades exteriores; a invasão-sucessão explica 
o movimento pelo qual uma nova população (ou atividade) se introduz num espaço 
previamente ocupado, sendo rejeitado pela anterior, sendo integrada ou finalmente 
sucedendo-lhe como dominante na unidade ecológica visada. 
Existe, em Castells (1983) e Ribeiro (2015), a valorização das características 
espaciais, as localizações que acontecem no espaço (no exemplo de infraestruturas, 
serviços, atividades comerciais ou produtivas) como fatores com influência na 
configuração espacial do uso e ocupação da terra. Assim, pela sua influência na 
estruturação do uso e ocupação da terra no espaço da cidade, justifica-se que a 
distribuição territorial dos equipamentos estruturantes e serviços, de interesse geral, 
sejam precedidos de critérios de base territorial que sustentem a sua localização, a 
partir de uma programação concertada e articulada entre setores (DIREÇÃO-GERAL 
DO TERRITÓRIO, 2006). 
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A falta de coordenação entre os sujeitos com ingerência no acesso à terra ou 
sectores (no exemplo da construção de escolas, universidades públicas ou estradas) 
tem sido apontada como um dos fatores negativos que influencia na morfologia da 
ocupação do território. Estas observações que dão importância a iniciativas 
articuladas e coordenadas entre os sujeitos com influência na produção do espaço 
repousam também na abordagem denominada “produção social do espaço”, 
sustentada por Gottdiener (1997), na qual enaltece que a organização sócio-espacial 
é uma consequência direta das relações entre processos económicos, políticos e 
culturais, estando estas ligadas por relações conjuntas, contíguas e hierárquicas.  
Tal como Castells (1983) e Gottdiener (1997), Corrêa (2000) ressalta que o 
conjunto de usos da terra na cidade é fragmentado e articulado, em que cada uma 
das suas partes mantém relações espaciais com as demais, com intensidades 
variáveis, sendo consequência das ações dos sujeitos sociais ao longo do tempo. 
Neste sentido, o conhecimento dos sujeitos políticos e económicos com ingerência 
no acesso à terra é considerado fundamental face às suas influências na produção 
do espaço.  
A partir da bibliografia consultada, diferentes sujeitos atuam na produção do 
espaço citadino. De entre os sujeitos políticos e econômicos com ingerência na 
produção capitalista do espaço identificam-se: 1) os que suas ações derivam da 
disponibilidade de parcelas de terra para alocação (os proprietários fundiários); 2) 
estão associados ao seu poder de instalação de atividades produtivas e/ou 
comerciais (as grandes e pequenas empresas necessitam de parcelas de terra para 
a instalação de suas atividades produtivo-comerciais); 3) os que intermediam o 
mercado imobiliário (os promotores imobiliários e empresas construtoras, através do 
aluguer/venda/revenda de habitações ou parcelas de terra, e sua construção, para 
satisfazer a demanda solvente - da classe social que possui um elevado poder 
aquisitivo- e obter ajudas do Estado para tornar rentável a construção de 
residências, para satisfazer a demanda não solvente - segmento de população de 
baixa renda); 4) o que atua através de políticas, leis e regulamentos, ou 
investimentos públicos em infraestrutura, equipamentos e habitação (O Estado); 5) 
os que constituem a demanda efetiva por habitação ou parcela de terra (as pessoas, 
famílias, segundo seus estratos sociais). 
Diante dos objetivos do presente trabalho, centrado na questão do acesso à 
terra e sua relação com a forma de ocupação do território, tem maior relevância a 
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caracterização das estratégias adotadas pelo Estado e os detentores de parcelas de 
terra para a alocação.  
O Estado influencia fortemente na produção do espaço urbano através da sua 
intervenção na construção de habitações, implantação de serviços e infraestruturas 
básicas, para além da sua atuação por meio da política urbanística, na regulação da 
ocupação urbana.  
Com base em Carlos (2007), o Estado exerce um papel central no processo 
de reprodução espacial, não apenas redefinindo usos e função do espaço, mas 
alterando, substancialmente a prática espaciotemporal. O poder político do Estado 
se exerce através do espaço enquanto dominação política e, neste sentido, ele se 
reproduz interferindo constantemente na reprodução do espaço. É assim que se 
normatiza o uso do espaço, bem como se produzem planos diretores e que se 
direciona e hierarquiza o investimento na cidade. O Estado tem a função de 
comando, associado à sua responsabilidade de realização de infraestruturas e de 
equipamentos coletivos (escolas, centros de saúde, água, vias de circulação, de 
entre outros) que para além de nomear e qualificar os espaços redefine o seu 
sentido. Por outro lado, o Estado tem a seu cargo a orientação e definição de metas 
que planificam o espaço e com isso interfere e delimita os umbrais da vida cotidiana.   
Para Carlos (2007), as transformações necessárias para a reprodução do 
capital aparecem travestidas de necessidade social imposta pelo Estado enquanto 
“interesse público“, criando a representação necessária capaz de dissimular os 
conflitos de interesses. Este é o sentido do discurso da “modernização necessária ao 
crescimento”, a partir do qual se estabelece a lógica que sustenta o consenso em 
torno do deslocamento das favelas, expulsando-se a população residente e 
destruindo-se bairros inteiros da metrópole. É assim que o processo de 
mercantilização do espaço, como condição da reprodução do capital, só pode se 
realizar, em um determinado momento do processo de urbanização, pela mediação 
do Estado, feita através de mecanismos de gestão.  
Carlos (2007) entende que a ação do Estado na produção do espaço, através 
do poder local, também reforça a hierarquização dos lugares através de suas ações 
que valorizam o “moderno”, expulsando, por contrapartida, para a periferia 
determinados habitantes por forma indireta, através da regulamentação e políticas.  
Especificamente, Pardal, Correia e Lobo (1993) assinalam que a 
administração pública influenciava o comportamento do mercado fundiário e 
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imobiliário através da realização de infraestruturas e de equipamentos coletivos, face 
as novas geografias de acessibilidade, de novas centralidades urbanas e qualidades 
dos serviços que se vão criando, condicionando fortemente os padrões de 
localização das atividades e na formação do preço das parcelas de terra, fatores que 
no seu conjunto redefinem o padrão espacial da expansão das áreas urbanizadas. 
Os proprietários fundiários são caracterizados por serem detentores de 
parcelas de terra, portanto, intervindo principalmente na alocação dessas parcelas 
de terra às pessoas (singulares ou coletivas) que necessitam para diversos 
propósitos, por meio da troca/venda/revenda ou aluguel. Para os proprietários 
fundiários a extensão territorial pelo uso habitacional, especificamente, é fonte de 
maximização do rendimento. Assim, o aumento da demanda por parcelas de terra 
constitui uma das condições básicas para o aumento da especulação da terra, em 
observância à sua localização e às características sociais e físicas que influenciam 
na sua valoração. A ação desenvolvida pelos proprietários fundiários condiciona a 
distribuição espacial das habitações em função do perfil económico dos segmentos 
da população. 
Portanto, em relação aos sujeitos de produção do espaço identificados por 
Lojkine (1997), Corrêa (2000), Carlos (2007) e Ribeiro (2015) observa-se que a 
questão fundiária é assinalada pela existência de três (3) grupos: a) os que dispõem 
de terra para a alocação (os proprietários fundiários); b) o grupo dos que 
intermediam para a posse de terra (os promotores imobiliários); finalmente, o grupo 
dos que necessitam de parcelas de terra (os proprietários dos meios de produção, o 
Estado e os grupos sociais excluídos).  
As estratégias do Estado na produção do espaço enquadram-se na 
valorização deste sujeito como central no processo de produção do espaço, seja 
como produtor direto, seja como criador de infraestrutura, de mecanismos de 
planejamento, ou ainda através das Leis e decretos.  
Nesse sentido, a propriedade privado da terra e o modo de atuação do 
Estado capitalista são referenciados como as condicionantes centrais da produção 
do espaço citadino e, especificamente, a propriedade privada como a “causa” da 
reprodução de desigualdades sócio-espacial na cidade. Assim, teoricamente, 
aponta-se que a terra como propriedade do Estado constitui uma oportunidade para 




CAPÍTULO 2- ASPETOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
 
A metodologia de trabalho faz referência a abordagem e procedimentos 
intelectuais e técnicos desenvolvidos para atender as questões e atingir os objetivos 
que norteiam a pesquisa, a especificação da abordagem filosófica que orienta o 
estudo, a caracterização das fontes de recolha de dados e dos procedimentos de 
análise dos mesmos, os recursos utilizados para maximizar a confiabilidade dos 
resultados, entre outros, como a seguir se discrimina. 
 
2.1 Abordagem, enfoque e técnicas da pesquisa 
Tendo em consideração que o estudo está centrado na análise da produção 
do espaço na cidade de Lichinga, a partir de Carlos (1999, 2007) o referencial 
teórico da tese está voltado para subsidiar reflexões fundadas na ideia de que a 
produção do espaço, analisado na perceptiva da Geografia como ciência, cinge-se 
da necessidade de considerar este como um processo em movimento, constituindo 
condição, meio e produto da reprodução social, cuja explicação parte do 
entendimento da sua dialética. 
Nesse sentido, em termos do método de abordagem a pesquisa constrói-se 
guiada de um raciocínio dialético. Com base em Gil (2008) e Marconi e Lakatos 
(2010), o método dialético cinge-se em explicar a realidade social tendo em 
consideração a sua dinamicidade, valorizando a necessidade de não isolar os 
fatores políticos, económicos e/ou culturais inerentes. Especificamente para Gil 
(2008), a dialética fornece as bases para a interpretação dinâmica e totalizante da 
realidade, dando privilégio a procedimentos qualitativos. 
Nesse sentido, para o entendimento dos fatores inerentes a produção do 
espaço, a pesquisa guia-se da análise das formas de atuação dos sujeitos com 
ingerência no acesso à terra; da caracterização do quadro político legal sobre terras 
e ordenamento do território; da avaliação da dinâmica do uso e ocupação da terra; e 
da percepção de alguns membros da sociedade civil sobre as influências políticas e 
económicas associadas a conformação da ocupação do território na cidade de 
Lichinga, especificamente. Estes elementos justificam a adopção da abordagem 
dialética como recurso metodológico. 
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Segundo Sampieri, Collado e Lucio (2014), devido a diferentes premissas que 
sustentam as pesquisas, as correntes se polarizam em dois enfoques principais: o 
enfoque qualitativo e quantitativo. As pesquisas cuja base lógica é fundamentada 
por uma abordagem dialética enfatizam os procedimentos qualitativos.  
Assim, para atingir os objetivos preconizados a pesquisa segue um enfoque 
misto, portanto, uma abordagem quali-quantitativa “aquela que envolve aspectos 
qualitativos e quantitativos, dando, todavia, ênfase aos aspectos qualitativos” 
MARQUES et. al. (2014:40). A abordagem quali-quantitativa é uma abordagem 
mista, qualitativa e quantitativa, contudo sendo predominantemente qualitativa 
procura-se tirar algum proveito da quantificação para a compreensão do problema e, 
assim, não obscurecer a singularidade dos fenómenos (SAMPIERI, COLLADO e 
LUCIO, 2014). Justifica-se o uso predominante do enfoque qualitativo na medida em 
que centra-se em compreender uma realidade social dinâmica, relacionada com as 
formas de planeamento e gestão do território, o que inclui verificar os fatores 
associados à reprodução de ocupação espontânea e pouco estruturada 
espacialmente, tendo em consideração a realidade concreta de Moçambique, no 
geral, e da cidade de Lichinga, em particular, guiando-se de procedimentos 
qualitativos: consulta bibliográfica e documental, entrevistas, questionários e 
observação de campo. 
Por conseguinte, quanto as técnicas da presente pesquisa, entendido como a 
parte prática de recolha de dados para o atendimento de seus propósitos 
(LAKATOS, 2010), parte-se da consideração de que as investigações 
predominantemente qualitativas são multimetodológicas, na medida em que usam 
uma grande variedade de procedimentos e instrumentos de recolha de dados. 
Nesse sentido, o levantamento dos dados foi efetuado a partir da técnica de 
documentação indireta (pesquisa documental e bibliográfica) e documentação direta 
(a partir de entrevistas semiestruturadas, questionários e observação de campo). 
Estas técnicas foram complementadas com o uso de geotecnologias para produção 
cartográfica e análise espacial.  
O levantamento das fontes teóricas (artigos científicos, teses, dissertações, 
relatórios de pesquisa e livros) é considerado uma das atividades centrais para o 
estabelecimento do referencial teórico, com o potencial de permitir adquirir 
familiaridade sobre o estado de conhecimento sobre o tema, o levantamento de 
questões significativas pouco investigadas, a contextualização de ideias para 
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estabelecer análises, como também serve para definir com mais precisão as 
possiblidades de recolha, tratamento e análise de dados.  
Foi valorizada a análise de obras científicas de autores considerados 
clássicos e também das obras mais recentes sobre os temas que dão embasamento 
teórico-metodológico e que permitem a caracterização da área de estudo, dentro das 
limitações relacionadas com a escassez de obras científicas em relação a cidade de 
Lichinga, nos temas centrais da presente pesquisa.  
A análise bibliográfica começou pela seleção da bibliografia pertinente aos 
temas por analisar, tendo sido fundamental para identificar ou definir com mais 
precisão as questões discutidas, o levantamento de conceitos e os aspetos de 
caráter teórico-metodológico. Posteriormente, foram elaborados fichamentos, 
resumos dos textos constando as ideias chaves dos autores, principais conceitos, 
principais questões e os argumentos fundamentais. Essas informações foram 
digitalizadas em Word e arquivadas no computador.  
Tendo em consideração a necessidade de análise da influência dos 
mecanismos de acesso à terra na configuração espacial do crescimento urbano, a 
análise bibliográfica esteve centrada nas reflexões sobre temas como a produção 
capitalista do espaço, urbanização em contexto de países periféricos (no exemplo de 
grande parte dos países africanos e, em especial, Moçambique), a relação campo-
cidade e sobre a gestão da terra no contexto especifico de Moçambique.  
Nesse sentido, recorre-se a autores como Castells (1983), Lojkine (1997), 
Gottdiener (1997), Harvey (2010), Lefebvre (2001), Carlos (1994, 1999, 2007a, 
2007b 2010), Corrêa (2000), de entre outros, em que a partir do seu debate há um 
reconhecimento unânime de que a produção capitalista do espaço está sujeita a 
desigualdades sócio-espaciais, reforçada pelo papel “condicionante” desempenhado 
pelo Estado como “legitimador” das políticas da classe dirigente. 
A discussão sobre os conteúdos da urbanização e gestão da terra nas 
cidades é baseada em autores como Rolnik (1990), Carvalho (2000), Grostein 
(2001) e Villaça (2001, 2012), em que há um entendimento generalizado de que a 
urbanização resulta numa expressão espacial dual, como resultado da incapacidade 
recorrente do Estado em controlar e fiscalizar o uso e a ocupação do solo, aliado às 
políticas que sustentam o parcelamento, uso e ocupação da terra e do papel 
desempenhado pelas imobiliárias. Este conjunto de informações é utilizado para 
efetuar uma analogia com o contexto dos países africanos, com destaque para 
57 
 
Moçambique, recorrendo a autores como Jenkins (2001), Araújo (2001, 2003), 
Negrão (2004), Myers (1992), Bruce (1992), Forjaz (2004), de entre outros, a partir 
dos quais constata-se que são unânimes quanto ao entendimento de que a 
coexistência de formas de acesso à terra não coordenada e o fortalecimento do 
mercado informal de acesso à terra reforça que o Estado não tem sido eficaz no 
domínio da gestão do espaço físico, na maioria das cidades moçambicanas. 
Outro tema analisado é a relação campo-cidade, a partir da pesquisa de 
autores como Lefebvre (2008[1969]), Castells (1983), Carlos (1999), Lojkine (1997), 
Abramovay (2000) Lencioni (2008), Araújo (2001), Rodrigues, 2004, Spósito (2006), 
Saquet (2006) e Biazzo (2008), centrado em entender os elementos que distinguem 
o campo da cidade e a relação com o rural e urbano, como modos de vida, aspetos 
que orientam na apreensão do que deve ser cidade no contexto de Moçambique. 
Constata-se que os autores são unânimes quanto ao reconhecimento de que alguns 
aspetos do rural também podem ocorrer/ocorrem na cidade, assim como os do 
urbano no campo, em observância ao contexto histórico, socioeconômico e político 
do território. 
Recorreram-se também a publicações, relatórios de pesquisa efetuados por 
instituições públicas moçambicanas, bem como por instituições internacionais, como 
meio de dispor de diagnósticos e avaliações sobre as cidades moçambicanas, nas 
temáticas relacionadas com a tese; a imprensa escrita, especificamente para o 
levantamento de informações relacionadas com a gestão territorial publicadas em 
revistas e jornais; material cartográfico, nomeadamente cartas topográficas e cartas 
temáticas sobre uso e ocupação da terra, elaboradas pela CENACARTA (Centro 
Nacional de Cartografia e Teledetecção), uma instituição pública moçambicana.  
Recorreu-se a análise documental com o objetivo de: i) avaliar o papel dos 
instrumentos legais sobre acesso à terra e ordenamento territorial no 
equacionamento dos problemas decorrentes da expansão urbana, a partir da 
utilização de fontes escritas de arquivos públicos relacionadas com o quadro político-
legal sobre terras e ordenamento do território (Política Nacional de Terras e as 
respetivas estratégias de implementação; Lei de Terras e seu regulamento; 
Constituição da República de Moçambique; Regulamento do Solo Urbano; Política 
de Ordenamento do Território; Lei do Ordenamento do Território e seu Regulamento 
e o Código de Postura Camarária); ii) dispor de dados estatísticos, censitários (de 
realização decenal) e projeções anuais da população, cuja coleta e elaboração estão 
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a cargo do Instituto Nacional de Estatística de Moçambique (INE), que permitiram ter 
informação sobre as características da população, distribuição territorial e situação 
socioeconômica da população. Contudo, apontam-se como limitação as dificuldades 
de dispor de dados ao nível territorial de bairro e que permitiriam efetuar uma 
comparação espaciotemporal. 
Em contexto da abordagem fundamentalmente qualitativa, as entrevistas e os 
questionários constituem fontes fundamentais de recolha de dados.  
Marconi e Lakatos (2010:178) definem a entrevista como “um encontro entre 
duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a respeito de 
determinado assunto, mediante uma conversação de natureza profissional” e, por 
sua vez, Sampieri, Collado e Lucio (2014:403) definem a entrevista como “uma 
reunião para conversar e trocar informações entre uma pessoa (o entrevistador) e 
outra (entrevistado) ou outras, quando se trata de grupo (entrevistados)”. Portanto, a 
entrevista trata-se de uma comunicação para recolha de informação em observância 
aos objetivos do entrevistador.  
As entrevistas qualitativas têm a particularidade, pela sua natureza interativa 
e certa informalidade, de permitirem explorar os assuntos da conversa com mais 
profundidade, que dificilmente poderiam ser investigados adequadamente através de 
questionários (ALVES-MAZZOTTI e GEWANDSZNAJDER, 2002). 
Sampieri, Collado e Lucio (2014) dividem as entrevistas em estruturadas, não 
estruturadas ou abertas e semiestruturadas. Nas entrevistas estruturadas o 
entrevistador realiza seu trabalho baseando-se em um guia de questões específicas, 
do qual se sujeita exclusivamente a ele; as entrevistas não estruturadas ou abertas 
são fundamentadas em um guia geral de assuntos não específicos, donde o 
pesquisador tem toda a liberdade de dirigi-las; por sua vez, na posição intermédia 
dos dois tipos de entrevista, as entrevistas semiestruturadas baseiam-se num guia 
de assuntos ou questões e o pesquisador tem a liberdade de introduzir mais 
questões para a precisão de conceitos ou obter maior informação sobre os temas 
desejados.  
Recorreu-se a realização de entrevistas semiestruturadas. O uso de 
entrevistas semiestruturadas justifica-se pela necessidade de levantar ilações sobre 
a gestão da terra na cidade de Lichinga.  
As entrevistas decorreram em dois momentos distintos: a primeira, em 
Fevereiro de 2015; e a segunda, entre Fevereiro a Abril de 2017. As entrevistas 
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decorreram em um ambiente natural do entrevistado, tendo sido decorrido, na sua 
maioria, na residência ou no escritório de trabalho do entrevistado, como meio para 
criar um diálogo mais amistoso e num ambiente em que o entrevistado se sente à 
vontade (Figura 2.1).  
 
Figura 2.1- Momento do decurso de uma das entrevistas. Fonte: Autor (2017) 
 
Em termos de critérios de escolha dos entrevistados, optou-se por não se 
limitar apenas em dialogar com as pessoas que parecem saber mais sobre os temas 
objetos da conversa, uma das razões que orientou para a diversificação dos estratos 
sociais dos entrevistados, considerado como uma das estratégias que permitiu ter 
uma diversidade de pontos de vista. Nesse sentido, as entrevistas foram realizadas 
a 21 indivíduos, repartidos em três (3) grupos (Tabela 4.1), nomeadamente: 
 Agentes e funcionários do Município de Lichinga; 
 Autoridade comunitária da cidade de Lichinga; 
 Académicos, pesquisadores e funcionários e sujeitos do Estado. 
Tabela 2.1- Especificação dos entrevistados por grupos 
Grupos focais Total  
Autoridades comunitárias da cidade de Lichinga 8 
Agentes e funcionários do Município de Lichinga 5 
Académicos, pesquisadores e funcionários e sujeitos do Estado 8 
Total 21 
Fonte: autor (2017) 
As entrevistas foram efetuadas em observância ao conjunto de informações 
que se pretendia recolher para cada grupo focal, nomeadamente:  
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 Vereadores, gestores e planificadores do Município de Lichinga: o 
conhecimento dos sujeitos com forte ingerência no acesso à terra; o papel do 
município e das autoridades tradicionais na alocação da terra para fins 
habitacionais; as práticas de planejamento e gestão da terra e instrumentos 
utilizados (Apêndice 1). 
 Autoridade comunitária da cidade de Lichinga: o conhecimento dos sujeitos 
com forte ingerência no acesso à terra; o papel das autoridades tradicionais 
na alocação da terra para fins habitacionais; principais causas da ocupação 
de áreas inundáveis e de declive acentuado para fins habitacionais; sua 
percepção sobre os sujeitos com ingerência no acesso à terra. (Apêndice 3). 
 Académicos, pesquisadores e funcionários e sujeitos do Estado: Sua 
percepção sobre os principais sujeitos com forte ingerência no acesso à terra; 
principais fatores para a prevalência de ocupações em áreas consideradas 
ambientalmente inadequadas para fins habitacionais; sua avaliação quanto à 
influência das autoridades comunitárias e do mercado informal para a 
prevalência da ocupação de áreas ambientalmente inadequadas; sua 
percepção sobre os sujeitos com ingerência no acesso à terra (Apêndice 2). 
Na estruturação das entrevistas valorizou-se a apresentação das perguntas 
exatamente com a mesma ordem, mas não com as mesmas palavras, tendo em 
consideração os diversos estratos sociais entrevistados. As questões foram 
formuladas em observância aos objetivos da investigação. E quando necessários, 
para fins de tradução linguística e criação de um ambiente natural, as entrevistas 
foram efetuadas na companhia de uma pessoa de confiança do entrevistado.  
As respostas dos entrevistados foram registradas, por escrito e gravadas 
digitalmente em áudio. Posteriormente, foi efetuada a transcrição das gravações em 
áudio. Uma vez que as transcrições demandam muito tempo, como estratégia para 
transcrever as entrevistas optou-se por efetuar resumos das partes essenciais por 
cada entrevistado, em arquivo Word e gravado em computador, incluindo a sua 
codificação. As entrevistas terminaram em um ambiente de saudação e 
agradecimento pela atenção dispensada. 
Foram também aplicados questionários para a recolha de dados (Apêndice 4). 
O questionário pode ser definido como uma série ordenada de perguntas 
61 
 
respondidas por escrito pelo informante. Os questionários podem reunir perguntas 
fechadas, abertas ou mistas. Recorreu-se a aplicação questionários mistos.  
A parte introdutória do questionário consta uma nota explicativa da natureza 
da pesquisa e dos objetivos que se pretende com a aplicação do questionário. As 
perguntas do questionário estão relacionadas com os objetivos da investigação, 
essencialmente, o levantamento dos sujeitos com forte ingerência no acesso à terra 
e as formas prevalecentes para o acesso (em áreas consideradas de ocupação 
espontânea e desordenadas ou de ocupação planeada).  
Em Fevereiro de 2015 foi aplicado o pré-teste do questionário e entre 
Fevereiro-Março de 2017 foram aplicados os questionários definitivos.  
 Os questionários foram aplicados aos chefes do agregado familiar cuja 
habitação foi erguida nas áreas consideradas de ocupação espontânea e 
desordenada, bem como aos chefes do agregado familiar cuja habitação foi erguida 
em áreas de ocupação planeada. Foram aplicados vinte (20) questionários mistos 
para os chefes-de-família, tendo sido escolhido aleatoriamente, contudo 
privilegiando se está localizada numa área considerada de ocupação espontânea ou 
em área de ocupação planeada.  
Para a análise e interpretação dos dados recorre-se à triangulação de dados. 
A partir de Alves-Mazzotti (2002), a pesquisa qualitativa gera um volume de dados 
que precisaram ser organizados e compreendidos, através de um processo 
continuado em que se procura identificar tendências, padrões e relações, 
desvendando-lhes o significado e construindo interpretações e testando essas 
interpretações. É neste sentido que Sampieri, Collado e Lúcio (2014) consideram 
que a análise qualitativa é altamente contextual e não é "passo a passo", mas 
consiste em estudar cada dado em si e em relação aos outros e, assim, os 
resultados da análise são sínteses.  
A triangulação de dados enquadra-se na forma de análise dos dados com 
base em abordagens de síntese, como refere Alves-Mazzotti (2002) a triangulação é 
quando buscamos diferentes maneiras para investigar um mesmo ponto ou, 
especificamente, segundo Sampieri, Collado e Lucio (2014), a triangulação de dados 
é quando efetua-se a síntese de deferentes fontes e instrumentos de recolha de 
dados, assim como distintos tipos de dados. Neste sentido, a análise de dados a 
partir da triangulação consistiu na valorização da síntese das principais constatações 
oriundas das diferentes fontes de recolha de dados, nomeadamente, entrevistas, 
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questionários, fontes documentais e bibliográficas, dados estatísticos e análises 
efetuadas através das cartas temáticas, o que permite ter uma ideia mais ampla 
sobre o fenómeno em estudo, a partir das tendências, padrões e relações 
identificadas.  
 
2.2 Aplicação de Geotecnologias 
Recorreu-se ao auxílio da aplicação de geotecnologias para produção 
cartográfica e análise espacial, a partir do levantamento e processamento de 
imagens de satélite, como meio para efetuar a avaliação multitemporal do uso e 
ocupação da terra. Neste sentido, para a avaliação multitemporal do uso e ocupação 
da terra, o decurso das atividades consistiu no seguinte:  
1º. Aquisição de imagens de satélite, Landsat, referentes ao ano de 1984, 2006 e 
2016; 
2º. Seleção da metodologia de classificação e definição das classes de uso e 
ocupação da terra; 
3º. Pré-processamento das imagens; realização da segmentação e a aplicação 
da classificação automatizada; o mapeamento das classes de uso da terra; 
4º. Verificação das classes de uso e ocupação da terra, por meio de 
interpretação visual das imagens; mapeamento das mudanças de uso e 
ocupação da terra, entre 1984 e 2016; a determinação da magnitude das 
mudanças de ocupação da terra. 
Neste sentido foram utilizadas imagens de satélite da série Landsat (Land 
Remote Sensing Satellite) 6, da órbita 168 e ponto 69 relativos ao ano de 1984, 2006 
e 2016, nomeadamente: Landsat5, sensor TM - Thematic Mapper (referente à data 
de 24/06/1984 e 08/08/2006); e Landsat8, sensor OLI - Operation Land Imager 




                                                          
6
Estas imagens foram obtidas no sítio do United States Geological Survey (USGS) 




Tabela 2.2- Características básicas das bandas das imagens do Landsat utilizadas no 
processamento digital 


















Banda 4 Vermelho 




















6R, 5G, 4B 
Banda 5 Infravermelho próximo 
(0.85 – 0.88) 
Banda 6 infravermelho curto 

























5R, 4G, 3B 
Banda-4 infravermelho próximo 
(0.76-0.90) 
Banda-5 infravermelho curto 
(1.55-1.75) 
Fonte: United States Geological Survey (USGS) 
O processamento das imagens Landsat foi efetuado com auxílio do software 
SPRING 5.3 do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Este 
processamento consistiu no registro da imagem (transformação geométrica que 
relaciona as coordenadas da imagem com as coordenadas geográficas de um mapa, 
sendo necessário para análise temporal de imagens obtidas em tempos diferentes.); 
aplicação da técnica de realce de contraste (com o objetivo de melhorar a qualidade 
das imagens, sob os critérios subjetivos do olho humano (Figura 2.2); a 
segmentação das imagens (divisão da imagem em regiões segundo pixels 
contíguos) e a classificação digital das imagens (processo de extração de 
informação em imagens para reconhecer padrões e objetos homogéneos), o 





Figura 2.2- Imagens do Landsat antes e depois da aplicação da técnica de 
contraste. Fonte: USGS  
Legenda: 1- Imagem antes da aplicação da técnica do contraste; 2- imagem após a 
aplicação da técnica do contraste. 
 
Para a análise multitemporal do uso e ocupação da terra, bem como a 
produção de cartas temáticas referentes à área de estudo foi utilizado o Software 
ArcGis, desenvolvido pela empresa americana Environmental Systems Research 
Institute (ESRI), através do uso do aplicativo ArcMap 10.4.1.  
O uso de cartas topográficas de escala 1: 50.000, em formato matricial e 
georreferenciadas, auxiliaram na obtenção da cartografia básica da área de estudo, 
a partir do processo em vetorização em tela do computador da base digitalizada. A 
cidade de Lichinga é coberta por 4 (quatro) cartas topográficas de escala 1:50.000 
(Figura 2.3), referente às grids 180, 181, 204 e 205. O processo de vetorização 
consistiu na conversão das cartas topográficas em formato matricial, auxiliado pela 
aplicação da digitalização em tela, usando o ArcMap 10.4.1 Os arquivos matriciais 
foram adquiridos à CENACARTA (Centro Nacional de Cartografia e Teledetecção de 
Moçambique), trata-se de dados já georreferenciados, com a referência 
geocartográfica WGS_1984_zone36_S, significando o sistema de referencia padrão, 






Figura 2.3 - Cartas topográficas utilizadas para a vetorização em tela. Fonte: a partir 
de dados cartográficos da CENACARTA (Moçambique) 
O planejamento e gestão urbana necessitam de informações de âmbito 
espaciotemporal para o apoio ao monitoramento do território, condição para 
entender as dinâmicas de uso e ocupação da terra. Aqui se enquadra a relevância 
do levantamento do uso e ocupação da terra, que segundo IBGE (2013) é entendido 
como o conjunto de operações necessárias à elaboração de uma pesquisa temática 
que pode ser sintetizada por meio de mapas, indicando a distribuição geográfica da 
tipologia de uso, identificada por meio de padrões homogéneos de ocupação da 
terra. 
O mapeamento do uso e ocupação da terra é considerado importante como 
um dos meios para o entendimento da estruturação espacial e dinâmica das formas 
de uso e ocupação da terra, o que permite identificar as mudanças ocorridas, sua 
tendência e magnitudes dessas mudanças, bem como traçar os possíveis impactos 
socioeconómicos e ambientais, elementos fundamentais na abordagem da 
Geografia como ciência. Em corroboração com Figueiredo (2012:12), a Geografia, 
enquanto ciência possui uma vasta tradição no estudo dos territórios e das suas 
inter‐relações com as sociedades humanas, encontrando‐se, por isso, numa posição 
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privilegiada para desenvolver uma crítica construtiva às estruturas espaciais 
implantadas, na busca de novos modelos de organização dos territórios que sejam 
capazes de fornecer respostas ambiental e economicamente satisfatórias às 
necessidades impostas pela evolução das sociedades. 
Neste sentido, foi efetuado o mapeamento das classes de uso e ocupação da 
terra, com auxílio do uso integrado da tecnologia de sensoriamento remoto e os 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG), em observância a metodologia de 
Sistema de Classificação do Uso e Cobertura do IBGE (2013), adaptado em função 
dos objetivos do estudo. Neste sentido, foram definidos seis (6) classes de uso e 
ocupação da terra, nomeadamente: corpos de água, áreas descobertas, área 
urbanizada, campestre, silvicultura e florestal. 
 Corpos de Água: trata-se de classe de águas interiores, como cursos de água 
e canais (rios, riachos, canais e outros corpos de água lineares), corpos de 
água naturalmente fechados, sem movimento (lagos naturais regulados) e 
reservatórios artificiais (represamentos artificiais de água construídos para 
irrigação, controle de enchentes, fornecimento de água e geração de energia 
elétrica); 
 Áreas descobertas: referem-se às áreas de extensões de areia no continente; 
dunas com vegetação esparsa ou sem vegetação, desenvolvidas no interior 
do continente; áreas de extração abandonadas e sem cobertura vegetal; 
áreas cobertas por rocha nua exposta; 
 Áreas urbanizadas: face aos objetivos do trabalho, como áreas urbanizadas 
foram consideradas as áreas ocupadas maioritariamente por habitação, 
edifícios e vias de circulação, contidas na cidade, onde predominam as 
superfícies artificiais não vegetadas, também consideradas como as áreas 
edificadas da cidade; 
 Silvicultura: Atividade ligada a ações de composição, trato e cultivo de 
povoamentos florestais, assegurando proteção, estruturando e conservando a 
floresta como fornecedora de matéria-prima para a indústria madeireira, de 
papel e celulose ou para o consumo familiar; 
 Florestal: vegetação natural, formações arbóreas com porte superior a 5 m; 
 Campestre: vegetação natural, categorias de vegetação fisionomicamente 
bem diversa da florestal, ou seja, aquelas que se caracterizam por um estrato 
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predominantemente arbustivo, esparsamente distribuído sobre um tapete 
gramíneo-lenhoso.  
Diante dos problemas associados à similaridade espectral entre os tipos de 
uso e ocupação da terra, como resultado da resolução das imagens do Landsat, 
após a classificação e mapeamento das classes de uso e ocupação recorreu-se à 
interpretação visual das imagens, a partir da consideração da forma, brilho, textura e 
localização, como elementos de auxílio à interpretação da classificação digital e para 
a definição das classes mapeadas. 
A determinação da magnitude das mudanças de ocupação da terra, entre 
1984 e 2016, foi efetuada a partir da conversão dos planos de informação do 
formato vetorial (Shapefile) em matricial (Raster) e, posteriormente, foi efetuado a 
adição desses planos. O resultado é expresso por meio de uma matriz de perdas e 
ganhos de área (em hectares), para cada um dos tipos de uso e ocupação da terra 
na cidade de Lichinga, com referência ao ano de 1984 e 2016.  
Assinala-se a importância da matriz como recurso metodológico para o 
entendimento da realidade espacial do território num determinado período, 
especificamente, o levantamento das áreas de mudança e de prevalência da 
ocupação da terra. Para a leitura da matriz, os valores no sentido das colunas 
expressam a magnitude de mudança de uso e ocupação da terra para a respetiva 
classe de ocupação, no ano final do período, 2016, resultante da classe de uso e 
ocupação da respetiva linha, referente ao ano inicial, 1984. 
A vetorização a partir da base digitalizada permitiu também extrair as curvas 
de nível, cuja equidistância é de 20 m, tendo sido utilizadas para a produção da 
carta Clinográfica, na escala 1:50.000, usando o ArcMap 10.4. Para análise das 
formas de apropriação dos compartimentos de relevo por classe de uso e ocupação 
da terra, os dados de declividade foram reclassificados de acordo com a proposta de 
Ramalho-Filho e Beek (1995), agrupados em 6 classes que exprimem os graus de 
limitação por suscetibilidade à erosão7, de acordo com a proposta de Ramalho-Filho 
e Beek (1995) para Brasil, nomeadamente: 
                                                          
7
 Para Ramalho-Filho e Beek (1995), a vulnerabilidade do solo à erosão diz respeito ao desgaste que 
a superfície do solo poderá sofrer, quando submetida a qualquer uso, sem medidas 
conservacionistas. Esta vulnerabilidade está dependente das condições climáticas (especialmente o 
regime pluviométrico), das condições do solo (textura, estrutura, permeabilidade, profundidade, 
capacidade de retenção da água, presença ou ausência da camada compacta e pedrogosidade), das 
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 Classe de declividade de 0 a 3% - nulo grau quanto à suscetibilidade à 
erosão. Geralmente ocorrem em solos de relevo plano ou quase plano e com 
boa permeabilidade. Terras localizadas nessa classe de declividade estão 
sujeitas à inundação quando localizadas junto às redes de drenagem natural, 
com maior incidência à jusante; 
 Classe de declividade de 3 a 8% - ligeiro grau de suscetibilidade à erosão. 
Solos que apresentam pouca suscetibilidade à erosão e geralmente possuem 
boas propriedades físicas para o desenvolvimento do uso agrícola; 
 Classe de declividade de 8 a 13% - moderado grau de suscetibilidade à 
erosão. Solos em relevo ondulado; 
 Classe de declividade de 13 a 20% – forte grau de suscetibilidade à erosão; 
 Classe de declividade de 20 a 45% - muito forte grau de suscetibilidade à 
erosão. Na maioria dos casos, o controle à erosão é dispendioso, podendo 
ser ineficaz; 
 Classe de declividade superior a 45% - grau extremamente forte de 
suscetibilidade à erosão. São solos que apresentam severa suscetibilidade à 
erosão, sendo importante manter uma cobertura vegetal de proteção. 
Foi efetuada a adição do plano de informação referente às classes de 
susceptibilidade com o plano de informação referente ao uso e ocupação da terra, 
com auxílio do aplicativo ArcMap 10.4.1, após a conversão desses planos em 
formato matricial. O resultado desta operação permitiu observar como decorre a 
ocupação da terra em função dos compartimentos de relevo, sua distribuição 
espacial e quantificação, aspectos relevantes para o diagnóstico das formas de 
ocupação no território. 
Recorre-se ao uso dos termos “uso da terra” e “ocupação da terra”, 
diferentemente de “uso de solo” e “ocupação de solo”. A partir de Sampaio (2007), 
entende-se que a distinção entre solo e terra está no facto de, por um lado, o solo 
constituir um corpo tridimensional que ocupa a parte mais superficial da crosta 
terrestre, tendo propriedades que diferem do material rochoso que lhe está 
subjacente, como resultado de interações entre o clima, organismos vivos (incluindo 
o homem), material originário e relevo, durante determinado período de tempo.  
                                                                                                                                                                                     




Por outro lado, o termo terra corresponde uma área específica da superfície 
do globo terrestre, compreendendo todos os elementos do meio físico na medida em 
que eles afetam o seu potencial de utilização. Portanto, terra inclui além do solo 
outros elementos como a topografia, hidrologia, clima, cobertura vegetal e fauna, 
bem como, a atividade humana presente e passada.  
Assim, entende-se que o conhecimento das características da terra (e não 
somente do solo) desempenha importância fulcral no ordenamento do território. 
Diante desta distinção, enquadra-se o uso dos termos uso da terra e ocupação da 
terra em estudos voltados para o planejamento e gestão do território, contrariamente 
a uso dos termos uso do solo ou ocupação do solo.  
O uso da terra é considerado como as atividades do homem diretamente 
relacionadas com a terra, à função socioeconómica sobre a terra (IBGE, 2013), ou 
ainda, segundo a FAO (2005:5), o uso da terra é caracterizado pelo regime, 
atividades e insumos que o homem empreende numa certa ocupação da terra para 
produzir, modificar ou mantê-lo. Por sua vez, refere-se por ocupação da terra para 
designar a vegetação e construções artificiais que cobrem a superfície terrestre 
(ANDERSON ET AL. 1976:1).  
Portanto, a ocupação da terra é a porção observada do revestimento (bio) 
físico ou artificial sobre a superfície da terra. Por sua vez, à categorização da 
atividade subjacente à porção da terra, sua função ou propósito socioeconômico 
para o qual a terra está sendo usada é denominado por uso da terra.  
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CAPÍTULO 3- O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO E A PRODUÇÃO DO ESPAÇO 
CITADINO EM MOÇAMBIQUE-ÁFRICA: CONTEXTO E CARACTERÍSTICAS 
 
Um papel importante do planejamento do uso e ocupação da terra é o de 
orientar os instrumentos metodológicos, administrativos, legislativos e de gestão, o 
que possibilita disciplinar o uso e ocupação da terra, considerando o seu melhor 
aproveitamento (SANTOS R., 2004). Por conseguinte, o conhecimento das 
características da urbanização é condição fundamental para uma gestão territorial 
efetiva.  
A análise dos conteúdos do processo de urbanização num determinado 
período histórico constitui meio para identificar os principais problemas, sua 
prevalência ou não ao longo do tempo, e tirar ilações sobre a situação futura da 
cidade quanto à configuração espacial que se espera. Ademais, corrobora-se o 
entendimento de que “o tempo é terrível reprodutor e ampliador de problemas 
quando eles não são adequadamente enfrentados” (CANO, 2011:262). Importa aqui 
repisar as constatações de Singer (1973) que, embora distantes no tempo, 
continuam com certa utilidade, especificamente quando diante das críticas sobre a 
forte urbanização defende que “antes de condenar o processo de urbanização 
convém analisá-lo globalmente, à luz das condições de desenvolvimento capitalista, 
para se determinar o real significado das suas características” (SINGER, 1973:70).  
Em observância a contexto de Moçambique em que a terra é propriedade do 
Estado e é da competência deste (à seus vários níveis de intervenção8: nacional, 
provincial, distrital, e autárquico) orientar, coordenar e monitorar, de forma articulada, 
o ordenamento do território, parte-se do pressuposto de que a configuração espacial 
do uso e ocupação da terra na cidade reflete o conjunto de ações desenvolvidas ao 
longo do tempo pelos sujeitos com ingerência no acesso à terra e, especificamente, 
evidenciam a atuação do Estado no controle e orientação do uso e ocupação da 
terra.   
Nesse sentido, o capítulo centra-se na caracterização da urbanização, a partir 
da consideração das particularidades gerais de África e, posteriormente, com ênfase 
                                                          
8
 Segundo a Lei de Ordenamento do Território, Lei n
o 
19/2007, no seu artigo 8, o ordenamento 
territorial em Moçambique compreende os seguintes níveis de intervenção no território: nacional, 
provincial, distrital e autárquico. 
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no contexto de Moçambique, voltado para identificar os principais problemas 
relacionados com as formas de ocupação do território e como estes foram atendidos 
ao longo do tempo. 
Daqui que o esquema proposto para a discussão do capítulo parte da 
caracterização do processo de urbanização em África, seguida da reflexão sobre 
Moçambique, em que inclui a avaliação do quadro politico-legal sobre terras e 
ordenamento do território e, na parte terminal do capítulo reserva-se para efetuar o 
levantamento dos mecanismos de acesso à terra adoptados nas cidades 
moçambicanas, a partir de estudos empíricos.    
 
3.1 O processo de urbanização em África: características gerais 
Parte-se do entendimento de que uma abordagem sobre o processo de 
urbanização centrada em África está sujeita a fortes generalizações, se tivermos em 
consideração as diferenças (geográficas, socioculturais, económicas e politico-
históricas, e até de definição de cidade) entre as nações africanas. É desta leitura 
que se segue para a análise das características gerais da urbanização em África e o 
levantamento dos desafios inerentes.  
Especificamente, a partir da bibliografia consultada é de realçar que os países 
africanos apresentam realidades socioeconômicas, culturais e históricas bem 
distintas, a partir das quais se verificam também forte diferenciação das 
caraterísticas da urbanização e o significado de cidade. Nesse sentido, há um 
reconhecimento de que as cidades se apresentam de forma particular e específica 
entre os países africanos, bem como no seio do mesmo país, contudo, determinadas 
caraterísticas se assumem serem comuns, de forma a generalizada. 
Antes da colonização europeia, os assentamentos populacionais na África 
subsaariana estavam organizados em função de grupos étnicos e reinados, onde os 
núcleos de maior concentração populacional desempenhavam funções políticas 
(sede do poder), económicas e culturais, constituindo cidades. No entanto, a 
atividade agrícola predominava nesses aglomerados populacionais sedentários que 
constituíam cidade (tendo em consideração ao tamanho da população, densidade 
populacional, o predomínio da função política e económica). 
A African Development Bank (AfDB), Organisation for Economic Co-operation 
and Development (OECD) e United Nations Development Programme (UNDP) 
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identificaram cinco (5) grupos de países africanos face à presença de alguns 
elementos comuns (Figura 2.1) quanto ao estádio de urbanização, da transição da 
fecundidade e da transformação estrutural9, designadamente: os diversificadores; 
urbanizadores precoces; os urbanizadores tardios; os agrários e os países baseados 
em recursos naturais (AfDB, OECD e UNDP, 2016). Segundo a AfDB, OECD e 
UNDP, estes grupos apresentam as seguintes características: 
 Os diversificadores: fazem parte deste grupo os países que no contexto de 
África se encontram no estádio mais avançado em relação aos processos de 
urbanização, transição da fecundidade e transformação estrutural 
(nomeadamente, Egito, Maurícias, Marrocos, África do Sul, Tunísia). Nestes 
países os níveis de urbanização variam entre 40% e 67% e estão também 
prestes a concluir a transição da fecundidade, com taxas de fecundidade total 
de cerca de três ou menos filhos por mulher. Este grupo apresenta o mais 
elevado nível de desenvolvimento humano (com um valor no Índice de 
Desenvolvimento Humano [IDH] superior a 0,60), em toda a África; 
 Os urbanizadores precoces: fazem parte deste grupo os países que fizeram 
progressos na urbanização e na transição da fecundidade sem terem 
conseguido diversificar a sua base económica, nomeadamente, Benim, 
Camarões, Costa do Marfim, Gana, Libéria, Senegal e Togo. Estes países 
apresentam uma urbanização de cerca de 35-50% e tem taxas de 
fecundidade total de cerca de cinco filhos por mulher. São geralmente países 
com níveis de desenvolvimento humano baixos a médios (valores entre 0,40 a 
0,57 de IDH). A migração e o aumento demográfico natural impulsionaram o 
crescimento urbano destes países. O setor informal urbano dos serviços 
cresceu significativamente;  
 Os urbanizadores tardios: do qual faz parte a República de Moçambique 
(inclui também neste grupo a República Centro-Africana, Etiópia, Quénia, 
Madagáscar, Ruanda, Serra Leoa, Sudão, Tanzânia e Eritreia), são países 
que são ainda predominantemente “rurais”, tendo, porém, dado início a sua 
urbanização, transição da fecundidade e transformação estrutural mais 
recentemente. Geralmente, menos de um terço da população destes países 
                                                          
9
 Segundo AfDB, OECD e UNDP (2016), a transformação estrutural corresponde à variável 




vive em áreas citadinas e vilas. As taxas de fecundidade total rondam os 
quatro a seis filhos por mulher. Os níveis de desenvolvimento humano são 
baixos a médios (valores entre 0,38 e 0,54 de IDH). A indústria 
transformadora representa menos de 4-12% do Produto Interno Bruto (PIB); 
 Os agrários: são países predominantemente rurais (Burundi, Malawi, Mali, 
Níger, Uganda), que ainda se encontram num estádio muito precoce de 
urbanização e de transição da fecundidade. Trata-se de países em que 
menos de um terço da população reside em cidades e as mulheres têm, em 
média, pelo menos seis filhos. Estes países apresentam baixos níveis de 
desenvolvimento humano (valores entre 0.34 a 0,48 de IDH). As suas 
economias são de base predominantemente agrícola: a agricultura representa 
5-58% do PIB e a indústria transformadora, 4-12%; 
 Os países baseados em recursos naturais: este grupo de países (Argélia, 
Angola, Botswana, Chade, Congo, República Democrática do Congo, Gabão, 
Guiné, Líbia, Mauritânia, Nigéria, Somália, Sudão do Sul, Zâmbia, Zimbabwe) 
urbanizou-se através de ganhos excecionais provenientes de recursos 
naturais, o que atraiu mão-de-obra para longe da agricultura. Estes países 
apresentam um maior grau de urbanização (40-78%), taxas de fecundidade 
geralmente mais elevadas e um elevado grau de primazia urbana, sendo, por 
norma, a capital desproporcionalmente maior do que outras cidades. A 
proporção do PIB na agricultura é reduzida, situando-se em 3-21%. Estes 
países revelam enormes variações nos níveis de rendimento (500-20.000 
dólares americanos per capita), nos tipos de recursos naturais que produzem 
(por exemplo, hidrocarbonetos, minerais e metais) e na sua geografia (por 
exemplo, a Líbia é predominantemente árida enquanto a Nigéria é irrigada 





Figura 3.1- Níveis de urbanização por tipologia de país africano. Fonte: AfDB, OECD 




A descrição dos grupos de países anteriormente efetuada permite reconhecer 
que no seio dos países da África subsaariana, especificamente, verificam-se 
diferentes níveis de urbanização. Contudo, a partir da bibliografia analisada são 
identificadas algumas características comuns, de entre as quais salientamos: o forte 
crescimento populacional, não acompanhado pelo crescimento económico; baixo 
nível de industrialização e aplicação de tecnologias; presença de uma configuração 
espacial excludente. Em reconhecimento das diversidades e da especificidade dos 
elementos que caracterizam a urbanização nas cidades da África Subsaariana, estes 
são analisados tendo em consideração a sua inter-relação.  
 
3.1.1 Forte crescimento populacional não acompanhado pelo crescimento 
económico 
O ideal é que o processo de urbanização seja transformado em fonte de 
desenvolvimento, e não de ampliação e reprodução de problemas na cidade. Neste 
sentido, um planejamento e gestão urbana adequado, eficaz e eficiente, traçam 
estratégias que transformam a urbanização em oportunidades para o 
desenvolvimento sustentável, contudo, esta ainda não é a realidade em grande parte 
das cidades africanas. 
A urbanização das cidades da África Subsaariana é tardia, mas rápida. O 
processo de urbanização em África começou mais tarde do que em qualquer outra 
região do globo, bem como a África continua a ser a região menos urbanizada do 
mundo (WHITE, TURPIE e LETLEY, 2017). Secundando Durand-Lasserve, Durand-
Lasserve e Selod (2017), a África é o continente com a taxa mais rápida de 
crescimento da população que vive nas cidades e vilas, como resultado da migração 
campo-cidade e do crescimento demográfico natural, esperando-se que a população 
“urbana” aumente quase três vezes, chegando a atingir a 1,3 bilhão de habitantes 
em 2050, dos quais 500 milhões residirão na África Subsaariana. Para AfDB, OECD 
e UNDP (2016), o continente africano vem apresentando um rápido processo de 
urbanização, sendo que a proporção de residentes nas cidades aumentou de 14%, 
em 1950, para 40% com referência a 2016. Até meados da década de 2030, espera-
se que 50% dos africanos estejam vivendo nas cidades, estimando-se que o 
aumento no nível de urbanização continue e estabilize pelos 56%, por volta de 2050. 
Portanto, trata-se de uma mudança muito rápida do tamanho da população (Figura 
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2.2), cujo crescimento das cidades da África Subsaariana corresponde a uma taxa 
média de cerca de 4,0% ao ano nos últimos vinte anos, e deverão crescer entre 
2,5% e 3,5% anualmente de 2015 a 2055 (WHITE, TURPIE e LETLEY, 2017). 
 
 
Figura 3.2- Estimativas da urbanização em África entre 1950-2055. Fonte: WHO 
(2015) apud WHITE, TURPIE e LETLEY (2017) 
Este forte crescimento populacional que se verifica nas cidades africanas 
exige a adoção de estratégias eficientes que atendem as diversas necessidades da 
população no território em consideração, com realce para: os problemas 
socioeconómicos do território (no exemplo da dinâmica populacional, o 
desenvolvimento de atividades económicas, atendimento de necessidades sociais 
da população em matéria de saúde, educação, recreação, bem estar social); 
problemas inerentes à organização da estrutura físico-territorial (no exemplo das 
formas de uso e ocupação da terra, estruturação do sistema viário e de circulação, 
atendimento às necessidades de equipamentos na cidade); as formas e recursos 
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institucionais e administrativos da cidade ou unidade político-administrativa para 
fazer face às necessidades que advém da urbanização.   
Especificamente, a urbanização nas cidades africanas tem a particularidade 
de ocorrer em contextos em que o fenómeno do forte aumento da população que 
vive na cidade não tem sido correspondido pelo alargamento das oportunidades de 
subsistência para a população, como também o atual processo de urbanização não 
é resultado da industrialização, como se sucedeu na maior parte dos países 
desenvolvidos. Como resultado, um dos problemas comum em relação às cidades 
africanas está associado à presença de uma considerável parte da população que é 
economicamente pobre e com dificuldades de satisfazer suas necessidades básicas 
para a vida. Como é secundado por Lall, Handerson e Venables (2017), as cidades 
africanas são caracterizadas por uma fraca associação entre urbanização acelerada 
e desenvolvimento económico, na medida em que não há geração de economias de 
aglomeração e nem se beneficiam do aumento da produtividade urbana.  
Araújo (1997) já apontara o problema inerente ao processo de urbanização 
em África relacionado com a ocorrência de um ritmo de crescimento populacional 
que é acompanhado pelas transformações econômicas, e não só, necessárias para 
suportá-lo e melhorar a qualidade de vida da população citadina. Estes problemas 
associados à urbanização em África são considerados por Lall, Handerson e 
Venables (2017) como resultado da falta de coordenação institucional e estratégias 
não ajustadas à realidade local. Nesse sentido, para Lall, Handerson e Venables 
(2017), um dos caminhos para que as cidades africanas tenham um crescimento 
económico equivalente ao crescimento populacional passa pela necessidade de 
desenvolvimento de economias de escala e, do ponto de vista de políticas, a solução 
passa pelo atendimento dos problemas que influenciam a distribuição inadequada 
do uso e ocupação da terra, a fragmentação do crescimento espacial urbano e 
limitam a produtividade, bem como a questão dos mercados fundiários.   
A urbanização é acelerada em países onde a estrutura económica está 
sofrendo transformações estruturais (pela inserção de novas atividades, industriais e 
de serviços ou revolucionando a agricultura) e, assim, a urbanização, em si mesma, 
nada tem de excessiva e está correlacionada com o crescimento das forças 
produtivas. Especificamente, quanto ao crescimento demográfico, a própria 
urbanização tende a detê-lo na medida em que a população que vive nas cidades 
tende a apresentar fertilidade mais baixa e em decréscimo, do que a que vive no 
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campo. Assim, as transformações da estrutura econômica, acarretadas pelo 
desenvolvimento provocam a rápida urbanização (SINGER, 1973). 
A forma de ocupação resultante do processo de urbanização é vista como um 
dos problemas com incidência também na estrutura económica na cidade, 
especificamente. É desta percepção que Lall, Handerson e Venables (2017) 
apontam que as cidades africanas necessitam de uma estrutura espacial de altas 
densidades, como meio de favorecer economias de aglomeração, a proximidade 
espacial, na medida em que influencia na redução dos custos totais, tanto para os 
empreendimentos públicos, dos privados como mesmo das famílias, além de 
aumentar a acessibilidade à infraestrutura e serviços básicos. Especificamente, 
determinados bens públicos, como infraestruturas e serviços básicos, tornam-se 
mais acessíveis quando as populações estão espacialmente em altas densidades. 
Outra particularidade que afeta as cidades africanas é que o fenómeno da 
migração campo-cidade tem sido pouco absorvido, produtivamente, pela economia 
urbana e, como resultado, parte substancial da população engrossa nas camadas da 
economia informal das cidades. Razão pela qual se observa a reprodução de um 
padrão de urbanização que resulta no aumento do setor informal, facto associado à 
falta de estratégias que resultam na criação de oportunidades de emprego formal. 
Como assinala Souza (2005:154) “a urbanização avança aceleradamente, 
mesmo em países bastante pobres, nos quais justamente um crescimento 
excessivamente rápido agrava os problemas estruturais de ordem socioeconômica”. 
Portanto, há necessidade de identificação e promoção de estratégias 
adequadas à realidade local, para regredir ou eliminar o crescimento da pobreza 
urbana, o que deve incluir não olvidar as estratégias sustentáveis de sobrevivência 
adotados pelos grupos mais vulneráveis da sociedade. 
 
3.1.2 Baixo nível de industrialização 
 
Cano (2011) constata uma diferenciação quanto à forma de urbanização entre 
os países do capitalismo central (comumente denominados por países 
desenvolvidos) e a maior parte dos países da periferia capitalista (comumente 
denominados por países em vias de desenvolvimento), especificamente os países 
latino-americanos e, com realce, os países africanos, facto também corroborado por 
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Henderson (2014). A partir de Cano (2011), a modernização e o avanço da 
industrialização, nos países do capitalismo central, se deram de forma mais estável 
e, portanto, seus processos de urbanização manifestaram-se de maneira menos 
abruptas do que os verificados nos países da periferia capitalista; a urbanização da 
maior parte dos países do capitalismo central foi um processo que percorreu um 
longo caminho histórico e muito menos abrupto que o verificado nos países da 
periferia capitalista; a ausência daqueles desiquilíbrios – a heterogeneidade 
estrutural – possibilitou um desenvolvimento “urbano” com melhor equidade, melhor 
distribuição da renda e de salários, não gerando os problemas que permeiam nos 
países da periferia capitalista. 
Para White, Turpie e Letley (2017), a urbanização em África ocorre a níveis 
de industrialização relativamente baixos, o que justifica os argumentos de 
Henderson (2014) quanto à consideração que verifica-se uma fraca correlação entre 
industrialização e urbanização, o que sugere que a urbanização é explicada 
fortemente por fatores demográficos, como seja o crescimento natural e a migração 
campo-cidade. Embora passado já 20 anos, continua válida a realidade apresentada 
por Araújo (1997), em que refere que a indústria apenas tem desempenhado um 
papel marginal na urbanização em África, para além de que a indústria é fortemente 
concentrada nas grandes cidades e, portanto, encontra-se praticamente ausente nas 
restantes, com exceção das cidades originadas da exploração de recursos primários, 
como sucede com as cidades mineiras. 
Assim, segundo Lall, Handerson e Venables (2017), é importante que o ritmo 
do crescimento populacional das cidades africanas seja acompanhado pelo 
crescimento económico, o que pode ser alcançado através da especialização na 
produção de manufaturados e o desenvolvimento de economias de escala, 
apostando no alargamento do mercado, regional e internacional, considerando que 
os mercados de exportação são fundamentais para um setor industrial dinâmico. 
Para estes autores, um dos constrangimentos reside no facto de que a base 
económica das cidades africanas está focalizada à produção de bens destinados a 
mercados locais ou baseados predominantemente em recursos naturais. 
Há um reconhecimento de que a industrialização constitui um catalisador para 
o desenvolvimento em África, razão pela qual ocupa um lugar de destaque nas 
agendas políticas dos governos africanos. O relatório da AfDB, OECD e UNDP 
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(2016) aponta que uma grande parte da mão-de-obra nas cidades, em muitos países 
africanos, concentra-se em atividades de serviços informais de baixa produtividade e 
há desigualdade de acesso aos bens públicos. Segundo estes autores, a 
urbanização africana pode permitir a transformação estrutural, se acompanhada de 
emprego produtivo e bens públicos suficientes. Ademais, apesar de a 
industrialização em África ser morosa, há um entendimento de que, especificamente, 
a atividade da indústria transformadora melhorou em alguns países africanos, 
embora limitada pelas persistentes faltas de energia. 
A célere urbanização em África é vista pela AfDB, OECD e UNDP (2016) 
como uma grande oportunidade, não apenas para os residentes urbanos de África, 
mas também para o desenvolvimento rural, havendo a necessidade de identificar 
estratégias que transformem as cidades e as vilas africanas em motores de 
transformação estrutural sustentável, o que inclui, neste sentido, a criação de postos 
de trabalho mais produtivos para a população, através de uma maior produtividade 
agrícola, industrialização e serviços. Há um reconhecimento de que o aumento da 
produtividade na agricultura pode impulsionar a indústria de transformação alimentar 
e a indústria de curtumes, para benefício de ambos os setores. 
Neste sentido, tendo em consideração à forte contribuição do setor agrícola 
na economia das cidades africanas, há um entendimento de que a melhoria do 
padrão de vida em África inclui também o aumento da produtividade agrícola, o que 
permitirá que as economias se tornem mais diversificadas em todas as cadeias de 
valor. Assim, há necessidade de se desenvolver amplamente com base na 
agricultura, e o crescimento em setores adjacentes, como o processamento de 
agronegócios e produtos agrícolas (WORLD ECONOMIC FORUM, WORLD BANK E 
AFRICAN DEVELOPMENT BANK, 2017). 
 
3.1.3 Presença de uma configuração espacial excludente 
O forte crescimento populacional nas cidades necessita ser acompanhado de 
estratégias preventivas e uma adequada gestão territorial, sobretudo eficiente e 
eficaz, quanto às questões inerentes as formas de ocupação da terra.  
Com base em AfDB, OECD E UNDP (2016), as atuais tendências da 
urbanização em África e a crescente mobilidade interna originam benefícios para o 
desenvolvimento humano, mas não para toda a população. A geração de benefícios 
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alargados de desenvolvimento humano, em resultado da urbanização, depende das 
oportunidades de emprego e de meios de subsistência para os residentes, bem 
como de uma distribuição territorial de serviços e infraestrutura baseado na 
observância de critérios de base territorial que sustentam a sua localização. Se a 
urbanização ocorre sem um aumento correspondente dos serviços e oportunidades 
económicas, é potencial para o aumento de processos de exclusão.  
Lall, Henderson e Venables (2017) constatam que o desenvolvimento urbano 
na maior parte das cidades africanas é limitado pelo padrão de urbanização que é 
acompanhado de utilização fragmentada dos terrenos, aglomerações 
desconectadas, rede de transporte insuficiente e, pelo seu todo, o que torna as 
cidades dispendiosas. Portanto, corroboramos com Lall, Henderson e Venables 
(2017) quanto ao entendimento de que esta configuração espacial, a forma em que 
as habitações e outros usos e ocupação da terra são organizados espacialmente, 
limita o desenvolvimento, na medida em que as cidades estão crescendo sob uma 
teia de restrições: mercados fundiários ineficientes; regimes de direitos de 
propriedade que se sobrepõem; baixa densidade física e bairros sem conexões 
planeadas de infraestrutura; expansão urbana dispendiosa, de entre outros 
problemas. Lall, Henderson e Venables (2017) apontam que esta realidade é 
consequência de planos urbanísticos desatualizados e/ou com uma implementação 
deficiente, para além da prevalência de mercados fundiários disfuncionais.  
Como também fora constatado por Durand-Lasserve, Durand-Lasserve e 
Selod (2015), a reprodução das desigualdades sócio-espaciais nas cidades 
africanas está relacionada com a prevalência de processos informais de acesso à 
terra para a habitação, em que mais de 60% da população das cidades da África 
austral vive em habitações precárias e em assentamentos informais, diante de uma 
realidade em que a expansão urbana é dominada por processos informais de 
acesso à terra.  
Assim, para Durand-Lasserve, Durand-Lasserve e Selod (2015) as 
dificuldades em disciplinar o uso e ocupação da terra reside em um conjunto de 
fatores, de entre os quais sublinha a ineficácia da administração da terra, a 
coexistência de diferentes sistemas de posse da terra, procedimentos de acesso à 
terra para fins habitacionais complexos, onerosos e não transparentes, mercados de 
terra distorcidos e ineficientes, ausência do cumprimento do quadro legal sobre 
terras, de entre outros. Esses problemas exacerbam as desigualdades, ameaçam a 
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estabilidade social e, portanto, traduzem-se numa urbanização excludente. Para 
secundar, a AfDB, OECD e UNDP (2016) entendem que os sistemas de gestão da 
terra em África tem prejudicado uma urbanização sustentável, na medida em que 
não são ajustados ao ritmo a que se faz o crescimento da população citadina. Por 
conseguinte, os sistemas de gestão, para além de complexos, raramente possuem 
registros efetivos e cadastros, bem como verifica-se a sobreposição de normas de 
gestão fundiária. Estes autores entendem que os sistemas de gestão do uso da 
terra, formais e informais, moldam as dinâmicas dos aglomerados econômicos, a 
utilização dos recursos naturais, a inclusão social e a representação política. 
Diante da observância de problemas relacionados com a ocupação irregular 
(ilegal) e anárquica nas cidades africanas, Araújo (1997:159) apontara que “a falta 
duma política de planejamento que estruture a produção, a reprodução social e o 
espaço urbanos, dá lugar à espontaneidade dos atores, cujas iniciativas 
desordenadas e concorrentes constituem a última palavra do planejamento urbano”.  
Segundo o relatório da FAO (2013), cerca de 40% dos habitantes urbanos da 
África Subsaariana são pobres e sobrevivem com menos de um dólar por dia. A 
mais flagrante manifestação da pobreza na África são as enormes favelas, que 
abrigam mais de 210 milhões de pessoas, ou 52% da população que reside nas 
cidades do continente. As favelas, em sua maioria, são compostas de habitações 
precárias, construídas contrariando as normas de planejamento e padrões de 
construção, em terras sem serviços, geralmente públicas, por moradores de baixa 
renda ou migrantes de áreas rurais. Elas proliferam na periferia das cidades e em 
zonas impróprias para habitação, como encostas, ravinas e planícies inundáveis. 
Seus habitantes não têm títulos de propriedade. Mas o problema persiste e está se 
agravando: as favelas absorvem três quartos do crescimento da população urbana 
na África Subsaariana. (FAO, 2013). 
A necessidade de planejar o processo de expansão urbana como meio de 
disciplinar o uso e ocupação da terra reforça a necessidade de entender que a 
reprodução de reprodução de problemas na cidade, ao longo do tempo, pode estar 
associada ao modelo de planejamento posto em prática, que centrado para 
determinados segmentos da população reforça a hierarquização dos lugares, 
especificamente quando olvida a realidade socioeconômica do território e, 
concretamente, dos segmentos da população de baixa renda. 
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Em forma de síntese, diante dos problemas associados ao processo de 
urbanização em África, admite-se que as entidades públicas reúnem requisitos para 
refrear as desigualdades sócio-espaciais, mesmo no seio da produção capitalista.  
A urbanização excludente é reproduzida através das situações em que as 
ações do Estado e/ou entidades públicas aparecem subordinadas não à uma lógica 
de controle racional, pela sociedade, de seu desenvolvimento coletivo, mas sim à 
lógica de acumulação do capital privado e, nessas condições, as ações do Estado 
agem menos como instrumento de regulação do que como revelador de uma 
sociedade retalhada pelo conflito de classes antagónicas. 
As constatações de Carlos (1994) e prevalecentes em Ribeiro (1997) 
permitem consubstanciar que mesmo diante do reconhecimento das desigualdades 
sócio-espaciais subjacentes à produção capitalista do espaço, a forma de atuação 
do Estado é o fator fundamental que determina a qualidade do processo de 
urbanização e a configuração espacial daí resultante. Portanto, tem fundamento 
quando assume-se que o processo de acesso à terra guiado pela lógica de 
produção capitalista está sujeita a desigualdades sócio-espaciais, contudo, as 
entidades governamentais dispõem de instrumentos de atuação que podem refrear 
essas desigualdades. 
O Estado constitui o agente fundamental para o controle e orientação do 
padrão de ocupação da terra, para o qual se incute a maior responsabilidade quanto 
a adoção de políticas e estratégias que influenciam no ordenamento do território. O 
ordenamento do território é entendido aqui na acepção de Carvalho (2003:265), 
segundo o qual “ordenar a cidade significa, necessariamente, procurar localizações 
e articulações racionais de infraestrutura e espaços públicos, edifícios e respetivos 
usos, tendo em vista uma rentabilização dos recursos disponíveis e a qualidade de 
vida da população”. 
Realça-se a que a cidade é produzida por uma multiplicidade de sujeitos cuja 
ação exige um amplo esforço de coordenação, de envolvimento integrado, numa 
perspectiva de cidade para todos. Ademais, uma questão fundamental é o 
envolvimento profundo de movimentos sociais10 no apoio a identificação de 
problemas e na seleção e desenho das soluções.  
                                                          
10
 Segundo Lojkine (1997), um movimento social caracteriza-se primeiramente pela capacidade de 
um conjunto de sujeitos das classes dominadas diferenciar-se dos papéis e funções através dos quais 
a classe (ou fração de classe) dominante garante a subordinação e dependência dessas classes com 
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Daqui se enquadram os argumentos que sustentam a necessidade de um 
adequado planejamento e gestão territorial, eficaz e eficiente, em observância ao 
crescimento populacional que se verifica nas cidades. Assim, gerir o processo de 
urbanização deve constituir um dos principais desafios para a maior parte das 
cidades africanas. A partir das questões anteriormente analisadas, realça-se que a 
prevalência, reprodução e ampliação de mecanismos informais de acesso à terra, a 
partir de processos desarticulados, dificultam o processo de previsão e orientação do 
uso e ocupação da terra, não permitem a previsão e provisão de infraestrutura e 
serviços, como também entrava as iniciativas de proteção ambiental. 
 
3.2 Conteúdos da urbanização em Moçambique 
Em termos cronológicos, a análise dos conteúdos da urbanização é efetuada 
tendo em consideração os dois grandes momentos significantes na história de 
Moçambique: o período colonial e pós-colonial. O período colonial é abordado a 
partir de uma discussão sumária, na medida em que, apesar da sua influência da 
configuração atual da ocupação da terra, o processo foi dirigido fundamentalmente 
pelos colonos portugueses e não permite comparar eficazmente com o quadro atual 
de gestão territorial; por sua vez, há um relativo detalhamento dos aspetos com 
incidência na configuração espacial do crescimento urbano desenvolvidos no 
período pós-colonial.   
 
3.2.1 Conteúdos da urbanização no período colonial 
A localização das cidades em Moçambique, no período colonial (entre 1505-
1975) 11, foi orientada por interesses militares e de exploração dos recursos naturais, 
tendo sido priorizado o estabelecimento de novos assentamentos populacionais em 
locais estratégicos, especificamente ao longo da costa (cidades portuárias) e/ou 
                                                                                                                                                                                     
relação ao sistema socioeconômico em vigor. O movimento social é então definido por sua 
exterioridade ao poder do Estado, seu grau de “pureza” consistindo na sua capacidade de emergir 
“fora da cena política e das organizações partidárias”.  
11
Moçambique obteve a sua independência em 25 de Junho de 1975. A colonização portuguesa em 
Moçambique data o ano de 1505, com a fixação dos portugueses no litoral onde construíram as 
fortalezas de Sofala, e em 1507 a fortaleza na Ilha de Moçambique. Através de processos de 
conquistas militares, os portugueses penetraram para o interior de Moçambique, onde estabeleceram 




rotas comerciais e, portanto, não houve interesse em coincidir com os 
assentamentos populacionais tradicionais existentes (no exemplo da cidade de 
Maputo, Beira, Quelimane, Ilha de Moçambique, Pemba, Inhambane e cidade de 
Nampula). Esta localização das principais cidades influenciou largamente o sentido 
das migrações internas, um dos fatores determinantes do crescimento da população 
nas cidades no período colonial. As principais cidades criadas nas colónias 
portuguesas foram marcadas pela proeminência de um edificado militar, quase 
sempre costeiro, base de proteção para pequenos povoados, e, quando possível, 
conciliando o fator comercial e militar, com fortes impactos na dinâmica demográfica 
(DOMINGOS e PERALTA, 2013). 
É com base nestas particularidades que Araújo (2003) sustenta que as 
cidades moçambicanas, como grande parte das cidades africanas, resultam de um 
processo exterior à realidade local, cuja concentração de atividades econômicas foi 
decidida e imposta em função de interesses coloniais, bem como foram adotados 
modelos apriorísticos de organização do espaço e, como resultado da prevalência 
dessa herança, ainda é atualmente observável pela localização das principais 
cidades e o facto destas entidades geográficas não chegarem a constituir uma rede 
urbana.  
Portanto, a fixação dos aglomerados populacionais e o aumento de 
oportunidades de subsistência nas consideradas principais cidades, no período 
colonial, influenciaram, de certa maneira, na migração campo-cidade, em face da 
atração exercida pelos principais centros urbanos. O período colonial é marcado 
pelo acesso diferenciado e desigual ao espaço da cidade, especificamente para a 
edificação da habitação, para além da observância de construções desordenadas e 
problemas relacionados com a distribuição territorial dos serviços e infraestruturas 
básicas, na periferia, como resultado de um crescimento populacional não 
acompanhado por estratégias de planejamento e gestão urbana que atendem as 
necessidades de determinados segmentos da população (predominantemente a 
população negra moçambicana). Como fora descrito por Araújo (2003), a estrutura 
da cidade colonial apresentava uma característica dual muito marcada: por um lado, 
a chamada "cidade de cimento", branca, de desenvolvimento vertical, planificada, 
com infraestruturas e serviços; em oposição, a designada "cidade de caniço", negra, 
suburbana, horizontal, não planificada, de construção espontânea e de material 
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precário (estacas, barro, caniço, de entre outros.), sem infraestruturas e serviços e 
que se dispunha à volta da "cidade de cimento", cercando-a.  
Segundo Bruce (1992), no período colonial prevalecia em Moçambique um 
sistema de posse de terra dual. Para as zonas urbanas e as zonas destinadas a 
serem ocupadas pelos colonos europeus, os regimes coloniais introduziram um 
regime fundiário semelhante ao que existia na Europa. Bruce (1992) nota que nesse 
período colonial a maior parte da terra utilizada pelos africanos, sua distribuição e 
atribuição, continuou a ser governada por sistemas consuetudinários de posse da 
terra, mesmo quando o Estado não lhes dava um reconhecimento legal formal. 
A gestão da terra para os colonos estava intimamente associada a 
necessidade de atender seus próprios interesses. Como aponta Direito (2013), no 
período colonial havia um entendimento, por parte dos colonos portugueses, de que 
a questão da terra era um tema central, havendo a necessidade de efetuar uma 
gestão racional e combater a especulação imobiliária como condição para atingir os 
projetos da colonização. Para tal, os colonos portugueses limitavam o acesso das 
populações locais a terra através de uma intervenção mais ativa, efetuada pelo 
Estado ou concessionárias. 
Portanto, entende-se que até a independência, Moçambique herda do período 
colonial a seguinte realidade: 
 Desigual distribuição territorial da população, influenciada pela maior 
concentração de atividades económicas e oportunidades de sobrevivência 
nas principais cidades ou centros urbanos, o que terá influenciado na 
migração campo-cidade; 
 Diferenciação e desigualdade na ocupação do território: por um lado havia 
zonas de ocupação planificada, dotadas de infraestruturas e serviços básicos 
e, do outro lado, zonas de ocupação informal, não planificada e com acesso 
limitado aos serviços e infraestrutura básica; 
 Planejamento e gestão urbana guiado por princípios apriorísticos, baseado 
em interesses de uma minoria, os colonos portugueses, o que influenciou 
para uma urbanização excludente; 
 Prevalência de dois sistemas de posse de terra: o sistema formal, orientado 
predominantemente para as áreas centrais da cidade, gerido pelo Estado; o 
sistema costumeiro, com características de informalidade, 
predominantemente desenvolvido na periferia da cidade e gerido pelas 
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entidades tradicionais do bairro ou da comunidade, em observância aos 
valores consuetudinários.  
 
3.2.2 Conteúdos da urbanização no período pós-colonial (desde 1975 até então) 
Após a independência, em 25 de Junho de 1975, a abordagem do 
planejamento e gestão das cidades adotados no período colonial continuou sendo 
aplicado, contudo determinadas alterações foram ocorrendo ao longo do tempo, em 
função do panorama nacional e internacional.  
Logo após a independência, em 1975, Moçambique é orientado por um 
partido único e formalmente de ideologia marxista-leninista, passando a defender a 
criação de um Estado proletário e socialista, de planejamento centralizado e 
monopólio do mercado pelo Estado. Em 1975 o Estado adota a nacionalização da 
terra e, em 1976, nacionalização das habitações e prédios de rendimento. Estas 
medidas políticas trouxeram alterações significativas na gestão do território.  
As nacionalizações efetuadas após a independência resultaram tanto em 
consequências positivas, como negativas, sendo os aspetos negativos os que 
tiveram maior peso. De entre os aspectos negativos, aponta-se a redução da 
capacidade técnica e administrativa, como resultado da fuga de quadros qualificados 
portugueses. Esta fuga de quadros portugueses registrou-se num período em as 
prioridades estavam centradas para a necessidade de planificar a economia, o 
desenvolvimento social e a distribuição das atividades e da população no território. 
Contudo, embora os princípios políticos estivessem definidos, a maior dificuldade 
consistiu em transformá-los em ação, sobretudo num período em que todos os 
quadros técnicos leais eram chamados a preencher o vazio deixado pelo êxodo 
maciço dos técnicos e quadros administrativos coloniais (FORJAZ, 2004). 
Forjaz (2004) relata que após a independência o país reduziu drasticamente 
sua capacidade técnica e administrativa, fundamentalmente pela expulsão dos 
portugueses de Moçambique e, para atender essa necessidade, a direção das 
diversas atividades fundamentais é assumida por quadros políticos tecnicamente 
inexperientes.  
Segundo o Centro de Estudos de Desenvolvimento do Habitat (CEDH), a 
nacionalização da terra, das habitações e prédios de rendimento, como uma das 
medidas complementares à conquista da independência, permitiu eliminar as 
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práticas especulativas no campo da habitação e estruturar a ocupação das 
habitações abandonadas pelos portugueses. Uma grande parte das famílias que 
passaram a habitar os bairros periféricos da cidade tinha chegado do campo (CEDH, 
2006).  
Para Jenkins (2001), como consequência das medidas relacionadas com a 
nacionalização, houve poucas intervenções estatais com forte impacto no sector da 
habitação e da terra, com graves constrangimentos na atividade do mercado e um 
fraco apoio às atividades tradicionais da maioria dos agregados familiares.  
O III Congresso do partido FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique), 
decorrido de 3 a 7 de fevereiro de 1977, e a 1ª Reunião Nacional sobre Cidades e 
Bairros Comunais, decorrida de 26 de Fevereiro a 3 de Março de 1979, constituem 
marcos importantes na história do planejamento e gestão territorial em Moçambique.  
Segundo o CEDH (2006), as Diretivas Económicas e Sociais do III Congresso 
do partido FRELIMO preconizavam os seguintes aspectos cruciais: 
 Definição de orientações estratégicas de planejamento dos assentamentos 
humanos; 
 Elaboração de Planos de Urbanização e definição de métodos de controle e 
de sua execução; 
 Elaborar projetos e apoiar as populações na execução de obras de 
infraestrutura e de equipamento social, dando prioridade ao abastecimento de 
água e ao saneamento; 
 Organizar e enquadrar tecnicamente as populações integradas nos 
programas de autoconstrução e cooperativas habitacionais; 
 Apoio ao desenvolvimento de mecanismos de acesso ao crédito; 
 Criar legislação, tanto para a construção como para a tramitação das 
habitações; 
 Estudar a normalização dos elementos de construção civil para as habitações, 
a concepção de novas tipologias habitacionais e de equipamentos que sejam 
acessíveis à população; 
 Definir o papel das entidades empregadoras em relação à habitação dos seus 
trabalhadores; 




 Formação de quadros técnicos para participar nos programas de 
planejamento do desenvolvimento urbano. 
Posteriormente, e dando seguimento às diretivas do III Congresso da 
FRELIMO, decorreu a 1ª Reunião Nacional sobre Cidades e Bairros Comunais, de 
26 de fevereiro a 3 de Março de 1979.  
Segundo a revista TEMPO, de 25 de fevereiro de 1979, a 1a reunião nacional 
sobre cidades e bairros comunais serviu para debater os principais problemas com 
que se confrontavam as populações das cidades e o modo delas se organizarem 
sob direção do partido FRELIMO e do Estado para resolverem esses mesmos 
problemas. Segundo Imprensa Nacional de Moçambique (1979a), a 1a reunião 
nacional sobre cidades e bairros comunais tinha como objetivos analisar a situação 
política, económica, financeira e social das dez cidades capitais provinciais, e ainda 
Nacala e Chókwè, e propor medidas com vista à resolução dos problemas que 
enfrentam as cidades e bairros. Uma das propostas que sai desta reunião foi que na 
criação das áreas de cidade se tenha em consideração as áreas das zonas 
urbanizadas, suburbanizadas e as zonas verdes, para a exploração agropecuária, 
florestal e recreação da população.  
Na reunião nacional sobre cidades e bairros comunais as cidades foram 
divididas de acordo com o seu grau de desenvolvimento, tendo sido definidos três 
grupos: I (Maputo); II (Beira, Nampula, Quelimane e Chimoio); III (Xai-xai, 
Inhambane, Tete, Pemba, Nacala, Lichinga e Chokwé) (VOZ DA REVOLUÇÃO 
No65, 1979). Neste encontro foi também definida a concepção da área da cidade, 
que deveria incluir a zona de cimento, as zonas suburbanas e as zonas verdes.  As 
zonas verdes são consideradas como “uma unidade territorial com base econômica, 
abrangendo as zonas verdes como forma de a própria cidade contribuir para a 
utilização da força de trabalho disponível e a resolução do abastecimento da própria 
população em determinados produtos essenciais” (IMPRENSA NACIONAL DE 
MOÇAMBIQUE, 1979:5). 
Uma das medidas também de realce apresentada na 1a reunião nacional 
sobre cidades e bairros comunais consistiu na definição da necessidade do 




 Que o planejamento do desenvolvimento físico das cidades seja efetuado 
considerando a participação organizada da população nas ações a realizar; 
 Que o planejamento se realize tendo em conta as relações existentes entre as 
cidades e entre a cidade e a região que se inscreve, nomeadamente o campo, 
bem como a sua importância a nível internacional, nacional, provincial e 
distrital, de acordo com os planos gerais de desenvolvimento; 
 Que de um modo particular se planeje e intensifique o processo de 
urbanização, dos subúrbios, o aproveitamento das áreas livres das zonas 
urbanizadas, de preferência em materiais definitivos, reservando-se, de entre 
essas áreas, espaços para a instalação de equipamento social, de acordo 
com os planos e necessidades da população. 
Entende-se que a 1a Reunião nacional sobre cidades e bairros comunais, 
efetuada sob orientação do partido FRELIMO, permitiu levantar as demandas da 
população e foi definido o modelo de planejamento que se esperava materializar, 
baseado na realidade local. Contudo, para além do forte crescimento populacional 
nas principais cidades, influenciado predominantemente pela migração campo-
cidade (prevalecente desde o período colonial), este período é marcado pela guerra 
civil que reforça essa migração campo-cidade e outros aspetos socioeconômicos 
negativos. A guerra civil (1976-1992) 12 constituiu uma fase de grandes retrocessos 
com vista ao desenvolvimento, com realce para os aspetos relacionados com a 
gestão da terra, na medida em que não possibilitou o controle eficiente da ocupação 
da terra.  Como refere Araújo (2003), especificamente entre 1980 e 1991, trata-se de 
um período de implosão urbana, de "ruralização" das áreas mais periféricas do 
espaço das cidades e de "suburbanização" de espaços "vagos" do interior das 
urbes.  
Para complementar as constatações de Araújo, importa apresentar as notas 
de um estudo citado pelo CEDH (2006), segundo o qual entre 1975 e 1985 verifica-
se uma mobilidade espacial da população que se processava em fases ou etapas 
intercalares: do interior rural de uma dada região para os centros urbanos regionais 
mais importantes e geograficamente mais próximos; a saída de indivíduos dos 
centros urbanos regionais para as principais cidades. Estes fluxos migratórios são 
                                                          
12
 Segundo Jafar Silvestre Jafar, no seu trabalho intitulado “Análise Sócio Histórica sobre a Guerra 
Civil em Moçambique: uma abordagem holística”, o período da guerra civil é de 1976-1992. Trabalho 
disponível em http://www.ics.ul.pt/publicacoes/workingpapers/wp2014/wp2014_6.pdf 
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estancados a partir de 1983, quando se desencadeia um movimento para travar o 
êxodo rural para as cidades. O elevado índice de mobilidade no interior de cada 
província foi preferencialmente dirigido para os centros urbanos locais e destes para 
centros urbanos de maior dimensão, tendo como uma das consequências o rápido 
crescimento populacional nos centros urbanos do país com todas as implicações 
sociais, económicas, de alojamento, da política de emprego e da satisfação das 
necessidades básicas no domínio alimentar, educativo e sanitário. Os dados sobre 
esse processo de mobilidade espacial da população no interior de cada província 
indicam que  
Cerca de 20% do total das entradas e saídas efetuaram-se entre as 
12 principais cidades do país. Os saldos migratórios interprovinciais 
superiores a 2.500 pessoas efetuaram-se nas faixas entre Chimoio - 
Dondo - Beira e nas Cidades de Maputo, Beira e Nacala. Os saldos 
inferiores a 2.500 verificaram-se nos distritos de Chibuto, Manjacaze, 
Mutarara, Mueda e nas Cidades de Pemba, Tete, Quelimane, 
Inhambane e Xai-Xai (CEDH, 2006:6). 
A prolongada guerra civil, combinada com as políticas económicas 
catastróficas fizeram com que o país estivesse na “bancarrota” na altura do acordo 
Geral de Paz, em 1992. Em 1998, o país tinha uma dívida de cerca de duas vezes a 
sua produção nacional, e no mesmo ano qualificou-se como um dos Países 
altamente endividados (ONU-HABITAT, 2007). Atualmente, a situação do 
endividamento externo (e interno) ainda continua crítica em Moçambique, uma das 
razões pelo qual verifica-se o agravamento do custo de vida para a população, 
especificamente a partir do ano de 2016.  
Os primeiros anos do pós-independência são marcados pela prevalência de 
problemas relacionados com a expansão urbana, sobretudo nas capitais provinciais 
e na capital do país, diante de um sistema de gestão de terra totalmente centralizado 
pelo Estado e sendo agravado pela ilusão de que o modelo físico da “cidade de 
cimento” colonial poderia subsistir e mesmo reproduzir-se nas novas condições 
socioeconómicas e políticas do país (FORJAZ, 2004). Este aspeto é secundado por 
Araújo (2003), ao apontar que  
As transformações ocorridas nas principais cidades depois da 
independência nacional não eliminaram a dualidade económica, 
social e de organização territorial, tendo, sim, verificado um aumento 
do tamanho da população. A "cidade de cimento" mantém-se com as 
mesmas características, mas mais degradada em termos de 
infraestruturas e serviços. Ela apenas deixou de ser "branca", mas 
não deixou de segregar a área suburbana (a "cidade de caniço"). 
Esta, por seu lado, manteve, e até agudizou, as características de 
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precariedade e de espaço excluído, mas, ao mesmo tempo, adquiriu 
outras facetas resultantes do impacto dos fluxos migratórios 
(ARAÚJO, 2003:169). 
O crescimento não planificado das áreas precárias e periurbanas foi agravado 
pela ausência de instrumentos de ordenamento do território. Como resultado, a 
maior parte da população urbana passou a residir em áreas sem acesso adequado 
às infraestruturas básicas e equipamento social e em unidades habitacionais 
precárias, sem segurança de posse da terra. Cinco anos após a independência, em 
1980, a ocupação de áreas sem acesso a infraestrutura básica correspondia a 50% 
do total da das unidades administrativas denominadas por “áreas urbanas” (CEDH, 
2006). 
O conflito armado que o país viveu durante 16 anos (entre 1976 e 1992) 
condicionou drasticamente a situação socioeconómica de Moçambique, tendo 
destruído infraestruturas produtivas e serviços, bem como forçou o deslocamento da 
população para os locais próximos mais seguros, geralmente as principais cidades. 
A guerra civil “termina” em 1992 com os acordos de Roma13. A apetência da 
população pelas cidades verifica-se desde o período colonial, como resultado da 
concentração de melhores oportunidades para a subsistência da população. O 
crescimento populacional nas cidades não tem sido acompanhado adequadamente, 
razão pela qual observam-se problemas de construção desordenada e/ou 
fortalecimento do mercado informal de terras. 
Portanto, o período entre 1975-1990/1992 Moçambique é assinalado pela 
reprodução e ampliação dos problemas urbanos, herdados no período colonial e os 
gerados logo após a independência, com destaque para: 
 Deterioração da situação económica como resultado da diminuição da 
atividade do setor da indústria e de transporte, influenciado pelas políticas 
adotadas e como pelo impacto da guerra civil; 
 Rápido crescimento populacional nos centros urbanos; 
                                                          
13
 Dois anos após a independência de Moçambique inicia o conflito armado, em 1977, envolvendo as 
Forças Armadas de Moçambique (sob liderança do partido único no poder, a Frente de Libertação de 
Moçambique –FRELIMO) e a Resistência Nacional de Moçambique (RENAMO). O conflito armado 
resultou na deterioração da situação socioeconômica de Moçambique, ceifou muitas vidas humanas, 
destruiu muitas infraestruturas económicas, tornou o país altamente endividado e mais dependente. 
Este conflito armado “termina” em 1992 com a assinatura dos Acordos Gerais de Paz, entre a o 
Governo da FRELIMO e a RENAMO. Contudo, até a presente data tem sido registados alguns 
confrontos armados, de pequena dimensão, relativamente, o que permite aferir que Moçambique está 
numa aparente estabilidade político-militar, com realce a partir do ano de 2013, altura em que foram 
registados alguns confrontos militares na zona centro e norte do país.  
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 Ausência de instrumentos de ordenamento territorial em larga parte das 
cidades; 
 Reduzida provisão de infraestruturas básicas e equipamento social para fazer 
em face de urbanização; 
 Ausência de mecanismos eficientes de controle da ocupação da terra o que 
resultou no agravamento da ocupação desordenada, incontrolada e em locais 
ambientalmente impróprios para instalação de habitação (áreas inundáveis ou 
junto das áreas de drenagem natural); 
 Aumento da precariedade nos centros urbanos; 
 Aumento do setor informal; 
 Aumento da dualidade económica, social e de organização territorial; 
 Sistema de gestão da terra centralizado pelo Estado; 
 Fraca capacidade institucional para gerir o crescimento populacional nas 
cidades e, consequentemente, dificuldades de satisfação das necessidades 
básicas da população territorialmente. 
Contudo, em observância a reprodução de problemas relacionados com as 
formas de apropriação da terra nas cidades moçambicanas, especificamente, 
entende-se que os anseios e objetivos traçados na 1a Reunião sobre Cidades e 
Bairros Comunais, bem como do III Congresso do partido FRELIMO, não foram 
suficientemente implantados. 
 Apoiando-se em Forjaz (2004) e CEDH (2006), é importante sublinhar que 
um dos fatores determinantes para os problemas nas cidades moçambicanas, 
especificamente, na primeira década do pós-independência, foi a falta de quadros 
técnicos e administrativos em todos os sectores da vida nacional, para além das 
dificuldades associadas às limitações financeiras, factos que influenciaram 
negativamente na elaboração e aplicação de instrumentos de ordenamento 
territorial. Há um entendimento de que o instrumento de ordenamento territorial não 
é um fim em si mesmo, mas está a serviço de um ou mais objetivos, permitindo, 
assim, acompanhar a dinâmica da realidade urbana, dentro do contexto 
socioeconómica e institucional.  
Outra particularidade verificada no período pós-independência prende-se com 
o fortalecimento de uma urbanização que não foi acompanhada de oportunidades 
económicas correspondentes ou equiparadas, associado a falta de adoção de 
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estratégias que atendem as necessidades básicas daí resultantes, especificamente 
na forma de ocupação da terra. Como destaca Jenkins (2001), a falta de interesse 
político no desenvolvimento urbano e no uso da terra durante a maior parte do 
período posterior à independência resultou na prevalência de práticas deficientes de 
planejamento urbano e de gestão da terra herdada do período colonial, sem 
qualquer orientação política clara. 
Em 1990, a Constituição de Moçambique é modificada para permitir uma base 
democrática pluralista e de economia de mercado. A paz é estabelecida em 1992, 
seguindo-se as primeiras eleições presidenciais multipartidárias, em 1994. 
Posteriormente, certa descentralização para os governos municipais, a partir das 
primeiras eleições municipais decorridas em 1998. Portanto, os anos de 1990 são de 
retoma, tanto sob ponto de vista político como socioeconómico, com forte incentivo 
ao investimento bem como produção de políticas nacionais e normas de interesse 
vital para o bem-estar da população, com realce para aspetos voltados para o 
ordenamento do território. 
O Governo que saiu das eleições de 1994 herda o acúmulo dos problemas 
apontados, anteriores e posteriores ao período colonial, sendo um dos desafios 
prioritários do governo reduzir a pobreza, prover de infraestruturas e serviços 
básicos à população e organizar a utilização da terra, tanto na cidade como no 
campo. 
Observa-se que prevalece, até então, a apetência da população pelas 
cidades, como resultado da concentração de melhores oportunidades de 
subsistência da população nas cidades. O relatório da United Nations Human 
Settlements Programme (UN-HABITAT), apresentado em 2007, aponta a existência 
de uma proporção significativa de população nas cidades cujas condições de vida 
são realmente piores que as suas contrapartes do campo, mesmo diante desta 
realidade, regista-se um influxo contínuo de migrantes às cidades, resultando em 
pressões urbanas enormes. Para estes autores, a principal ameaça ao ambiente nas 
cidades moçambicanas advém da expansão e crescimento da ocupação informal de 
terrenos, que têm sido efetuadas frequentemente em terrenos marginalizados, junto 
as áreas de drenagem natural ou em áreas de declive acentuado. Ademais, a 
maioria não tem acesso a infraestruturas básicas como água e serviço de 




A gestão do forte crescimento da população que irá viver na cidade é um dos 
grandes desafios para Moçambique. Segundo AfDB, OECD e UNDP (2016), o 
número de moçambicanos nas cidades aumentará de 31% para 40% em 2040, o 
que exigirá melhor distribuição territorial dos serviços e infraestruturas básicas e, 
portanto, eficaz gestão da terra. 
Um levantamento do crescimento populacional nas cidades capitais 
provinciais permite aferir o forte crescimento populacional que se projeta (Tabela 
3.1). Segundo dados do INE (1986, 2010, 2012), especificamente, a cidade de 
Lichinga e Pemba terá um crescimento muito superior ao resto das cidades capitais, 
com uma taxa média anual de aproximadamente 22%, entre 1980 e 2040, o que 
corresponde crescer pouco mais de treze (13) vezes em 60 anos. 
Tabela 3.1- Estimativas do crescimento populacional nas cidades capitais, entre 1970-2040 








Niassa  C. de Lichinga  3.011 39.004 560.871 1.338,00 22,30 
C. delgado C. de Pemba 3.629 41.166 563.081 1.268,00 21,13 
Nampula  C. de Nampula 23.072 145.772 873.162 499,00 8,31 
Zambézia  C. de Quelimane 10.522 60.151 261.904 335,00 5,59 
Tete C. de Tete 4.549 45.119 460.199 920,00 15,33 
Manica C. de Chimoio 68.125 10.818 607.817 474,00 7,90 
Sofala C. da Beira 46.293 214.613 522.214 143,00 2,38 
Inhambane  C. de Inhambane 4.975 56.439 122.668 117,00 1,95 
Gaza Xai-Xai s/d 43.794 171.060 291,00 4,84 
Maputo C. de Maputo s/d 537.394 1.642.647 206, 00 3,42 
Fonte: INE (1986, 2010, 2012).                                *dados de população projetada para 
2040 
 
Esse forte crescimento do tamanho da população nas cidades moçambicanas 
necessita ser acompanhada pelo crescimento económico e distribuição territorial dos 
serviços e infraestrutura, de um ordenamento territorial, bem como do atendimento 
das questões fundiárias inerentes, na medida em que, observando-se o contrário, é 
propenso ao agravamento da situação socioeconómica e ambiental nas cidades, 
contribuindo para o aumento dos níveis de pobreza na cidade. Este entendimento 
não se distancia de Santos (2009), concretamente pela compreensão que a 
prevalência ou aumento dos níveis de pobreza nas cidades não pode ser imputado, 
à priori, ao crescimento populacional, a partir do qual tem-se assumido uma relação 
proporcional entre o tamanho da população e a situação relativa às carências.  
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Arnaldo e Muanamoha afirmam que o crescimento populacional em 
Moçambique resulta, fundamentalmente, do crescimento vegetativo, que deriva de 
níveis elevados de fecundidade num contexto de uma mortalidade em declínio. As 
tendências do crescimento populacional, por província, indicam, no geral, um 
crescimento rápido e muito rápido para as províncias da região Centro e Norte (da 
qual está inserida a província de Niassa). Moçambique tem enormes desafios, como 
resultado do forte crescimento populacional (ARNALDO e MUANAMOHA, 2014). 
Em forma de notas finais, apesar do reconhecimento das limitações de 
caráter financeira que “atêm” as intervenções do Estado no ordenamento do 
território, fica a ilação de que o processo de urbanização em Moçambique tem 
ocorrido em situações que agravam os problemas na cidade, uma vez que estes não 
são adequadamente enfrentados pelo Estado. Estes elementos são um prenúncio 
da inexistência de uma estratégia de expansão urbana concertada e ajustada à 
realidade local, focalizada em objetivos de ordenamento territorial (a partir de 
concertação entre a área dos transportes, habitação, serviços básicos e 
infraestruturas, de entre outros), bem como na ausência de uma estratégia nacional 
de desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo. Como resultado, a inadequação 
e desarticulação das políticas e práticas de gestão urbanística ao longo do tempo 
reproduzem e ampliam situações de desigualdades, segregação residencial e 
exclusão. 
Segue a análise do quadro político-legal sobre terras e ordenamento do 
território, para aferir as relações entre as formas de acesso à terra e sua influencia 
na configuração espacial do uso e ocupação da terra.  
 
3.3 A questão fundiária em Moçambique: aspetos teóricos/formais e a prática 
de acesso à terra nas cidades 
A gestão fundiária constitui um dos elementos condicionantes das formas de 
ocupação da terra e, portanto, um dos vetores de avaliação da eficácia da 
administração urbanística.  Assim, parte-se do pressuposto que a atuação do Estado 
em prever, orientar, alocar e controlar o uso e ocupação da terra é condicionante na 
forma de apropriação e em disciplinar o aproveitamento da terra.  
Neste sentido, a análise do quadro político-legal sobre terras e ordenamento 
do território, e sua relação com as práticas de acesso à terra para habitação, 
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constitui meio para o levantamento dos potenciais fatores que concorrem para a 
reprodução de problemas inerentes às formas de ocupação do território, portanto, 
meio para entender as ações e os resultados (produto), como refere Lefebvre 
Se considerarmos a cidade como obra de certos “sujeitos” históricos 
e sociais, isto leva a distinguir a ação e o resultado, o grupo (ou 
grupos) e o seu produto. Sem com isso separá-los. Não há resultado 
sem uma sucessão regulamentada de atos e de ações, de decisões 
e de condutas, sem mensagem e sem códigos. Tampouco há obra 
sem coisas, sem uma matéria a ser modelada, sem uma realidade 
prático-sensível, sem lugar, uma “natureza”, um campo e um meio 
(LEFEBRVRE, 2008[1991]:54). 
Para tal, segue a caracterização do quadro político-legal sobre terras e 
ordenamento do território em Moçambique e, posteriormente, dá-se ênfase à 
verificação das práticas de acesso e os sujeitos envolvidos, a partir da análise 
documental e bibliográfica, com ênfase em estudos empíricos desenvolvidos em 
algumas cidades moçambicanas ao longo do tempo. 
 
3.3.1 Quadro político-legal sobre terras e ordenamento do território em Moçambique 
 
Myers (1992) entende que um sistema de posse da terra refere-se ao direito 
ou direitos que um determinado indivíduo ou grupo de pessoas têm sobre a terra. 
Para Negrão (2004), um sistema de uso da terra é o conjunto de normas, regras e 
disposições legais, escritas ou não, que determinam as formas de acesso e uso e 
aproveitamento da terra, o controle sobre os produtos nela existentes ou dela 
derivados, e a transmissão de direitos sobre as áreas determinadas. Negrão 
reconhece que frequentemente recorre-se ao uso da expressão “acesso à terra” 
para referir-se ao conjunto de normas, regras e disposições legais que constituem o 
sistema de uso da terra, como é também utilizado neste trabalho. 
Considera-se que o conceito de “sistema de posse de terra” apresentada por 
Negrão (2004) é mais explícito, uma vez que apresenta os elementos essências que 
constituem os direitos sobre a terra, segundo destacamos no parágrafo anterior.  
Bruce (1992) aponta que, tal como em Moçambique, a maioria dos países 
africanos acedeu à independência com um sistema de posse dual que teve a sua 
origem durante o período colonial. Os regimes coloniais assumiam frequentemente a 




Para Araújo (1997:156) “em todo o processo urbano africano adquire 
importância de relevo o problema das terras urbanas no qual se confrontam, quase 
sempre, o direito consuetudinário de posse e propriedade de terra e a legislação 
moderna aprovada pelos governos nacionais”. Em muitos países africanos, e no 
exemplo de Moçambique, as práticas costumeiras associam a terra à um bem da 
família, da linhagem e da comunidade, constituindo fonte de subsistência para além 
do seu valor sagrado atribuído. Estas normas costumeiras são formalmente aceites 
e respeitadas pelo Estado, contudo, o aumento da demanda por parcelas de terra e 
o fortalecimento de práticas de acesso à terra guiadas pela monetarização tem 
comprometido os mecanismos formais de gestão da terra. 
O quadro político-legal sobre terras e ordenamento do território permite aferir 
os instrumentos jurídico-legais disponíveis objetos de atuação do Estado com 
impacto na gestão da terra. Assim, a análise do quadro político legal se insere na 
verificação de parte das ações do Estado na produção do espaço, tendo em 
consideração que o Estado interfere no processo de produção do espaço, seja como 
produtor direto, seja como criador de infraestrutura, de mecanismos de 
planejamento, ou ainda através das políticas, leis e regulamentos. 
Em Moçambique, dos instrumentos jurídicos sobre terras e ordenamento do 
território que incide sobre as cidades ou áreas “urbanas” selecionamos os seguintes: 
 Política Nacional de Terras e as respetivas estratégias de implementação, 
através da resolução no 10/95 de 17 de Outubro; 
 Lei de Terras, Lei no 19/97 de 1 de Outubro; 
 Regulamento da Lei de Terras, Decreto no 66/98 de 8 de Dezembro; 
 Constituição da República de Moçambique, de 2004; 
 Regulamento do Solo Urbano, Decreto no 60/2006 de 26 de Dezembro; 
 Política de Ordenamento do Território, Resolução no 18/2007 de 18 de Julho; 
 Lei do Ordenamento do Território, Lei no 19/2007 de 18 de Julho; 
 Regulamento da Lei do Ordenamento do Território, Decreto no 23/2008. 
 E o Código de Postura Municipal. 
Considera-se a década de 1990 como uma fase fulcral sobre a reforma 
fundiária e de criação das bases legais para a orientação do ordenamento territorial 
em Moçambique, influenciado pela mudança do contexto político e económico, 
nomeadamente a alteração de uma economia de base centralizada para uma 
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economia de mercado, e de um regime monopartidário para o multipartidarismo, em 
1990. Assim, constituiu uma fase de levantamento de oportunidades de revisão das 
formas e conteúdos do planejamento e gestão urbana em Moçambique, permitindo 
sua reconceituação a partir da valorização de princípios de democratização. 
Como resultado dessa reforma fundiária, em 1995 é aprovado a Política 
Nacional de terras e, consequentemente é aprovado a Lei de Terras e o seu 
regulamento, em 1997 e 1998 respetivamente. Diante da necessidade específica de 
regulamentar a ocupação e utilização da terra nas cidades e vilas, em 2006 é 
estabelecido o Regulamento do Solo Urbano. Nesse sentido, o Regulamento da Lei 
de terras contém normas voltadas ao campo e, por sua vez, o Regulamento do solo 
urbano contém normas sobre voltadas para a cidade e vila.  
Foram também aprovadas normas sobre a organização do meio físico e dos 
recursos naturais, para um aproveitamento harmonioso e sustentável, 
nomeadamente, em 2007 a Politica de Ordenamento do Território e a Lei do 
Ordenamento do Território e, no ano de 2008, foi aprovado o Regulamento da Lei de 
Ordenamento do Território. 
Entretanto, consideramos que o quadro legal sobre terras em Moçambique 
não resultam da influência de reinvindicações da sociedade, acredita-se que foram 
adotadas pela iniciativa do Estado envolvendo determinados segmentos da 
população, através de processos de auscultação e debates públicos, embora haja 
críticas que sustentam que “os debates mais recentes sobre a nova Lei de Terras 
promulgada em 1997 seguiram os mesmos moldes, com pouco ou nenhum debate 
público sobre as questões da terra urbana” (JENKINS, 2000:12). 
Segue a análise específica dos documentos que compõem o quadro jurídico-
legal sobre terras e ordenamento do território em Moçambique. 
 
3.3.2 Política Nacional de Terras: contexto e objetivos 
A política Nacional de Terras foi formulada (em 1995) num contexto em que 
se assumia não haver pressão demográfica sobre a utilização dos recursos naturais, 
contudo, havia o reconhecimento de que os sistemas de planejamento do uso da 
terra eram ineficientes, para além das deficiências associadas aos sistemas de 
titulação, cadastro e registro de terras.  
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Assim, o desenho da Política Nacional de terras é voltado também à 
eliminação da pobreza e a promoção da gestão sustentável dos recursos naturais. 
Para tal, o documento estabelece a necessidade de uma exploração equitativa e 
sustentável dos recursos naturais tendo em consideração os princípios de 
manutenção da terra como propriedade do Estado e a garantia ao acesso da terra à 
população, reconhecendo os direitos costumeiros de acesso e gestão de terra das 
populações que residem no campo.  
Em relação à construção e urbanismo, a Política Nacional de Terras 
estabelece que a terra para a habitação própria seja garantida pelo Estado; o 
processo de ordenamento e planejamento físico é exercido pelo Estado, podendo 
ser realizado por sujeitos privados em condições a regulamentar; o crescimento 
urbano, e a consequente ocupação de terras anteriormente atribuída a outros usos, 
realizam-se tomando em conta as pessoas que aí estejam fixadas e as benfeitorias.  
Ademais, a Política Nacional de Terras assume o Estado como o agente 
principal nas ações tendentes ao acesso à terra e ao ordenamento do território.  
Diante do atual contexto político do planejamento e da gestão urbano, 
entende-se que o Estado não é, e não deve ser, o único agente que planeja e gere a 
terra ou ordena o território, mas sim um parceiro coordenador das formas de uso e 
ocupação da terra. Como observa Souza,  
O Estado possui uma série de privilégios no tocante à organização 
do espaço urbano: ele institui leis e normas de uso da terra em 
escalas variadas, desde um bairro ou parte de um bairro até a cidade 
ou município, e, valendo-se de seu poder de polícia, pode obrigar os 
sujeitos privados a respeitar essas leis e normas; ademais, o Estado 
realiza ou pode realizar investimentos vultosos e obras de grande 
monta, valendo-se dos recursos que, por meio dos tributos mais 
diversos, arrecada dos sujeitos privados e, mediante a definição do 
perfil concreto dos gastos públicos (definição de em que e onde 
aplicar recursos públicos), o Estado é um agente que influencia nos 
padrões de segregação residencial e a perpetuação ou redução de 
disparidades infraestruturas no espaço urbano (SOUZA, 2008:217).  
 
3.3.3 Lei de terras e Regulamento da Lei de terras: considerações inerentes às 
formas de acesso à terra 
As normas sobre os mecanismos de acesso à terra são estabelecidas na lei 
de terras e seus regulamentos, para além da Constituição da República. A Lei de 
Terras, Lei 19/97, é um instrumento legal que orienta a aquisição do Direito de Uso e 
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Aproveitamento da Terra, tendo sido formulado num contexto económico 
caracterizado por níveis elevados de pobreza e necessidades de investimentos para 
o crescimento da economia, em que se assumia o campo como a unidade 
administrativa de maior carência e de maior necessidade de fortalecimento do papel 
da mulher na promoção do bem-estar.  
Segundo a Lei de Terras e a Constituição da República de 2004, na 
República de Moçambique a terra é propriedade do Estado e não pode ser vendida, 
ou por qualquer outra forma, alienada, hipotecada ou penhorada. Com base no 
Artigo 12 da Lei de Terras, o Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT14), 
pode ser adquirido por:  
i) Ocupação por pessoas singulares e pelas comunidades locais, segundo as 
normas e práticas costumeiras no que não contrariem a constituição;  
ii) Ocupação por pessoas singulares nacionais que, de boa-fé, estejam a utilizar 
a terra há pelo menos dez anos;  
iii) Autorização do pedido apresentado por pessoas singulares ou coletivas.  
A partir de Araújo (1997), na maior parte da África subsahariana, senão em 
toda, antes de ser um “bem” individual, a terra é, em primeiro lugar, um “bem” da 
comunidade, dentre outras, exercendo um caráter sagrado e fonte de subsistência 
pela sua função produtiva. Assim, o acesso à terra a partir da ocupação costumeira 
está relacionado com a valorização da aquisição do DUAT a partir das práticas 
autóctones, portanto, há um reconhecimento e valorização das normas e práticas 
guiadas segundo práticas tradicionais, centradas nas linhagens, famílias e/ou 
comunidades.  
As práticas de acesso à terra a partir da ocupação costumeira são 
formalmente reconhecidas para o campo, existindo uma diversidade de práticas 
costumeiras de posse, uso e controle da terra em Moçambique, cuja distinção 
fundamental é em função de comunidades patrilineares ou matrilineares. 
Apesar de o acesso à terra constituir um direito de todo povo moçambicano, 
segundo o Artigo 110 da Constituição da República de 2004, as condições de uso e 
aproveitamento da terra são determinadas pelo Estado, conferindo tanto às pessoas, 
singulares como coletivas, tendo em conta o seu fim.  
                                                          
14
 Direito que as pessoas singulares ou coletivas e as comunidades locais adquirem sobre a terra, 
com as exigências e limitações da legislação sobre terras. 
102 
 
O Artigo 16 da Lei de terras, bem como o Artigo 16 do Regulamento da Lei de 
terras, indica as possibilidades de transmissão do DUAT, podendo ser efetuado por: 
herança; entre vivos, por transmissão das infraestruturas, construções e benfeitorias 
nelas existentes, mediante escritura pública precedida da autorização da entidade 
estatal competente ou por transmissão de prédios urbanos (não carece de prévia 
autorização do Estado); o titular do DUAT pode constituir hipoteca sobre os bens 
imóveis e as benfeitorias que, devidamente autorizado, edificou no terreno ou sobre 
os quais legalmente tenha adquirido o direito de propriedade.  
Neste sentido, como constata Negrão (2004) e Van den Brink (2008), o 
Estado não tem o papel de adjudicador exclusivo da terra, pela possibilidade de 
aquisição do DUAT via mercado formal, através do processo de transmissão de 
benfeitorias existentes na parcela. Portanto, é diante da possibilidade de aquisição 
do DUAT por transmissão que corrobora-se com Negrão (2004) quanto ao 
entendimento de que o acesso formal a terra em Moçambique pode ser efetuado de 
quatro vias distintas, nomeadamente: 
(i) Por alocação direta do Estado em resposta a solicitação explícita;  
(ii) Por alocação no âmbito dos sistemas de direitos costumeiros; 
(iii) Pela simples ocupação, individual ou coletiva, desde que seja de boa-fé; 
(iv) Indiretamente, através da transmissão de benfeitorias existentes na parcela, 
normalmente por forma onerosa, isto é, via mercado, a qual, nas zonas 
urbanas, implica a transmissão automática dos direitos de uso e 
aproveitamento de toda a parcela. 
Verifica-se que, segundo a Lei de terras e o seu regulamento, não há 
obrigatoriedade de registro do DUAT quando adquirido por ocupação costumeira ou 
de boa fé e, portanto, a ausência de registro não prejudica esse DUAT adquirido, 
desde que devidamente comprovado nos termos do quadro legal sobre terras. 
Nesse sentido, quando necessário ou a pedido dos interessados, as áreas onde 
recaia o DUAT adquirido por ocupação de boa-fé poderão ser identificadas e 
cadastradas.   
Portanto, em relação à falta de obrigatoriedade de registro do DUAT quando 
adquirido por ocupação, considera-se que a atividade de registro e cadastramento 
da ocupação da terra é fundamental na gestão territorial, tendo em consideração 
que possibilita acompanhar a dinâmica das transformações urbanas, dentro da 
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realidade socioeconómica e institucional. A gestão da terra necessita de um sistema 
de informação que permite monitorar o desenvolvimento da ocupação das terras, 
especificamente o crescimento espacial das habitações, a partir de atualizações 
periódicas, o que exige o registro e mapeamento do uso e ocupação da terra, 
independentemente da forma de obtenção do DUAT. 
Segundo o quadro jurídico-legal, as modalidades formalmente estabelecidas 
sobre o acesso à terra no campo e na cidade são diferentes: o Regulamento da Lei 
de Terras é voltado para o campo e, por sua vez, o Regulamento do Solo Urbano 
para a cidade. Segue a análise do Regulamento do Solo Urbano. 
 
3.3.4 Regulamento do Solo Urbano: considerações sobre o acesso à terra na cidade 
 O Regulamento do Solo Urbano, aprovado através do Decreto no 60/2006 de 
26 de Dezembro, constitui a regulamentação da Lei de Terras na parte respeitante 
às áreas de cidade e vilas.  
Segundo o Regulamento do Solo Urbano, a urbanização15 é um pré-requisito 
à atribuição do DUAT nas cidades e vilas. A urbanização é classificada consoante a 
quantidade e qualidade das facilidades de usos públicos colocados à disposição dos 
utentes, sendo estabelecidos três níveis: urbanização básica, urbanização 
intermédia e a urbanização completa.  
O nível mais inferior, a urbanização básica, é estabelecido quando na zona 
estão cumulativamente reunidas, pelo menos, as seguintes condições: 
a) As parcelas ou talhões destinados aos diferentes usos estão fisicamente 
delimitados; 
b) O traçado de arruamentos é parte de uma malha de acessos que integra a 
circulação de automóveis com acesso pedonais a cada morador; 
c) Existe fornecimento de água em quantidade e qualidade compatível com os 
usos através de diferentes fontes dispersas, nomeadamente fontanários 
públicos, poços ou furos; 
d) Os arruamentos estão arborizados.    
                                                          
15 O Regulamento do Solo Urbano define por urbanização a transformação do solo através da 
provisão de infraestruturas, equipamentos e edificações que assegurem a fixação física das 
populações em condições de beneficiarem de serviços de crescente nível e qualidade nos domínios 
de saúde, ensino, tráfego rodoviário, saneamento, comércio e lazer, entre outros.  
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O nível de urbanização intermédio é estabelecido quando na zona estão 
cumulativamente reunidas, pelo menos, as seguintes condições: 
a) As parcelas ou talhões destinados aos diferentes usos estão fisicamente 
delimitados; 
b) Os arruamentos são acabados com solos de boa qualidade, estabilizados 
mecanicamente; 
c) Existe um sistema à céu-aberto para drenagem das águas pluviais; 
d) O abastecimento da água é assegurado por uma rede com distribuição 
domiciliária; 
e) O abastecimento de energia eléctrica é assegurado por uma rede com 
distribuição domiciliária; 
f) Os arruamentos e zonas verdes estão completamente arborizados. 
O nível de urbanização completa é estabelecido quando na zona estão 
cumulativamente reunidas, pelo menos, as seguintes condições: 
a) As parcelas ou talhões destinados aos diferentes usos estão fisicamente 
demarcados; 
b) Os arruamentos são acabados com asfalto ou betão, sendo limitados por 
lancis; 
c) A drenagem das águas pluviais é feita por rede apropriada; 
d) O abastecimento da água é assegurado por uma rede com distribuição 
domiciliária; 
e) O abastecimento de energia eléctrica é assegurado por uma rede com 
distribuição domiciliária; 
f) Os arruamentos e zonas verdes estão completamente arborizados; 
g) As comunicações telefônicas são asseguradas por redes apropriadas. 
Admite-se que a maior parte dos aglomerados populacionais em Moçambique 
não atinge o nível de urbanização intermédio (por não reunir, cumulativamente e 
mesmo separadamente, as seguintes condições: i) abastecimento da água é 
assegurado por uma rede com distribuição domiciliária; ii) as parcelas ou talhões 
destinados aos diferentes usos estão fisicamente delimitados; e iii) os arruamentos e 
zonas verdes estão completamente arborizados) e o nível de urbanização completa 
(por não reunir, cumulativamente e mesmo separadamente, as seguintes condições: 
i) os arruamentos são acabados com asfalto ou betão, sendo limitados por lancis; ii) 
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o abastecimento da água é assegurado por uma rede com distribuição domiciliária; 
iii) o abastecimento de energia eléctrica é assegurado por uma rede com distribuição 
domiciliária; Os arruamentos e zonas verdes estão completamente arborizados). 
Segundo o Regulamento do Solo Urbano, a aquisição do DUAT nas cidades e 
vilas pode ser efetuada através das seguintes modalidades:  
 Deferimento da atribuição;  
 Sorteio;  
 Hasta pública;  
 Negociação particular e  
 Ocupação de boa-fé.  
Para a aquisição do DUAT através do deferimento da autorização, o pedido é 
feito por requerimento do interessado (somente nacionais), endereçado aos Órgãos 
Locais do Estado e Autárquicos competentes, observando que o processo de 
instrução do uso e aproveitamento da terra deve conter: 1) o documento de 
identificação do candidato (se for pessoa singular) e estatutos (no caso de se trate 
de uma pessoa jurídica); 2) esboço de localização do terreno; 3) indicação do 
empreendimento que o candidato pretende realizar. 
Diferentemente do Regulamento da Lei de terras (voltado ao campo), o 
Regulamento do Solo Urbano não inclui a ocupação costumeira como modalidade 
de acesso ao DUAT nas cidades e vilas.  
Parte-se do entendimento que o fato de o Regulamento do Solo Urbano não 
reconhecer as formas de ocupação formal existente que não atendem os requisitos 
de uma urbanização básica, bem como a não inclusão da ocupação costumeira 
como uma modalidade legítima de aquisição do DUAT nas cidades e vilas, este 
regulamento apresenta entraves para a sua implementação, tornando-o não 
autoaplicável, na medida em que se distancia da realidade de determinados 
territórios.  Para situações similares, Rolnik (1990) denomina de “discurso 
esquizofrênico” às situações em que a norma ou o planejamento não apenas se 
divorcia da realidade, mas também se recusa de enxergá-la. É diante desta 
realidade que Rolnik (1990) chama atenção para a necessidade de romper-se a 
distância que separa a esfera técnica do planejamento da esfera política da gestão, 
os conflitos e embates do cotidiano das grandes diretrizes e princípios de 
organização da cidade.  
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Ademais, há necessidade de considerar que a cidade, com realce para 
algumas cidades moçambicanas (como Maputo, Beira e cidade de Nampula), não é 
estática ao longo do tempo, como também face ao forte crescimento da população 
nas cidades esta se projeta para o campo, o que numa abordagem preventiva abre a 
necessidade de não olvidar os mecanismos de aquisição do DUAT prevalecentes no 
campo. 
 
3.3.5 Política de Ordenamento do Território e seus complementos: uma análise dos 
princípios e objetivos 
Os objetivos e princípios na Política de Ordenamento do Território são 
descriminados por enquadramento jurídico e por estabelecimento de procedimentos 
regulamentares através da Lei do Ordenamento do Território e do Regulamento da 
Lei do Ordenamento do Território, documentos aqui considerados como 
complementos da Política de Ordenamento do Território, para fins deste trabalho 
especificamente. 
De acordo com a Política de Ordenamento do Território, aprovada ao abrigo 
da Resolução no 18/2007 de 30 de Maio, em observância ao princípio da igualdade 
de direitos, todos os moçambicanos gozam de igual oportunidade no acesso à terra.  
O desenvolvimento, por inerência conceptual, inclui o ordenamento do 
território, a organização espacial das sociedades humanas e das suas atividades, 
em observância a realidade física, social, económica e cultural do país. Como meio 
de auxílio à materialização do direito igualitário no acesso à terra a todos os 
cidadãos, a Política de Ordenamento do Território estabelece o princípio da 
participação e o princípio do reconhecimento da ordem existente.  
Segundo o princípio da participação, as dinâmicas das transformações 
socioeconómicas e culturais das comunidades locais e qualquer intervenção nas 
formas de povoamento deverão ser compreendidas e respeitadas, assegurando a 
participação das comunidades abrangidas em todas as fases do processo de 
elaboração dos instrumentos de ordenamento territorial. Deste modo, as 
comunidades locais deverão ser consultadas quanto ao processo de ordenamento 
do território, no respeito ao estabelecimento da reserva de áreas para a construção 
das necessárias infraestruturas e serviços que assegurem o crescimento sustentável 
da sua base económica.  
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Segundo o princípio do reconhecimento da ordem existente, há necessidade 
de reconhecimento e consideração dos direitos consuetudinários ou costumeiros 
para a aquisição do DUAT. Portanto, as comunidades locais são também 
intervenientes válidos para o ordenamento do território. 
Um dos objetivos preconizados na Política de ordenamento do território é o de 
fomentar o equilíbrio entre as condições de vida, matérias e de habitação dos 
habitantes das “zonas rurais” e dos centros urbanos, visado reduzir as diferenças, 
cujo equilíbrio entre as duas formas de povoamento deve conseguir-se através da 
integração e da busca de complementaridades entre suas atividades. Assim, no 
âmbito do ordenamento do território urbano, a Política de ordenamento do Território 
valoriza a promoção de estratégias de planejamento dos centros urbanos que 
privilegiam a integração espacial das funções residenciais, o melhoramento de vida 
das zonas descriminadas em termos da sua qualidade ambiental, das suas 
carências em infraestruturas e serviços e da sua baixa qualidade ambiental, 
residencial e localização periférica.  
Portanto, a Política de Ordenamento do Território expressa a equidade 
(justiça social, equilíbrio, harmonia) como um dos eixos subordinados ao objetivo 
último do planejamento e gestão urbana, o desenvolvimento sócio-espacial. Estão 
aqui evidenciadas preocupações relacionadas com a necessidade de alteração da 
situação de prevalência de diferentes níveis de desigualdades, um dos problemas 
que têm mostrado certa reprodução atualmente nas cidades moçambicanas.  
Considera-se que os princípios patentes na Política de Ordenamento do 
Território estão em consonância com as diretrizes internacionais de planejamento 
urbano, bem como da Nova Agenda Urbana. Essas diretrizes resultam do 
reconhecimento dos desafios que se impõem pela forte urbanização que se verifica 
atualmente nos países periféricos, dos quais faz parte Moçambique. Particularmente, 
ao nível local aponta-se a necessidade promover a integração e a inclusão social e 
espacial, particularmente por meio de melhor acesso a todas as partes da cidade e 
do território, pois todos os habitantes devem ter a capacidade de desfrutar da 
cidade, suas oportunidades socioeconômicas, serviços urbanos e espaços públicos, 
e contribuir com sua vida social e cultural. Assume-se que há necessidade de se 
garantir que ações que afetem o mercado de terras não diminuam a acessibilidade 
de uma forma danosa para famílias de baixa renda, especificamente (ONU-
HABITAT, 2016).  
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Ademais, na Conferência das Nações Unidas para Habitação e 
Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III), realizada de 17 a 20 de outubro 
de 2016, em Quito, Equador, foi traçada uma Nova Agenda Urbana. Nesta Agenda 
consta o reconhecimento da persistência de múltiplas formas de pobreza, de 
crescentes desigualdades e degradação ambiental que permanecem entre os 
maiores obstáculos para o desenvolvimento sustentável em todo o mundo, sendo a 
exclusão socioeconómica e a segregação espacial realidades frequentemente 
irrefutáveis em cidades e assentamentos humanos. É diante desta realidade que os 
governantes presentes nesta conferência assumiram integralmente o compromisso 
que inclui, entre outras, uma visão compartilhada de cidade para todos, referente à 
fruição e ao uso igualitários de cidades e assentamentos humanos, almejando 
promover inclusão e assegurar que todos os habitantes, das gerações presentes e 
futuras, sem discriminações de qualquer ordem, possam habitar e produzir cidades e 
assentamentos humanos justos, seguros, saudáveis, acessíveis, resilientes e 
sustentáveis para fomentar prosperidade e qualidade de vida para todos (UNITED 
NATIONS, 2016). 
 
3.4 Aspetos sobre a prática de acesso à terra nas cidades moçambicanas 
A partir de estudos desenvolvidos em algumas cidades moçambicanas, 
apontam-se diversos problemas relacionados com a gestão da terra, 
nomeadamente:  
 A existência de uma diversidade de sujeitos com ingerência no acesso à terra;  
 A redução do papel do Estado na alocação de parcelas de terra para fins 
habitacionais;  
 O fortalecimento do mercado informal de terras, não sujeito ao registro;  
 Prevalência da expansão urbana espontânea e pouco estruturada 
espacialmente;  
 A prevalência de assentamentos informais em áreas ambientalmente 
sensíveis para o uso habitacional;  
 Forte ingerência dos secretários de bairro (e outras autoridades comunitárias) 
na alocação de parcelas de terra através dos mecanismos informais.  
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Baseando-se na pesquisa desenvolvida por Jenkins, centrada na cidade de 
Maputo (Moçambique), constata-se que as altas taxas de urbanização têm sido 
acompanhadas pela redução do papel do Estado na atribuição da terra e do 
aumento da alocação da terra via mercados informais (ilegais), resultante da 
presença de um fervoroso fenómeno de mercados de terras, formais e informais. O 
mercado “informal” de terras se fortalece mesmo apesar de a terra, legalmente, ser 
propriedade do Estado e não poder ser vendida ou hipotecada. Portanto, a gestão 
da terra ocorre sob a prevalência de um processo dual de acesso, a partir do qual 
envolve a aceitação geral do “informal” e com a intervenção das autoridades 
comunitárias (régulos e/ou secretários de Bairro). Nas áreas de ocupação não 
planificada ou gerida no sentido informal, a posse de terra envolve algum tipo de 
pagamento monetário, a partir do qual se efetuava a transferência de direitos sobre 
a terra. Há uma tendência de aumento das áreas residenciais de ocupação não 
planeada ou “informal”, mais rapidamente do que as áreas planeadas ou “formais”. O 
que torna mais complexo o problema é que tudo isso é feito sem registro cadastral 
ao nível dos serviços competentes, bem como é intermediado e consentido pelas 
autoridades comunitárias (JENKINS, 2001).  
Especificamente, o estudo desenvolvido por Jenkins (2001) identifica três 
sujeitos que intervêm na alocação da terra nas cidades moçambicanas, com base na 
realidade da cidade de Maputo (capital de Moçambique), nomeadamente: o Estado 
que faz a alocação formal da terra; o sector Privado onde as alocações são feitas 
através do mercado seguidas de formalização; e a Sociedade Civil que lida com o 
mercado de terras informal. Portanto estes sujeitos atuam na alocação da terra com 
papeis e estratégias específicas, concretamente:  
 Alocação da terra pelo Estado: trata-se de forma de obtenção do Direito de 
Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT) atribuído pelo Estado a partir da 
autorização do pedido apresentado por pessoas (singulares e coletivas). 
Constitui esta a forma de acesso à terra para habitação com menos impacto, 
quer em termos das ocupações existentes, quer das novas ocupações. A 
forma de acesso por atribuição do Estado por vezes envolve a intermediação 
das estruturas administrativas locais de bairro (régulos ou secretários de 
bairro), considerados sujeitos intermediários para a atribuição de parcelas de 
terra, especificamente para fins habitacionais. Face aos procedimentos 
110 
 
burocráticos e custos financeiros envolvidos para a aquisição do DUAT, trata-
se de forma de acesso menos adoptado pela população de baixa renda; 
 Sector privado: as ações de aquisição do DUAT através do sector privado são 
efetuadas através do mercado “formal” seguidas da formalização, envolvendo 
empresas imobiliárias. A possibilidade de aquisição do DUAT via mercado 
formal é largamente efetuada a partir da transmissão de benfeitorias 
existentes na parcela, em observância ao artigo 1616, da Lei de Terras e do 
Regulamento da Lei de Terras. Jenkins (2001) teria constatado que o acesso 
à terra via sujeitos imobiliários atendem fundamentalmente os segmentos da 
população de renda média e alta, ou uma pequena elite nacional e 
internacional. O sector privado está cada vez mais a entrar em contato com o 
mercado informal de terra, especialmente perto das áreas mais centrais e 
bem localizadas, a maioria das quais estão atribuídas, e agora também nas 
áreas de expansão urbana e em áreas fora do perímetro da cidade (a partir 
do exemplo da cidade de Maputo);  
 Sociedade civil: o sector é dominante e é responsável pelo rápido aumento na 
densificação do uso da terra residencial. Ele está muito ativo na expansão 
urbana. Parcelas de terra na cidade são comercializadas com a participação 
das autoridades comunitárias (secretários de bairro), cada vez mais neste 
processo, como também apoiam a especulação. Assim a atividade do Estado, 
sendo burocrática e onerosa, tem estimulado o mercado informal nas áreas 
periurbanas mais distantes. Este processo “informal” está rapidamente a 
substituir os mecanismos tradicionais de acesso à terra, entretanto, é 
efetuado pela população de todos os segmentos de renda, cuja diferenciação 
varia em função da localização da parcela na estrutura da cidade e das 
amenidades físicas associadas. 
Similarmente à Jenkins (2001), Negrão (2004) constata que em Moçambique 
o forte crescimento da população nas cidades tem influenciado no aumento da 
procura de parcelas de terra e, sobretudo, acompanhada de uma forte tensão sobre 
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 Segundo o número 2 do artigo 16 da Lei de terras “os titulares do direito de uso e aproveitamento 
da terra podem transmitir, entre os vivos, as infraestruturas, construções e benfeitorias nela 
existentes, mediante escritura pública precedida da autorização da entidade estatal competente”. O 
mesmo artigo do Regulamento da Lei de Terras estabelece que “a transmissão de prédios urbanos 




as áreas agrícolas entre dois potenciais usos: a produção agrária e a procura de 
espaço para habitação. Por conseguinte, em relação as formas de adjudicação terra, 
Negrão identifica dois tipos de mercado, o mercado formal ou Sujeito a Registro (SR) 
e o mercado informal ou Não Sujeito a Registro (NSR). 
No mercado SR, há a mencionar a caça ao lucro fácil, a falta de 
transparência que induz à corrupção e a atuação dúbia da polícia 
camarária. No mercado NSR são de destacar a arbitrariedade, a 
burla e a discriminação com base no sexo ou no grupo social. 
Conclui-se que o quadro institucional onde se processam as 
transações é difuso e ténue (NEGRÃO, 2004:70). 
A pesquisa desenvolvida por Negrão constata que “no referente ao espaço 
físico a expansão das cidades é feita de uma forma espontânea17, não obedecendo 
a critérios específicos nem a projeções sobre as implicações económicas, sociais e 
ambientais na vida do munícipe” (NEGRÃO, 2004:70). Como resultado desse 
processo que se entende arbitrário, as terras agrícolas no território da cidade, cuja 
posse de terra é adquirida através de sistemas consuetudinários, constituem objeto 
de tensão entre os potenciais usos, a produção agrária para abastecer o mercado 
em alimentos e a procura de espaço para habitação. Por conseguinte, as terras 
agrícolas são expetantes da futura edificabilidade, portanto, sujeitas a subdivisão em 
parcelas para a alocação/venda.  
Para Negrão (2004) o Estado não tem conseguido, nem prevê que consiga, 
oferecer parcelas de terra na cidade com condições de habitabilidade mínimas 
(urbanização básica, segundo o regulamento do solo urbano) que acompanhe o 
ritmo de crescimento da procura e, como resultado, verifica-se o fortalecimento de 
outras formas de adjudicação de parcelas de terra, através da transferência de 
direitos de uso e aproveitamento da terra pela via do mercado.  
A forma como decorre a simples ocupação, onde predomina a lei do 
mais forte e o uso dos recursos naturais é insustentável, em 
particular nas zonas periurbanas, denota a ausência de um quadro 
institucional que faça prevalecer os interesses da maioria dos 
cidadãos e das gerações seguintes. Constatou-se ainda que o 
quadro institucional costumeiro tende a ter uma abrangência cada 
vez menor e ser injusto. Neste contexto, verifica-se que nem o 
quadro institucional do Estado, nem dos sistemas costumeiros, nem 
ainda os mecanismos autorreguladores do mercado, conseguem ter 
mecanismos de persuasão com vista ao cumprimento do já 
estabelecido por lei e das normas básicas para o uso sustentável dos 
recursos (NEGRÃO, 2004:71). 
                                                          
17
 Entende-se que embora a ocupação seja espontânea, esta observa , de certa forma, os 
mecanismos sociais locais de acesso à terra, explorados em condições diversas. 
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Jenkins (2001) já teria constatado também que a intervenção do Estado para 
com as famílias de baixa renda (pobres) era muito fraca, especificamente no sector 
residencial, em que tem havido poucas estratégias para atender as necessidades de 
terra e/ou habitação dos segmentos de baixa renda e, como consequência, as 
dificuldades em controlar situações generalizadas e dinâmicas que conheceram 
grandes mudanças, sem terem quase nenhuns mecanismos ou poderes adequados 
tem levado a uma aceitação geral do “informal”, incluindo a gestão da terra ao nível 
local pelas “estruturas” locais. 
O estudo efetuado na cidade de Nampula (Moçambique), por Baia, constata 
que a produção do espaço “urbano” é um processo que envolve contradição, na 
medida em que é caracterizado por desigualdades no acesso à terra urbana, 
resultante fundamentalmente das diferenças na capacidade aquisitiva no mercado e 
pelo prestígio político. No exemplo da cidade de Nampula, Baia (2009) refere que o 
acesso à terra é garantido através de práticas reguladas pelo Estado; práticas 
reguladas pelo acesso via sistemas consuetudinários; e práticas de acesso à terra 
através do mercado fundiário informal. O autor afirma que as três práticas de acesso 
à terra que coexistem na cidade de Nampula constitui uma realidade observada em 
largas cidades moçambicanas.  
Baia (2009) constata que o funcionamento das instituições municipais, na 
cidade de Nampula, é inadequado e deficiente como resultado das limitações 
relacionadas com os recursos humanos, técnicos e financeiros que garantam o 
desenho e a aplicação dos planos de urbanização almejados, problema este que 
assumimos prevalecer na maior parte das cidades moçambicanas. Este conjunto de 
problemas reportados sobre a cidade de Nampula é reproduzido e ampliado em 
virtude da incapacidade ou ausência recorrente das instituições do Estado na 
orientação, coordenação e controle do acesso à terra, o que tem como resultado um 
retrato da cidade que é descrito para evidenciar que    
A produção espacial é caracterizada por desigualdades no acesso à 
terra urbana, resultante, fundamentalmente, de diferenças na 
capacidade aquisitiva no mercado. É desse modo que o produto 
espacial expressa as contradições que estão na base de uma 
sociedade de classes e manifesta a segregação decorrente das 
formas de apropriação da terra que tem sua lógica no 
desenvolvimento desigual das relações sociais dentro da sociedade 
(BAIA, 2009:144).  
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Segundo os resultados da avaliação da situação urbana em Moçambique, 
efetuada pela United Nations Human Settlements Programme (UN-HABITAT), em 
2007, o relatório inclui as seguintes constatações (UN-Habitat, 2007), que se 
consideram presentes nas cidades moçambicanas até então, nomeadamente: 
 Que o mecanismo de acesso formal a terra via ocupação de boa-fé, baseado 
em ocupação histórica e com base nas testemunhas orais para decisão, tem 
protegido formalmente práticas de ocupação ilegal de terras, como a 
intervenção de promotores de terra e secretários de bairro; 
 Que há um mercado próspero dentro do que se chama “melhorias” do terreno 
e a transação de pequenas infraestruturas erguidas no tal terreno livre é 
muitas vezes utilizada para legitimar a transferência do Direito de Uso e 
Aproveitamento da Terra; 
 Que os mecanismos informais de aquisição do DUAT eram os meios mais 
concorridos para o acesso à terra, até mesmo para terrenos formalmente 
planeados e demarcados; 
 Que o acesso formal à terra estava fora do alcance da maioria da população; 
 Que o tamanho, expansão e crescimento da ocupação informal de terrenos 
nas áreas urbanas constituía a principal ameaça ao ambiente em 
Moçambique. As ocupações de terrenos eram largamente efetuadas em 
terrenos marginais, junto às áreas de drenagem natural ou de declives 
acentuados. 
Ademais, o relatório do Banco Mundial (2009), sobre o desenvolvimento 
municipal em Moçambique, secunda as constatações inerentes à gestão da terra, 
apresentadas por Jenkins (2001), Negrão (2004) e UN-Habitat (2007), a partir do 
qual assinala-se que o processo formal de acesso à terra corresponde apenas à 
uma pequena proporção dos lotes de terra ocupados, uma vez que esse processo 
era muito complexo e dispendioso para grande parte dos segmentos da população. 
Para o Banco Mundial (2009), o processo de acesso à terra através dos mecanismos 
informais é também garantido, geralmente, com a intervenção dos secretários de 
bairro e funcionários da administração autárquica e, como resultado do 
fortalecimento dessa forma de acesso à terra, verifica-se uma tendência crescente 
de fixação de assentamentos informais em áreas ambientalmente sensíveis, 
geralmente ocupadas por segmentos da população de baixa renda que eram 
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“empurrados” para essas áreas mais suscetíveis a inundações e/ou erosão e, por 
conseguinte, tem resultado na diminuição das áreas potencialmente agrícolas à 
medida que os terrenos marginais são cada vez mais utilizados para fins 
residenciais. 
O estudo da Melo (2015) debruça-se sobre a análise da produção recente de 
periferias urbanas africanas, centrando-se na cidade de Maputo e comparando com 
a situação da cidade de Luanda (Angola) e Johanesburgo (África do Sul). Nesse 
estudo Melo (2015) identifica o Estado e as pessoas18 como os principais sujeitos 
envolvidos na produção das periferias recentes, especificamente em Maputo 
(Moçambique), como também constata que as ações voltadas à produção do espaço 
tendem a seguir padrões ocidentais, ao nível tanto dos instrumentos de 
planejamento e gestão urbana como do modelo de cidade produzido na lógica do 
mercado, em que as prioridades na atribuição da terra e na produção habitacional 
não são favoráveis às populações de renda baixa. 
Os processos de produção recente das periferias da capital 
moçambicana estão submetidos ao modo de produção capitalista e, 
no atual contexto de economia neoliberal dominante, assistimos ao 
crescente enraizamento da lógica do mercado tanto nos discursos e 
práticas do Estado como nos que emanam da população. Através 
desta lógica vêm-se subvertendo as oportunidades mais 
emancipatórias abertas nos primeiros anos de independência e 
geram-se também disparidades sócio-espaciais e obstáculos à sua 
supressão e à concretização do direito à cidade, da justiça espacial e 
de um modelo de cidade mais inclusivo (MELO, 2015: 368). 
Foi referenciado que o processo “informal” de aquisição de parcelas de terra é 
efetuado com o envolvimento das autoridades comunitárias (secretário de bairro e 
chefe de quarteirão), que intervém na regularização da transmissão do DUAT 
(Direito de Uso e Aproveitamento de Terra), através da emissão de declaração, 
documento que confere alguma legitimidade sobre a posse e acesso à terra. A 
participação dos secretários de bairro, tanto através de mecanismos formais como 
informais, torna este como um forte agente com ingerência no acesso à terra. Assim, 
o envolvimento dos secretários de bairro na transmissão de parcelas de terra pode 
assumir, sobretudo, dois papéis: 1) o de intermediários da venda de parcelas de 
terra para fins habitacionais. Sua presença durante as transações legitima a 
                                                          
18 Entende-se que Melo (2015), ao identificar as pessoas como sujeitos que intervêm na alocação de 
parcelas de terra referem-se aos segmentos da sociedade civil ou famílias que detém o DUAT e 




operação, especificamente pela possibilidade que esta figura tem de emitir uma 
declaração, e na presença de algumas testemunhas; 2) o de sujeitos da venda de 
parcelas sobrea sua “posse” (MELO, 2015).  
Do conjunto dos intervenientes no acesso à terra, Melo (2015) identifica: as 
autoridades administrativas locais, nomeadamente secretários de bairro e chefes de 
quarteirão (com um papel cada vez mais preponderante no processo de distribuição 
ou comercialização de talhões e habitações); famílias com direitos consuetudinários 
ou outros ocupantes; funcionários municipais; intermediários.  
A partir desses estudos referenciados, as prevalecentes formas de acesso à 
terra rementem ao entendimento de que há dificuldade disciplinar a apropriação da 
terra, como refere Jorge e Melo (2014:75). “Neste contexto, é difícil antever para 
onde se dirige uma cidade como Maputo e quando serão asseguradas condições 
dignas de habitabilidade e de vida à maioria da população, refletindo uma redução 
da segregação e exclusão existentes”.  
Em forma de síntese, a partir da análise dos conteúdos da urbanização em 
Moçambique, do levantamento dos aspetos formais sobre a questão fundiária, bem 
como da verificação das práticas de acesso à terra e as formas de ocupação do 
território, procura-se aqui realçar determinados aspetos constatados, considerados 
importantes em observância aos objetivos do presente estudo. Assim, alistamos os 
seguintes: 
 A ausência de mecanismos eficientes de controle e orientação da ocupação 
da terra tem resultado na reprodução e ampliação da ocupação espontânea, 
pouco estruturada espacialmente; 
 As áreas que constituem objeto de atividade agrícola são expectantes da 
futura edificabilidade, para fins habitacionais; 
 A demanda por parcelas de terra têm sido acompanhada pelo fortalecimento 
do mercado informal de terras; 
 Contrariamente à situação ideal, regista-se a redução do papel do Estado na 
atribuição de parcelas de terra para fins habitacionais, especificamente; 
 O processo de ocupação de parcelas de terra através do mercado informal 
tem resultado em ocupações espontâneas, para além de que esse processo é 
realizado sem registro e cadastramento ao nível dos serviços competentes; 
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 As autoridades comunitárias (secretários de bairro) intermediam19 e, assim, 
participam no mercado informal de terras; 
 O processo formal de acesso à terra atende apenas ao segmento da 
população de renda média a alta. Portanto, regista-se uma atuação muito 
fraca por parte do Estado no setor habitacional para com os segmentos da 
população de renda baixa; 
 A produção do espaço citadino prevalecente é guiada pela lógica do mercado, 
em que as prioridades na atribuição das terras e na produção habitacional 
não são favoráveis aos segmentos da população de baixa renda.  
 A atuação das instituições municipais não tem sido ajustada ao ritmo das 
necessidades de parcelas de terra, por um lado, exacerbado pelas limitações 
relacionadas com os recursos humanos, técnicos e financeiros. 
Foi constatado que as autoridades comunitárias (secretários de bairro e 
régulos) são citadas como sujeitos que intervêm em todo processo de acesso à 
terra, tanto formal como informal. Segundo o decreto no 15/2, de 20 de Julho, que 
estabelece as formas de articulação dos Órgãos Locais do Estado (OLE) com as 
Autoridades Comunitárias, as autoridades comunitárias são os chefes tradicionais, 
os secretários de bairro e outros líderes legitimados como tais pelas respetivas 
comunidades locais. O mesmo documento refere que, no desenvolvimento das suas 
funções administrativas, os OLE deverão articular com as autoridades comunitárias, 
auscultando opiniões sobre a melhor maneira de mobilizar e organizar a participação 
das comunidades locais, na concepção e implementação de programas e planos 
económicos, sociais e culturais, em prol do desenvolvimento local. Uma das 
atividades objeto de articulação entre OLE e as autoridades comunitárias é a de uso 
e aproveitamento da terra. 
Portanto, com base no decreto no 15/2, de 20 de Julho, entende-se que não é 
da competência dos secretários de bairro ou régulos a atribuição de parcelas para 
fins habitacionais, especificamente nas autarquias. 
Considera-se que a cidade não pode ser pensada ou ocupada em 
observância a critérios que tomam em consideração os perfis socioeconómicos da 
população, uma vez que a cidade é um bem coletivo. Essencialmente, o direito à 
                                                          
19
Os secretários de bairro intermediam o processo de acesso à terra pela possibilidade de 
regularização da transmissão do DUAT, através da emissão de declaração, documento que confere 
algum direito de posse e uso da terra. 
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cidade reside na luta contra processos segregacionistas ou de reprodução de 
desigualdades sócio-espaciais. 
Portanto, a partir da análise bibliográfica e documental verifica-se que parte 
considerável das cidades moçambicanas apresenta uma expressão espacial dual 
quanto a forma de ocupação da terra. Assume-se que estes problemas têm como 
“centro” as deficiências de atuação do Estado no controle, articulação e orientação 
do acesso à terra para fins habitacionais, exacerbadas pelo fortalecimento dos 
mecanismos informais.  
Há uma percepção de que o mecanismo de acesso à terra por ocupação 
costumeira tem sido largamente associado somente ao campo, o que atribui um 
caráter estático à cidade, falacioso, mesmo apesar do forte crescimento da 
população em algumas cidades (moçambicanas) e cujo resultado espacial tem sido 
a ocupação do campo para atender o aumento da demanda por parcelas de terra. 
Os problemas anteriormente apontados permitem corroborar com Grostein 
(2001) e Santoro (2010), no sentido de que o planejamento e gestão territorial 
necessitam interferir mais no processo de urbanização, especificamente, como meio 
de controlar e orientar as formas de ocupação da terra.  
A partir do quadro político-legal sobre terras, entende-se que constituem 
intervenientes na alocação de parcela de terra os seguintes sujeitos: o Estado; 
sujeitos imobiliários; as famílias; e as autoridades comunitárias, especificamente: 
 O Estado detém a propriedade da terra e é o adjudicador principal da 
terra, mas não único, uma vez que há possibilidades de aquisição do 
DUAT por via transmissão (via aquisição das benfeitorias ou prédios 
urbanos pelas pessoas no território da cidade). A obtenção do DUAT a 
partir do Estado é efetuada para uma pessoa singular ou coletiva que 
solicita, por escrito, autorização para uso e aproveitamento da terra; 
 As famílias ou pessoas singulares detém ingerência no acesso à terra 
através da possibilidade de transmissão do DUAT da sua parcela (da 
habitação, de benfeitorias ou parcela agrícola, cujo DUAT tenha sido 
adquirido através de sistemas consuetudinários, ocupação de boa fé – 
correspondente à usucapião20 no contexto de Brasil, ou mesmo pela 
                                                          
20
 Segundo Brasil (2001:165) “o usucapião é a forma originária de aquisição do direito de 
propriedade, legalmente dada ao possuidor, que ocupa áreas de terras – como sendo suas – sem 
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atribuição pelo Estado) transacionada em virtude das benfeitorias na 
parcela; os sujeitos imobiliários constituem entidades cuja atividade 
inclui a promoção da construção e/ou urbanização, portanto, podem 
intermediar o processo de compra e venda das benfeitorias e, por esta 
via, a transmissão do DUAT; 
 Com base no quadro legal, as autoridades comunitárias são instâncias 
de apoio ao Estado ou Órgãos Locais do Estado (OLE) nas atividades 
voltadas ao desenvolvimento local, dentre as quais inclui a gestão da 
terra, e formalmente participam como “fontes intermediárias” no 
processo de acesso à terra para os diversos fins. Contudo, as 
autoridades comunitárias intervêm fortemente no processo de alocação 
de parcela de terra a partir das práticas consuetudinárias em que tem a 
figura dessas autoridades como sujeitos centrais que comandam o 
acesso à terra. 
A necessidade de redução os desequilíbrios de desenvolvimento está 
também associada à organização dos segmentos da população em movimentos 
sociais, reivindicativos, de forma mais articulada e ativa, por melhores condições de 
vida e sua participação ativa no processo de planejamento e gestão territorial. 
Considera-se que os movimentos sociais constituem formas democráticas para o 
atendimento dos interesses de determinados segmentos da população, ao mesmo 
tempo em que constituem meios para “obrigar” o Estado a atender seus interesses.  
                                                                                                                                                                                     
oposição, pelo prazo fixado em Lei”. Trata-se antes de uma possibilidade, pois a aquisição do 
domínio deverá ser declarada em Juízo. 
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 CAPÍTULO 4- CIDADE DE LICHINGA (MOÇAMBIQUE): CARATERIZAÇÃO DA 
ÁREA DE ESTUDO 
 
Os municípios como unidades administrativas com determinadas autonomias, 
tem sob a sua competência a planejamento e gestão de uma série de atividades 
vinculadas ao desenvolvimento do território. Assim, o conhecimento da realidade 
assente sobre o território afigura-se importante para avaliar o processo de 
planejamento e gestão territorial, diante do reconhecimento das diversidades dos 
elementos que caracterizam a realidade municipal, quanto ao equacionamento dos 
problemas socioeconômicos, organização da estrutura físico-territorial, bem como os 
aspetos de ordem institucional, as formas e recursos institucionais e administrativos. 
A caracterização da cidade de Lichinga constitui uma forma de descrição dos 
aspetos biofísicos e socioeconômicos, o que permite inferir as ações desenvolvidas 
ao longo do tempo e que configuram o planejamento e gestão do território presente. 
 
4.1 Enquadramento geográfico e localização da cidade de Lichinga 
 
A República de Moçambique fica situada no Hemisfério meridional, entre os 
paralelos 10o 27´ Sul e 26o e 52´Sul, pertence ao Hemisfério oriental entre os 
meridianos 30o 12´ e 40o 51´ Este. A superfície continental de Moçambique é de 
786.380 km2. 
A República de Moçambique organiza-se territorialmente em províncias, 
distritos, postos administrativos, localidades e povoações. As zonas urbanas 
estruturam-se em cidades e vilas. Em termos político-territorial, a República de 
Moçambique subdivide-se em 11 (onze) províncias, nomeadamente: a cidade de 
Maputo (província-capital de Moçambique), Niassa, Cabo Delgado, Nampula, Tete, 
Zambézia, Sofala, Manica, Inhambane, Gaze e Maputo província. 
A província de Niassa, em termos de superfície, é a maior província de 
Moçambique, com 129.056 km2, cerca de 16,41% da superfície do país. A capital da 
província de Niassa é a cidade de Lichinga. A cidade de Lichinga está situada no 
planalto do mesmo nome, na parte ocidental da província de Niassa, cuja 
coordenada geográfica referente à parte central da cidade é de 13o18'00 de Latitude 
Sul e 35o14'45'' de Longitude Este (Figura 4.1). Em termos de superfície, a cidade de 
120 
 
Lichinga ocupa uma pequena parte da província de Niassa, tem uma área de 258 
km2., correspondente a 0,20% da superfície total da província. Em termos de limites, 










De acordo com a Lei de Ordenamento Territorial, define-se por “solo urbano” toda 
a área compreendida dentro do perímetro dos municípios, vilas e das povoações, sedes 
de postos administrativos e localidades, legalmente instituídas; por sua vez, o “solo 
rural” corresponde a parte do território nacional exterior aos perímetros dos municípios, 
cidades, vilas e das povoações, legalmente instituídas (MICOA, 2009:27). Segundo a 
Lei de Bases das autarquias, Lei n 2/97, de 28 de Maio, as autarquias locais são os 
municípios e as povoações. Os municípios correspondem à circunscrição territorial de 
cidades e vilas. As povoações correspondem à circunscrição territorial da sede do posto 
Administrativo (BOLETIM DA REPÚBLICA, 1997). 
Administrativamente, a cidade de Lichinga foi instituída à categoria de município 
em 1997. De acordo com a Lei de ordenamento do território, atualmente em vigor, 
compete ao Estado e às autarquias locais promover, orientar, coordenar e monitorar de 
forma articulada o ordenamento do território, no âmbito das suas atribuições. 
 
4.2 Evolução e divisão administrativa da cidade de Lichinga 
 
Com base em Loureiro (2012), antes do ano de 1895 os portugueses tinham 
efetuado diversas explorações ao Norte do rio Zambeze, mas todas elas pouco mais 
que simbólica quer em termos administrativos quer mercantis, circunscrevendo estas 
atividades aos núcleos do litoral – Sofala, Quelimane, Ilha de Moçambique e Ibo – e à 
linha de penetração fluvial do rio Zambeze até Tete e ao Zumbo. As tentativas para os 
portugueses se estabelecerem próximo do lago Niassa só ocorreram a partir de 1895, 
vencendo a resistência dos ayaos (um dos principais grupos étnicos e linguísticos que 
habitam na província de Niassa) com a expedição dirigida pelo explorador Serpa Pinto, 
então cônsul em Zanzibar (atual Tanzânia), que seguia acompanhado pelo oficial 
Augusto Cardoso. Loureiro explica também que a designação “Lichinga” origina da 
palavra N`tchinga, que em língua Ayao é associado à barreira/murro, associado ao 
monte que barra à entrada da cidade, no sentido de Cuamba a Lichinga. Segundo este 




Setembro de 1962, designação que manteve-se até a data da independência de 
Moçambique, em 1975, quando passa a denominação de cidade de Lichinga.  
Loureiro (2012) explica que a denominação Vila Cabral foi em homenagem ao 
Governador de Moçambique, ao tempo de sua fundação, em 1932, o Coronel José 
Ricardo Pereira Cabral. Vila Cabral converteu-se, nos anos de 19950/1960, num 
importante centro administrativo e polo dinamizador de uma região até ai “longínqua” e 
“desconhecida”. Nos anos 1930 Lichinga era muito pouco povoado, circundado por 
pequenos aglomerados populacionais (Figura 4.2). Contudo, como resultado da guerra, 
nos anos de 1960, a cidade de Vila Cabral desenvolveu-se muito num curto período de 
tempo, resultado do aumento significativo de militares aí instalados e todos os focos de 
desenvolvimento que por arrasto se verificaram, como também aumentou a área 
construída, embora de forma desorganizada.  
 
Figura 4.2- Vista da zona central de Vila Cabral (atual cidade de Lichinga), em 196021 
 
                                                          




A partir de fontes orais22, na época colonial, o plano primário da cidade de Vila 
Cabral incluía um traçado hexagonal, cuja parte central somente tinha sido concebida 
com arruamentos e edificações convencionais, como algumas moradias e postos de 
trabalho para os funcionários (portugueses, na sua maioria). Nessa altura, segundo as 
mesmas fontes, previa-se que até o ano de 1990 a cidade de Lichinga teria cerca de 
4.000 habitantes e a distribuição dos serviços básicos (água, energia e centros de 
saúde) estava concentrada no centro da cidade, para atender as necessidades dos 
funcionários portugueses e negros assimilados. Para os indígenas, os serviços básicos 
estavam reservados para os espaços coletivos, isto é, escolas, hospitais, cadeias, 
dentre outros. 
A partir dessas fontes orais, contam que essa estrutura urbana primária tinha o 
centro da cidade e alguns bairros, como Niassa I. Muchenga e N´zinge, os bairros 
tradicionais (anteriores a chegada dos portugueses), como o caso de Lulumile, Nomba, 
Mitava, Assumane, Massenger e Chiulugo, que nessa altura não se beneficiaram de 
serviços de água e energia (embora passado mais de 40 anos após a independência, 
atualmente esses bairros ainda não dispõem de água canalizada). Com o avanço da 
guerra de libertação nacional, nos anos de 1960, os bairros foram crescendo em termos 
do tamanho da população e de área edificada. A partir de 1975, como resultado da 
euforia da Independência Nacional, observa-se a ocupação desordenada na cidade. 
Assim, algumas áreas que pela sua humidade constante foram utilizadas para fins 
agrícolas, no período colonial, no exemplo de áreas junto a drenagem natural, os vales 
dos riachos de Muchenga e Namacula, começam a ser ocupadas para fins 
habitacionais.  
O forte crescimento populacional, associado às práticas de planejamento e 
gestão urbana, não permitiram disciplinar as formas de ocupação da terra, como 
também o crescimento da população e da área ocupada não foi acompanhado pela 
provisão de serviços e infraestruturas básicas. Como resultado, as construções 
informais tiveram uma velocidade maior do que a provisão dos serviços e infraestrutura, 
como também as poucas zonas de expansão planeada, localizadas no Bairro de 
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Sanjala, Lucheringo e Estação, sob orientação do Conselho Executivo (Estado) no 
início dos anos 1980, foram concebidas sem serviços básicos (água e energia). As 
zonas de expansão consistiram somente no parcelamento dos talhões, as poucas 
situações em que foram acompanhadas por edificação de casas convencionais pelo 
Estado, essas casas foram ocupadas por determinados funcionários públicos. 
A necessidade de organização da cidade, que verifica-se concretamente no 
início dos anos de 1980, é resultado das decisões tomadas na 1a Reunião Nacional 
Sobre Cidades e Bairros Comunais, em 1979, em que o lema era “organizar as cidades 
e bairros comunais é consolidar o poder popular” (VOZ DA REVOLUÇÃO, 1979). 
Especificamente em relação a cidade de Lichinga, observa-se que o acesso aos 
serviços básicos (água e energia) explicou em grande medida o arranjo espacial do 
crescimento das áreas habitacionais, ter água e energia como elementos prioritários 
para a população, fundamentalmente de baixa renda. É diante dessa realidade que se 
verificou logo a pós a independência uma configuração espacial do crescimento do uso 
habitacional associado à corrida para a ocupação de áreas junto à drenagem natural, 
terrenos que constituíam antigas machambas e/ou hortas adjacentes ao centro da 
cidade, envolvendo processos informais de compra/venda de benfeitorias.  
Assim, entendemos que estes fatores associados a configuração espacial do 
crescimento urbano verificados nas décadas de 70 e 80 prevalecem até então, 
influenciado pela necessidade de ter acesso aos serviços e equipamentos básicos, 
fundamentalmente água e energia elétrica. 
Em termos politico-admirativos, segundo Conselho Municipal da Cidade de 
Lichinga (2012), a Cidade de Lichinga é subdividida em quatro (4) Postos 
Administrativos e um total de 15 bairros (Figura 4.3), nomeadamente: 
 Posto Administrativo Urbano de Sanjala, constituído por 6 (seis) bairros: Sanjala, 
Nzinge, Muchenga, Namacula, Popular e Chiulugo;  
 Posto Administrativo Urbano de Chiuaula: bairro de Estação, Lucheringo e 
Cerâmica;  
 Posto Administrativo Urbano de Massenger, constituído por 3 (três) bairros: 
Massenger, Assumane e Sambula;  









4.3 Características físico-territoriais da cidade de Lichinga 
Devido à sua localização geográfica, na zona de Baixas Pressões Equatoriais, 
das células anticiclónicas tropicais e das frentes polares do Antártico, o ritmo climático 
de Moçambique acompanha duas estações distintas: uma quente e chuvosa (de 
Outubro a Março) e a outra seca e fresca (de Abril a Setembro). Neste sentido e de 
maneira geral, Moçambique possui um clima quente e húmido, cujas variações zonais 
resultam da influência dos fatores como a continentalidade, altitude, exposição e 
posição geográficas, no comportamento da precipitação e temperatura. 
Segundo Muchangos (1999), a temperatura média anual em Moçambique é 
sempre superior a 20oC, exceto nas zonas planálticas e montanhosas de Niassa, 
Zambézia, Tete e Manica, onde as temperaturas inferiores a 16oC na estação mais fria 
condicionam a ocorrência de climas de altitude. As temperaturas mais elevadas 
registam-se entre Dezembro e Fevereiro, com máximas diárias chegando a atingir 38OC 
a 40oC. Os meses de Junho a Julho são os mais frios. Com o aumento da temperatura 
em Dezembro, Janeiro e Fevereiro, registam-se também os valores mais elevados de 
pluviosidade. A influência oceânica contribui para certa uniformização climática nas 
terras do litoral, com temperaturas na ordem dos 24oC e somas pluviométricas de 800 a 
1.400mm. Especificamente, grande parte do Norte de Moçambique regista 
temperaturas anuais superiores a 25OC e somas pluviométricas superiores a 800 mm 
Os valores máximos de pluviosidade registram-se nas zonas planálticas e montanhosas 
de Manica e Niassa, havendo de destacar a cidade de Lichinga, com mais de 1.000 mm 
e temperaturas médias inferiores a 18oC. 
Dada à sua localização, o clima da cidade de Lichinga é o que corresponde à 
situação do território na zona intertropical e numa área de planalto, sendo classificado 
como tropical húmido modificado pela altitude. O clima relativo à cidade de Lichinga é 
caraterizado por apresentar duas estações nítidas ao longo do ano, uma quente e 
chuvosa (de Outubro a Março) e outra fria e seca (de Abril a Setembro), apresenta 
temperaturas médias anuais inferiores a 18oC e precipitação superior a 1.200 mm, 
chegando a atingir os 2.000 mm (MINED, 1986 e MUCHANGOS, 1999). A variação 
temporal da precipitação na cidade de Lichinga permite verificar que ao longo do ano 




para o desenvolvimento das culturas, constituindo um período onde as necessidades de 
irrigação se elevam (Figura 4.4). 
 
Figura 4.4 - Gráfico termo pluviométrico da cidade de Lichinga. Fonte: Instituto de 
Meteorologia de Moçambique (2015) 
 
Segundo a interpretação da carta temática de solos (Figura 4.5), de escala 
generalizada, a cidade de Lichinga é caracterizada pela predominância de solos 
argilosos vermelhos, cobrem a maior parte da cidade de Lichinga, numa área de 212 
km2. São solos argilosos, castanho-avermelhado-escuros, ocorrem em interflúvios e 
encostas superiores, sendo profundos, maior que 100 cm, apresentam uma drenagem 
boa. Segundo a classificação da FAO, são denominados Rhodic ferralso e para a USDA 
de Rhodic eutrusto; os solos líticos ocorrem numa pequena extensão territorial, na parte 
oriental e estendem-se no sentido Norte-Sul, cobrem uma área total de 36 km2. São 
solos franco-arenosos, castanhos e pouco profundos. Ocorrem em terrenos com 
topografia montanhosa e com um declive acentuado, maior que 30%, e de drenagem 
excessiva. Um das principais limitações dos solos líticos está associado ao risco de 
erosão; Os solos vermelhos de textura média óxicos ocupam uma área de pequena 
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Quanto à situação pedológica, Muchangos (1999) aponta que a localização 
geográfica e astronómica de Moçambique confere uma grande diversidade de solos 
típicos das regiões tropicais e subtropicais. A repartição territorial dos solos 
corresponde, em grande medida, à estrutura geológica e climática de Moçambique, 
sendo também influenciado pela altitude, topografia e continentalidade. De maneira 
geral, na composição mineralógica dos solos moçambicanos predominam materiais 
ferruginosos e aluminosos, sendo por isso, considerados pedalféricos ou ferralíticos. 
Estes solos são também chamados latossolos pela frequência de sua ocorrência sob a 
forma de material endurecido conhecido por laterite.  
Na cidade de Lichinga predominam solos que contêm laterites ou material 
latérico, sendo, de maneira geral, ricos sob o ponto de vista agrícola. 
Quanto aos dados relativos a morfologia do relevo e hidrografia (Figura 4.6), é de 
realçar que a cidade de Lichinga possui uma morfologia característica de planalto, com 
altitude que variam entre 980 m a 1.520 m, desenvolvendo-se no sentido Norte-Sul, 
apresenta uma vasta superfície aplanada localizada na parte central do território, como 
ocorrem zonas de planícies interceptadas pelos principais cursos de água. Há 
ocorrência de declives escarpados, concentrando-se na, sua maioria, na parte 
ocidental.  
A hidrografia na cidade de Lichinga é assinalada pela presença de numerosos 
corpos de água, havendo de destacar: Lucheringo, Lussanhando, Sambula, 









Em relação à apropriação do relevo para acomodar os diferentes usos 
resultantes das necessidades humanas, a partir Shutzer (2012) ressalva-se a que as 
áreas mais planas localizadas nas altitudes elevadas da cidade de Lichinga são menos 
propensas à inundação, visto que os processos de infiltração predominam sobre o 
escoamento superficial, portanto, sugere-se que são mais favoráveis à ocupação por 
uso habitacional; nas áreas íngremes, onde o processo de escoamento superficial 
predomina sobre a infiltração, são considerados terrenos sensíveis a processos de 
erosão, concretamente quando desprovidos de vegetação ou sem tratamento de 
drenagem adequada, sendo, assim, recomendadas que sejam mantidas em seu estado 
natural ou com arborização densa, ou formando praças e parques com uso de técnicas 
de terraceamento para o controle do escoamento superficial, bem como nessas áreas 
íngremes incentiva-se a indução de evapotranspiração por reflorestamento; por sua 
vez, as áreas planas situadas nas zonas de altitudes baixas são consideradas 
receptoras de água e sedimentos dos demais compartimentos e, por conseguinte, os 
solos são permanentemente húmidos na medida em que o lençol freático se situa 
próximo à superfície, constituindo terras favoráveis à ocupação por uso agrícola e 
silvicultura. 
A distribuição espacial da vegetação em Moçambique, sua densidade, 
composição e variedade de espécies, resultam de fatores tais como a latitude, a 
alternância entre terras altas e as depressões, a continentalidade, a natureza 
pedológica, bem como do grau da intervenção humana (MUCHANGOS, 1999).  
Segundo o relatório do Ministério da Agricultura e Millenium Challenge Account 
(2013), a vegetação na cidade de Lichinga é bastante diversificada, com predominância 
de floresta de miombo, destacando-se a savana arbustiva que varia de densidade, 
intercalada por pradarias. As principais espécies de árvores são o msumbuti (cuja casca 
é utilizada para o fabrico de panos); masuko (cujo nome científico é Uapaca 
kirkiana ou sugar plum ou mahobohobo), que dá frutos comestíveis chamados por 
masukos; mkunguini; ciguluo; cisywago; acácia amarela (cujo nome científico é 
Vachellia farnesiana); subalata; magugu (normalmente utilizada como material de 




periferia); msetanyasi (é usada para extrair cordas); msolo (árvore sagrada dos povos 
de etnia Yao).  
Também verifica-se o plantio da monocultura de Pinus e Eucalyptus, cujos 
derivados são largamente utilizadas na produção de habitações pela população local 
(Figura 4.7). Em observância às condições físico-naturais, aponta-se que a cidade de 
Lichinga reúne potencialidades para o plantio destas monoculturas, o que aponta a 
necessidade do seu aproveitamento racional, especificamente face à previsão de 
aumento da demanda por habitação o que implica, proporcionalmente, necessidades de 
madeira, para além dos outros benefícios socioeconômicos e ambientais. 
 
Figura 4.7- Ponto de venda de material de construção, derivado do Pinus, no bairro 





4.4 População, características socioeconómicas 
 
De entre os vários grupos etnolinguísticos que habitam a cidade de Lichinga, 
destacam-se os Yao ou ajaua por constituir a maioria. Segundo Loureiro (2012), o 
grupo etnolinguístico ayao constitui a larga maioria no planalto e na cidade, seguido de 
agrupamentos minoritários, os nianjas, os macuas, havendo a registar um pequeno 
grupo de angones. Os ayao mantinham relações comerciais com os árabes de Quíloa 
e, a partir do séc. XVII, com os portugueses estabelecidos na Ilha do Ibo e na Ilha de 
Moçambique, vendendo-lhes escravos e marfim. As suas caravanas, integrando 
caçadores de elefantes e traficantes de marfim e escravos, cruzavam o Norte de 
Moçambique, partindo dos planaltos do Niassa com direção às feitorias da orla 
marítima, provocando grande insegurança nas regiões que atravessavam e saqueando 
as respetivas machambas. A história política deste povo ganha considerável 
notoriedade a partir de meados de oitocentos, com o aparecimento da dinastia Mataka 
que durante largas décadas dominou a região (LOUREIRO, 2012). 
Em termos da demografia, segundo dados do instituto Nacional de Estatística 
(1999, 2010, 2012, 2013), a população total de Moçambique projetada para o ano de 
201723 é de 27.128 530 habitantes, dos quais 14.022.083 são mulheres, o que 
corresponde a 51,68% da população total, bem como 18.361.753 corresponderá ao 
número de habitantes no campo e 8.766.777 habitantes nas cidades e vilas (32,31% do 
total da população). Com base nos dados do censo populacional de 2007, Moçambique 
possuía uma população de 20.366.795 habitantes, o que revela que em 10 anos a 
população total de Moçambique registrou um crescimento correspondente a 33%, uma 
taxa média de 3,3% por ano. Considerando a variação da população por província entre 
1980 a 2017, observa-se uma tendência de aumento vertiginoso da população 
moçambicana. Entre 1980 e 2017 a província de Inhambane observou a menor taxa de 
variação populacional (49,4%) e, por sua vez, as províncias de Manica e Niassa 
apresentam as maiores percentagens da taxa de variação populacional, de 252,7% e 






252,3 %, isto é, estas duas províncias quase triplicam sua população em cada 40 anos 
(Tabela 4.1). 
 
Tabela 4.1- População e taxa de crescimento da população por província 
Províncias  População absoluta por ano Taxa de variação (%) por período 
 1980 1997 2007 2017 1980/97 1980/07 1980/2017* 
Maputo Cidade 537.912 966.837 1.099.010 1.273.076 79,70 104,30 136,70 
Maputo 702.057 806.179 1.259.713 1.858.597 14,80 79,40 164,70 
Gaza  982.603 1.062.380 1.218.919 1.467.951 8,10 24,00 49,40 
Inhambane  1,023.879 1.123.079 1.266.908 1.547.850 
9,70 23,70 51,20 
Sofala  990.732 1.289.390 1.653.984 2.150.769 30,10 66,90 117,10 
Manica  587.345 974.208 1.418.719 2.071.403 65,90 141,50 252,70 
Tete  780.081 1.144.604 1.832.067 2.723.010 46,70 134,90 249,10 
Zambézia  2.418.851 2.891.809 3.892.796 5.043.120 19,60 60,90 108,50 
Nampula  2.241.745 2.975.747 4.076.513 5.251.293 32,70 81,80 134,30 
Cabo Delgado 900.704 1.287.814 1.632.809 1.952.341 43,00 81,30 116,80 
Niassa  507.816 756.287 1.178.084 1.789.120 48,90 132,0 252,30 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados do INE (1999, 2010, 2012, 2013). *Dados de 
população projetada 
Segundo dados INE (1999, 2010, 2012, 2013), em 37 anos, entre 1980 e 2017, a 
população da cidade de Lichinga regista um aumento de pouco mais de 470%, isto é, a 
população quase quintuplicou nesse período. Em 1980 a população da cidade de 
Lichinga era de 41.000 habitantes, passando para 85.738 em 1997, dez anos depois 
passou para 142.331 habitantes. Segundo dados de projeção da população, o tamanho 
da população na cidade de Lichinga é de 213.36124 habitantes, em 2017, mais que 
duplica em 23 anos depois, passando para 560.871 habitantes (Figura 4.8). 
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 Segundo resultados preliminares do IV Recenseamento Geral da População e Habitação 2017 







Figura 4.8- Gráfico do crescimento da população da cidade de Lichinga, 1981-2040. 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados do INE (1999, 2010, 2012, 2013) 
Portanto, no contexto específico da cidade de Lichinga, o forte crescimento 
populacional levanta desafios relacionados com a necessidade de atender as 
preocupações da população na forma espacial da sua ocupação, especificamente, as 
relacionadas com a habitação e serviços e infraestrutura básica. 
Entende-se que o forte crescimento populacional na cidade de Lichinga 
resulta de uma maior participação da fecundidade (taxa bruta de fecundidade de 5,6 em 
2007) 25. Especificamente em Moçambique, os maiores problemas urbanos resultam do 
forte crescimento populacional em situações de pobreza, como aponta Arnaldo e 
Muanamoha. 
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  Segundo Arnaldo e Muanamoha (2011), normalmente, as mudanças no tamanho da população são 
determinadas por três variáveis: fecundidade, mortalidade e migração. Para o caso de Moçambique, 
estes autores afirmam que mais de 95% do tamanho da população é determinado pelo comportamento 




Em Moçambique, o nível de fecundidade é o triplo do que seria 
necessário para garantir a reposição das gerações (cerca de 2 filhos por 
mulher). Este facto produz uma estrutura etária da população muito 
jovem que, por sua vez, cria uma pressão sobre os recursos, aumenta a 
demanda e a despesa social, ao mesmo tempo em que reduz a renda 
per capita, porque a proporção da população dependente é elevada, 
significando uma maior carga de dependência” (ARNALDO e 
MUANAMOHA, 2011:44). 
Na cidade de Lichinga, a estrutura populacional por idade e sexo, em 1997, 
evidencia uma população predominantemente jovem, onde próximo de 50% do total da 
população tem idade inferior a 15 anos, o que corresponde à uma proporção muita 
elevada de dependentes e, por isso, mais propensas ao consumo (Figura 4.9). 
 
Figura 4.9- Pirâmide etária da população da cidade de Lichinga, em 1997. Fonte: 
Elaboração própria, com base em dados do INE, 1999. 
Comparativamente a 1997, a estrutura etária referente à população projetada 
para 2017 observa uma redução da proporção de dependentes de jovens (0-14 anos), 
passando para uma proporção de cerca de 40%, o que pode estar relacionado com 





Figura 4.10- Pirâmide etária da população da cidade de Lichinga, em 201726. Fonte: 
Elaborado pelo autor com base em dados do INE, 2010. 
Com base em dados do Censo populacional decorrido em 2007, os níveis de 
carência da população da cidade de Lichinga são considerados críticos, concretamente 
a partir do entendimento de que em relação a alguns determinantes de saúde, 
indicadores como fonte de água segura e saneamento seguro, de total de 28.872 
agregados familiares 80% deste total recorrem ao poço/furo protegido como sua fonte 
principal de água, 6% recorre à água do rio/lago ou lagoa e somente 7% dos agregados 
familiares tem acesso à água canalizada (Figura 4.11).  
                                                          
26
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Figura 4.11- Proporção de agregados familiares por tipo de fonte de água, em 2007. 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados do INE, 2012 
A partir dos dados do Fundo de Investimento e Património do Abastecimento de 
Água (FIPAG), referentes ao ano de 2017, a taxa de cobertura de água na cidade de 
Lichinga é de 21%, cuja distribuição por bairro (Tabela 4.2) é a seguinte: 
Tabela 4.2- Taxa de cobertura de água na cidade de Lichinga, em 2017 
Bairro No de utentes com água 
canalizada 
% de cobertura 
Muchenga 843 2,00 
Popular 483 1,00 
Cimento  477 1,00 
Nzinge 447 1,00 
Namacula 1.651 4,00 
Chiuaula  207 1,00 
Sanjala  687 2,00 
Cerâmica  829 2,00 
Subtotal  5.624 14,00 
Subtotal  5.624  
(Fontanários)  48 7,00 
Total geral  21,00 
Mb: Cobertura total  29.809+14.400/205.702 X 100 21,00 




Especificamente, as estatísticas expressam que grande parte da população da 
cidade de Lichinga não tem acesso à água potável canalizada. Neste sentido, parte da 
população recorre a outras fontes alternativas, como sejam poços, rios, lagos ou 
lagoas, para atender as suas necessidades de água (Figura 4.12).  
 
Figura 4.12- Alternativas de uso e aproveitamento de fontes de água na cidade de 
Lichinga, ao longo do rio N´zinge. Bairro N´zinge. Fonte: Autor (2017) 
Em relação a situação do uso habitacional na cidade de Lichinga, com base em 
dados referentes a 2007, em observância ao tipo de material de construção utilizado na 
habitação, constata-se que mais de ¾ da população tinha o bloco de adobe como o tipo 
de material utilizado nas paredes das casas, enquanto igual proporção da população 




Tabela 4.3- Agregados familiares, segundo tipo de material de construção da habitação, na 
cidade de Lichinga, em 2007 
Tipo de Paredes das Casas Número Percentagem (%) 
Tipo de Paredes das Casas 28.372 100,00 
Bloco de cimento 864 3,00 
Bloco de tijolo 4.702 16,60 
Madeira/zinco 39 0,10 
Bloco de adobe 21.985 77,50 
Caniço/paus/bambú/palmeira 258 0,90 
Paus maticados 321 1,10 
Lata/cartão/papel/saco/casca 21 0,10 
Outros 182 0,60 
   
Tipo de Cobertura das Casas 28.372 100,00 
Laje de betão 141 0,50 
Telha 40 0,10 
Chapa de lusalite 1.096 3,90 
Chapa de zinco 5.616 19,80 
Capim/colmo/palmeira 21.375 75,30 
Outros 104 0,40 
Fonte: INE (2012) 
Portanto, no seu conjunto, os dados relativos aos agregados familiares, segundo 
tipo de material de construção da habitação e distribuição segundo a fonte de água 
utilizada, expressam a prevalência de carências e, portanto, não usamos como 
indicadores de urbanidades ou ruralidades, bem como se entende que no contexto de 
Moçambique não se enquadra essa consideração para distinguir o campo da cidade. 
Em corroboração com Abramovay (2000), a ruralidade deve ser entendida como um 
conceito territorial e não setorial e, assim, não pode ser associado imediatamente a 
precariedade ou carência. 
Em relação à situação da educação, com base em dados do Instituto Nacional 
de Estatística (de Moçambique), no ano de 2013 na cidade de Lichinga havia 47 
estabelecimentos de ensino primário (sendo 28 estabelecimentos do primeiro, de entre 
os quais 25 públicos e 3 privado-comunitários; 19 estabelecimentos de ensino do 
segundo grau, todos públicos), acolhendo um total de 61.141 alunos matriculados. A 
percentagem de alunas do ensino primário foi de 50,1% (em 2009), 49,8% (em 2010), 
49,6% (em 2011), 49,9% (em 2012), e sem dados referentes ao ano de 2013. Com 
relação à situação do ensino secundário, no ano de 2013 funcionaram 35 




grau, sem nenhum estabelecimento privado/comunitário), acolhendo um total de 15.374 
alunos matriculados.  
Ainda com referência ao ano de 2013, na cidade de Lichinga funcionaram 
institutos de formação profissional (4 unidades) e universidades (4 unidades, sendo 2 
privadas e duas públicas). Especificamente, a expansão do ensino superior na cidade 
de Lichinga é assinalada com a introdução de universidades públicas (em 2005, com a 
abertura da Universidade Pedagógica de Moçambique, Delegação de Niassa e, 
posteriormente, a Universidade Lúrio, Faculdade de Ciências agrárias, em 2009). Para 
além das universidades públicas, a cidade de Lichinga conta com universidades 
privadas, de entre as quais apontamos a Universidade Católica de Moçambique e o 
Instituto Superior de Gestão, Comércio e Finanças. 
 
4.5 A utilização do espaço intra-cidadino 
 
A verificação da adaptação e utilização do espaço da cidade constitui meio para 
aferir os conteúdos das relações sociais que lhe dão forma e, assim, o conhecimento da 
realidade que prevalece no território.  
A estruturação do uso e ocupação da terra na cidade de Lichinga enquadra-se 
ao modelo de organização espacial definido por Araújo (2003), para o contexto das 
cidades moçambicanas, em que os traços mais importantes permitem distinguir três 
segmentos com características bem nítidas: a cidade de cimento (ou zona de cimento), 
uma área suburbana e a área periurbana. 
A organização interna da zona de cimento da cidade de Lichinga, ou ainda, da 
área que constitui o centro do aglomerado da cidade (por vezes expresso nas 
bibliografias pela sigla CBD, que corresponde a Central Business District), apresenta-se 
com uma área central predominantemente de edificação colonial, com uma estrutura 
pouco alterada desde o período colonial e constituindo a imagem da “herança” do 
urbanismo colonial, construída a partir de uma planta, onde está atualmente localizada 
a maior parte dos órgãos da administração pública, os edifícios da igreja católica 
construídos no período colonial, os tribunais provinciais, o hospital provincial, as 




estabelecimentos hoteleiros, o mercado central, bem como constitui o espaço de maior 
concentração do comércio informal ambulante.  
Portanto, a área central da cidade constitui a área de edificação consolidada e de 
maior concentração das infraestruturas, equipamentos e serviços básicos (Figura 4.13), 
área onde se observa a construção vertical, bem como o material de construção das 
habitações é predominantemente durável, cuja cobertura é efetuada de laje de betão, 
telha, chapa de zinco ou chapa de lusalite. Por conseguinte, o centro é a área “nobre” 
da cidade, de planejamento mais aprimorado, tendo sido ocupado primeiramente pelos 
colonos portugueses, no período colonial. Após a independência, a área central passa a 
ser ocupada como área residencial da classe média e alta da cidade, nomeadamente 
comerciantes e altos funcionários públicos e privados, até então observável. A área 









Figura 4.13- Exemplo de algumas partes da área central da cidade de Lichinga. Fonte: 
autor, 2017 
Legenda: 1= vista de uma das avenidas principais e do cinema; 2= edifício dos correios e 
instituição financeira e de seguros; 3 = comércio informal de caráter ambulante junto ao 
cruzamento de uma das principais avenidas da cidade de Lichinga; 4= A maior instância 
turística da cidade de Lichinga e da província de Niassa. 
 
A atividade comercial da cidade de Lichinga está concentrada, na sua maioria, 
na zona de cimento. Segundo Ministério da Agricultura e Millenium Challenge Account 
(2013), a cidade de Lichinga contava, em 2013, com 31 estabelecimentos grossistas, 
341 retalhistas e oito mercados municipais. 
Adjacente ao centro da cidade está a área suburbana, de ocupação muito densa, 
é constituída tanto de zonas de ocupação planeada como de zonas de ocupação 








Figura 4.14- Formas de ocupação e material de construção das habitações na área 
suburbana. Fonte: autor, 2017 
Legenda: 1,2= zona da área suburbana de ocupação ordenada e habitação de material 
convencional, ocupada por classe média a alta; 3,4= zona da área suburbana cuja ocupação 
expressa uma malha orgânica e de habitação mista e não convencional, ocupada por 
população de renda baixa. 
 
Como resultado da elevada demanda pelas terras adjacentes a área central da 
cidade, para fins habitacionais, verifica-se a ocupação de áreas inundáveis ou ao junto 
à linha férrea, na considerada zona de proteção parcial. Na área suburbana observam-
se uma forte redução dos serviços disponíveis no centro, tornando-se cada vez mais 
escassos à medida que nos aproximamos da área periférica, sendo substituídos por 
atividades comerciais de caráter informal. As estradas são de terra batida, na sua 
maioria, a rede de abastecimento de água potável é deficiente, em algumas zonas, e 







captada a partir de furos, poços ou mesmo diretamente dos rios situados próximo à 
residência dos segmentos da população. Sendo área predominantemente residencial, o 
tipo de construção é horizontal, observando-se a presença de habitações precárias, 
cujo material de cobertura é capim/colmo.  A área suburbana ainda constitui espaço de 
expansão das edificações habitacionais.  
A área suburbana da cidade de Lichinga, adjacente a zona de cimento ou centro 
da cidade, ainda possui terrenos para edificação, sendo espaço de alta demanda para 
fins habitacionais. A ocupação das camadas de média e alta renda se distribui por 
zonas dentro do mesmo bairro, contudo, há assinalar que estes segmentos de 
população ocupam predominantemente as áreas em que o processo de ocupação 
resulta do planejamento efetuado pelo Município, em que consiste unicamente no 
parcelamento de talhões para fins habitacionais, e áreas de maior acessibilidade ao 
longo das principais rodovias da cidade (fundamentalmente ao longo das estradas 
primárias, regional ou municipal). Os segmentos da população de renda baixa 
encontram-se de certa forma distribuídos na área suburbana da cidade, contudo, 
observa-se certa concentração junto as áreas de drenagem natural (assunto abordado 
no capítulo seguinte) o que torna esses segmentos da população altamente expostos a 
inundações no período chuvoso. 
Em analogia a realidade brasileira, Villaça observa que a localização das 
edificações, habitações, é altamente influenciada pelas rodovias e ferrovias, vistas 
como fatores de acessibilidade. Uma vez que a acessibilidade varia de acordo com os 
veículos utilizados, variam, portanto com as classes sociais e as condições de 
transporte das famílias, se público ou privado (VILLAÇA, 2001).   
Especificamente em relação a cidade de Lichinga, observa-se que a localização 
das áreas residenciais da classe média a alta já é definida pela posse ou maior 
possibilidade de posse de transporte particular, facto que justifica sua localização 
relativamente distante da zona de cimento, dentro da área suburbana. 
Associado as condições agroecológicas que são favoráveis ao desenvolvimento 
da atividade agrícola, determinados segmentos da população dedicam-se ao cultivo de 
hortícolas, cereais, tubérculos, de entre outros, a partir da ocupação de espaços vazios, 




uso habitacional que vai convertendo o uso agrícola na cidade de Lichinga, até em 
situações que revelam ausência de observância das condições geomorfológicas para a 
indicação das áreas mais ou menos adequadas à ocupação para fins habitacionais. 
Dentro da área classificada como suburbana, verifica-se também a criação de suínos e 
aves para fins comerciais (Figura 4.15). 
 
 
Legenda: 1= Cultivo agrícola junto à uma área de 
drenagem natural, no bairro de Sanjala; 2= Criação de 
aves com finalidade comercial, no bairro Popular. 
Figura 4.15- Exemplo da presença do uso agrícola e criação de aves na área 
suburbana da cidade de Lichinga. Fonte: autor, 2017 
 
A área periurbana é constituída, na sua maioria, por nativos ou há muito tempo 
ali residentes e, como resultado, grande parte dos moradores detém o direito 
costumeiro de uso e aproveitamento da terra. A área periurbana constitui uma das 
oportunidades de expansão por edificação habitacional, sendo muito pouco ocupada 
pelo uso habitacional. Na sua maioria, trata-se de áreas com um núcleo central 
ordenado, de construção predominantemente horizontal em que predominam casas de 
material não convencional, de cobertura de capim/colmo. A rede de abastecimento de 





potável é inexistente. Poços e furos constituem a principal fonte de água para as 
populações que residem na área periurbana, recorrendo também a água dos rios para 
suprir as necessidades de água. A maior parte da população da área periurbana da 
cidade de Lichinga dedica-se a atividade agrícola, familiar e de subsistência, contudo, 
verifica-se também o desenvolvimento da agricultura comercial, cujos proprietários 





Figura 4.16 - Formas de ocupação e material de construção das habitações da área 
periurbana. Fonte: autor, 2017 
Legenda: 1,2= Casas de material precário e ocupação de baixa densidade na área periurbana 
da cidade de Lichinga; 3,4= uso agrícola de caráter comercial e familiar de subsistência, 







Os mercados na cidade de Lichinga constituem locais de maior comercialização 
da produção agrícola local. Segundo o relatório do Ministério da Agricultura e Millenium 
Challenge Account (2013), a maioria dos mercados que funcionam na cidade de 
Lichinga apresentam problemas que revelam ineficácias quanto aos serviços básicos 




Legenda: 1= vista lateral do mercado central da cidade de 
Lichinga; 2= parte interior do mercado “Chiuaula”, 
localizado no bairro Lucheringo. 
 
Figura 4.17 – Os dois principais mercados da cidade de Lichinga. Fonte: autor, 2017 
 
A atividade industrial na cidade de Lichinga é pouco expressiva, contudo, 
ocorrem algumas unidades industriais de pequena escala, do qual apontam-se 70 
moageiras, 43 carpintarias, 9 cerâmicas e 1 prensa de processamento de óleo alimentar 
(MINISTÉRIO DA AGRICULTURA e MILLENIUM CHALLENGE ACCOUNT, 2013). 
Estas unidades industriais estão predominantemente localizadas na área suburbana e 





pela população local como um dos recursos para farinar o milho em grão, um dos 
alimentos básicos da população local.  
 
Figura 4.18- Moageira situada no bairro Popular. Fonte: autor, 2017 
 
As rodovias da cidade de Lichinga são classificadas em primárias (regional e 
municipal), secundárias, terciárias e estradas de pé posto ou pedonais. A maior parte 
das rodovias da cidade de Lichinga não está asfaltada. O acesso a cidade de Lichinga 
é garantido também por uma ferrovia, operacional, de suma importância para a vida 







Figura 4.19- Vias de circulação da cidade de Lichinga por tipologia. Fonte: autor (2017) 
 
Legenda: 1= estrada primária (regional); 2= estrada secundária; 3= a ferrovia da cidade de 
Lichinga; 4= estrada terciária. 
 
Em relação à utilização do espaço da cidade, o Código de Postura Municipal da 
Cidade de Lichinga, um dos instrumentos de regulação urbanística, estabelece o 
seguinte: i) no artigo 43o, que “dentro da área da cidade não é permitida utilização de 
colmo ou capim na cobertura de edifícios de qualquer natureza; ii) artigo 44o, que “na 
área urbana da cidade de modo nenhum serão permitidas novas construções de 
palhotas ou similares, e as já existentes serão removidas para a parte suburbana, 
dentro do prazo a determinar pelo Conselho Municipal”; iii) e no artigo 45o, que “na área 






seguintes materiais: alvenaria de pedra e tijolo, blocos de cimento, Betão simples e 
armado”. 
Em observância aos aspetos referenciados no parágrafo anterior, entende-se 
que o Código de Postura Municipal da Cidade de Lichinga como instrumento de 
regulação urbanística contém elementos que reproduzem uma gentrificação legalizada 
e inibem a materialização do direito igualitário no acesso à terra para todos os 
cidadãos. Esta constatação está em consonância com o entendimento de que 
determinadas ações do Estado, através do poder local, podem exacerbar a 
hierarquização e fragmentação dos espaços, constituindo expressão da segregação 
sócio-espacial e agente da reprodução de desigualdades. 
Considera-se que uma abordagem de planejamento e gestão territorial voltada 
ao desenvolvimento inclusivo deve ser norteada para a observância da equidade, o que 
passa pelo estabelecimento de mecanismos de acesso à terra que sejam inclusivos, 
igualitários e equânimes, estritamente em observância da realidade socioeconômica 
local, como consta dos princípios e objetivos da Política de Ordenamento do Território.  
Ademais, com base no instituto Nacional de Estatísticas (INE), em Moçambique 
a habitação constitui uma das necessidades básicas da população, uma das condições 
essenciais para o bem-estar da família e de todos (INE, 2015). Nesse sentido, as 
características físicas das habitações, especialmente o material usado para a sua 
construção, constitui um dos indicadores importantes para avaliar o nível de bem-estar 
das familiares moçambicanas. Segundo dados do Inquérito ao Orçamento Familiar 
(IOF) 2014/15, o adobe e paus maticados representam o tipo de material de construção 
mais utilizado nas paredes das habitações em Moçambique, correspondendo, no seu 






Figura 4.20- Distribuição percentual dos agregados familiares segundo material usado 
nas paredes das  habitações, em Moçambique, entre 2008/09 a 2014/15. Fonte: INE 
(2015) 
Especificamente em relação à cidade de Lichinga, segundo dados do INE 
(2012), no ano de 2007 cerca de 77% da população vivia em casas cujo material de 
construção utilizado para as paredes foi bloco de adobe, e por sua vez, cerca de 75% 
tinha sua casa coberta por capim/colmo/palmeira (Tabela 4.4). 
Tabela 4.4 - Agregados familiares segundo tipo de material de construção da Habitação, na 
cidade de Lichinga, em 2007 
Tipo de Paredes das Casas Número % 
Tipo de Paredes das Casas 28.372 100,00 
Bloco de cimento 864 3,00 
Bloco de tijolo 4.702 16,06 
Madeira/zinco 39 0,10 
Bloco de adobe 21.985 77,5 
Caniço/paus/bambu/palmeira 258 0,90 
Paus maticados 321 1,10 
Lata/cartão/papel/saco/casca 21 0,10 
Outros 182 0,60 
Tipo de Cobertura das Casas 28.372 100,0 
Laje de betão 141 0,50 
Telha 40 0,10 
Chapa de lusalite 1.096 3,90 
Chapa de zinco 5.616 19,80 
Capim/colmo/palmeira 21.375 75,30 
Outros 104 0,40 





Portanto, os dados apontados exprimem o real perfil económico da população 
moçambicana, constituindo factos que não devem ser olvidados pelos decisores e 
fazedores de políticas. Ademais, entende-se que a intervenção da Autarquia através do 
Código de Postura Camarária é potencial para exacerbar a segregação, na medida em 
que, em vez de agir no interesse de todos, atua contra a fração da população de baixa 
renda. Assim, reforçada pela regulamentação, a população de baixa renda só tem a 
possibilidade de ocupar determinadas terras ou as terras periféricas. 
Porque distanciado da realidade, assume-se que o Código de Posturas do 
Conselho Municipal da Cidade de Lichinga contém elementos que tornam-no não 
autoaplicável no contexto da realidade moçambicana, e especificamente de Lichinga, 
bem como é indutor de uma urbanização excludente. As cidades reproduzem, de forma 
pragmática, situações de injustiça social e desigualdades através de práticas que 
induzem uma diferenciação do padrão de ocupação em função de perfis económicos, 
ou diferenciação territorial das habitações segundo tipo de material de construção da 
habitação: o centro para casas de construção melhorada e a periferia para casas de 
construção precária, como consta do Código de Posturas do Conselho Municipal da 
Cidade de Lichinga.   
Ademais, há uma contradição expressa entre a ordem urbanística patente no 
Código de Postura e a legislação sobre terra e ordenamento territorial, de tal modo que 
o Código de Posturas atende uma cidade virtual, distante da real situação de produção 
da cidade, uma vez que ignora que parte da população que vive na cidade é 
economicamente pobre ou muito pobre. Em corroboração com Brasil (2001), o quadro 
de contraposição entre uma minoria qualificada e uma maioria com condições 
urbanísticas precárias é muito mais do que a expressão da desigualdade de renda e 
das desigualdades sociais: ela é agente de reprodução dessa desigualdade.  
Portanto, considera-se que as próprias formas de atuação do Estado podem ser 
vetores de reprodução de desigualdades e de uma urbanização excludente, ou atuar no 
sentido contrário. Assume-se que as situações potenciais para o alargamento da 
segregação inibem o desenvolvimento sócio-espacial na cidade, o objetivo último do 
planejamento e gestão urbana. Como refere Sousa (2010), o planejamento e a gestão 




isto é, o processo de mudança social positiva na cidade, contemplando tanto as 
relações sociais quanto a espacialidade, visando ganhos crescentes de autonomia 
individual e coletiva e em que se constata uma melhoria da qualidade de vida e um 
aumento da justiça social.  
Em observância à essência apresentada sobre o planejamento e gestão urbana, 
entende-se que a realidade expressa no Código de Posturas, a qual proíbe a 
construção de casas de material precário no centro da cidade, está associada a 
abordagens teóricas que conceitualmente associam o rural27, ou para lhe dar um 
conteúdo espacial, o campo, à precariedade e carência, aspetos largamente discutidos 
por Araújo (2001) e Abramovay (2001). 
Araújo (2001) já teria chama atenção pelo facto de, insistentemente pretender-se 
usar conceitos dos países desenvolvidos e aplicá-los linearmente à realidade 
completamente diferente daquelas para as quais foram concebidas, sem que seja 
ajustada a esta. É diante destas evidências, até então presente em Moçambique, que o 
autor diz constituir preconceito definir uma realidade que se quer igual aos países 
desenvolvidos, no caso concreto do conceito de campo e cidade.  
Portanto, os indicadores que expressam a situação de precariedade no território 
não podem ser utilizados para expressar a distinção da espacialidade do rural ou 
urbano, isto é, se cidade ou campo e, por conseguinte, associar conceitualmente o 
campo ao atraso e carência. Como resultado desses preconceitos, conceitualmente, o 
acesso a infraestrutura e serviços básicos e um mínimo de adensamento são 
suficientes para que a população se torne “urbana”. Com isso, o meio rural corresponde 
aos remanescentes ainda não atingidos pelas cidades e sua emancipação social passa 
a ser vista – de maneira destorcida – como “urbanização do campo”, aspetos 
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CAPÍTULO 5- EXPANSÃO URBANA E MECANISMOS DE ACESSO À TERRA: 
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
A partir de Carlos (2007), a análise da cidade exige o entendimento do conteúdo 
da prática sócio-espacial que lhe dá forma e conteúdo. Nesse sentido, a cidade deve 
ser entendida dialeticamente, enquanto produto, condição e reprodução da sociedade. 
A produção do espaço reflete a atuação de diferentes sujeitos e processos 
contraditórios. Especificamente, parte-se do pressuposto de que a expansão urbana 
traduz-se na direção, ritmo e formas de ocupação do território, cuja configuração está 
relacionada com o caráter da atuação do Município em controlar, de forma articulada, o 
acesso à terra e, por conseguinte, disciplinar o uso e ocupação da terra considerando o 
seu adequado aproveitamento. 
Entende-se que o levantamento das formas de ocupação da terra constitui meio 
para conhecer a distribuição geográfica da tipologia de uso, constituindo informação 
relevante de apoio ao planejamento e gestão da cidade. Em corroboração com 
Figueiredo (2012:12), a Geografia, enquanto ciência possui uma vasta tradição no 
estudo dos territórios e das suas inter‐relações com as sociedades humanas, 
encontrando‐se, por isso, numa posição privilegiada para desenvolver uma crítica 
construtiva às estruturas espaciais implantadas, na busca de novos modelos de 
organização dos territórios que sejam capazes de fornecer respostas ambiental e 
economicamente satisfatórias às necessidades impostas pela evolução das 
sociedades. 
Neste capítulo procura-se levantar elementos que permitem avaliar a relação 
entre a expansão das áreas edificadas e as formas de acesso à terra, a partir da 
análise da dinâmica do uso e ocupação da terra, bem como através da aplicação de 
questionários e entrevistas, como recursos para ir aos factos inerentes ao acesso à 




5.1 Avaliação da dinâmica do uso e ocupação da terra na cidade de Lichinga 
Diante da realidade vivenciada nas principais cidades moçambicanas, associada 
à prevalência de forte crescimento populacional e expansão territorial, a análise 
dinâmica do uso e ocupação da terra possibilita diagnosticar a realidade espacial que 
predomina na cidade de Lichinga. 
O mapeamento do uso e ocupação da terra, com auxílio das geotecnologias, é 
considerado importante recurso para identificar as mudanças ocorridas, a tendência e 
magnitudes dessas mudanças, bem como traçar os possíveis impactos 
socioeconómicos e ambientais, elementos fundamentais na abordagem da Geografia 
como ciência. As geoteclogias têm larga aplicação em estudos voltados para a 
avaliação da expansão das áreas edificadas, pela possibilidade de retratar a dinâmica e 
configuração espacial da ocupação do território, constituindo, assim, fontes primordiais 
de auxílio ao planejamento e gestão das cidades, pelas suas possibilidades de 
levantamento, análise e modelação da dinâmica espacial, passada e prospetiva. 
A popularização de geotecnologias tem levado a indistinção entre os termos 
geotecnologias e SIG, por vezes utilizados como sinônimos. Como observa Matias 
(2001), o termo geotecnologias vem designar o conjunto de tecnologias computacionais 
e conhecimento científico para a aquisição, tratamento e produção de informações de 
forma georreferenciada. Assim, a geotecnologia engloba o Sensoriamento Remoto, os 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG), a Cartografia Digital e os Sistemas de 
Navegação Global por Satélites (GNSS).  
O mapeamento das classes de uso e ocupação da terra referente a cidade de 
Lichinga (para os anos 1984, 2006 e 2016) foi efetuado com auxílio do uso integrado da 
tecnologia de Sensoriamento Remoto e os SIG, em observância a metodologia 
proposta no sistema de classificação do uso e cobertura, do IBGE (2013), adaptado em 
função dos objetivos do estudo. A partir do processamento digital e interpretação visual 
das imagens Landsat28 foram obtidas as cartas temáticas de ocupação da terra, com 
base nas quais se efetuou a análise da dinâmica espaciotemporal do uso e ocupação 
da terra na cidade de Lichinga. 
                                                          
28
 Foram utilizadas imagens do Landsat referentes às datas de 24 de junho de 1984, 08 de agosto de 




Com base na carta de ocupação da terra referente ao ano de 1984 (ano do início 
de referência), observa-se uma mancha maior da classe de Áreas urbanizadas junto à 
zona de cimento, como também pode-se observar a existência de alguns núcleos 
populacionais menores e descontínuos, em relação à mancha de áreas edificada da 









Em relação ao mapa de uso e ocupação da terra em 1984, os referidos núcleos 
menores correspondem a aglomerados populacionais mais antigos, cuja instalação é 
anterior à chegada dos portugueses. Em 1984 a classe de Áreas urbanizadas 
ocupavam somente 638 ha, correspondente a 2,4% da área total da cidade de Lichinga 
que é de 25.844 ha 
Depois de 22 anos, a mancha da área edificada expandiu-se no sentido Norte-
Sul, e os restantes núcleos urbanos tradicionais aumentaram a respetiva área, 
passando a haver um total de 2.167 ha ocupado por Áreas urbanizadas, o que 
corresponde a cerca de 8% do território da cidade de Lichinga (Figura 5.2). A carta de 
uso e ocupação da terra referente ao ano de 2016 permite notar que a classe de Áreas 
Urbanizadas se expandiu predominantemente do centro para a periferia de forma 
contígua, sendo observável um alargamento dos restantes núcleos habitacionais e a 
tendência para a sua coalescência com o tecido urbano central, sobretudo ao longo do 
eixo Noroeste-Sudeste (Figura 5.3). Em 2016, as Áreas urbanizadas correspondem já a 
cerca de 3.512 ha, 13% da área total da cidade de Lichinga.  
Nesse período, a mancha das Áreas urbanizadas aumentou consideravelmente 
junto ao centro da cidade. Trata-se de um crescimento predominantemente residencial. 
A questão da estrutura espacial do espaço da cidade é largamente analisada por 
Villaça (2001), razão pela qual reservamos refletir este assunto a partir deste autor.  
Para Villaça, a estrutura espacial advém, em última instância, da melhor 
acessibilidade dos pontos. Para este autor, a terra na cidade interessa enquanto meio 
de acesso a todo sistema urbano, embora o tenha em menor ou maior grau. Por outro 
lado, a condição social, em termos de classe, influencia na acessibilidade e, portanto, é 
fator determinante na escolha da localização da parcela da terra para fins de instalação 
da habitação. 
Com auxílio do Apêndice 5, entende-se que a direção preferencial da expansão 
urbana está associada à acessibilidade dos terrenos ocupados pelo uso habitacional 
em relação aos lugares privilegiados, a partir da consideração dos requisitos desejáveis 
para o bem-estar (escolas, fornecimento de água e luz, bem como as infraestruturas de 
transporte), para além dos fatores relacionados com a morfologia do relevo que dita as 














A mancha das áreas edificadas na cidade de Lichinga é resultado de uma 
estrutura de ocupação extensiva, de construções habitacionais exclusivamente 
unifamiliares, para além da ocorrência de um tipo de ocupação urbano-rural, 
especificamente pela presença do uso agrícola.  
Este padrão de expansão territorial que verifica-se na cidade de Lichinga resulta 
no aumento da demanda por parcelas de terra para atender as necessidades da 
população e, consequentemente, forte conversão dos usos e ocupação da terra. 
Entende-se que esta expansão territorial na cidade de Lichinga, predominantemente 
horizontal, resulta também no aumento das dificuldades administrativas relacionadas 
com o fornecimento de serviços e infraestrutura básica a população. Esta realidade é 
exacerbada pelas escassas iniciativas do Estado na promoção de habitações para a 
população local, em que existindo ignoram modelos de compacidade e verticalização 
(Figura 5.4) ou não atendem a população de baixa renda.  
 
Figura 5.4- Projeto do Estado para atender as necessidades de moradia da população 




Ordenar a cidade significa, necessariamente, procurar localização e articulação 
racionais de infraestruturas e espaços públicos, edifícios e respetivos usos, tendo em 
vista uma rentabilização dos recursos disponíveis (naturais, técnicos e financeiros) e a 
qualidade de vida da população (CARVALHO, 2003). Para tal a terra é um recurso 
base. Por conseguinte, a gestão da urbanização, das mudanças de uso e ocupação da 
terra, é condição sine qua non para o desenvolvimento sustentável das cidades, o que 
exige a valorização do aumento da densidade das ocupações e de usos de terra 
mistos, incluindo a preservação de áreas agrícolas e florestais, bem como a proteção 
das áreas frágeis. Assim, propiciar um modelo de ocupação com certa compacidade é 
considerado como vital, na medida em que evita a alta demanda por novas terras, para 
além dos ganhos associados à economia de aglomeração, reduzi o custo da 
infraestrutura e a demanda por transporte, como também possibilita proteger os 
espaços agrícola-florestais da cidade. 
Assume-se que a direção preferencial da expansão das áreas residenciais, nos 
32 anos em análise, ocorre nitidamente associada ao traçado das rodovias (via primária 
municipal e via estruturante regional), com sentidos Centro-Norte e Centro-Sul. 
Secundariamente, há uma periferização das ocupações urbanas observando dois eixos 
Centro-Nordeste e Centro-Sudeste, para além da área central que se expande em 
forma de um “bojo” (Figura 5.5). Nesse sentido, entende-se que a acessibilidade e a 
adjacência dos terrenos ao centro da cidade constitui fator decisivo na estruturação 
espacial do uso residencial. 
Nesse sentido, com o auxílio das cartas temáticas de uso e ocupação da terra, 
entende-se que a configuração espacial do crescimento das áreas edificadas na cidade 
de Lichinga associa-se ao fenómeno de “crescimento em mancha de óleo”, isto é, “uma 
organização irregular da cidade, correspondendo a uma ocupação ao longo das vias 
existentes, alargando-se por vezes em bolsas que poderão encontrar-se entre si, com a 









Valorizado aqui como um indicador que permite avaliar a qualidade da 
configuração espacial resultante da expansão urbana, o traçado das vias de circulação 
da cidade é uma informação importante na medida em que auxilia a tirar ilações sobre 
as formas de ocupação do território.  
Segundo Schutzer (2012), a conformação das ruas, originando quarteirões, e 
sua extensão pelo território é uma das primeiras relações que se configuram entre o 
ambiente e a cidade, uma vez que ela define a localização geográfica e a forma dos 
quarteirões regula a disposição dos edifícios e define hierarquias.  
Com base na Figura 5.6, observa-se que a cidade de Lichinga expandiu sem se 
observar, rigidamente, uma rede de vias com um traçado que dê forma regular ao 
tecido urbano, partindo de uma geometria rígida no centro, mas aumentando em 
irregularidade no sentido da periferia, o que revela certa desorganização espacial, na 
ausência de uma hierarquia nítida. Com efeito, as vias secundárias apresentam uma 
ligação reduzida às vias principais.  
Portanto, assume-se que o traçado das vias de circulação da cidade de Lichinga 
reflete um padrão de ocupação que sugere espontaneidade, sobretudo à medida que 
nos afastamos do centro da cidade. Por essa lógica, a definição dos elementos 
estruturantes e a implantação das vias de circulação são posteriores à edificação das 
habitações e, assim, a expansão das áreas habitacionais ocorre sem se observar 
verdadeiramente a definição de eixos estruturantes. A prevalência deste modelo de 
ocupação da terra, pouco estruturado e casuísta, tem impactos negativos quanto à 












Com auxilio das imagens, especificamente as Figuras 5.7 e 5.8, a configuração 
espacial associada ao crescimento das áreas habitacionais na cidade de Lichinga 
sugere uma estrutura dual e segregacionista, concretamente: por um lado, novas áreas 
residenciais são implantadas junto a vias sinuosas ou sem arruamento bem definido, 
com habitações desordenadas, ou são implantadas junto às áreas de drenagem 
natural, periodicamente inundadas (entendendo-se que prevalecem aqui ocupações 
efetuadas de forma informal, geralmente constituindo áreas de população de baixa 
renda); por outro lado, novas áreas residenciais implantadas nas chamadas “zonas de 
expansão”, com habitação distribuída por parcelas alinhadas ao longo das vias, 
ordenadas, em áreas de topografia plana (entendendo-se que na sua maioria são 
ocupações formais, cujos residentes apresentam uma situação económica melhor, 
comparativamente). 
Como refere Brasil (2001), a existência de uma parte da cidade melhor 
infraestruturada e qualificada é indutora de reprodução de segregação sócio-espacial. 
Nestas situações, a população de baixa renda ocupa as áreas menos qualificadas para 
fins de instalação residencial, cuja solução é a ocupação dos espaços que “sobram” na 
cidade – as várzeas, encostas declivosas ou áreas de preservação ambiental, como 
exemplos. A prevalência desta lógica perpetua uma dinâmica de ocupação da terra 
altamente perversa, sob o ponto de vista urbanístico – de um lado, áreas dotadas de 
serviços básicos e infraestrutura estruturante e, do outro lado, áreas por levar os 
serviços básicos e definir os elementos estruturantes. Nestas últimas áreas, a 
implementação dos serviços e infraestruturas básicas irá ao encontro dos prejuízos já 
criados e é condicionada pelo pseudoplanejamento e gestão urbana, situação que 
eleva os custos para a sua adequada provisão. 
Segundo Villaça (2001), a segregação constitui um processo em que diferentes 
classes sociais tendem a se concentrar cada vez mais em diferentes regiões gerais ou 
conjuntos de bairros de uma determinada unidade territorial. Villaça (2012) explica que 
o termo “concentração” presente na definição de segregação não corresponde a 
concentração como exclusividade, bem como aponta que a segregação não é somente 
residencial, as áreas de serviços e comércio também são segregadas, na medida em 




Figura 5.7- Área ocupada precedida de parcelamento, em Sanjala. Fonte: autor (2017). 
 




A partir de Villaça (2001, 2012), entende-se que as localizações que acontecem 
no espaço condicionam a estrutura interna dos usos e ocupação da terra e, por esta 
via, a distribuição territorial dos equipamentos e serviços básicos podem influenciar 
processos de segregação, somada aos “mecanismos da ideologia” assumidos pelo 
Estado.  
Uma vez analisado as direções preferenciais da expansão territorial, importa 
verificar a magnitude das mudanças de ocupação da terra, entre 1984 e 2016, 
sintetizadas na Tabela 5.1. 
Tabela 5.1- Matriz de perdas e ganhos de área (em ha) para cada classe de uso e ocupação da 
terra, entre 1984 e 2016 
 






































) Classes 1 2 3 4 5 6 
Corpos de água (1) 29 4 1 8 1 1 -15 
Áreas descobertas (2)  5 1.459 696 1.439 11 59 -2.210 
Áreas urbanizadas (3) 0 23 603 12 0 0 -35 
Campestre (4) 1 4.091 1.854 11.942 198 502 -6.646 
Silvicultura (5) 0 150 286 391 174 101 -928 
Florestal (6) 0 175 73 1.162 59 282 -1.469 
 
Ganhos 6 4.443 2.910 3.012 269 663 
 
Balanço líquido 
-9 -2.233 2.875 -3.634 -659 -806 
 
Fonte: Elaboração própria (2017) 
 
Legenda das classes de uso e ocupação da terra: 1= Corpos de água; 2= áreas descobertas; 
3= Áreas urbanizadas; 4= Campestre; 5= Silvicultura; 6= Florestal. 
Obs.: Na diagonal destacada, áreas que mantiveram a mesma ocupação no período 
considerado. 
Para a leitura da matriz, os valores das colunas expressam a magnitude de 
mudança para a respetiva classe, entre 1984 e 2016; por sua vez, os valores 
organizados por linha expressam a transição de 1984 para 2016, entre as classes de 
uso ocupação da terra, a partir da classe da respetiva linha. A diagonal principal, 
sublinhada na tabela, expressa as áreas invariáveis por cada classe de uso e ocupação 
da terra no período em análise. 
Para uma interpretação pormenorizada da tabela, apresentam-se alguns dados 
complementares, relativos a variação absoluta e percentual da magnitude das 




Tabela 5.2- Magnitude das mudanças de uso e cobertura do solo, entre 1984-2016 
Classe de ocupação 
da terra 




Mudança por período 
(%) 













Corpos de água 44 39 35 -5 -4 -9 11,36 10,26 20,45 
Áreas descobertas 3.669 2.682 5.902 -987 3.220 2.233 26,90 120,06 60,86 
Áreas urbanizadas 638 2.167 3.513 






4 -28 -3606 -3.634 0,15 19,43 19,55 
Silvicultura 1.102 940 443 -162 -497 -659 14,70 52,87 59,80 
Área florestal 1.751 1.286 945 -465 -341 -806 26,56 26,52 46,03 
   Fonte: Elaboração própria. 
 De acordo com os dados da tabela 5.1 e 5.2, no período de 1984 a 2016, a 
classe de Áreas urbanizadas teve uma mudança positiva, aumentando de 638 para 
3.513 ha (correspondente a um aumento percentual de 450,63%), ou seja, quintuplicou 
em 32 anos. Contudo, quase metade do aumento verificado das Áreas urbanizadas 
esteve concentrada nos últimos 10 anos (correspondente à média de 134,6 ha de terra 
ocupada por novas áreas edificadas somente no período 2006-2016.), enquanto a outra 
metade diz respeito ao um aumento verificado em 22 anos, entre 1984 e 2006 (o 
correspondente a média de 69,5 ha por ano de terra ocupada por novas áreas 
urbanizadas). 
No período entre 1980-2016, a população da cidade de Lichinga aumentou 5,7 
vezes, o que demonstra números vertiginosos, tanto do crescimento da população 
como das áreas edificadas.  
Os dados anteriormente elencados permitem correlacionar o forte crescimento 
populacional com a vertiginosa expansão territorial, uma das características de um 
padrão de crescimento espacial predominantemente horizontal.  
Se considerarmos que a população projetada para o ano de 2040 é de 560,871 
habitantes (INE, 2010), mais do que o dobro da população em 2017, urge repensar na 
possibilidade de certos modelos de adensamento do uso habitacional por 
verticalização, valorizando usos mistos e preservando determinados espaços pelas 
suas funções naturais, como o exemplo das áreas dos fundos dos vales que devem ser 




o apoio à agricultura biológica, espaços naturais com funções pedagógicas ou 
turísticas, de entre outras possibilidades. 
Com base na matriz da magnitude das mudanças de ocupação da terra, a coluna 
da classe de Áreas urbanizadas, em 2016, permite compreender que o seu aumento 
entre 1984-2016 resulta da mudança da classe de Campestre (1.854 ha), Áreas 
descobertas (696 ha), Silvicultura (286 ha) e da cobertura Florestal (73 ha).  
A mudança verificada pela classe de silvicultura foi bastante negativa, o que 
implica que houve substancial redução das áreas de floresta artificial de espécies 
exóticas (na ordem de 60%, comparativamente ao ano de 1984). Diante desta 
realidade, entende-se esta vegetação pode desempenhar funções importantes sob o 
ponto de vista socioeconômico e ambiental, desde que se observem os aspectos de 
compatibilização com o meio físico-natural e haja consideração dos aspectos 
socioeconômicos. Schutzer (2012) aponta que o crescimento desmesurado das 
cidades, com base no adensamento construtivo e à custa dos espaços 
arbóreos/espaços verdes, bem como da impermeabilização intensa do solo, provoca 
mudanças consideráveis na qualidade do ambiente urbano.  
Ressalta-se que o aumento das áreas urbanizadas na cidade de Lichinga, entre 
1984 e 2016, resultou também da redução da área ocupada pela classe Campestre. As 
áreas campestres correspondem a vegetação natural de estrato predominantemente 
arbustivo, esparsamente distribuído sobre um tapete gramíneo-lenhoso. Estão inclusas 
nesta classe igualmente as formações de influência fluvial e/ou lacustre, arbustivas e 
herbáceas (Comunidades Aluviais). Por outro lado, parte das áreas classificadas como 
Campestre são áreas de uso agrícola. Neste sentido, o processo da urbanização em 
Lichinga operou-se com ocupação indiscriminada de parte das áreas ambientalmente 
sensíveis, como sejam as áreas do fundo dos vales onde predominam as comunidades 





Figura 5.9- Ocupação de áreas junto à drenagem natural pelo uso habitacional, bairro 





Portanto, as áreas de drenagem natural, presentes na estrutura física, nem 
sempre são devidamente consideradas e valorizadas como elementos estruturantes do 
ordenamento do território. Ademais, as áreas junto à drenagem natural são espaços 
adequados para o desenvolvimento de espaços verdes, pela sua humidade natural, o 
que lhes potencia uma importância pedagógica, lúdica, turística, econômica, dentre 
outras funções possíveis. Contudo, verifica-se a reprodução de situações que revelam 
perversão na ocupação desses espaços, pela edificação de habitações, 
desrespeitando, assim, o património ambiental.  
As áreas junto à drenagem natural têm sido utilizadas pela população local para 
o desenvolvimento da horticultura, bem como a piscicultura. Contudo, a pressão do uso 
habitacional por novas parcelas de terra tem resultado na ocupação das áreas outrora 
agrícolas, com realce para os terrenos contíguos ao centro da cidade. Perante 
situações em que a expansão do uso habitacional compromete as áreas agrícolas e 
florestais, Carvalho (2000) entende que trata-se de menorização das funções rurais, a 
partir do qual chama atenção para a necessidade, e a urgência, de assumir as áreas 
agrícolas e florestais como parte integrante da cidade e de encontrar para elas um 
modelo específico de ordenamento. Nesse sentido, o tal modelo deverá procurar, para 
as áreas agrícolas e florestais, uma função ativa, complementar das outras funções da 
cidade. 
Segue a análise da conformação da ocupação do território, a partir da carta 
clinográfica. A carta clinográfica possibilita ter alguma informação sobre a morfologia do 
terreno, assim, inferir informações sobre o padrão de ocupação do território, cujo nível 
de detalhe está diretamente associado à resolução espacial dos dados cartográficos. 
Nesse sentido, para o entendimento quantitativo e espacial das Áreas 
urbanizadas por classe de suscetibilidade à erosão, foi efetuada a sobreposição desses 
planos de informação. A partir da digitalização das curvas de nível de uma carta 
topográfica, na escala 1:50.000, foi produzida a carta clinográfica com auxílio da 
aplicação do SIG. Posteriormente, os dados de declividade foram reclassificados de 




exprimem os graus de limitação por suscetibilidade à erosão, em observância a 
vulnerabilidade natural à erosão29. 
O cruzamento da carta de declividade com a carta de Áreas Urbanizadas em 
2016 permite verificar a situação de ocupação dos terrenos em relação à 
susceptibilidade à erosão. Nesse sentido, observa-se que na cidade de Lichinga 
predominam terrenos com grau ligeiro de suscetibilidade à erosão, cuja declividade 
varia de 3-8% (o equivalente a 41% da área da cidade), seguindo-se terrenos com grau 
nulo quanto à suscetibilidade à erosão, cuja declividade varia de 0-3% (correspondente 
a 31,98% da área da cidade).  
Portanto, se considerarmos, de forma isolada, a suscetibilidade à erosão como 
condicionante para ordenar a ocupação da terra, 73% da área da cidade de Lichinga 
apresenta aptidão boa para o uso habitacional. Contudo, há exceção das áreas de grau 
nulo à erosão que ficam sujeitas à inundação quando estão localizadas junto às redes 
de drenagem natural, não inventariadas em virtude da escala que permite somente 
dispor de informação muito generalizada. A Tabela 5.3 permite uma melhor análise 
quantitativa por classes de suscetibilidade do solo à erosão. 
Tabela 5.3- Classe de suscetibilidade do solo à erosão, por área, na cidade de Lichinga 
Classe de declividade Área (ha) % da área 
0-3% 8.266 31,98 
3-8% 10.754 41,61 
8-13% 3.980 15,40 
13-20% 1.315 5,08 
20-45% 1.094 4,23 
45%+ 334 1,28 
Fonte: Elaboração própria 
Os resultados expressos em tabela permitem aferir que parte da população está 
residindo em áreas que apresentam forte e muito forte suscetibilidade do solo à erosão 
(Tabela 5.4). 
                                                          
29
 A vulnerabilidade natural à erosão diz respeito ao desgaste que a superfície do solo poderá sofrer, 
quando submetida a qualquer uso, sem medidas conservacionistas. Está na dependência das condições 
climáticas (especialmente o regime pluviométrico), das condições do solo (textura, estrutura, 
permeabilidade, profundidade, capacidade de retenção da água, presença ou ausência da camada 




Tabela 5.4- Distribuição das áreas urbanizadas por grau de suscetibilidade do solo à erosão 
Localização de áreas urbanizadas por grau de 
suscetibilidade à erosão 
Área (em ha) 
Áreas urbanizadas em terras de suscetibilidade à erosão nula 1.953 
Áreas urbanizadas em terras de suscetibilidade à erosão ligeira 1.258 
Áreas urbanizadas em terras de suscetibilidade à erosão 
moderada 
144 
Áreas urbanizadas em terras de suscetibilidade à erosão forte 35 




A visualização dos resultados permite compreender a distribuição espacial das 
classes de Áreas urbanizadas por graus de suscetibilidade do solo à erosão forte e 
muito forte, sendo que atualmente estas estão concentradas, na sua maioria, na parte 
ocidental da cidade de Lichinga, uma parte próximo do centro da cidade e, outra, junto 
ao limite da cidade (Figura 5.10). A partir da figura observa-se a ocupação 









A segregação e desigualdade resultante do processo de urbanização são 
reproduzidas quando verifica-se que, a partir de Brasil (2001), a população de baixa 
renda só tem a possibilidade de ocupar terras periféricas ou ocupar áreas 
ambientalmente vulneráveis, que teoricamente só poderiam ser urbanizadas sob 
condições muito mais rigorosas, e adotando soluções técnicas geralmente 
dispendiosas, o que não se aplica para a maior parte da população moçambicana.  
Em síntese, os dados analisados permitem aferir que prevalece na cidade de 
Lichinga uma lógica de expansão urbana que reproduz situações de perversão na 
ocupação do território, marcada pela ocorrência de ocupação espontânea, pouco 
estruturada espacialmente, sem observar estritamente os elementos estruturantes e 
sem respeitar o património ambiental (Figura 5.11 e 5.12), com largas possibilidades de 
acarretar disfunções na provisão de serviços e infraestrutura básica.  
Portanto, verificam-se, na cidade de Lichinga, algumas situações que revelam 
práticas de gestão que não disciplinam o uso e ocupação da terra, inibindo, assim, o 
seu melhor aproveitamento. Especificamente, tanto as áreas íngremes como as áreas 
junto aos canais de drenagem natural são espaços que se incentiva a indução de 
processos de evapotranspiração ou passíveis de reflorestamento, portanto podendo ser 
reservadas para o desenvolvimento de áreas verdes, contrariamente a situação atual 
em que ocorre a ocupação pelo uso habitacional. 
No âmbito do reconhecimento da realidade socioeconómica local, no presente 
estudo defende-se que, para além das vias de comunicação, há necessidade de definir 
e considerar as áreas agrícolas como eixos estruturantes da cidade de Lichinga, pelas 




    
 
Figura 5.11 - Ocupação de áreas junto do fundo do vale pelo uso habitacional, no limite entre o bairro Cerâmica e 
Chiulugo. Fonte: Autor (2017). 





Figura 5.12 - Ocupação de áreas junto do fundo do vale pelo uso habitacional, bairro Namacula. Fonte: Autor (2017).




Ademais, diante das estimativas do INE (2010), espera-se que em 23 anos (entre 
2017-2040) a população que vive na cidade de Lichinga venha a duplicar, isto é, de 
uma população constituída por 235.224 habitantes, em 2017, projeta-se que seja de 
560.871 habitantes, em 2040. Se associar-se ao padrão de crescimento territorial das 
áreas edificadas, que é predominantemente horizontal, esses dados permitem inferir 
que espera-se a duplicação da área edificada (área da expansão urbana), entre 2017-
2040. Portanto, afigura-se fundamental a adoção de estratégias que permitem atender 
o crescimento da população e da área ocupada pelos diversos usos e ocupação da 
terra, salvaguardando a necessidade de disciplinar o uso e ocupação d terra, tendo em 
consideração o seu adequado aproveitamento. 
 
5.2 Apresentação e discussão dos resultados de questionários e entrevistas 
 
5.2.1 Resultados da aplicação de questionários aos chefes do agregado familiar 
Os questionários (apêndice 04) foram elaborados, fundamentalmente, para 
caracterizar os mecanismos prevalecentes de acesso à terra na cidade de Lichinga e, 
assim, relacionar com as formas de ocupação do território, através da recolha de dados 
aos chefes do agregado familiar. Foram privilegiadas, de forma aleatória, as habitações 
localizadas nas áreas de ocupação recente, comumente denominadas por “áreas de 
expansão”, sendo estas áreas de ocupação espontânea (a maior parte dos inquiridos) 
ou precedidas do parcelamento (aqui consideradas por áreas planejadas). 
O Chefe do agregado familiar é entendido segundo a definição do Ministério da 
Agricultura e Segurança Alimentar (2012), portanto, como a pessoa que tem 
responsabilidade pela gestão dos principais assuntos do agregado familiar e que, no 
agregado familiar,30 é reconhecida como responsável pelos outros membros. Foram 
inquiridos 20 (vinte) chefes do agregado familiar (abreviado por CAF). As respostas dos 
questionários são apresentadas pelos códigos CAF1, CAF2….CAF19 e CAF20.   
As idades dos CAF inquiridos variam entre 28 a 58 anos, sendo a média de 42 
anos. Na sua maioria, os chefes do agregado familiar inqueridos são do sexo 
                                                          
30
Agregado familiar é o conjunto de pessoas ligadas ou não por laços consanguíneos, vivendo 
normalmente sob o mesmo “teto” e comendo da mesma “panela”, em regime de comunhão de vida 




masculino, num total de 14 (catorze) pessoas. Quanto ao grupo étnico, do total dos 
CAF inquiridos, seis (6) são ayao, outros seis (6) são macuas e os restantes são de 
outros grupos étnicos. Os inqueridos são de todos os estratos sociais, se basearmos 
pelo nível de escolaridade como um dos elementos, sendo, portanto, oito (8) inquiridos 
com o nível superior, seguido de CAF que não sabem ler e escrever, em número de 
seis (6), os de nível básico são dois (2) e outros dois tem o nível primário, e somente 
um dos inqueridos tem o nível médio. No que respeita a fonte de renda, na sua maioria 
os inquiridos são assalariados, em número de quinze (15), sendo que os restantes 
garantem a sobrevivência através do auto emprego.  
Quanto a distribuição dos inquiridos por bairro (Figura 5.13), foram contatados 
dois (2) chefes de agregado familiar por bairro (Massenger, Assumane, Namacula e 
Sanjala), três (3) do Bairro de Lucheringo, quatro (4) do bairro de N´zinge e cinco (5) do 
bairro de Mitava.  
Na sua maioria, num total de catorze (14) CAF, residem no bairro há pelo menos 
cinco (5) anos (trata-se de áreas recentemente ocupadas), bem como cinco (5) dos 
inquiridos residem no bairro há mais de dez (10) anos e, assim, um (1) vive no bairro há 
mais de 5 e menos de 10 anos. Se compararmos com o tempo de residência na cidade, 
pode-se inferir que cinco (5) dos inquiridos são provenientes de outras cidades ou 
províncias à pelo menos cinco (5) anos, visto que cinco (5) dos inqueridos residem na 
cidade a menos de cinco (5) anos e, por sua vez, dez (10) dos inqueridos residem na 
cidade há menos de dez (10) anos, e os restantes cinco (5) dos inqueridos já tem mais 




Tabela 5.5: Dados gerais dos chefes do agregado familiar inquiridos 
Código Idade Sexo Getnico Nescola TB TC Fr Bairro 
CAF1 53 M Macua Superior 5 10 Assalariado Namacula 
CAF2 47 M Outro Superior 5 10 Assalariado Sanjala 
CAF3 37 F Outro NSLE 5 5 Autoemprego Mitava 
CAF4 32 M Outro Médio 5 5 Auto Mitava 
CAF5 52 M Ayau Superio 5 10 Assalariado Sanjala 
CAF6 29 F  ayau NSLE 5 10 Autoemprego Mitava 
CAF7 31 M Macua  NSLE 5 5 Autoemprego N´zinge 
CAF8 32 M Macua  Superior 5 10 Autoemprego Mitava 
CAF9 28 M Macua Básico 5 10 Autoemprego Mitava 
CAF10 54 M Outro Superior 5 10 Autoemprego N´zinge 
CAF11 57 M Macua Superior 5 +10 Assalariado Namacula 
CAF12 40 F Outro Básico 5 5 Autoemprego N´zinge 
CAF13 45 M Outro NSLE 5 5 Autoemprego N´zinge 
CAF14 31 F Outro superior 5 10 Assalariado Lucheringo 
CAF15 48 M Outro Superior 5 10 Assalariado Lucherindo 
CAF16 30 M Macua Superior 10 10 Assalariado Lucheringo 
CAF17 38 F Ayau Primário +10 +10 Autoemprego Assumane 
CAF18 54 M Ayau NSLE +10 +10 Autoemprego Assumane 
CAF19 37 F Ayau NSLE +10 +10 Autoemprego Massenger 
CAF20 58 M Ayau Primário +10 +10 Autoemprego Massenger 
Resumo geral 
Categorias Total 
Sexo  M 14 
F 6 
Grupo étnico Macua 6 
Ayau 6 
Outros 8 





Tempo de residência 




Tempo de residência 

























Do total dos chefes de agregado familiar que responderam ao questionário, a 
maioria recorreu a compra (7) e contato ao secretário do bairro (7) para obter a posse 
da parcela da terra. Estas parcelas estão localizadas nas áreas consideradas de 
expansão. A parte minoritária (em número de dois) dos inquiridos adquiriu a parcela de 
terra através de um requerimento efetuado ao município para a obtenção do Direito de 
Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT), e os restantes dois (2) adquiriram o DUAT 
através de processos costumeiros, via herança (Figura 5.14).   
 
Figura 5.14: Inquiridos por forma de acesso à terra. Fonte: Autor (2017) 
Portanto, os dados permitem inferir que embora a terra seja propriedade do 
Estado, prevalece o mercado de terras na cidade de Lichinga, bem como processos de 
acesso à terra baseados nas práticas costumeiras, embora o Regulamento do solo 
urbano não inclua essa modalidade de acesso à terra para as cidades.   
Em relação à distribuição espacial por forma de acesso à terra, observa-se que 
os secretários e/ou régulos intervieram na alocação das parcelas de terra em quase 
todos os bairros (Figura 5.15).  
Assim, os dados permitem aferir que prevalece uma intervenção ativa dos 
secretários de bairro e régulos na atribuição de parcelas de terra, como também 
registam-se situações de inobservância e incumprimento da regulamentação sobre o 









Ademais, os dados permitem associar com a realidade que prevalece na cidade 
de Lichinga, caracterizada por uma expansão urbana cuja ocupação é espontânea e 
pouco estruturada espacialmente. 
Entende-se que o fortalecimento de mecanismos de acesso à terra através da 
compra (e venda) de parcelas de terra, orientado pelo mercado, como uma mercadoria 
e em observância a mecanismos de formação do preço, é potencial para deteriorar a 
situação da população mais pobre, especificamente, diante uma da situação atual que é 
caracterizada pela escassez de alternativas formais, por parte do Município, no 
atendimento das necessidades de habitação ou de terrenos para esses segmentos da 
população e, consequentemente, são/serão submissos a ocupar os terrenos que lhes 
“sobram”. 
Por outro lado, há um entendimento de que a população originária vende suas 
parcelas de terra pela situação de carência. Neste sentido, a venda de parcelas de terra 
é uma das alternativas que as famílias de baixa renda encontram para obter dinheiro e, 
assim, atender suas necessidades básicas. E uma vez que estar próximo da cidade é, 
por si só, uma opção de subsistência para os segmentos da população de baixa renda, 
estes podem ocupar indiscriminadamente o meio físico, desde que localizado próximo 
ao centro.  
Contudo, um dos problemas é que todo esse processo de acesso à terra ocorre 
com a intervenção de diversos sujeitos (famílias, intermediário e autoridades 
comunitárias), desarticulados com o município. Sobretudo, o processo torna-se mais 
complexo na medida em que não é acompanhado de registro e cadastramento das 
parcelas pelas entidades do município. Portanto, as formas prevalecentes de acesso à 
terra não possibilitam acompanhar as mudanças de uso e ocupação da terra e, muito 
menos, orientar e prognosticar esse processo, dificultando disciplinar o uso e ocupação 
da terra. 
Para ter a posse de parcela para a edificação da habitação o primeiro contato 
efetuado pelos chefes de agregado de família foi, na sua maior parte e com igual peso, 





Figura 5.16- Primeira entidade contactada pelos inquiridos para ter  a posse da parcela 
de terra. Fonte: autor (2017) 
 
Os dados permitem também aferir que as autoridades comunitárias (secretários 
de bairro e/ou régulos) e as famílias (ou pessoas singulares) constituem instâncias 
“credíveis” para a aquisição de parcelas de terra para fins habitacionais, 
especificamente, para além do Município (Estado), este último pouco recorrido pelos 
segmentos da população de baixa renda. Sublinha-se que os que responderam “dono 
da machamba” são incluídos no grupo de “famílias”, uma vez que os inquiridos 
particularizam o facto de trata-se de área anteriormente utilizada para fins agrícolas. 
Os dados dos questionários permitem identificar as autoridades comunitárias 
(secretários de bairro e os régulos), as famílias e o Município como sujeitos com forte 
ingerência na alocação de parcelas de terra na cidade de Lichinga.  
O controle do acesso à terra é considerado como vital para uma orientação 











Ademais, constata-se que as áreas agrícolas constituem a terra “alocável” pelas 
famílias, portanto, atendem parte da demanda da população que pretende construir sua 
habitação. Esse processo ocorre desarticulado com o Município, contudo, é 
intermediado pelas autoridades comunitárias, consideradas pelos intervenientes como 
instância válida para o reconhecimento do direito de edificar. Para validar a operação 
de acesso à terra, as autoridades comunitárias emitem uma Declaração, documento 
único (até esta fase) que consubstancia o direito de posse e utilização da parcela de 
terra, tanto para fins agrícola ou habitacional. A declaração é um documento 
reconhecido e exigido pelas instâncias municipais como um dos requisitos para a 
aquisição ou regularização do DUAT.  
Por essa possibilidade de acesso à terra através das famílias, intermediada pelas 
autoridades comunitárias, mas não articulado com o Município (Estado) e sem registro 
e cadastro, a manutenção das atividades agrícolas (e florestais) na cidade tornam-se 
precárias. Nesse sentido, as áreas agrícolas na cidade de Lichinga estão na condição 
de expectantes de futura edificabilidade. É tendo em consideração esta realidade 
(problema) que se observa nas cidades moçambicanas, no geral e, especificamente, na 
cidade de Lichinga, que corroborando com Carvalho (2000), valoriza-se a necessidade 
de encarar as estruturas agrícolas e florestais da cidade numa perspectiva de 
património, com o seu valor simbólico, pedagógico, ambiental e económico.  
Assim, o ordenamento do território deve/deveria ser guiado pela valorização do 
aproveitamento racional dos recursos endógenos disponíveis, e não só, o que exige 
intervenções articuladas e o aproveitando das oportunidades locais. 
 
5.2.2 Resultados da aplicação de entrevistas aos funcionários do município e 
autoridades comunitárias 
Segundo o Decreto N.º 15/2000, de 20 de Junho, que estabelece as formas de 
articulação dos órgãos locais do Estado (OLE) com as Autoridades Comunitárias, as 
autoridades comunitárias são instâncias de apoio e consulta na administração do 
território, isto é, os secretários de bairro e os régulos atuam como parceiros que opinam 
sobre a melhor maneira de mobilizar e organizar a participação das comunidades 




culturais, em prol do desenvolvimento local, a título de exemplo, na área de uso e 
aproveitamento da terra. 
Portanto, assumiu-se que o Conselho Municipal (ou Município) e as autoridades 
comunitárias são as forças políticas que comandam ou tem forte ingerência no 
processo de acesso à terra. Neste sentido, parte-se do pressuposto de que uma fraca 
articulação entre estas entidades, na alocação de parcelas de terra, influencia na 
ineficácia quanto ao controle e orientação da expansão urbana, visto como um dos 
fatores para que concorre para a observância de ocupação indiscriminada do meio 
físico.  
Foram entrevistados 5 (cinco) agentes e funcionários do município de Lichinga e 
8 (oito) autoridades comunitárias da cidade de Lichinga. As entrevistas das autoridades 
comunitárias foram codificadas por ATC1, ATC2, ATC3, ATC4, ATC5, ATC6, ATC7 e 
ATC8, e as referentes aos agentes e funcionários do município por AFM1, AFM2, 
AFM3, AFM4 e AFM5. Em relação a esses grupos, os dados gerais recolhidos são 
sobre a idade, sexo, função que exerce e anos em exercício dessa função. As 
perguntas efetuadas são caraterizadas como gerais, de opinião e de conhecimento (o 
Apêndice 01 contém o guião de entrevista referente ao grupo dos Sujeitos e 
funcionários do município e, o Apêndice 03, para as Autoridades comunitárias). 
Em relação aos dados gerais (Tabela 5.6), dos oito (8) entrevistados do grupo 
das Autoridades comunitárias, somente um é do sexo feminino. Este grupo de 
entrevistado é constituído, na sua maioria, por indivíduos com idade igual ou superior a 
50 anos. Em termos de função exercida, na sua maioria desempenham são secretários 
de bairro, apresentando forte desnível quanto aos anos de exercício da função (1 ano 
de mínimo e 31 de máximo). Quanto ao grupo dos agentes e funcionários do município, 
dos cinco (5) entrevistados, todos são do sexo masculino; todos apresentavam na data 
da entrevista idade acima de 50 anos. Todos os entrevistados desse grupo tem a 
particularidade de exercer alguma função de chefia. Os entrevistados do grupo dos 




Tabela 5.6 - Alguns dados gerais dos entrevistados 























ATC1 M 37 (não 
sabe) 
Substituto do régulo 7 
ATC2 M 50 Secretário de bairro 2 
ATC3 F 38 Secretário de bairro 5 
ATC4 M 52 Secretário do bairro 2 
ATC5 M 60 Substituto do régulo 1 
ATC6 M 55 Secretário do bairro 10 
ATC7 M 66 Régulo  30 




















      
AFM1 M 53 Vereador 2 
AFM2 M 53 Diretor 10 
AFM3 M 51 Membro da assembleia 2 
AFM4 M 70 Membro da assembleia 2 
AFM5 M 54 Vereador 3 
     
Fonte: elaboração própria 
 
Para aferir se há acordo entre esses dois sujeitos quanto a entidade com 
competência para a alocação inicial da parcela de terra para fins habitacionais, for 
efetuada a seguinte pergunta: Precisando ter uma parcela de terra para construir sua 
casa, a quem as pessoas devem contatar primeiro, autoridades comunitárias ou o 
Conselho municipal? 
As respostas (Quadro 5.1) evidenciam posicionamentos contrários quanto a 
entidade que deve alocar primeiro a parcela de terra para o munícipe. Entende-se que 
esta percepção desarticulada constitui um dos fatores influenciam negativamente para 




Quadro 5.1-Respostas sobre a entidade responsável pela alocação da parcela de terra 






















ATC1 Régulo ou secretário do bairro 
ATC2 Régulo ou secretário do bairro 
ATC3 Régulo ou secretário do bairro 
ATC4 Régulo ou secretário do bairro 
ATC5 Régulo ou secretário do bairro 
ATC6 Régulo ou secretário do bairro 
ATC7 Régulo ou secretário do bairro 




















 AFM1 Conselho municipal 
AFM2 Conselho municipal 
AFM3 Conselho municipal 
AFM4 Conselho municipal 
AFM5 Régulo ou secretário do bairro 
Fonte: elaboração própria 
 
Os régulos e secretários dos bairros foram unânimes em afirmar que é da sua 
responsabilidade alocar parcelas de terra, como primeira instância, processo que é 
seguido da emissão uma Declaração, especificamente pelo secretário do bairro. 
Portanto, na ótica das autoridades comunitárias, o município aloca as parcelas das 
áreas parceladas e, por sua vez, as áreas não parceladas (entendidas como de 
ocupação sob regime de ocupação costumeira) são da responsabilidade das 
autoridades comunitárias.  
Para as entidades municipais entrevistadas, na sua maioria apontaram que é da 
responsabilidade do Município alocar parcelas de terra as pessoas que necessitam, 
mediante requerimento. Um dos entrevistados, que exerce a função de membro da 
Assembleia Municipal, responsável por uma das comissões, aponta que é também da 
responsabilidade dos régulos, ou secretários do bairro, alocar parcelas de terra. 
Contudo, as entidades municipais entrevistadas reconhecem a existência de 
mecanismos de obtenção do DUAT intermediados pelos régulos e secretários de bairro, 
especificamente, quando adquirido via ocupação (de boa fé ou costumeira), 
constituindo o meio “legítimo” de que assas autoridades se socorrem para a alocação 
das parcelas, mediante processos que envolvem a compra/venda de parcelas de terra. 
Nesse caso concreto, as entidades municipais entrevistadas apontam que a 




assentamentos espontâneos, pouco estruturados espacialmente, geralmente 
localizados na periferia da cidade. 
Abaixo, apresentamos a transcrição das respostas selecionadas, para 
consubstanciar as nossas ilações apresentadas. 
Quanto as respostas das autoridades comunitárias, selecionamos as seguintes: 
ATC2: “O régulo. Regulo indica ao secretario de bairro e este indica o 
espaço. “O secretário passa uma declaração de legalização do terreno, 
depois vai ao posto administrativo e depois vai à Urbanização, ai 
termina”. 
ATC7: “A pessoa vai ter primeiro com o secretário, o secretário vai ter 
comigo (régulo) para eu indicar o terreno. “Depois passo declaração 
para o município”. 
ATC8: “Depende da área, se for zona de expansão é município, se for 
uma zona habitada e não de expansão é secretario do bairro ou régulo”. 
Quanto as respostas das entidades municipais, selecionamos as seguintes: 
AFM1: “primeiro se dirigem ao município, no município recebem 
explicações e depois preenchem um requerimento dirigido ao 
presidente do conselho municipal. O munícipe deve ter um projeto para 
poder ser autorizado a construir. Nós não admitimos que o munícipe 
construa uma casa precária, mas sim casa que dignifica essa zona. O 
secretário do bairro pensa que a terra a zona é dele e começa a 
distribuir terreno sem observar a regulamentação. Se fosse em 
coordenação com o município seria bom. Os régulos, como são 
naturais, pensam também que toda terá é deles. Por isso há muitos 
problemas. Quando chegamos ao bairro dizem que foi o régulo que deu 
a parcela de terra”. 
AFM2: “Qualquer mato é do município, dentro de um raio de 10 km em 
relação ao centro o município é que deveria alocar as parcelas para 




os líderes comunitários, eles entregam terrenos, dizem que a terra é 
deles”. 
Nesse sentido, segundo o entendimento das autoridades comunitárias, o 
procedimento de acesso à terra parte ou deveria partir destes, uma vez que conhecem 
melhor a situação de ocupação da zona sob sua influência comunitária. Portanto, o 










Figura 5.18 - Procedimentos para a aquisição de parcela de terra, segundo as 
autoridades comunitárias. Fonte: Autor (2017) 
 
Por sua vez, as entidades municipais entendem que o procedimento correto é o 
interessado por uma parcela de terra dirigir-se ao Município, onde apresenta um 
requerimento para tal, junto com outros requisitos. Contudo, a tramitação do pedido do 
DUAT inclui a intervenção das autoridades comunitárias (régulo e secretário do bairro, 
que emitem uma declaração) e do posto administrativo (que emite um parecer) para o 
fornecimentos de alguns documentos que contém informações sobre a situação da 
parcela pretendida. Nesse sentido, o procedimento para o pedido do Direito de Uso e 
Aproveitamento da Terra (DUAT) deverá observar o esquematizado na figura 5.19. 
1o: o sujeito contata o régulo e 
secretário de bairro para a 
aquisição da parcela de terra. 
2o: o régulo e o secretário do bairro 
indicam a parcela de terra ao sujeito 
e, como confirmativo, recebe uma 
Declaração. 
3o: o sujeito, necessitando regularizar, 
se dirige ao Posto administrativo, onde 
recebe o parecer. 
4o: para regularizar, o sujeito deve 
dirigir-se ao Município, reunindo a 
Declaração, o parecer do Posto 
administrativo e outros requisitos a 


















Figura 5.19 - Procedimentos para a aquisição do DUAT, segundo as entidades 
municipais. Fonte: Adaptado pelo autor, com base em Município de Lichinga (2017) 
 
Observa-se que as autoridades comunitárias (régulo e secretário de bairro) 
desempenham um papel importante no processo de aquisição e regularização do 
DUAT, especificamente, pela possibilidade de emissão de Declaração e indicação da 
parcela de terra aos interessados.  
Foi também efetuada a seguinte pergunta: que fatores concorrem para a 
observância de padrões de uso e ocupação desordenados e/ou em locais considerados 
inadequados (áreas junto ao fundo do vale, áreas de drenagem natural ou de declive 
acentuado)? 
Na sua maioria, os entrevistados apontam a falta de obediência das pessoas e 
do cumprimento das normas, como as principais causas para a ocupação 
indiscriminada do meio físico (Tabela 5.7). 
Especificamente, em relação a construção de habitações nas áreas junto do 
fundo do vale, outrora ocupadas pelo uso agrícola, as autoridades comunitárias 
apontam problemas relacionados com a falta de consciência e obediência.  Ainda que 
seja em número reduzido, comparativamente, um régulo entende que verifica-se a 
O sujeito dirige-se ao Município e, para a 
tramitação do pedido de 
aquisição/regularização do DUAT, é 
orientado a reunir os seguintes requisitos:  
Requerimento do interessado 
Indicação do empreendimento que 
o interessado se propõe a realizar 
Talão de depósito no valor de 
1.050,00 MZN (meticais) * 
Fotocópia do bilhete de identidade 
Fotocópia de imposto (autárquico) 
Nota de lançamento 
Ter parecer e declaração do 
secretário de bairro 





ausência de autoridade, por parte do Município, constituindo uma das causas da 
ocupação das áreas inundáveis.  
Por sua vez, os funcionários do município entrevistados foram mais incisivos, 
apontando algum oportunismo por parte das autoridades comunitárias que vendem as 
parcelas de terra sob seu “comando”, pela facilidade de alocação ou intermediação da 
ocupação por via costumeira.  
As entendidas municipais apontam a possibilidade de venda de parcelas, por 
parte dos régulos, sem se importar se são áreas húmidas. Ademais, as entidades 
municipais entrevistadas são também unânimes quanto ao entendimento de que 
verifica-se a falta de cumprimento das normas urbanísticas por parte dos munícipes, 
como uma das razões fundamentais para a prevalência da ocupação espontânea e 
indiscriminada do meio físico.  
Tabela 5.7: Respostas sobre as causas da ocupação indiscriminada do meio físico 
Códigos Respostas Total 
ATC1, ATC2, ATC5, ATC6, 
FM1,AFM2, AFM3,AFM4, AFM5 
Falta de obediência das pessoas 9 
ATC2, ATC3, AFM2 Falta de consciência das pessoas que ocupam 
as “baixas” 
3 
ATC3,ATC7, AFM1,AFM2, AFM3, 
AFM4, AFM5 
Falta de cumprimento das normas 7 
ATC6 Ausência de autoridade 1 
AFM1, AFM2 Oportunismo dos líderes locais 2 
ACC7 Sem resposta 1 
Fonte: elaboração própria 
 
Especificamente, em relação a pergunta “que fatores concorrem para a 
observância de padrões de uso e ocupação desordenados e/ou em locais considerados 
inadequados, sob o ponto de vista ambiental?”, a resposta do entrevistado AFM1 foi a 
seguinte: 
AFM1: “(...) para os régulos a terra onde estão, no bairro, é deles. Estes 
não observam as condições de atribuição. Só distribuem. Por isso 
existem muitos problemas nos bairros. Quando o município chega nos 
bairros “ah esse terreno é meu, fui atribuído pelo régulo”. O papel deles 




 Entende-se que a resposta supra indicada releva à percepção que na cidade de 
Lichinga os régulos constituem sujeitos políticos com forte ingerência na alocação de 
parcelas de terra, como também esse processo é pautado pela presença do dinheiro. 
Portanto, há elementos que apontam para o fortalecimento do processo de 
monetarização do acesso à terra, sob lugar do mecanismo costumeiro (legalmente 
reconhecidas para o campo), desarticulando, assim, as práticas autóctones de 
obtenção do direito de posse e uso da terra.  
A partir de Araújo (1997), entende-se que o atual papel atribuído aos régulos na 
gestão da terra, na cidade de Lichinga, insere-se no contexto da maior parte dos países 
da África subsahariana, incluindo Moçambique, em que valoriza-se que antes de ser um 
“bem” individual, a terra é, em primeiro lugar, um “bem” da comunidade. Aqui 
enquadram-se os régulos, da cidade de Lichinga, como os representantes válidos da 
comunidade em que estão inseridos. 
Portanto, reforça-se a percepção de que as autoridades comunitárias intervêm 
fortemente na alocação de parcelas de terra (informal e “formalmente”), recorrendo à 
possibilidade de alocação do DUAT através da ocupação costumeira. 
Foi também efetuada a seguinte pergunta: há pessoas na cidade de Lichinga 
com muitos terrenos para cedência?  Se sim, quem são e como é que eles transferem 
aos outros?   
Em resposta, as autoridades comunitárias foram quase unânimes em dizer que 
não existe. Contudo, o entrevistado ATC6 e ATC3 apontam existirem algumas pessoas 
que alocam parcelas de terra para fins habitacionais, a partir da divisão de um terreno 
maior, outrora agrícola, como abaixo transcrevemos:  
ATC6: “Existe. Por exemplo o filho do Baptista... o caso do Medeiros. 
Todas essas áreas eram machambas”.  
ATC3: “Não. Mas machambas sim pode dividir para alguém”. 
Quanto as respostas das entidades municipais entrevistadas, todos admitem 
existir pessoas que tem e alocam parcelas de terras, a partir da subdivisão em parcelas 
menores, mediante um processo que envolve um pagamento monetário. 




AFM1: “Existem os que teriam pedido terreno para vários 
projetos...6, 7 talhões. Agora fazem negócio. Contudo, este novo 
“dono” da parcela não pode construir antes de ter um documento 
do Município...então para conseguir este segundo construir, o 
primeiro faz transmissão das benfeitorias. Assim já pode construir. 
As pessoas as vezes vendem a 3 pessoas, isso cria problemas”. 
Essas informações vêm reforçar, por um lado, a percepção de que as áreas 
agrícolas são potenciais expectantes à edificabilidade, constituindo, assim, vetores da 
expansão urbana e objetos da especulação; por outro lado, aponta-se a existência na 
cidade de Lichinga da categoria de “especuladores”, sujeitos que compram parcelas de 
terra com a finalidade de vender mais caro ou, vender para voltar a comprar menos 
caro.  
A questão da existência de “especuladores” e intermediários na venda de 
parcelas de terra enquadra-se aqui como um processo global, portanto não particular a 
Moçambique. Nesse sentido, admite-se a possibilidade de estar-se diante de uma 
influência embrionária de processos hegemônicos que impõem uma lógica de acesso à 
terra guiada pelo mercado, em que o terreno é um bem que pode ser vendido e 
trocado. O fortalecimento da venda e compra de parcelas de terra constitui um 
obstáculo aos segmentos da população de baixa renda, que acabam ocupando os 
piores lugares da cidade. A partir de Gottdiener (1997) e Carvalho (2000), os resultados 
possíveis desse processo embrionário de especulação da terra, no contexto de 
Moçambique, é o próprio fortalecimento da compra/venda de parcelas de terra, 
predominantemente pela mudança do uso agrícola e mantendo-a para futura 
subdivisão; a passagem de diversos sujeitos de especuladores para a monopolização 
do mercado fundiário; possibilidades de perversões da ocupação do território, se não 
acompanhados da intervenção do Estado para regular.  
Lojkine (1997) refere que o processo fragmentado de especuladores de terra 




Qualquer estudo histórico sério dos incorporadores imobiliários mostra, 
de facto, a passagem que se efetua progressivamente de uma renda 
fundiária urbana, fragmentada por uma multidão de pequenos 
incorporadores independentes, para uma renda fundiária monopolizada 
pelos grandes grupos financeiros internacionais que dominam o 
mercado fundiário e imobiliário (LOJKINE, 1997:188). 
A última questão do guião de entrevistas, colocada tanto aos sujeitos e 
funcionários do município e as autoridades comunitárias, foi a seguinte: Quais as 
alternativas face à prevalência da ocupação de áreas consideradas menos adequadas 
para implantação de habitações (áreas junto ao fundo do vale, ou de drenagem natural, 
ou áreas fortemente íngremes)?  
A resposta que constitui “moda” é a necessidade de maior consciencialização e 
comunicação com os munícipes, seguida do cumprimento das normas urbanísticas, 
segundo o resumo das sugestões apresentadas no Quadro 5.2. 
Quadro 5.2 – sugestões dos entrevistados para a melhoria da ocupação do território 
Códigos Respostas 
AFM1,AFM2, AFM4 Cumprimento das normas que atribuem o município como instituição 
para atribuição do direito de uso e ocupação 
AFM1, AFM2 elaboração de plano de estrutura e outros instrumentos de apoio 
AFM1,AFM2, AFM4 Fiscalização/monitoria. 
ATC2 Mobilização ativa, envolvimento das pessoas 
ATC5 Ordem de retirada 
ATC4 Sensibilizar população 
ATC1 Comunicação e  aconselhamento. Há vezes que o município concede 
espaços sem prévia comunicação com os líderes do bairro. Isso 
acaba sendo problema porque quem conhece melhor os terrenos 
somos nós. Quando aparece o município a dar terrenos sem nos 
consultar é que estraga. Tem faltado comunicação. Município pedir 
informação sobre a disponibilidade do espaço, antecipadamente. 
Fonte: Elaboração própria 
 
Segue a apresentação das questões efetuadas especificamente aos agentes do 
município ou autoridades comunitárias. 
Foi efetuada a seguinte pergunta aos funcionários e agentes do município 
entrevistados: Qual é o papel das autoridades tradicionais/secretários de bairro no 




As respostas dos funcionários e sujeitos do município revelam percepções 
diferentes quanto ao papel do régulo e secretário no processo de acesso à terra. 
Contudo, assinala-se o reconhecimento da existência de formas de acesso à terra 
segundo práticas costumeiras, em que o régulo é considerado como o agente com 
fortes poderes decisivos na alocação de parcelas de terra, no território sobre a sua 
jurisdição. Para consubstanciar as ilações, segue a transcrição das respostas 
selecionadas:  
AFM1: “O secretário pensa que a zona ou o bairro é dele, sem observar 
a postura camarária. Temos tido muitos problemas. Às vezes os 
munícipes vêm (ao município) dizer que o secretário vendeu sua 
machamba. Se fosse em coordenação com o município seria bom. Os 
régulos como são naturais, dali pensam que toda a terra é deles, mas 
não observam as condições de atribuição. Só distribuem. Por isso 
existem muitos problemas nos bairros. Quando o município vai nos 
bairros ouvimos ...ah, esse terreno fui atribuído pelo régulo...o papel 
deles neste momento não ajuda nas condições normais que o município 
quer”. 
AFM3: “O régulo tem a terra como dono, naquela estrutura tradicional”. 
o secretário de bairro intervém quando é para formalizar essa ocupação 
de terra no Município, aí ele (o secretário do bairro) passa a declaração.  
ATM4: “O régulo é o dono da terra. O régulo atribui como área dele pela 
tradição. São poucos os casos que o secretário pode atribuir parcelas 
de terra”. 
Para um atendimento das ações de planejamento e gestão territorial na cidade 
de Lichinga, foi efetuada a seguinte pergunta aos agentes e funcionários do município 
entrevistados: Que instrumentos de planejamento e gestão da terra o município dispõe 
e se apoia atualmente?   
Segundo o Regulamento da Lei de Ordenamento do Território, Decreto 23/2008, 
constituem instrumentos de ordenamento territorial, ao nível autárquico, os seguintes: 
Plano de estrutura Urbana (PEU), os Planos Gerais e Parciais de Urbanização, e o 




Ordenamento do Território, a “elaboração dos instrumentos de ordenamento territorial é 
de caráter obrigatório para os níveis distrital e autárquico” (MICOA, 2009:35). 
Segundo os entrevistados, até a data das entrevistas, o município da cidade de 
Lichinga não reunia estes instrumentos de ordenamento do território considerados 
obrigatórios, de acordo com a regulamentação específica. Portanto, está-se diante de 
um regulamento que não é cumprido ou que não é autoaplicável.   
Em observância aos objetivos e conteúdos adotados para orientar a elaboração 
dos instrumentos de ordenamento territorial ao nível autárquico (Quadro 5.3), acredita-
se que a sua existência e aplicação auxiliaria profundamente na ordenação e controle 
da ocupação do território, consubstanciado em disciplinar o uso e ocupação da terra e 




Quadro 5.3- Objetivos e conteúdos dos instrumentos de ordenamento territorial de nível 
autárquico 
1. Instrumentos de ordenamento territorial  de nível autárquico 



















 Estabelecer os princípios de 
sustentabilidade ambiental, a 
rede principal de acessos de 
ligação das diversas autarquias 
locais e dentro de cada autarquia 
local, a ordem de prioridades 
para o desenvolvimento urbano, 
e os parâmetros gerais que 
devem orientar a ocupação do 
território autárquico; 
 Definir os princípios e os 
modelos de ordenamento do 
território autárquico. 
5.  
 A definição das formas, regras e normas de 
ocupação do solo; 
 Os princípios e regras de ordenamento do 
território na sua área de abrangência 
geográfica; 
 A caracterização biofísica, geotécnica, 
geográfica e estrutura ecológica do território 
autárquico; 
 A caracterização demográfica e a estrutura da 
ocupação humana do território da autarquia; 
 A caracterização particularizada da paisagem 
e a definição geográfica detalhada das zonas 
destinadas à implantação de atividades 
industriais poluentes e, ou incompatíveis com 
outras funções e usos do espaço urbano; 
 A identificação das zonas de proteção 
ambiental e, no geral, das áreas de 
importância ecológica; 

































 A materialização dos princípios e 
parâmetros definidos pelos 
Planos de Estrutura Urbana, 
abrangendo escalas e domínios 
territoriais diversos; 
 A evolução demográfica da 
população da autarquia local e os 
modelos de ocupação do espaço 
urbano correspondentes; 
 As reservas de espaço para uso 
público; 
 A dimensão e o esquema 
geométrico da subdivisão do solo 
urbano para os diversos usos; 
7.  
 O Regulamento do Plano; 
 A planta ou as plantas e todas as 
representações gráficas e cartográficas 
necessárias à perfeita identificação, dentro da 
área urbana, de todos os elementos físicos 
cuja definição quantitativa e qualitativa sejam 
indispensáveis à perfeita compreensão e 
materialização dos Planos; 
 O programa de execução das intervenções 
autárquicas previstas no Plano Geral de 
Urbanização ou no Plano Parcial de 
Urbanização, e a identificação e quantificação 
















 Os valores naturais a preservar e 
a desenvolver; 
 Os valores patrimoniais e 
históricos a proteger; 
 A situação legal de cada parcela 
ocupada ou livre de ocupação; 
 As zonas verdes a preservar ou a 
criar; 
 As expropriações a executar; 
9.  
 Relatório que fundamenta a solução urbana 
adotada e explicita a observância das regras 
estabelecidas pelos Planos Gerais e/ou 
Parciais de Urbanização para a sua área de 
intervenção;  
 A definição das regras e normas de ocupação 
do solo;  




Outra questão efetuada aos funcionários do município foi: Na ausência dos 
instrumentos de ordenamento territorial de nível municipal (obrigatórios) que 
mecanismos alternativos de controle e orientação do uso da terra o Município utiliza? 
Os funcionários entrevistados, indivíduos com algum grau de decisão para o 
direcionamento das atribuições do Município de Lichinga, apontam dificuldades 
inerentes à escassez de recursos (humanos, materiais e financeiros) e, 
especificamente, material de apoio às atividades de parcelamento.  Estes funcionários 
do município reforçam a questão da interferência dos régulos no processo de atribuição 
de parcelas de terra, como um dos entraves para a ordenação da ocupação do 
território. Abaixo, apresentam-se a transcrição das entrevistas selecionadas, para 
consubstanciar as ilações apresentadas. 
AFM1: “Neste momento a orientação....não falta, o que temos feito no 
terreno é um trabalho empírico. A olho nu, com estacas, alinhamos e 
medimos, e definimos onde as ruas passam, onde as casas devem 
estar...assim....outra questão é a falta de equipamentos”. 
AFM2: “Devia ser a partir de um plano de estrutura, mas não, não 
temos... fica difícil uma vez que também não temos o plano de 
estrutura...é uma baralha o que existe... Queremos fazer expansão e 
encontramos problemas com lideres ... dizem não isso aqui é nossa 
pertença, porque tem bananeiras...dos avós... (...) Não temos maneira 
de planificar... devíamos saber que esta zona aqui é expansão  para 
zona industrial, está para ...agrícola, mas enquanto é só mato , esse 
mato é de dono a partir da liderança , nós não conseguimos planificar, 
só aparece necessidade da própria população a dizer este espaço aqui 
podem fazer aqui alguma coisa e, então, atacamos. por exemplo a 
expansão que estamos a fazer agora em Nangala, foi preciso a 
intervenção dos régulos , reunimo-nos numa assembleia 
municipal...diziam que essas áreas aqui eram nossas 
machambas.....fazem ocupações desordenadas a partir da 




Ademais, consta-se que as atividades de parcelamento, por vezes, acontecem 
por iniciativa e necessidade da comunidade local. Nestas situações, o município 
intervém na execução técnica do parcelamento e as entidades comunitárias efetuam a 
atribuição de parte considerável das parcelas aos necessitados (aos membros da 
comunidade, “teoricamente”). Por sua vez, os novos detentores do DUAT via “ocupação 
costumeira” poderão ou não registar junto às entidades municipais.  
Importa sublinhar que o Município de Lichinga dispõe de um Sistema de 
Informação de Gestão de Terra, voltado para o registro, visualização de parcelas de 
terras, calculo de taxas, dentre outras funções. Contudo, constata-se que as parcelas 
de terra objeto de registro são somente as que foram adquiridas via requerimento 
(autorização do município). Nesse caso, as novas ocupações, via costumeira ou 
informal, não são atualizadas, com exceção do trabalho de atualização efetuado pelo 
Millennium Challenge Account31.    
Como refere IPEA (2001), para o planejamento e gestão da cidade, um sistema 
de informações é absolutamente necessário, como meio para acompanhar o processo 
de urbanização, passo a passo. Para tal, a atualização do uso e ocupação da terra é 
fundamental, o que exige um registro e cadastramento contínuo.  
Nesse sentido, as informações recolhidas permitem perceber que se observa 
também na cidade de Lichinga o fenómeno apontado por Negrão (2004), relacionado 
com o fato de que as terras são ocupadas, primeiro, e só depois é que se verifica o 
parcelamento e/ou a construção das infraestruturas.  
Para o grupo das autoridades comunitárias, foi efetuada a seguinte pergunta: 
Como avalia a articulação entre o município e as autoridades comunitárias (secretários 
dos bairros e régulos) quanto à organização do processo de acesso à terra?  
Todos os entrevistados, na qualidade de autoridade comunitária, responderam 
haver ótima relação e articulação com as entidades municipais quanto a orientação do 
processo de acesso à terra. Contudo, apesar de responder haver ótima relação, o 
entrevistado ATC3 aponta a intervenção de alguns funcionários do município no 
                                                          
31
 Trata-se de um programa de melhoria do sistema de administração de terras, titulação e registro de 
direitos fundiários, intitulado “acesso seguro à terra”, lançado pelo Millennium Challenge Account (MCA), 
durante o período 2009-2013, e que cobriu a cidade de Lichinga, para além de outras cidades 




negócio sobre a terra “Sim. Os vereadores é que sujam os trabalhos, porque chega no 
terreno e vendem terreno sem pedir ao secretário do bairro nem régulo” (ATC3). 
Portanto, no processo de venda de parcelas de terra também participam os 
funcionários do município.    
As respostas das entidades municipais e das autoridades comunitárias elevam a 
percepção de que se verifica uma fraca articulação entre esses sujeitos na alocação de 
parcelas de terra para fins habitacionais. Esta realidade influencia na ineficácia quanto 
ao controle e orientação das formas de ocupação da terra, visto como um dos fatores 
para a prevalência da ocupação indiscriminada dos compartimentos do relevo e pouco 
estruturada.  
As respostas dos entrevistados vêm consubstanciar que prevalece, na cidade de 
Lichinga, o direito de posse e utilização da terra adquirida segundo práticas 
costumeiras. Contudo, como se salienta no capítulo 3, O Regulamento do Solo Urbano 
não inclui a ocupação costumeira como uma modalidade para a obtenção do DUAT nas 
cidades. 
 
5.2.3 Resultados da aplicação de entrevistas ao grupo dos académicos 
O grupo dos entrevistados denominado por Académicos é constituído por 
académicos, pesquisadores e sujeitos e funcionários do Estado.  
Face aos objetivos do presente estudo e a finalidade das entrevistas, de levantar 
percepções ou pontos de vista sobre a relação entre formas de acesso à terra e o 
padrão de uso e ocupação da terra, as perguntas efetuadas (Apêndice 2) são 
caracterizadas como gerais, de opinião e de conhecimento. 
Para este grupo de entrevistados, os dados gerais recolhidos são sobre a idade, 
sexo, formação académica, função que exerce e anos de serviço. No total foram 
entrevistados oito (8) indivíduos.  
Os entrevistados foram codificados por PEF1, PEF2, PEF3, PEF4, PEF5, PEF7, 
PEF8 e PEF9. A partir da Tabela 5.8, observa-se que os entrevistados são de diversas 
áreas de conhecimento, na sua maioria são indivíduos de nível superior (89%), na sua 
maioria tem larga experiência profissional, uma média de 19 anos, sendo o mínimo de 




homens (7 homens contra 1 mulher). A idade mínima dos entrevistados é de 39 anos e 
a máxima de 80 anos. Assume-se que este grupo de entrevistados tem a 
particularidade de ter conhecimentos sobre questões inerentes à questão fundiária e 
gestão territorial, particularmente sobre Moçambique, tanto do ponto de vista teórico 
(pela sua formação como geógrafos, ou como arquiteto e urbanista) como pela sua 
experiência profissional (docentes, pesquisadores em matéria de gestão urbana, e pelo 
facto de parte dos entrevistados serem funcionários afetos em atividades de 
planejamento e ordenamento territorial).  
Tabela 5.8- Dados gerais dos entrevistados 
Código Idad Sex
o 
Formação académica Experiência profissional 
Nível  Área académica Função  Anos 
PEF1 54 F Doutorada Migrações 
forçadas 
Docente investig. 25 
PEF8 39 M Licenciatura Agronomia Chefe prov. 11 
PEF7 42 M Licenciatura Geografia Chefe dep. 12 
PEF5 52 M Mestrado Gestão Escolar Diretor executivo 25 
PEF4 40 M Licenciatura Medicina Geral  Diretor  10 




Aposentado  30 
PEF2 73 M Pós-doutorado Geografia Humana Aposentado  40 
PEF9 39 M Licenciado Geografia  Técnico do 
departa. 
8 
Fonte: Elaboração própria 
Partindo da valorização de que a identificação das forças políticas e económicas 
com ingerência no acesso à terra afigura-se condição sine qua non para a 
compreensão dos problemas inerentes as formas de ocupação do território, foi efetuada 
a seguinte pergunta aos entrevistados: no contexto das cidades moçambicanas, quem 
são os principais sujeitos com forte ingerência sobre o acesso à terra? 
Os entrevistados identificaram, como sujeitos com ingerência no acesso à terra, 
as famílias (pessoas singulares), o município (Estado), os secretários de bairro (inclui 
os régulos), intermediários, sujeitos privados ou empresas imobiliárias e funcionários do 
município (a título particular, estes tratam da questão da terra especificamente para 




Tabela 5.9 – Respostas sobre os sujeitos com forte ingerência no acesso à terra 
Códigos Respostas Total 
(Todos) Famílias 8 
(Todos) Município 8 
(Todos) Secretários de Bairro (e régulos) 8 
PEF1, PEF2, PEF3, PEF4 Funcionários do município 4 
PEF1, PEF, 2, PEF 3 Intermediários 3 
PEF1, PEF2 Privados 2 
Fonte: elaboração própria 
 
As respostas dos entrevistados permitem tirar as seguintes ilações: 
 Prevalência de um processo de acesso à terra fortalecedor de uma estrutura 
espacial de ocupação dual32 (área parcelada/área não parcelada, em que intervêm 
para o acesso à terra, respetivamente, o Município/secretário de bairro, família ou 
intermediários), predominantemente baseada no perfil económico; 
 Predomínio do mercado de terras informal, fundamentalmente para atender a 
grande demanda não satisfeita pelo Estado; 
 Especificamente, as pessoas economicamente mais débeis recorrem aos 
secretários de bairro ou famílias para adquirir uma parcela de terra, podendo ocupar 
as áreas consideradas ambientalmente sensíveis para o uso habitacional, desde 
que o terreno esteja acessível aos serviços e infraestrutura básica; 
 Práticas de alocação de parcelas de terra (e habitação) pelo Estado que não 
atendem aos segmentos da população de baixa renda; 
 O processo de acesso à terra através de mecanismos informais tem a forte 
participação de sujeitos intermediários, como também dos secretários de bairro; 
 As terras agrícolas mais próximas ao centro da cidade são potencias expectante da 
futura edificação; 
 O secretário do bairro intervém tanto no acesso à terra através de mecanismos 
formais, como através dos mecanismos informais (ilegais); 
 Ausência da observância das normas legais estabelecidas, sobre o acesso à terra, 
especificamente para atender os interesses particulares dos sujeitos que intervém 
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 Utilizamos a expressão “espaço dual” segundo o entendimento integral de Grostein (2001), como 
processos de ocupação que resultam, de um lado, a cidade formal, que concentra os investimentos 
públicos e, de outro, seu contraponto absoluto, a cidade informal, que cresce exponencialmente na 




na produção do espaço. 
Abaixo, apresentam-se a transcrição das entrevistas selecionadas, para 
consubstanciar as percepções apresentadas, especificamente: 
PEF1: “Depende da finalidade. Famílias e município. Os processos 
Informais é que de facto funcionam. Depois do informal vai par ao 
formal para legalizar. Tudo começa na forma informal. Portanto, os 
sujeitos não são as estruturas formais, são aas famílias que tem terra e 
depois é que chegam as estruturas do bairro (secretários do bairro) e, 
posteriormente, as estruturas do município, dependendo da finalidade 
da ocupação. Todo este processo envolve os brockers ou 
intermediários ou facilitadores. “Tudo isso depende da terra para quê, 
grandes empreendimentos, habitação, uso agropecuário...”.  
PEF2: “Depende da posição social, política e económica do munícipe. 
Se o estatuto é elevado, dirige-se diretamente ao município ou a 
alguém do Município. Depende do tipo do munícipe: se é o desgraçado 
vai ter com o secretário do bairro; se é da classe média vão ter como o 
município. Depende do estatuto económico do interessado pelo terreno. 
Se pertence a uma classe sem poder económico, dirige-se ao 
secretário do bairro, ou entra em redes de clientelismo de amizades ou 
familiar. Esta é uma questão que cria confusão, pois há muitos a 
atribuírem parcelas, que depois são repartilhadas e revendidas, num 
mercado sem regras. 
PEF4: “Depende da localização da parcela de terra: numa área 
parcelada é o município, se área não parcelada é com o régulo ou 
secretário do bairro”. 
PEF5: “Processo complexo. Envolve os municípios, autoridades 
comunitárias, pessoas singulares. As pessoas/famílias, porque eles 





PEF7: “Os de grande posse recorrem ao município. O resto vai ter com 
os secretários dos bairros. Os esclarecidos vãos ao conselho municipal 
e por vezes aos técnicos dos municípios, mas de forma ilegal”. 
PEF3: “Há várias autoridades, legítimas e não legítimas que tratam da 
questão da terra nas cidades, em Moçambique, às vezes é mais difícil 
saber o que e legítimo. O acesso à terra é um dos campos ais vibrantes 
da ilegalidade em Moçambique, ou mesmo em todas as cidades 
africanas. Para o acesso à terra em Moçambique, em termos de 
quantidade os responsáveis são os secretários de bairro (mais 
frequente). Em termos de qualidade, pessoas com conhecimento das 
normas, que procuram terrenos mais centrais ou bem localizados, a 
coisa passa já pelos vereadores, funcionários do município, passa pelo 
próprio município”. 
As respostas do grupo dos académicos vão ao encontro da percepção de que há 
uma fragilidade estatal para o controle do mercado informal de terras, entendido como 
uma das causas da prevalência de ocupação espontânea e pouco estruturada, portanto 
a organização irregular da cidade. Diante desse entendimento, corrobora-se que “a 
lógica e a influência do mercado de terras provocam muitas perversões na ocupação do 
território, o que exige a intervenção pública como enquadratória, licenciadora, 
percursora, direta e dinamizadora” (CARVALHO, 2004:4).  Tal como Carvalho (2004), 
corrobora-se com Grostein (2001:15) por atribuir também responsabilidade ao Estado 
sobre a qualidade de ocupação do território, uma vez entender que “a reprodução e a 
permanência desse padrão de urbanização (dual) apontam para a incapacidade 
recorrente do Estado em controlar e fiscalizar o uso e a ocupação do solo e atuar como 
controlador, financiador ou provedor de moradia para as populações com menos 
recursos”. 
Ademais, especificamente em relação a cidade de Lichinga, a questão da 
ocupação dual é reforçada tanto pela ideologia que existe sobre o que é cidade e para 
quem é a cidade. Concretamente, apoiando-se no Código de Postura municipal da 
cidade de Lichinga, o vereador codificado por AFM1 afirma vivamente “nós não 




dignifica essa zona”. Nesse sentido, a partir deste exemplo, somos de opinião que os 
instrumentos reguladores da ocupação do território necessitam basear-se na realidade 
socioeconômica e cultural, como uma das premissas para dispor condições de 
aplicabilidade ou de serem autoaplicáveis. Ademais, os instrumentos de regulação da 
ocupação do território devem ser indutores de uma urbanização inclusiva e de uma 
cidade para todos: cidade inclusiva e socialmente justa. 
Posteriormente, foi efetuada a seguinte pergunta: Quais os principais fatores que 
explicam a prevalência de ocupações indiscriminadas dos compartimentos de relevo, 
em áreas consideradas ambientalmente não indicadas para o uso habitacional (áreas 
junto à drenagem natural ou de declive acentuado)?  
Os entrevistados entendem que a ocupação indiscriminada dos compartimentos 
de relevo é explicada (em 1o lugar) pela forte concentração de infraestrutura, serviços e 
oportunidades de emprego no centro da cidade, bem como da influência do mercado 
“informal” de terras; na 2a posição indica à inoperância do município ou órgãos do 
Estado e questões inerentes a pobreza da população; na 3a posição, consta a falta da 
aplicação de instrumentos de ordenamento do território e, mais abaixo, a pressão sobre 
a terra resultante do aumento da população nas cidades (Tabela 5.10). 
Tabela 5.10- Sugestões sobre os fatores da ocupação indiscriminada do meio físico 
Códigos Respostas Total 
PEF1, PEF2, PEF4, PEF7, 
PEF8 
A forte concentração de infraestrutura, serviços e 
oportunidades de negócio (emprego) no centro 
da cidade. 
5 
PEF1, PEF2, PEF4, PEF, 
PEF7 
Mercado informal de terras 5 
PEF1, PEF2, PEF3, PEF4 Ausência do Estado, inoperância do município ou 
órgãos do Estado. 
4 
PEF1, PEF2, PEF4, PEF7 Pobreza 4 
PEF2, PEF3, PEF7 Falta da aplicação de instrumentos de 
ordenamento do território 
3 
PEF5, PEF7 Pressão sobre a terra resultante do aumento da 
população nas cidades 
2 
Fonte: elaboração própria 
 
Portanto, os entrevistados reafirmam que mercado informal de terras e a 
incapacidade recorrente do Estado no controle da ocupação da terra (ou a adopção de 
práticas deficientes e desarticuladas de planejamento e de gestão da terra), como 




desordenada do território, bem como a ocorrência de mudanças de uso e ocupação da 
terra indesejáveis.  
Posteriormente, e em momentos separados, foram efetuadas as seguintes 
perguntas: Na sua percepção, como avalia a influência das autoridades 
locais/secretários dos bairros quanto à observância desse padrão espacial de 
crescimento, de ocupação de áreas ambientalmente inadequadas? Na sua percepção, 
como avalia a influência do mercado informal de terras quanto à observância desse 
padrão espacial de crescimento, de ocupação de áreas ambientalmente inadequadas?  
Os entrevistados reforçam que os problemas relacionados com as formas de 
ocupar o território estão intimamente associados com o mercado informal de terras 
(cujos intervenientes atuam predominantemente em áreas não parceladas, de forma 
desarticulada e sem registro ou cadastramento das parcelas) e os secretários de bairro 
(estes participam tanto nos processos formais de acesso à terra, como também os 
informais).  
Segue a transcrição das respostas selecionadas que aclaram a interpretação 
efetuada: 
PEF2: “As autoridades comunitárias, secretários dos bairros e régulos, 
são os principais atores e disso tiram benefícios. O mercado informa é o 
mal de tudo. É o mercado informal em que os atores são desde os 
paupérrimos aos riquíssimos. O mercado informal até deveria ser 
regularizado, mas a falta de vontade política... era possível normal o 
mercado informal, no exemplo do transporte informal, para vender o 
DUAT”. 
PEF4: “Sem dúvida porque eles é que cedem os espaços, eles é que 
passam a documentação. Quando um munícipe vende uma parcela do 
terreno, para este processo ter validade é necessário que o secretário 
passe uma declaração”. 
PEF7: “Na verdade os secretários de bairro e os líderes comunitários 
são os grandes mentores que influencia a ocupação de áreas sensíveis 
e ambientalmente inadequadas para o uso habitacional visto que são 




as ocupações impróprias, visto que são áreas não parceladas e 
depende da negociação entre munícipes, secretario dos bairros e 
líderes comunitários”. 
A deficiência do Estado na gestão da terra, especificamente quanto ao controle 
do acesso à terra, é sintomático na observância de ocupação indiscriminada dos 
terrenos nas cidades; na criação de aglomerados populacionais desconectados; no 
agravamento dos sistemas de transporte, através das dificuldades de deslocamento 
diário da população; bem como na construção e manutenção das infraestruturas, de 
entre outros impactos negativos. 
Para levantar sugestões, diferentes pontos de vista quanto a medidas 
necessárias que permitiriam inverter o padrão atual da expansão urbana (acompanhada 
de reprodução de componentes de insustentabilidade), foi efetuada aos entrevistados a 
seguinte pergunta: em sua opinião, como reverter esse padrão espacial de crescimento, 
insustentável? 
O grupo de académicos apresentou diferentes pontos de vista e valiosas 
contribuições como medidas necessárias para inverter a prevalência de uma expansão 
urbana desordenada. As respostas destes entrevistados permitiram tirar as seguintes 
ilações: 
 A necessidade de aplicação, por parte dos Municípios ou cidades, de abordagens de 
planejamento e gestão da cidade que sejam participativas e centradas no bairro; 
 Políticos mais comprometidos na promoção de uma cidade inclusiva, priorizando 
estratégias que elevam a qualidade de vida dos segmentos de baixa renda; 
 Modelos de desenvolvimento que valorizam a diversidade dos territórios; estimulam 
a articulação entre a cidade e o campo; valorizam as áreas agrícolas e florestais na 
cidade como vetores de desenvolvimento sustentável e inclusivo; 
 Identificar estratégias de planejamento e gestão das cidades ajustadas ao ritmo de 
crescimento populacional; 
 Trata-se de um problema de difícil atendimento. Conceber estratégias que atendem 
os problemas da cidade a partir de uma visão holística (fome, transporte, serviços 





 Aumentar os espaços de comunicação entre o Município e a população. 
Segue a transcrição das respostas selecionadas que elucidam a interpretação: 
PEF1: “Adoção de modelos de planejamento e gestão participativa. 
Modelo de coprodução. Ele permite a tal participação, os vereadores s 
vão aos bairros para levantar e discutir as necessidades da população”. 
PEF2: “Vontade política. Repensar o modelo de desenvolvimento, que 
deve incluir o campo, tornar o campo atrativo para descongestionar as 
cidades. Era preciso aplicar rigidamente os planos, respeitando as 
áreas por preservar e utiliza e, fundamentalmente, a vontade política, 
porque tinha que ir contra interesses económico. O ritmo de 
crescimento da ocupação esta a um ritmo que as estruturas não 
acompanham”. 
PEF3: “Não há soluções. O problema espacial das cidades não é um 
problema independente dos problemas das carências, fome, 
transportes, serviços. As cidades não podem resolver um problema sem 
avançar nos outros problemas. A disciplina do uso da terra que se 
pretendeu resolver encontra limitações por falta de elementos técnicos 
que faltam instrumentalizar e a ausência da valorização dos 
instrumentos”. 
PEF5: “Os municípios devem começar a organizar as zonas, fazer 
ordenamento e criar condições, infraestruturas e serviços básicos”. 
PEF7: “Massificar a sensibilização mostrando as vantagens e 
desvantagens de habitar nesses locais; devem-se criar condições de 
infraestruturas sociais em locais seguros e criando polos de 







5.3 Expansão urbana e as formas de acesso à terra: síntese das constatações  
Uma das preocupações no presente capítulo residia na avaliação da gestão da 
urbanização quanto à configuração espacial do uso e ocupação da terra. Nesse 
sentido, a análise da dinâmica do uso e ocupação da terra permite aferir que o 
processo da urbanização na cidade de Lichinga operou-se com a ocupação 
indiscriminada de parte das áreas ambientalmente sensíveis e subsiste uma ocupação 
pouco estruturada espacialmente, desrespeitando, assim, o património ambiental. Estes 
problemas revelam a falta de definição de eixos estruturantes que sirvam de 
orientadores da forma de ocupar o território.   
Os problemas apontados, relacionados com a forma de ocupar o território, 
ocorrem diante de uma desarticulação entre o Município e as autoridades comunitárias 
(régulos e secretários de bairro) quanto à alocação de parcelas de terra para fins 
habitacionais, como também da progressiva prevalência de um mercado informal de 
terras efetuado por uma diversidade de intervenientes, revelando, no seu conjunto, 
argumentos que sustentam uma ineficácia dos mecanismos de controle do acesso à 
terra por parte do município. Assim, tem enquadramento as respostas dos entrevistados 
quando estes apontam que há uma inoperância ou fraqueza extrema do Município, 
especificamente, para que se observe o cumprimento dos mecanismos legais de 
acesso à terra, como também reforçam a ideia de que os problemas relacionados com 
a forma de ocupar o território são influenciados pela ineficácia do Estado da regulação 
e controle da ocupação da terra e, por conseguinte, do fortalecimento do mercado 
informal de terras (participado também pelas autoridades comunitárias).  
Portanto, há uma percepção, consentida pelos entrevistados e que corrobora 
com alguns autores citados neste trabalho, de que a configuração espacial do uso e 
ocupação da terra é influenciada pelos interesses particulares dos intervenientes no 
mercado informal de terras (inclui algumas ações de alocação de parcelas de terra 
efetuadas pelas autoridades comunitárias), perante práticas deficientes de controle do 
uso e ocupação da terra pelo Município, entidade com competência para a regulação, 
alocação e controle da ocupação da terra, em suma, do ordenamento do território.  
A figura 5.20 apresenta a rede de potenciais problemas decorrentes da ineficácia 























Figura 5.20- Rede de potencias problemas derivados da ineficácia do Município no 
controle da ocupação e uso da terra. Fonte: Autor (2017) 
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Os dados analisados permitem aferir também que na cidade de Lichinga coexiste 
tanto o acesso à terra através de processos formais, como o acesso à terra via informal 
(guiado pela lógica do mercado, há venda e compra de parcelas de terra). O acesso à 
terra através do mercado informal pode ser regularizado, formalmente, sendo, para tal, 
fundamental a intervenção do régulo e secretário do bairro.  
Os sujeitos com ingerência no acesso à terra através dos mecanismos formais 
são: O Estado (autarquias); as famílias ou pessoas detentores do DUAT; sujeitos 
imobiliários e as autoridades comunitárias (secretário de bairro e régulos). 
O Estado detém a propriedade da terra e é o adjudicador principal da terra, mas 
não único, uma vez que há possibilidades de aquisição do DUAT por via transmissão 
(via aquisição das benfeitorias ou prédios urbanos pelas pessoas no território da 
cidade). A obtenção do DUAT a partir do Estado é efetuada para uma pessoa singular 
ou coletiva que solicita, por escrito, autorização para uso e aproveitamento da terra. 
Para além da alocação de parcelas, a realização de infraestruturas, equipamentos e 
serviços básicos influencia na geografia da expansão urbana. 
As famílias ou pessoas singulares detém ingerência no acesso à terra através da 
possibilidade de transmissão do DUAT da sua parcela (da habitação, de benfeitorias ou 
parcela agrícola, cujo DUAT tenha sido adquirido através de sistemas consuetudinários 
ou ocupação de boa fé33 – correspondente à usucapião34 no contexto de Brasil, ou 
mesmo pela atribuição pelo Estado) transacionada em virtude das benfeitorias na 
parcela. 
Os sujeitos imobiliários constituem entidades cuja atividade inclui a promoção da 
construção e/ou urbanização, portanto, podem intermediar o processo de compra e 
venda das benfeitorias e, por esta via, a transmissão do DUAT. 
                                                          
33
 Em Moçambique, segundo o Regulamento do Solo Urbano, Decreto nº. 60/2006, de 26 de Dezembro, 
no seu artigo 29 estabelece o reconhecimento da aquisição do direito de uso e aproveitamento da terra 
por ocupação de boa-fé, desde que a ocupação seja enquadrável no plano no plano de ordenamento e 
que o ocupante assuma respeitar as regras estabelecidas. O Regulamento da Lei de Terras, Decreto nº. 
16/87, de 15 de Julho, voltado para o campo, é mais preciso em termos de prazo, ao considerar que as 
pessoas singulares nacionais que, de boa-fé, estejam a utilizar a terra há pelo menos dez anos, adquirem 
o direito de uso e aproveitamento da terra.  
34
Segundo Brasil (2001:165) o “usucapião é a forma originária de aquisição do direito de propriedade, 
legalmente dada ao possuidor, que ocupa áreas de terras – como sendo suas – sem oposição, pelo 
prazo fixado em Lei”. Trata-se antes de uma possibilidade, pois a aquisição do domínio deverá ser 




As famílias detentoras de parcelas agrícolas na cidade participam na 
alocação dessas parcelas através da venda em dinheiro, valendo-se da 
possibilidade de transmitir através de práticas costumeiras ou transmissão formal, 
através da venda de benfeitorias da parcela. A vulnerabilidade econômica da família 
e a qualidade de pressão pela parcela de terra, exercida pela demanda, dita a 
velocidade de “aceitação” da venda pela família. Portanto, à priori, as parcelas 
agrícolas das famílias não estão no mercado de terras. 
 Os secretários e bairro intervêm como intermediários no processo de acesso 
à terra, com a particularidade de ter sob sua égide a possibilidade de emissão da 
Declaração, documento que constitui prova de direito de posse e utilização da terra, 
formalmente reconhecido pelas autoridades municipais. O régulo tem a 
particularidade de reunir competências autóctones para alocar parcelas de terra na 
área sob sua “jurisdição”, contudo, para a comunidade local. Assim, usando destas 
“possibilidades”, os régulos participam no mercado informal de terras, mediante a 
venda em dinheiro. 
Portanto, entende-se que o complexo processo de acesso à terra observa 4 
(quatro) mecanismos fundamentais, nomeadamente: 
 Mecanismo 1: via Município (aqui denominado por Estado); 
 Mecanismo 2: via autoridades comunitárias; 
 Mecanismo 3: via famílias ou pessoas singulares; 
 Mecanismo 4: avesso à terra via e intermediários e/ou especuladores.  
O processo é esquematizado através da figura 5.21. 
Mecanismo do tipo 1: o sujeito interessado na aquisição ou regularização do 
DUAT efetua o pedido ao órgão competente, o Município. Para tal, é necessário 
reunir os seguintes requisitos: requerimento endereçado ao Município; indicação do 
empreendimento que este interessado se propõe a realizar; talão de depósito no 
valor de 1.050,00 MZN (meticais) 35; fotocópia do bilhete de identidade; fotocópia de 
                                                          
35
 1.050,00 MZN corresponde a 1/3 do salário mínimo atualmente (fevereiro de 2018) em vigor em 
Moçambique, que é de 3.642,00MZN. Dados disponíveis em: 
https://meusalario.org/mocambique/main/salario/salario-minimo. Segundo o câmbio do dia 18/02/18, do 
Banco de Moçambique, 1 USD corresponde a 61,61 MZN (meticais). e 1.050,00 MZN corresponde a 




imposto; nota de lançamento; parecer e declaração do secretário de bairro; e do 
parecer do chefe do Posto administrativo municipal. Entende-se que a regularização 
do DUAT é efetuada para o registro formal do DUAT da parcela adquirida por 
ocupação (de boa fé ou costumeira). Por sua vez, a aquisição do DAUT, expressa 
neste parágrafo, refere-se à situação em que o interessado pela parcela se dirige ao 
Município sem posse de nenhuma parcela, portanto, sendo a identificação e 
alocação efetuada pelo Município. Uma nota importante é a intervenção do régulo e 
secretário de bairro, através da emissão do parecer e da declaração, como 
condicionantes fundamentais para a aquisição/regularização do DUAT. 
Mecanismo 2: o interessado dirige-se ao régulo e secretário do bairro para a 
aquisição da parcela de terra. Através de um pedido oral, o régulo (e o secretário do 
bairro) pode alocar a parcela pretendida, o que será certificado com a emissão de 
uma declaração. Entende-se que uma vez consentida a ocupação pelo régulo e pelo 
secretário do bairro, o novo “dono” da parcela pode erguer o empreendimento 
desejado. Pela declaração o interessado pela parcela paga 50,00 MZN (0,81 USD). 
Existindo interesse em regularizar a parcela de terreno, o interessado dirige-se ao 
Posto administrativo (recebe o parecer do Posto administrativo) e, posteriormente, 
ao Município, observando os requisitos exigidos pelo Município. Este mecanismo de 
acesso à terra tem envolvido pagamentos monetários pela “cedência” da parcela de 
terra.     
Mecanismo 3: este mecanismo está relacionado com acesso à terra através 
da possibilidade formal de transmissão do DUAT, pela venda de “benfeitorias”, 
predominantemente. Nesse sentido, através de redes informais de comunicação, o 
interessado ou intermediário entra em contato direto com a família ou pessoa que 
dispõe da parcela de terra (por vezes trata-se de parcelas ocupadas pelo uso 
agrícola) e, a partir da negociação, ocorre a venda e compra. Para a efetivação da 
transmissão, é imperioso que seja testemunhado pelo régulo e secretário de bairro, 
entidades com responsabilidade de emitir a declaração, portanto, documento que 
confere maior segurança à operação efetuada. Necessitando regularizar o DUAT 
junto ao Município, o interessado segue os passos assinalados no mecanismo 2 




Mecanismo 4: especificamente para a cidade de Lichinga, os sujeitos 
intermediários participam no processo de intermediação entre a oferta (famílias ou 
pessoa singular detentor de DUAT, geralmente a partir de práticas costumeiras) e a 
demanda (pessoa singular com necessidade de parcela de terras para a habitação, 
mas que encontra limitações de acesso à terra via Município, limitações financeiras 
ou burocráticas). Os intermediários estão interessados em dispor de um elevado 
stock de parcelas de terra, recorrendo geralmente a contatos nas famílias da 
periferia com parcelas agrícolas. Qualquer indivíduo pode participar como 
intermediário. Em número reduzido, estão os especuladores. Trata-se de sujeitos 
com certa influência econômica ou política (funcionários do município ou 
determinados membros da comunidade), que através da compra informal, ou 
aquisição formal, dispõe de parcelas de terras com a finalidade de vender mais caro, 
ou vender as parcelas de terra para voltar a comprar mais barato. Para a efetivação 
do processo de compra e venda de parcelas, via intermediários e especuladores, é 
imprescindível a intervenção das estruturas do bairro (régulo e secretário do bairro) 
como entidades que “chancelam” através da emissão da declaração. Necessitando 
regularizar o DUAT junto ao Município, o interessado segue os passos assinalados 




    























Entidade a contatar 






Finalidade do pedido 
Aquisição do DUAT 
Regularização do DUAT 
Requisitos 
Requerimento do interessado 
Indicação do empreendimento que o 
interessado se propõe a realizar 
Talão de depósito no valor de 1.050,00 
MZN (meticais) * 
Fotocópia do bilhete de identidade 
Fotocópia de imposto (autárquico) 
Nota de lançamento 
Ter parecer e declaração do secretário 
de bairro 
Ter parecer do chefe do posto 
administrativo municipal 
Aquisição do DUAT 
Pedido oral/ negociação (mercado) 
Resultado  
Deferimento da atribuição do DUAT 
(ou não) 
Aquisição do DUAT (via ocupação 
costumeira) 
Transmissão do DUAT Herança/Negociação (mercado) 
Bilhete de identificação 
Pagamento da Declaração, (50, 00 MZN) 
Contatar as autoridades comunitárias 
Transmissão do DUAT Negociação (mercado) Contatar as autoridades comunitárias 
Mecanismos de acesso à terra na cidade de Lichinga 
 
 









A complexidade do processo inerente ao acesso à terra é que os mesmos 
sujeitos do formal atuam no informal. Assim, em relação aos mecanismos informais 
de acesso à terra, na situação atual participam os sujeitos do formal, com interesses 
particulares (funcionários do município, famílias, secretários de bairro e régulos), 
como também há uma rede de intermediários e especuladores que fazem negócio 
com a questão do acesso à terra, concretamente, ganhar dinheiro com a compra, a 
manutenção, a transformação, venda e revenda de parcelas de terra. Portanto o 
mecanismo informal de acesso à terra é efetuado sempre através de uma rede de 
conluios de interesses, onde está sempre alguém (do formal) que devia representar 
o Município (Estado), no caso concreto de cidades/autarquia, e uma série de 
interesses privados, que tentam dispor de parcelas para venda e revenda.  
A partir da observação de campo e da conversa com 20 (vinte) chefes do 
agregado familiar, foi efetuado o levantamento dos valores da compra de terrenos 
na cidade de Lichinga, com referência ao ano de 2015-2017.  
Constata-se que os terrenos de valor mínimo mais baixo estão localizados 
numa zona do bairro N´zinge (apêndice 6), tendo sido adquiridos por 4.000,00MZN 
(correspondente a 64,92 USD ou um pouco mais de um salário mínimo, para uma 
parcela de dimensões 30m X 25m, isto é, 0.08 USD/m2). Trata-se de áreas de 
terreno acidentado, pouco estruturada espacialmente, não parcelada pelo Município, 
constituído de arruamentos sinuosos, em que há ausência de serviços básicos 
(água canalizada e eletricidade, especificamente). Com base no material de 
construção utilizado na habitação, entende-se que trata-se de população de baixa 





Figura 5.22 - Área de expansão urbana no Bairro N´zinge, zona do Niassa 1. Fonte: 
Autor (2017) 
Os terrenos de valor máximo mais elevado estão localizados na área de 
expansão do Bairro Sanjala (apêndice 7), adquiridos por 180.000,00MZN 
(correspondente a 2.921,62 USD, ou cerca 50 salários mínimos, para uma parcela 
de dimensão 30m X 25m, isto é, 3.89 USD/m2). Trata-se de uma área de ocupação 
planeada, resultante de parcelamentos efetuados pelo Município, as qualidades de 
serviços vão sendo criados continuamente. As construções são, na sua maioria, 
unifamiliares, trata-se de uma zona da classe de renda média-alta. As geografias da 
acessibilidade ao centro da cidade e pela localização ao longo de uma estrada 
primária asfaltada, a avenida Julius Nherere, bem como a localização dos novos 
edifícios para o funcionamento de uma considerável parte das instituições públicas 
no bairro Massenger e Sanjala, confere à essa área maior demanda por parcelas de 
terra via mercado e, consequentemente, a elevação do preço do terreno. 
Entende-se que os preços mais baixos verificados resultam da venda de 
parcelas efetuadas pelos régulos/secretários de bairro e, por sua vez, os preços 
mais altos derivam dos processos em que intervêm os intermediários ou 
especuladores. 
Assim, a distribuição espacial dos preços dos terrenos está intimamente 




serviços e infraestrutura básica, bem como a situação de parcelamento da área, que 
no seu conjunto corresponde o trabalho social geral materializando um processo 
espacial, como refere Carlos. 
A “terra-espaço” passa a ser definida em função das articulações com a 
totalidade do espaço e seu processo de apropriação arcará o facto de 
que o que realmente está sendo apropriado é o trabalho geral da 
sociedade contido na totalidade do espaço geográfico. (...) a terra como 
mercadoria tem um valor que se expressa através da localização, papel, 
e grau de inter-relação com o espaço global, produzido, mesmo que seja 
potencial, dentro de condições específicas (CARLOS, 1994:170). 
Admite-se que a decisão da escolha do terreno para fins residenciais, 
especificamente pelos segmentos de renda média-alta, é condicionada pelo 
tamanho da parcela e as oportunidades de que se dispõem pela localização, em 
termos de serviços básicos, amenidades sociais e ambientais. Por outro lado, que a 
localização dos terrenos dos segmentos da população de baixa renda é 
condicionada pela proximidade ao local de maior oportunidade de sobrevivência e 
menor preço pela aquisição do terreno.  Como resultado das hipóteses levantadas, 
verifica-se que a estrutura espacial do uso residencial na cidade de Lichinga 
manifesta a influência dos mecanismos de formação do preço da parcela de terra e, 
por conseguinte, na segregação, o que permite aferir a hipótese de Lojkine.  
Terceiro limite inerente ao modo de produção capitalista, a renda 
fundiária urbana vai, pois, marcar de forma durável o desenvolvimento 
urbano. Sua principal manifestação espacial reside, a nosso ver, no 
fenômeno da segregação, produzido pelos mecanismos de formação 
dos preços do solo, estes, por sua vez, determinados, conforme nossa 
hipótese, pela nova divisão social e espacial do trabalho (LOJKINE, 
1997:188).  
Pode-se inferir que há uma relação entre a opção pela localização (e 
aquisição) do terreno, futura área residencial, com “sua capacidade de aglomerar, 
logo, de combinar socialmente meios de produção e meios de reprodução de uma 
formação social” (LOJKINE, 1997:186), o que “fundamenta no facto de que esta 
produção espacial é diferenciada e contraditória, conferindo valores de uso e, 
consequentemente, formas de acesso diferenciado; logo, segregados (CARLOS, 
1994:172). 
 Portanto, diante deste complexo conjunto de intervenientes no processo de 




mecanismos prevalecentes de acesso à terra, em Moçambique no geral e, cidade de 
Lichinga, em particular, reside na aplicação da regulamentação, bem como do 
envolvimento ativo da sociedade civil, como colaboradora, para a atuação de forma 
combinada e complementar, requisitos fundamentais para o cumprimento da função 
social da cidade.  
Contudo, a produção do espaço em Moçambique segue a lógica mundial 
considerado como processo de globalização, com suas particularidades associadas 
ao contexto de Moçambique em que a terra é propriedade do Estado. Por essa 
lógica, se destaca a segregação sócio-espacial que já se observa em Lichinga, e 
outras cidades moçambicanas, como um padrão da urbanização contemporânea, 
uma semelhança do avanço das formas capitalistas de produção do espaço. 
Para a gestão da urbanização acelerada e as formas de ocupação do 
território, as ações do Estado (autarquia) são consideradas fulcrais, sendo também 
indispensável o papel (formal) desempenhado pelas autoridades comunitárias 
(secretários de bairro e os régulos) como sujeitos intermediários válidos para a 
alocação e controle da ocupação da terra. Assim corroboramos com Souza quanto 
ao entendimento de que  
O Estado possui uma série de privilégios no tocante à organização do 
espaço urbano: ele institui leis e normas de uso do solo em escalas 
variadas, desde um bairro ou parte de um bairro até a cidade ou 
município, e, valendo-se de seu poder de polícia, pode obrigar os 
sujeitos privados a respeitar essas leis e normas; ademais, o Estado 
realiza ou pode realizar investimentos vultosos e obras de grande 
monta, valendo-se dos recursos que, por meio dos tributos mais 
diversos, arrecada dos sujeitos privados e, mediante a definição do perfil 
concreto dos gastos públicos (definição de em que e onde aplicar 
recursos públicos), o Estado é um agente que influencia nos padrões de 
segregação residencial e a perpetuação ou redução de disparidades 





Nesta parte final, em forma de síntese global, são retomadas as questões e 
resultados centrais da pesquisa, constituindo as ideias chaves à reter, focadas no 
objetivo geral de avaliar a influência das formas de acesso à terra na configuração 
espacial da expansão urbana, no caso concreto da cidade de Lichinga. 
Os resultados do mapeamento da dinâmica do uso e ocupação da terra, 
combinado com a observação de campo, permite aferir que o processo de urbanização 
que se verifica na cidade de Lichinga é acompanhado de uma expansão que opera-se 
com ocupação indiscriminada de parte das áreas ambientalmente sensíveis, como 
sejam as áreas do fundo dos vales. Nesse sentido, as áreas de drenagem natural nem 
sempre são devidamente valorizadas como elementos estruturantes do ordenamento 
do território e, como um dos resultados, a expansão do uso habitacional compromete as 
áreas agrícola da cidade, ao que se entende reduzir o aproveitamento das 
potencialidades locais, exacerbado pela memorização das funções rurais na cidade.  
Assim, ocorre na cidade de Lichinga uma expansão urbana que não observa um 
traçado que dê forma regular ao tecido urbano, partindo de uma geometria regular no 
centro e aumentando de irregularidade no sentido da periferia, o que revela tratar-se da 
reprodução de uma ocupação que sugere espontaneidade, pouco estruturada 
espacialmente. Por essa lógica, a definição dos eixos estruturantes do uso e ocupação 
da terra é posterior à edificação (pelo uso habitacional), situação que torna-se 
antieconômico para o Município atender as necessidades básicas da população em 
termos de equipamentos e serviços de interesse geral. 
A partir dos resultados das fontes primárias, através da aplicação de 
questionários (aos chefes de agregado familiar cuja habitação está localizada numa 
área de ocupação precedida de parcelamento ou espontânea) e entrevistas (aos 
funcionários do município, régulos e secretários de bairro, acadêmicos, pesquisadores 
e agentes e funcionários do Estado), associada as ilações resultantes da análise 
bibliográfica e observação de campo, há uma percepção de que na cidade de Lichinga, 
especificamente, verifica-se uma fragilidade por parte dos órgãos locais do Estado com 




da terra, entendido como uma das causas da prevalência da ocupação indiscriminada 
do meio físico e, consequentemente, o desrespeito ao património ambiental. 
No entanto, apesar de a terra ser propriedade do Estado, onde deveria haver 
apenas dois atores, o Estado, representado pelos respectivos órgãos locais, e os 
interessados da terra, na situação atual existem esses dois atores, mas há uma rede de 
intermediários que fazem negócio com a questão do acesso à terra a partir de uma rede 
de conluios de interesses onde está sempre alguém que devia representar o Estado 
(autoridades comunitárias ou funcionários do município), guiado por interesses 
particulares de ganhar dinheiro. Algo que não pode ser vendido (a terra) é vendido e 
revendido várias vezes. Tudo é feito em redes de clientelismo, onde estão envolvidos 
os responsáveis locais ao nível do bairro, funcionários, familiares e indivíduos que 
vivem também do negócio de terras.  
O que torna mais complexo o problema é que os mecanismos ilegais de acesso 
à terra ocorrem sem efetuar o registro e cadastro das parcelas de terra ao nível dos 
serviços competentes. Ademais, o processo de acesso à terra está regulamentado, mas 
verifica-se a reprodução e ampliação de situações de incumprimento. O cadastramento 
é posto de lado no processo de gestão de terra e, assim, o processo informal (ilegal) de 
acesso à terra é efetuado fora do instrumento fundamental para o controle e disciplinar 
o uso e ocupação da terra, o registro e cadastramento das parcelas de terra.  
Nesse sentido, um dos principais desafios que as cidades moçambicanas 
enfrentam, no geral e, Lichinga em particular, é o de controlar a ocupação da terra e, 
por conseguinte, o processo de expansão e desenvolvimento urbanos. O controle da 
adjudicação das parcelas é considerado vital para uma orientação adequada da 
expansão urbana, tarefa que deve ser centralizada pelo Estado, mas de forma 
coordenada e articulado com as autoridades comunitárias, fundamentalmente, e outros 
sujeitos com ingerência do acesso à terra.  
A possibilidade de especulação com terras, especificamente no contexto de 
Moçambique, assume-se que constitui fonte de aumento de desigualdades sócio-
espaciais, especificamente pela dificuldade de conservar determinadas áreas com 
potencialidades produtivas e que constituem a base de sobrevivência de determinados 




A partir do referencial teórico, das constatações que advém das entrevistas e dos 
questionários, bem como do auxílio da observação do campo, o estudo possibilitou 
entender que a reprodução de problemas decorrentes das formas de ocupar o território 
é influenciada pelos prevalecentes mecanismos de acesso à terra, facto que afere 
totalmente a hipótese central e secundária do presente estudo. Por conseguinte, estes 
problemas consubstanciam estratégias ineficazes e ineficientes de planejamento e 
gestão da terra por parte do Município de Lichinga, associa-se aqui a prevalência de 
uma desarticulação entre o Município e as autoridades tradicionais (Régulos e 
Secretários de Bairro) quanto à gestão do acesso à terra, facto que dificulta o controle e 
orientação da ocupação da terra.  
Por conseguinte, defende-se que a articulação entre o Estado – através do poder 
local – e as autoridades comunitárias quanto ao acesso à terra constitui fator central 
para disciplinar o uso e ocupação da terra e, assim, orientar a expansão urbana.  
Especificamente, na cidade de Lichinga verifica-se uma desarticulação no 
controle do acesso à terra entre o Município e as autoridades comunitárias, o que limita 
disciplinar o uso e ocupação da terra. Ademais, verifica-se o fortalecimento de 
processos informais de acesso à terra, inseridos na lógica do mercado, cuja prevalência 
resultará em limitações de escolhas das necessidades de terra dos segmentos da 
população de baixa renda. Este conjunto de situações é exacerbado pelo Código de 
postura municipal da cidade de Lichinga que confere um modelo de cidade guiado pelo 
perfil económico, reforça a hierarquização socioespacial. Portanto, entende-se que o 
Código de postura municipal, como documento orientador do uso e ocupação da terra 
na cidade, está associado à modelos de planejamento e gestão da terra que não 
atendem a todos.  
Diante desta realidade, é importante reafirmar que cidade é produzida por uma 
multiplicidade de sujeitos que devem ter sua ação articulada e coordenada, a partir de 
um pacto que corresponda ao interesse público e atende a todos. O Estado não é, e 
não deve ser, o único agente que planeja e gere a terra ou ordena o território, mas sim 
um parceiro coordenador e fiscalizador do desenvolvimento na cidade. Contudo, 
embora entenda-se que diante da lógica de produção capitalista do espaço a ação do 




admite-se que a forma de ocupar o território ao longo do tempo é condicionada, em 
grande medida, pelo nível de intervenção do Estado quanto ao controle e orientação da 
ocupação da terra, bem como este tem possibilidades de refrear as desigualdades.  
Dessa forma, enquadra-se a percepção de que os problemas relativos à forma 
de ocupação do território, especificamente na cidade de Lichinga, derivam também da 
negligência e ineficácia do Município na orientação e controle da ocupação da terra e, 
como manifestação, verifica-se o fortalecimento de um mercado informal de terras 
exercido por sujeitos que tem na venda de parcelas de terra uma fonte de obtenção de 
renda, sem preocupações ambientais ou de equidade. 
Embora a legislação moçambicana dite a terra como propriedade do Estado, em 
termos efetivos e concretos existe a exploração efetiva do valor de uso da terra, 
inclusive protegida pela legislação, a partir do qual é da competência do Estado a 
faculdade de determinar as condições de uso e aproveitamento da terra, como também, 
atualmente, a terra assume o valor de troca, a partir da exploração via mercado de 
terras. O acesso à terra guiado pelo mercado, orientado pelo preço, realiza-se na 
dialética valor de uso/valor de troca, constituindo uma das génese para as contradições 
inerentes a produção do espaço nas cidades, observável na reprodução e ampliação da 
segregação socioespacial. 
Nesse sentido, admite-se a possibilidade de estar-se (em Moçambique) num 
período de influência embrionária de processos hegemônicos que impõem uma lógica 
de acesso à terra guiada pelo mercado, cujos ritmos variam entre as cidades 
moçambicanas. 
Sobretudo, entende-se que no contexto socioeconômico de Moçambique, a terra 
como propriedade do Estado constitui uma das oportunidades para a promoção de um 
desenvolvimento mais igualitário e equânime, maior possibilidade de atendimento da 
função social e o interesse público. Os problemas apontados elevam a necessidade de 
intervenção ativa do Estado como controlador e coordenador da ocupação da terra. 
Assume-se, assim, o Estado como a agente central, mas não único, para a melhoria da 





Ademais, o papel exercido pelos régulos e as famílias, em que o dinheiro passa 
a tornar-se mais expressivo nas relações de acesso à terra, podem constituir processos 
embrionários de desarticulação das formas autóctones (costumeiras) de acesso à terra, 
por processos mais inseridos à lógica do mercado global.  Os resultados possíveis 
desse processo embrionário, no contexto de Moçambique, é o próprio fortalecimento do 
processo de compra e venda da terra, bem como a passagem de diversos sujeitos de 
especuladores/intermediários para a monopolização do mercado fundiário.  
A prevalência do quadro atual de acesso à terra, em que não há observância do 
marco legal sobre terras, é indutor do fortalecimento de iniciativas de grupos 
minoritários, mas com poderes de influenciar decisões políticas, que sugerem a 
passagem da terra como propriedade do Estado para a propriedade privada.  
Constata-se que o processo de ocupação da terra em Moçambique, ou 
especificamente da cidade de Lichinga, tem ocorrido em situações que agravam os 
problemas na cidade porque não são adequadamente enfrentados, como resultado da 
observância de situações que revelam a inexistência de uma estratégia de crescimento 
espacial concertado e coerente, focalizada nos objetivos do ordenamento territorial. 
Para tal, importa implementar as diretrizes e objetivos estabelecidos no quadro legal 
sobre terras e o ordenamento do território, bem como a viabilização de sistemas de 
ocupação e uso da terra que conservam as áreas com potencialidades produtivas, 
fontes de atendimento das necessidades de determinados segmentos da população e 
do equilíbrio ecológico.  
Em relação a falta de registro do DUAT, parte-se da valorização que a aplicação 
dos instrumentos de planejamento e gestão urbana é fundamental no planejamento 
para a gestão da cidade como meio que permite acompanhar a dinâmica das 
transformações urbanas, dentro da realidade socioeconómica e institucional. Contudo, 
o quadro legal sobre terras ao não obrigar o registro do DUAT adquirido por ocupação 
limita o constante acompanhamento do processo da urbanização. 
A necessidade de melhoria da gestão da terra, diante dos problemas 
relacionados com a forma de ocupar o território nas cidades moçambicanas, não devem 
ser abordadas de forma isolada, na medida em que não são independentes dos outros 




baixa renda, fundamentalmente; transportes; distribuição territorial de infraestruturas e 
serviços básicos; desvalorização da produção alimentar nas cidades; qualidade técnica 
e politica dos profissionais). Para tal, há necessidade de uma abordagem holística, que 
atende os problemas da localização dos serviços e infraestrutura básica; questões 
económica voltadas para a eliminação da pobreza (sublinha-se por opções políticas e 
económicas que não olvidam determinadas atividades de subsistência, embora débeis 
economicamente); questões de ética e relacionadas com a corrupção; regulamentações 
autoaplicáveis e fundamentadas em princípios inclusivos, de valorização e 
fortalecimento de processos democráticos e participativos, de emponderamento da 
mulher; a valorização da função social da cidade, de entre outros. 
Todos esses anseios com vista à disciplinar o uso e ocupação da terra, 
considerando seu melhor aproveitamento, e promoção de um desenvolvimento 
sustentável e inclusivo, dependem também de uma real e verdadeira vontade política. A 
materialização da vontade política implica, pelo estágio atual dos problemas na cidade, 
admitir e ir contra determinados interesses econômicos, fundamentalmente particulares, 
que reproduzem componentes de perversão na ocupação do território. O conjunto de 
problemas relacionados com a gestão da urbanização e a forma de ocupação do 
território exigem também atitudes de maior cidadania, que podem resultar do 
fortalecimento de movimentos da sociedade civil que reivindicam o direito à cidade e 
participam na gestão da terra. 
É diante destas constatações que se considera oportuno, para Moçambique, a 
criação de um Instituto de Planejamento da Cidade, voltado para preparar e elevar a 
capacidade humana nos órgãos competentes (Municípios) em planejamento e gestão, o 
que inclui a produção de instrumentos de ordenamento territorial (de nível distrital e 
autárquico); avaliação da implementação e efetividade da aplicação destes 
instrumentos; treinamentos e formação (em geotecnologias, registro de terras, cadastro, 
entre outros), a título de exemplos. 
O estudo possibilitou também reconhecer que as cidades moçambicanas se 
apresentam de forma particular e específica e, assim, manifestam estágios de 
urbanização diferentes no seio do país. Independentemente do estágio de urbanização, 




considerados rurais, a partir do qual defende-se que esta realidade não compromete o 
sentido de cidade que está presente no território em consideração. Por esta via, as 
situações de carência e precariedade da população, que considera-se como uma 
questão de necessidades e não de escolha, são aqui vistas como uma realidade 
concreta associada ao contexto histórico e socioeconômico e não, em si, como um 
elemento diferencial do urbano e rural.  
Valoriza-se que a leitura do uso e apropriação da terra precisa considerar e 
valorizar que a urbanização está sujeita a ocorrência de transformações, tanto no 
campo ou na cidade. Nesse sentido, uma classificação de cidade que admite a 
possibilidade de integração do rural, para além de ser adequada à realidade 
moçambicana, tem a vantagem de possibilitar melhorar a gestão da terra, incluindo a 
orientação da expansão urbana e viabilização de sistemas de ocupação da terra que 
asseguram a conservação das áreas produtivas, aspetos importantes a ter em 
consideração em contextos de forte urbanização, como se sucede em Moçambique. 
Este conjunto de elementos reforça a valorização dos recursos naturais endógenos 
através do seu aproveitamento económico. 
Esta forma de considerar a cidade como espaço com possibilidades de 
convivência entre o rural e o urbano enquadra-se na abordagem territorial do 
desenvolvimento e, em termos de desenho de políticas, se insere na valorização das 
potencialidades locais de inserção social e económica, remetendo a necessidade de 
não olvidar os usos considerados mais débeis sob o ponto de vista económico. Por esta 
lógica voltada aos elementos da produção do espaço, enquadra-se repensar na 
proposta conceitual, como a adoptada pelo IBGE (2017), e sua possibilidade de 
adaptação para Moçambique, a partir do qual a estrutura da cidade inclui as áreas de 
ocupação eminentemente “rural”.  
Fechando, sugere-se que o repensar no controle do acesso à terra e na forma de 
ocupar o território deve incluir rever a finalidade do planejamento posto em prática: a 
quem atende esse planejamento e gestão da cidade e como as demandas da 
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EXPANSÃO URBANA NO MUNICÍPIO DE LICHINGA (MOÇAMBIQUE – ÁFRICA): 
POLÍTICAS, PROCESSOS E SUJEITOS. 
 
 
Guião de entrevistas semiestruturadas e Questionário 
Grupos focais:  
I - Vereadores/Gestores/Planificadores do Município 
II - Autoridade Tradicional /Secretário do Bairro/chefe de quarteirão 
III - Académicos/pesquisadores/EMPRESAS/ONG 
IV- Residentes das áreas consideradas desordenadas e inadequadas 






APÊNDICE 01. Guião de entrevista semiestruturada 
(Vereadores/Gestores/Planificadores do Município) 
 
Na cidade de Lichinga (e outras cidades moçambicanas) verifica-se a prevalência do 
que alguns autores denominam por “urbanização selvagem e de risco”, caraterizado por 
um padrão espacial de crescimento menos adensado e ocupando áreas 
ambientalmente menos adequadas, que teoricamente só poderiam ser urbanizadas sob 
condições muito rigorosas e adotando soluções geralmente dispendiosas, o que não 






5. Anos de serviço: 
 
A: Sujeitos com ingerência sobre a terra 
6. Precisando ter uma parcela de terra para construir sua casa, a quem as pessoas 
devem contatar primeiro, autoridades comunitárias ou o Conselho municipal?  
7. Há pessoas na cidade de Lichinga com muitos terrenos para cedência?  Se sim, 
quem são e como é que eles transferem aos outros?  
8. Qual é o papel das autoridades tradicionais/secretários de bairro no processo de 
acesso à terra? 
 
B: Mecanismos de planejamento e gestão da terra 
9. Que instrumentos de planejamento e gestão da terra o município dispõe e se apoia 
atualmente?  (Plano de estrutura, Plano geral e parcial de urbanização, Plano de 




10.  (Na ausência dos instrumentos de ordenamento territorial de nível municipal, 
obrigatórios) que mecanismos alternativos de controle e orientação do uso da terra o 
Município adota? 
11. Que fatores concorrem para a observância de padrões de uso e ocupação 
desordenados e/ou em locais considerados inadequados? 
12. Registro de parcelas: o registro dos loteamentos é importante instrumento de 
consolidação do acesso à terra urbana, bem como propicia informação de base 
cadastral. Qual é a situação atual em termos de registro cartográfico, ou outro qualquer, 
das parcelas de terra na cidade de Lichinga? Há parcelas não registadas? Pede-se que 
justifique sua resposta. 
 13. Quais as alternativas face à prevalência da ocupação dessas áreas consideradas 
menos adequadas para implantação de habitações? 





APÊNDICE 02. Guião de entrevista semiestruturada 
(Académicos/Pesquisadores/Planificadores) 
Na cidade de Lichinga (e outras cidades moçambicanas) verifica-se a prevalência do 
que alguns autores denominam por “urbanização selvagem e de risco”, caraterizado por 
um padrão espacial de crescimento menos adensado e ocupando áreas 
ambientalmente menos adequadas, que teoricamente só poderiam ser urbanizadas sob 
condições muito rigorosas e adotando soluções geralmente dispendiosas, o que não 
condiz com a realidade económica de maior parte da população que atualmente ocupa 
essas áreas. Paralelamente, embora a terra seja propriedade do Estado, este não é o 




4. Nível e área de formação académica: 
5. Função: 
6. Anos de serviço: 
 
Sobre a expansão urbana em Moçambique: sujeitos e processos. 
7. No contexto das cidades moçambicanas, quem são os principais sujeitos com forte 
ingerência sobre o acesso à terra? 
8. A quem os munícipes de dirigem, com maior frequência, para ter uma parcela de 
terra, para fins habitacionais? 
9. Quais os principais fatores que explicam a prevalência de ocupações em áreas 
consideradas ambientalmente inadequadas, menos prioritárias para fins habitacionais?  
10. Na sua percepção, como avalia a influência das autoridades locais/secretários 
dos bairros quanto à observância desse padrão espacial de crescimento, de ocupação 
de áreas ambientalmente inadequadas?  
11. Na sua percepção, como avalia a influência do mercado informal de terras 
quanto à observância desse padrão espacial de crescimento, de ocupação de áreas 
ambientalmente inadequadas?  
12. Em sua opinião, como reverter esse padrão espacial de crescimento, 
insustentável? 





APÊNDICE 03. Guião de entrevista semiestruturada 
(Autoridades Comunitárias) 
Na cidade de Lichinga (e outras cidades moçambicanas) verifica-se a prevalência do 
que alguns autores denominam por “urbanização selvagem e de risco”, caraterizado por 
um padrão espacial de crescimento menos adensado e ocupando áreas 
ambientalmente menos adequadas, que teoricamente só poderiam ser urbanizadas sob 
condições muito rigorosas e adotando soluções geralmente dispendiosas, o que não 







Anos de exercício: 
1. Precisando ter uma parcela de terra para construir sua casa, a quem as pessoas 
devem contatar primeiro, autoridades comunitárias ou o Conselho municipal?  
2. Há pessoas na cidade de Lichinga com muitos terrenos para cedência? Se sim, 
quem são e como é que eles transferem aos outros? 
3. Para si, qual deve ser o papel do Conselho municipal diante dos pedidos de acesso à 
terra?  
4. Quais são as principais causas da ocupação de áreas húmidas ou consideradas não 
propícias para construção de habitações, ou a prevalência de ocupações 
desordenadas?  
5. Como avalia a articulação entre o município e as autoridades do bairro/secretários 
dos bairros/autoridades tradicionais quanto à organização do processo de acesso à 
terra e controle do crescimento das ocupações?  
6. O que sugere para mudar a situação em que se verifica esse padrão espacial de 
crescimento caraterizado por ocupação de áreas ambientalmente frágeis. 
 





APÊNDICE 04. Guião de inquérito 
(Chefes do agregado familiar, residente em áreas de ocupação planeada ou 
espontânea). 
1. Perfil geral do morador 
1.1  Idade: 
1.2  Sexo:   M  (   )    F (   ) 
1.3  Estado Civil:  (  ) Solteiro;   (  )Casado;    (  )Divorciado; (  )Viúvo 
1.4  Nível de escolaridade: (  ) não sabe ler e escrever;   (  ) alfabetização;  ( )ensino 
primário do 1 o Grau;     (   ) ensino primário do 2 o Grau;          (  ) ensino  básico;  (  ) 
ensino  médio; ensino superior;  (  )ensino   superior.   
1.5  Tempo de residência no bairro: (  ) menos de 5 anos;  (  ) entre 5-10 anos; (   
)acima de 10 anos. 
1.6  Tempo de residência: (  ) menos de 5 anos;  (  ) entre 5-10 anos;   (  ) há mais de 
10 anos. 
1.7  Situação ocupacional do chefe da família:(   ) Assalariado     (  ) Auto emprego 
 
2. Forma de acesso à terra:   
2.1 O acesso à terra foi mediante:  
(    ) Compra;     Se compra, quem lhe vendeu?  Tem documentação da compra? 
(    ) autorização do Estado;  (   ) Ocupação de boa-fé;   (    ) Secretário do 
bairro/Autoridade tradicional; (    ) Arrendamento;  (   ) Herança/ Cedência de família;   
(   ) Empréstimo                        
G- Outra.  Qual? _______________ 
2.2. A quem contatou primeiro, para saber da disponibilidade da parcela de terra para 
construir sua habitação? 
2.3. Na sua percepção, quem são os principais sujeitos com forte ingerência sobre o 
acesso à terra?  
 

















Apêndice 7: Distribuição dos valores máximos da venda/compra de terrenos na cidade de Lichinga, em 2017 (USD/m²) 
